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EDITORIAL

PT

O desafio temático que representou a chamada a arti-
gos em «Estudos da Criança e Educação de Infância» 
para este n.º 21 da Revista Saber & Educar veio a tradu-
zir-se na colheita de um conjunto valioso de contribu-
tos de natureza disciplinar diversificada. Iniciando-se 
com um texto de referência da autoria de Claudio Ba-
raldi - “Promoting narratives of children’s daily life in 
educational interactions” - e que, pelo seu interesse, 
foi traduzido para português (Promovendo narrativas dos 
quotidianos das crianças em interações educativas), os outros 
textos, provenientes do Brasil, de Moçambique e de 
Portugal, apresentam perspetivas capazes de apoia-
rem a renovação do campo científico e da formação 
docente na área da educação de infância, entendida 
esta dos 0 aos 12 anos. 
Desde logo, é levantada a problemática da “institucio-
nalização da infância” no contexto atual da cidade, da 
família e da escola, com o “cerceamento da liberdade 
para criar e para brincar” da criança e equacionado por 
Valéria Aroeira Garcia, Juliana Pedreschi Rodrigues 
e Janaina Carrasco Castilho a partir dos conceitos de 
autonomia e da espontaneidade. Em sentido inverso, 
Filipa Balinha e Ema Mamede propõem-se analisar de 
que forma, na Educação Pré-Escolar – e tendo como 
amostra um grupo de 20 crianças com idades entre os 
3 e os 4 anos –, é possível brincar a partir da geometria e 
da matemática se as tarefas forem desenvolvidas sob a 
forma de jogos ou desafios.
Ainda ligada à importância da dimensão lúdica do 
desenvolvimento da criança, mas perspetivada a par-
tir da variável tempo, António José Pescada dos Santos 
aborda a questão da “escolarização” nas interseções 
complexas que entretêm entre si atividades (curricu-
lares ou extracurriculares) promovidas em espaços de 
natureza diferente e os efeitos que produzem sobre a 
aprendizagem das crianças e a sua formação integral. 
Cristina Cruz Mateus e Dulce Noronha Sousa, por sua 
vez, trazem à reflexão as mudanças paradigmáticas 
ocorridas no interior das Ciências da Educação na vira-
gem do século e as consequências que tais mudanças 
deviam promover na educação das crianças na primei-
ra infância, prenhes de renovadas abordagens inter-
disciplinares e projetos institucionais e educacionais 
reformulados, visando, entre outras, promover uma 
“cidadania intergeracional solidária”. Da importân-
cia da relação educacional estabelecida entre crianças 

e adultos dão-nos conta dois estudos de caso de pendor 
etnográfico realizados por Elena Colonna num bairro 
periférico da cidade de Maputo, em Moçambique, os 
quais, partindo do reconhecimento das crianças como 
atores sociais competentes, demonstram a complexa 
teia multidirecional existente no interior da relação 
educativa destes sujeitos.   
Explorando, igualmente, a relação educativa criança-
-adulto, mas centrada na atenção que se deve conferir 
à experiência interna da criança e ao estilo do adul-
to, Gabriela Portugal e Helena Luís afirmam que “em 
educação de infância, a qualidade das relações adul-
tos-crianças é um elemento determinante ao nível da 
construção de sentimentos de segurança, autoesti-
ma, curiosidade e desejo de aprender, vontade e capa-
cidade de comunicar com os outros”. O seu contributo 
assenta na importância que as escalas de empenha-
mento trazem à melhoria das práticas pedagógicas em 
Educação de Infância. Tendo desenvolvido um estudo 
de natureza qualitativa, Altino José Martins Filho Al-
tino, por sua vez, propõe categorias de análise que au-
torizam interpretações das práticas docentes observa-
das em instituições públicas de Educação Infantil no 
Brasil.  Constata que a ausência de reconhecimento 
da necessidade da participação das crianças nos seus 
processos de aprendizagem está intimamente relacio-
nada com “conceções, discursos e práticas ligados à 
ideia de uma relação pedagógica pautada por imagens 
de crianças carentes, incompetentes, imaturas”. Uma 
das formas mais diretas de promover a participação 
das crianças consiste em dar-lhes voz na primeira pes-
soa, em escutá-las. Incorporar a escuta das crianças, 
enquanto dispositivo metodológico nuclear nos pro-
cessos formativos da/o docente, não pode, pois, cons-
tituir apenas um objetivo instrumental, mas deve 
erigir-se em imperativo da profissionalidade sempre 
que a criança é perspetivada como sujeito social, na 
opinião de Maria Inez da Silva de Souza Carvalho e 
Mônica Sâmia Lourenço-Gomes.
E é do Brasil que nos chega, por fim, uma investigação 
documental realizada a partir das mais importantes 
bases de dados institucionais e que procedeu ao levan-
tamento e análise das produções académicas levadas 
a efeito, entre 1990 e 2015, que se debruçaram sobre 
o tema das crianças negras e as relações raciais. Os 
resultados desta problemática de investigação, desen-
volvida no âmbito da Sociologia da Infância pelas au-
toras Míghian Danae Ferreira Nunes Míghian e Lajara 
Janaina Lopes Corrêa, permitem abrir horizontes crí-
ticos “a partir de questões como a categoria idade, as 
relações de poder e a interseccionalidade”.
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Não obstante ser notória a ainda diminuta dimen-
são internacional dos contributos teóricos e metodo-
lógicos que os Estudos da Criança têm na educação 
da criança, quer no contexto do debate das políticas 
públicas, quer no âmbito das práticas profissionais, 
este número temático recolheu textos de inegável in-
teresse no espaço da língua portuguesa. Os artigos 
estabelecem relações com as práticas educativas e a 
profissionalidade docente, mas também salientam, 
apoiados em investigações empíricas, os impasses e 
sentidos das conceções de criança que emergem em 
contextos não formais e que constituem um amplo 
campo de indagação interdisciplinar ainda por explo-
rar. A Revista Saber & Educar espera ter ajudado a am-
pliar o conhecimento deste campo científico recente 
que constituem os Estudos da Criança, convidando as/
os leitoras/es à fruição intelectual dos artigos publica-
dos neste número 21.

EDITORIAL

ENG

The thematic challenge posed by the call for papers in 
«Childhood Studies and Early Childhood Education» 
for the 21st issue of the Saber & Educar Scientific Journal re-
sulted in the collection of a valuable set of contribu-
tions on diversified subject matters. Beginning with 
a key text authored by Claudio Baraldi ─ “Promoting 
narratives of children’s daily life in educational inte-
ractions” ─ and which, due to its interest, was trans-
lated to Portuguese (Promovendo narrativas dos quotidianos 
das crianças em interações educativas), the other texts, co-
ming from Brazil, Mozambique and Portugal, present 
perspectives capable of supporting the renovation of 
the scientific field and of teacher training in Early 
Childhood Education area, understood as ranging 
from 0 to 12 years old.
From the start, we encounter the problematics of the 
“institutionalization of childhood” in the current con-
text of the city, the family and the school, with the 
“restraining of the [child’s] freedom to create and to 
play”, raised by Valéria Aroeira Garcia, Juliana Pedres-
chi Rodrigues and Janaina Carrasco Castilho from the 
concepts of autonomy and spontaneity. In the opposite 
direction, Filipa Balinha and Ema Mamede propose to 
analyze in what way, in Early Childhood Education ─ 
and having as sample a group of 20 children with ages 
ranging from 3 to 4 years old ─, would it be possible to 
play from geometry and mathematics if the tasks were to 
be developed in the form of games or challenges.
Still connected with the importance of the ludic dimen-
sion of the child’s development, but looked upon from 
the time variable, António José Pescada dos Santos ad-
dresses the question of “schoolarization” in the complex 
intersections that weave between themselves activities 
(curricular or extracurricular) developed in spaces of a 
different nature and the effects that they produce on the 
children’s learning and their integral training. Cristina 
Cruz Mateus and Dulce Noronha Sousa, in their turn, 
bring to the table the paradigmatic changes that occur-
red within Education Sciences at the turn of the century 
and the consequences that these changes should pro-
mote on the education of children in early childhood, 
pregnant with renewed interdisciplinary approaches 
and reformulated institutional and educational pro-
jects, aiming to, among others, promote a “solidary 
intergeracional citizenship”. Of the importance of the 
educational relation established between children and 
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adults we are told by two case studies of ethnographic 
nature carried out by Elena Colonna in a peripheral 
neighborhood of the city of Maputo, in Mozambique, 
which, starting from the recognition of children as 
competent social actors, demonstrate the complex mul-
tidirectional web that exists inside the educational rela-
tion of these subjects.
Also exploring the child-adult educational relation, 
but centered on the attention that must be conferred 
to the internal experience of the child and to the style 
of the adult, Gabriela Portugal and Helena Luís state 
that “in early childhood education, the quality of the 
adults-children relations is a determinant element at 
the level of the construction of feelings of security, 
self-esteem, curiosity and desire to learn, will and 
ability to communicate with others”. Their contri-
bution is based on the importance that commitment 
scales bring to the improvement of pedagogical prac-
tices in Early Childhood Education. Having developed 
a study of qualitative nature, Altino José Martins Fi-
lho Altino, in his turn, proposes categories of analysis 
that authorize interpretations of the teaching practi-
ces observed in public institutions of Early Childhood 
Education in Brazil. He finds that the lack of recog-
nition of the children’s need to participate in their 
learning processes is intimately related with “concep-
tions, discourses and practices connected with the 
idea of a pedagogical relation characterized by images 
of needy, incompetent, immature children”. One of 
the most direct ways to promote the participation of 
children consists in giving them a voice in the first 
person, in listening to them. To incorporate listening 
to the children, as a nuclear methodological device in 
the training processes of the teacher, cannot, there-
fore, constitute only an instrumental objective, but 
must be raised to a professionality imperative every 
time that the child is looked upon as a social subject, 
in the opinion of Maria Inez da Silva de Souza Carva-
lho and Mônica Sâmia Lourenço-Gomes.
And it’s from Brazil that comes, at last, a documen-
tal research carried out from the most important 
institutional databases and that has proceeded to 
the collection and analysis of academic works pro-
duced between 1990 and 2015 that addressed the 
theme of black children and racial relations. The re-
sults of this research problematics, developed in the 
context of Childhood Sociology by authors Míghian 
Danae Ferreira Nunes Míghian and Lajara Janaina 
Lopes Corrêa, allow the opening of critical horizons 
“from questions such as the age category, the power 
relations and intersectionality”.

Despite being conspicuous the still minor internatio-
nal dimension of the theoretical and methodologi-
cal contributions that Childhood Studies have in the 
child’s education, in the context of the debate of pu-
blic policies as well as in the framework of professio-
nal practices, this thematic issue has collected texts 
of undeniable interest in the Portuguese language 
space. The articles establish relations with the educa-
tional practices and the teaching professionality, but 
also highlight, supported by empirical research, the 
standstill situations and meanings of the conceptions 
of child that emerge in non-formal contexts and whi-
ch constitute a vast field of interdisciplinary inquiry 
still to be explored. Our Scientific Journal hopes to 
have helped to expand the knowledge of this recent 
scientific field that constitute the Childhood Studies, 
inviting the readers to the intellectual enjoyment of 
the articles published in this issue.
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EDUCAR É 
TRANSFORMAR O 

MUNDO
Irmã Maria da Conceição Oliveira
Província Portuguesa das Irmãs Doroteias
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Decorria o mês de Fevereiro do ano de 1866 quando Santa 
Paula escrevia à Irmã Bozzano: “Agora escrevo-lhe mais 
algumas linhas para lhe dar uma bela notícia: a casa de 
Roma fundou a missão do Brasil; a casa de Génova fará a 
fundação de Portugal, mesmo na capital.”1

Eis-nos aqui, volvidos 150 anos, a comemorar este mo-
mento da fundação. 
Mais do que a nostalgia de um passado a recordar, so-
mos desafiadas a comemorar a audácia da fé das pro-
tagonistas da história cujo testemunho de vida tão 
prontamente atraiu outras a viver a mesma vocação.
E, se muitas eram as dificuldades, maior foi a ousadia 
– se não imaginemos três mulheres chegarem a Lisboa, 
vestidas à secular, sem falar o português, dispostas a 
uma vida de clandestinidade, pois não poderiam dei-
xar transparecer o seu estado de religiosas. Mas o certo 
é que, apesar de todos esses constrangimentos, diz-nos 
a História da Província que, logo no primeiro ano da sua 
presença em Portugal, o Instituto já contava com oito 
candidatas, todas da Covilhã, e que com o desenrolar do 
tempo muitas irmãs portuguesas foram em missão para 
o Brasil e algumas também para Itália.
 Diz-nos ainda a História da Província que em 1910, ano da 
expulsão, por Afonso Costa, das Ordens e Congrega-
ções Religiosas em Portugal, as Irmãs Doroteias eram 
250. Número que confirma uma intuição de Santa 
Paula de que em Portugal se podia contar com boas vo-
cações para fazer muito bem, como ela refere numa 
outra carta: “Alegre-se, portanto, por o Senhor a ter 
escolhido como fundamento de uma casa que poderá 
fazer muito bem”2. 
Ao longo destes 150 anos, pudemos ser testemunhas, 
pela História da Província, do bem que se fez, e continua 
a fazer, através da nossa presença quer no campo da 
Educação, quer no Campo Social como no da Pastoral. 
Em todos os lugares onde estamos e trabalhamos, o 
nosso modo de agir procura, e quer ser, Educar através 
da Educação evangelizadora com preferência pelos jo-
vens e pelos mais pobres. 
São 150 anos de presença em Portugal que celebramos 
ao longo de todo este ano de vários modos, e é na se-
quência dessas celebrações que se insere este colóquio. 
Façamos brevemente memória deste ano celebrativo:
Começámos no mês de Março, de 3 a 11, em todas as rea-
lidades onde as Irmãs Doroteias estão presentes, desde o 
Algarve a Trás-os-Montes, com uma Celebração da Euca-
ristia e/ ou uma oração com uma tónica comum.
Na mesma ocasião, deu-se início, no Colégio de Santa Do-
roteia, a uma exposição itinerante que recorda os marcos 
significativos da vida da nossa Província ao longo destes 
150 anos, com a presença de D. Manuel Clemente.

A 9 de abril celebrou-se em festa a vinda das irmãs 
fundadoras para Portugal, num musical que integrou 
os nossos onze centros educativos. Mais do que repre-
sentar uma peça, deu-se corpo a uma história verda-
deiramente extraordinária em que se evidenciaram os 
momentos mais significativos da história das Irmãs 
em Portugal, revelando como foram sustentadas pela 
fé no seu grande “Tesouro”: Jesus Cristo. 
A 16 de junho, dia em que chegaram as primeiras Ir-
mãs Italianas a Portugal, os nossos alunos foram para 
a rua oferecer girassóis às pessoas que encontravam. 
O girassol é uma flor de grande significado simbóli-
co para nós, já que foi dito de Santa Paula que ela era 
“como um girassol sempre voltada para o sol de Deus”.
Quisemos também, dentro destas comemorações, 
fazer uma caminhada solidária nos locais onde esta-
mos, cujo resultado seria em favor de uma realidade 
pobre de Angola.
Encerramos as celebrações com este Colóquio em que 
queremos, como dizíamos no desdobrável, trazer à 
memória parte de uma “História Ignorada” que encer-
ra a vida de serviço de tantas jovens que optaram por 
seguir, na Província Portuguesa, o carisma de Santa 
Paula Frassinetti. Sendo o processo histórico dinâmi-
co, importa que o não encerremos em compartimen-
tos estanques. Pelo contrário, é indispensável que o 
situemos no seu “antes” e no seu “depois”. Foi preci-
samente a consciência dessa importância que levou à 
preparação deste Colóquio. Um Colóquio que procura, 
antes de mais nada, situar a Congregação na realidade 
da Península Itálica naquele ano de 1834 e na resposta 
que, a esse tempo, foi dada pela nossa Fundadora. 
Assim, procuraremos com factos mostrar como San-
ta Paula viveu fazendo sempre a Vontade de Deus e 
como, no quotidiano, foi descobrindo onde Deus quis 
levar a missão que lhe confiou através das suas Ir-
mãs… quer nos inícios quer aquando da fundação por-
tuguesa. De facto, escreveu: “Coloquei esta fundação 
nas mãos de Deus, e pelo decorrer dos acontecimentos 
se conhecerá a sua santíssima vontade”3. “Entretanto, 
reze e peça que rezem, a fim de que se cumpra nisto a 
sua santíssima vontade, e não suceda nem mais nem 
menos do que aquilo que Ele quer.”4

Como já foi referido, em 1866 os tempos eram difíceis, 
as Ordens e Congregações religiosas estavam interdi-
tas em Portugal, as Irmãs tiveram de vir sem revelar a 
sua identidade, desconheciam a língua, os costumes, 
mas isso não foi impedimento nem obstáculo para a 
nossa arrojada Fundadora que, mesmo assim, arris-
cou confiada somente que, se Deus as chamava, tam-
bém as protegeria…  
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Mulher de Fé e Fé viva, Santa Paula vivia e recomen-
dava essa mesma Fé às suas irmãs sustentando-as 
nos momentos difíceis dos começos da Fundação. 
São suas as palavras: 
“Deus que vos mandou aí pensará, a seu tempo, em to-
das as vossas necessidades: portanto, fé e fé viva!”5. Uma 
fé confiante que toca as fibras da existência e, portan-
to, vai de mãos dadas com a razão: “… a fé e a razão nos 
guiem no nosso agir e nos deem força no sofrimento.”6 
Foi também a sua presença constante através de uma 
correspondência assídua, que sustentou as Irmãs nos 
momentos mais duros que se lhes apresentavam, in-
fundindo-lhes coragem e muita confiança em Deus: 
“(…) se por um lado as suas penas me dilaceram o co-
ração, por outro confortam-me, dando-me a certeza 
de que Deus há de tirar glória dessa fundação. (…) Co-
ragem, portanto, repito, e grande confiança em Deus; 
(…) oh, que felizes somos nós os cristãos! Não há cir-
cunstância alguma da nossa vida na qual não vejamos 
o nosso bom Jesus que vai adiante, ensinando-nos não 
só o caminho, mas também a maneira de o percorrer, 
sustentando-nos ainda nos passos mais difíceis. Por-
tanto, repito pela terceira vez, coragem (…).”7

Santa Paula vivia, de facto, uma profunda confiança 
em Deus e animava as suas irmãs a vivê-la sabendo 
ela, por experiência, que Deus nunca falta e não se 
deixa vencer pelas dificuldades. “É verdade que me 
compadeço muito de si por causa das tribulações em 
que se encontra; mas alegro-me ao pensar que Deus 
que aí a colocou nunca se deixa vencer em generosida-
de, e o duro sacrifício que fez por seu amor será por Ele 
largamente recompensado.”8

Mulher audaz, Santa Paula encontrava sempre a ocasião 
de nos desafiar a olhar mais alto e mais além daquilo 
que acontece, ensinando-nos a receber tudo da mão de 
Deus. É certamente conhecida de todos a comparação 
que lhe era tão cara: «A vida é como um lindo bordado 
que se está a fazer, do qual nós vemos só o avesso. Todos 
aqueles fios que se entrelaçam confusamente não nos 
deixam ver a beleza do desenho; mas Deus vê o direito, 
e harmoniza admiravelmente todas as cores, e deste 
modo o que nos parece muitas vezes uma confusão for-
ma, pelo contrário, um trabalho de paraíso»9 
Tiraremos certamente todos muitos benefícios deste 
olhar a história e perceber a sabedoria que ela encerra. 
Mas, o nosso Colóquio não pretende ficar pelo olhar his-
tórico, onde poderemos recolher a intuição e a audácia 
de Paula no seu tempo e das Doroteias em Portugal. 
Conscientes de que a sociedade e a Igreja continuam a 
pedir “entrega” e “serviço” às Doroteias de hoje, este 
Colóquio tem, também, por objetivo colocar-nos em 

atitude de inquietação e de interrogação sobre o tempo 
presente, com vista a uma reflexão que nos leve a uma 
intervenção, concreta e significativa, no hoje da edu-
cação em Portugal. Que estas atitudes de inquietação e 
de reflexão possam ser geradoras de um renovado com-
promisso com a Educação, que juntamente com outros, 
com todos, pelo nosso modo de ser e estar… pelo nosso 
modo de Evangelizar através da Educação em todos os 
campos de missão, com preferência pela Juventude e pe-
los mais pobres, é, por si, confirmação das palavras de 
Santa Paula: educar bem é transformar o mundo…
Assim, volvidos 150 anos sobre a nossa presença em 
Portugal, procuraremos refletir na base dos dois eixos 
sobre os quais estruturámos a temática: Que “respos-
ta” ao longo deste tempo? Que “pertinência” na socie-
dade atual e futura?”.
Certas de que Deus continua a “bordar” a vida, toda a 
vida-missão da nossa Província, entre dificuldades e 
desafios, queremos descobrir neste “avesso do borda-
do”, neste nosso tempo, a possibilidade que Deus nos 
apresenta e, como Paula, com a audácia da Fé viver a 
nossa missão com paixão, discernindo, em cada mo-
mento a melhor resposta às necessidades do tempo 
presente… 
Apoiadas na certeza de que Deus é fiel, queremos fa-
zer deste momento, um tempo de gratidão por todo o 
vivido e, ao jeito da nossa Fundadora, agradecer ante-
cipadamente o futuro que começa agora.  

Notas
1 Carta nº 244,2

2 Carta nº 258,9

3 Carta nº 228, 2

4 Carta nº 284, 3

5 Carta nº 268,4

6 Carta nº 278, 3 e 7

7 Carta nº 262, 4,5,6

8 Carta nº 258, 10

9 Memórias, Cap. XXIV
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TESTEMUNHO

PAULA 
FRASSINETTI: 

UMA MULHER NO 
SEU TEMPO.

UMA JOVEM ENTRE 
JOVENS.

INTUIÇÃO E 
RESPOSTA.

Irmã Maria do Socorro Lopes Souza
RSD
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A Jovem Paula, estando entre jovens, intui o chamado 
de Deus e, como Maria, apressa-se na Resposta.
A leitura que aqui faço é tão somente do meu lugar de 
Dorotéia e, sobretudo, do lugar que Paula Frassinetti 
ocupa na minha vida. Sou uma apaixonada por Paula 
e posso assegurar que ela é um divisor de águas na mi-
nha história. Ao conhecê-la, vi rasgar-se um horizon-
te totalmente novo na minha vida.  
Estamos no Ano 150 da Presença Dorotéia em dois Países: 
Brasil e Portugal. Essas duas audazes fundações são fru-
tos do Coração Missionário da Nossa Madre Fundadora, 
Paula Frassinetti. Celebrar 150 Anos nos chama de vol-
ta às nossas raízes com o intuito de beber na Fonte cuja 
nascente está na Pessoa mesma de Paula Frassinetti.
Por volta dos anos de 1830, Paula encontrava-se em 
Quinto, pequena Aldeia de Génova, na companhia de 
seu irmão mais velho, Dom José Frassinetti, que fora 
nomeado Pároco naquela Aldeia. Paula fora conduzi-
da pela Providência de Deus, que tinha para ela um 
Projeto de Vida. Chegando a Quinto, a Jovem Paula 
encantava a todos pelo seu testemunho de vida. 
No Livro que narra as memórias da Nossa Congrega-
ção, encontramos descritas cenas do cotidiano da pe-
quena Aldeia, que tão amorosamente acolheu a Jovem 
irmã do Pároco:
 “Por testemunho, não só das jovens contemporâneas, 
mas também dos próprios sacerdotes da Paróquia, as-
sim lhes aparecia, principalmente na igreja, a irmã 
do Pároco. Paula não era objecto de admiração apenas 
na igreja, onde se via todas as manhãs a assistir com 
profundo recolhimento ao Santo Sacrifício da Missa 
e a alimentar-se do Pão Eucarístico, mas também na 
rua, onde só se mostrava para se dirigir à igreja, sem-
pre com vestidos simples e modestos e com um por-
te que irradiava doçura e gravidade; e ainda em casa, 
onde passava os seus dias toda entregue aos trabalhos 
domésticos ou à instrução das suas pequeninas alu-
nas, com o sorriso da afabilidade nos lábios e com o 
coração posto em Deus.” (Congregação das Irmãs de 
Santa Doroteia, Memórias acerca da venerável serva de Deus 
Paula Frassinetti e do Instituto por ela fundado, p. 14)
Mas o testemunho da Jovem Paula vai calar, ainda 
mais fortemente, no coração da também Jovem, Ma-
riana Danero e, mais tarde, nos corações das suas 
Companheiras. Eis o que relata o Livro das Memórias: 
“No domingo seguinte, depois do Catecismo e da Bên-
ção, Paula encontrou-se com a nossa Mariana e, se-
gundo o combinado, dirigiram-se ambas para o monte 
Moro, onde, sentadas na erva, diante dum espectácu-
lo maravilhoso de natureza e de arte, deram início às 
suas santas conversas. O mesmo fizeram no domingo 

seguinte e em muitos outros. Certa vez, levantando os 
olhos para uma pequena colina, Paula viu um grupo 
de jovens com os olhos fixos nela. «Quem são aquelas 
jovens?» – perguntou à Mariana. «São algumas compa-
nheiras minhas, muito desejosas também de a conhe-
cer e tomar parte nas nossas conversas». «Chame-as» – 
continuou Paula. E aquelas jovens, felizes, num abrir 
e fechar de olhos puseram-se todas à volta daquela que 
já amavam com respeitoso amor. Paula acolheu-as 
com afabilidade, animou-as, convidou-as a sentarem-
-se, e mesmo a irem visitá-la na Casa Paroquial, todas 
as vezes que desejassem falar a sós com ela. E desde 
aquele momento sentiram-se unidas por um laço de 
afectuosa e santa amizade.” (Congregação das Irmãs 
de Santa Doroteia, Memórias acerca da venerável serva de 
Deus Paula Frassinetti e do Instituto por ela fundado, p. 15)
O histórico Monte Moro ficou marcado para nós como 
um chão sagrado, pois ali nasceu o nosso Pequeno Ins-
tituto, vocacionado, desde a primeira hora, a evangeli-
zar por meio da Educação. O que nos fascina é sentir a 
intensidade com que tudo era vivido por Paula e como 
ia desdobrando-se na vida daquelas Jovens que se deixa-
ram encantar pelo seu modo de ser, viver, amar e servir a 
Deus, encontrando, assim, um sentido para suas vidas, 
na resposta ao chamado de Deus.
Há, em Paula, um desejo inesgotável que a impulsio-
na e dá sentido à sua existência: Realizar a Vontade de 
Deus! E é precisamente através dela que Ele chama ou-
tras Jovens a viver essa mesma experiência. Paula fez de 
sua vida Profecia, respondeu com Sins audaciosos aos 
muitos chamados de Deus e, desse modo, ousou intervir 
na história, transformando a vida de tantas crianças e 
jovens. Desde então, Deus não parou de chamar Jovens 
para segui-Lo ao modo de Paula, que escolheu chegar ao 
outro “Pela via do coração e do amor”.
Hoje somos nós, Irmãs e Leigos, os vocacionados a dar 
continuidade à missão Dorotéia no mundo. Há clamo-
res vindos de todos os cantos, toca a nós um Sim sempre 
novo ao Senhor que nos chama, como fez Paula Frassi-
netti para, como ela, sermos respostas no nosso tempo, 
assumindo a missão de transformar o mundo a partir do 
cotidiano onde estamos inseridos.
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Resumo
O artigo discute o uso do conceito de narrativas e faci-
litação do diálogo nos Estudos da Crianças, defenden-
do que as narrativas são importantes quer como cons-
truções sociais das realidades das crianças quer como 
meios de as crianças participarem na sua construção 
enquanto agentes sociais. A partir deste quadro, o ar-
tigo discute um estudo acerca dos modos de partici-
pação das crianças na construção de narrativas sobre 
as suas memórias pessoais, num contexto de sala de 
aula, e com o apoio de um facilitador. As narrativas 
produzidas nestas interações facilitadas foram impul-
sionadas pelas fotografias privadas das crianças sobre 
as suas memórias, entretanto descritas e comentadas 
na sala de aula. A análise salientou, em particular: (1) 
os tipos de narrativas produzidas nessas interações, e 
(2) os modos mais importantes de facilitação de par-
ticipação das crianças e de produção das narrativas, 
nesse contexto de interação.

Palavras-chave
agência, narrativas, interação, facilitação, fotografias.

 
Abstract
The paper concerns the use of the concepts of narra-
tives and facilitation of dialogue in childhood stud-
ies. The paper argues that narratives are important 
both as they are social constructions of the reality of 
children, and as children participate in the construc-
tion of narratives as social agents. Against this back-
ground the paper presents a study of some ways in 
which children participate in narrative constructions 
about their personal memories in classroom inter-
actions, with the support of a facilitator. The narra-
tives produced in these facilitated interactions were 
triggered by the children’s private photographs about 
their memories, described and commented in the 
classroom. In particular, the analysis highlights (1) 
the types of narratives produced in these interactions, 
and (2) the most important ways in which children’s 
participation and narrative production were facilitat-
ed in the interaction.

Keywords
agency, narratives, interaction, facilitation, photographs.
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The importance 
of narratives 
about children 
Fisher (1987: 193) states that “narration is the context 
for interpreting and assessing all communication” 
and, as such, it is omnipresent in communication.  
Following Fisher, Somers (1994) and Baker (2006) de-
fined narratives as communicative constructions in 
which the observed reality is interpreted and “sto-
ried”. Far from simply representing it, narratives con-
stitute the meaning of reality. Therefore, narratives 
can be intended as social constructions in communi-
cation processes. 
Narratives are plural and competing as the same 
events and phenomena may be narrated through dif-
ferent sets of categories. For example, Somers (1994) 
identifies ontological narratives (concerning the 
self), public narratives (constructed in public com-
munication), conceptual narratives (elaborated in sci-
entific communication), metanarratives (which give 
meaning to the basic orientations in society).
Narratives about children are very important in con-
temporary society (e.g. James, Jenks & Prout, 1998). 
The most important among these is that of the in-
complete, incompetent, unskilled and developing 
children. Using Somers’s taxonomy, we can see that 
this is:  (1) an ontological narrative about children’s 
ways of living; (2) a public narrative legitimizing edu-
cation, but also political decisions, the specific treat-
ment in courts, limitations of access to the media, 
and so on; (3) a conceptual narrative elaborated in 
Pedagogy and Psychology also on the basis of biology, 
and finally (4) a metanarrative of the whole society.  
Sociology of Childhood has recently proposed the dif-
ferent conceptual narrative of children’s agency.  At a 
first glance, this narrative seems to stress out a view 
of children as actors able to act autonomously from 
external conditions, i.e. ‘the capacity of individuals 
to act independently’ (James & James, 2008, p. 9). 
What is basically asserted here is that children’s ac-
tions are not determined by adults’ actions. However, 
it has been observed that ‘the concept of agency draws 

attention to children’s subjectivities as independ-
ent social actors within the social, moral, political 
and economic constraints of society’ (James & James, 
2008, p. 11). Consequently, the narrative of children’s 
agency describes the relationship between children’s 
‘independent’ actions and social structures, rather 
than independent actions themselves.  This narrative 
also focuses on the ‘constraints’ of children’s action 
(Bjerke, 2011; James, 2009; Mayall, 2002; Moosa-Mi-
tha, 2005; Valentine, 2011). According to this concep-
tual narrative, social structures predefine the range of 
children’s choices. 
The social constraints of children’s agency are explained 
in the context of a hierarchical, although dynamic, 
generational order of relationships (Alanen, 2009). This 
narrative explains the predefined range of children’s ac-
tions through a set of ‘relational constraints’, confirm-
ing the predefined structurating of children’s opportu-
nities of participation (Prout, 2011), by asserting that ‘a 
generational order is a structured network of relations  
between generational categories that are positioned in 
and act within necessary interrelations with each oth-
er’ (Alanen, 2009, pp. 161-162). Therefore, this narrative 
focuses on the hierarchical relationships which involve 
children and can offer opportunities, but above all limi-
tations for children’s agency.
The ontological narrative produced in those contexts 
in which children are directly involved (education, 
families, social services, etc.) is particularly mean-
ingful. It is important to recognize that narratives can 
be relevant for children’s understanding and action 
only if they are produced in communication processes 
that involve them (Winslade & Williams, 2012), i.e. 
as ontological narratives in daily life. For example, 
the narrative of ‘incompetent children’ has social rel-
evance only if adult-children interactions highlight 
the children’s self as lacking autonomous access to 
knowledge and adults’ provision and assessment of 
this access. 
A paramount question is if the range of children’s 
actions in their daily life can be predefined by social 
structures and relational constraints.  The question 
is: ‘To what extent do – and can – children contrib-
ute to social change?’ (James & James, 2008, p. 11). 
More precisely, this question concerns the interplay 
between narratives about children, on the one hand, 
and children’s participation in the construction of 
narratives on the other. This requires an alternative 
conceptual narrative. 
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The social 
construction of 
narratives 
As we have seen, rather than being individual activi-
ties, narratives are products of communication pro-
cesses.  As Fisher suggests, narratives are produced 
in all communication processes. This implies they 
should be analyzed as products of communication.   
According to the German sociologist Niklas Luhmann 
(1995, 2012), communication is accomplished when 
a participant’s action (e.g. telling) and the informa-
tion produced through this action (e.g. the story that 
is told) are understood by other participants.  Under-
standing can in its turn enhance a new action (e.g., 
commenting on the story that has been told), which 
shows that communication has been achieved. There-
fore, in this perspective, networks of communica-
tions are only visible as chains of actions displaying 
the achievement of understanding.  
In particular, interactions are communication networks 
to which all participants can contribute through their 
actions. The continuity of participants’ actions is made 
possible by mutual perception, in cases of physical pres-
ence, telephone calls, internet chats or similar.  Impor-
tant interactions are included in more complex social 
systems (Luhmann, 1995; 2013). For example, teacher-
student interactions are included in the education sys-
tem, or parents-children interactions are included in 
the family. These systems include networks of commu-
nication going beyond the simple interaction. In some 
cases (e.g. family), the social system is mainly, if not 
exclusively, reproduced through a large number of in-
teractions. In other cases, such interactions, although 
appropriate, are not sufficient to accomplish the social 
system (e.g. the education system, in which written 
communication, and now communication on internet, 
is particularly important).
Narratives are produced in both specific interactions 
and wider social systems in which interactions are 
included. For instance, the narrative of children as 
incomplete and incompetent is produced in both spe-
cific classroom interactions (as ontological and public 
narratives) and the education system (as metanarra-
tive and pedagogical conceptual narrative). Hence, 
although produced in interactions, narratives of chil-

dren are always contextualised in wider social sys-
tems, namely the education system. 
On the one hand, narratives support the shaping of 
communication networks. For example, the concep-
tual and metanarrative of incomplete children has 
enhanced the historical building of the education sys-
tem.  On the other hand, communication networks 
produce narratives. For example, new forms of inter-
actions in the education system can enhance the new 
ontological and public narrative of children’s agency.   

From narratives 
of children to 
children who 
participate in the 
communicative 
construction of 
narratives 
The complex relationship between children and nar-
ratives is blurred by the idea that children’s agency is 
only a narrative, an idea promoted by those scholars 
who observe the primacy of the generational order 
and relational constraints.  Clearly, not only are chil-
dren a product of narratives, they also participate in 
the production of narratives in communication net-
works, and agency is also a basic condition for produc-
ing these narratives. To understand this aspect, it is 
first of the utmost importance to distinguish agency 
from participation in general terms.
We can observe that children’s involvement in com-
munication is visible through children’s actions, i.e. 
through their active participation. These chains of ac-
tions allow to observe in which ways children actively 
participate in communication networks. In these 
networks, children’s active participation is based on 
both the organization of specific interactions and 
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the structures of more complex social systems that 
include interactions (e.g. organization of classroom 
interactions and structures of the education system 
including these interactions).
The observation of children’s participation in inter-
actions has been the focus of Conversation Analysis 
(CA), which looks at the interaction as organization 
of sequences of actions, in which a given action (or 
‘turn’) can ‘project’, either restricting or enlarging, 
opportunities for further actions (turns). CA has 
highlighted in which ways children’s participation 
is visible in sequences of actions, and children’s ac-
tions are both projected by interlocutors’ previous 
actions and project interlocutors’ new actions. An 
interesting case of sequence organization has been 
observed in classrooms, as the recursive production 
of a sequence of three turns (Mehan, 1979): teacher’s 
Initiation, student’s Response, and teacher’s Eval-
uation (IRE sequence). The IRE sequence has been 
considered the basic organization of classroom in-
teractions.  In the IRE sequence, children’s actions 
are responses to teachers’ initiations and teachers 
can assess children’s responses. 
Research on children’s active participation in inter-
actions with adults has frequently shown that chil-
dren’s actions follow predetermined interactional 
patterns, as in the IRE sequence. The organization 
of IRE sequences, as well as of other interactions in-
volving children in society, is based on a hierarchical 
structure, which is frequently produced in society. 
This structure concerns the definition of adults’ and 
children’s access to knowledge, therefore it concerns 
epistemic authority (Heritage & Raymond, 2005), 
defining adults’ and children’s different rights and 
responsibilities in producing knowledge. The IRE 
sequence shows how a hierarchical structure of epis-
temic authority conditions the organization of class-
room interactions; in particular it conditions design 
and interplay of teachers’ and students’ actions. 
Therefore the hierarchical structure of epistemic au-
thority also conditions children’s active participation 
in classroom interactions (Walsh, 2011).  
Research in CA, however, has also highlighted that in 
the interaction with adults: (1) children can ‘respond’ 
without displaying compliance (Hutchby, 2007) or 
can ignore adults’ attempts to control their actions 
(Danby & Baker, 1998), therefore their actions can 
display ‘resistance’ to the hierarchical structure of in-
teraction; (2) children can take the initiative, open-
ing the interaction, negotiating and also conflicting 
with adults (Eckert, 2004; Wingard, 2007). Thus, CA 

shows that, in some circumstances, children’ active 
participation in interactions is neither controlled by 
adults, nor predefined by social structures.  In these 
circumstances, children’s participation shows their 
availability of choices of action (Harré & van Langhe-
nove, 1999). The availability of choices of action indi-
cates children’s agency. 
Agency, therefore, is not a  synonym for active partici-
pation. As CA shows, all actions change the trajectory 
of the interaction. At this level, children’s accept-
ance of adults’ epistemic authority (e.g.  in the IRE 
sequence) also influences the interaction. However, 
acceptance does not show children’s agency, as it does 
not show their availability of choices of action. It does 
show neither authority in producing knowledge, nor 
decision-making. 
It is clear that children’s contribution to social change 
is strongly limited by the existing hierarchical struc-
tures of communication that involves them. These 
structures limit the range of children’s actions, al-
though they can require children’s active participa-
tion (e.g. children’s responses to teachers’ questions). 
Hierarchical structures block the consequences of 
children’s actions in terms of social change. One con-
sequence is that the display of children’s agency im-
plies the social construction of specific opportunities 
of children’s display of epistemic authority and chil-
dren’s participation in decision-making (e.g. Fasulo, 
Loyd, & Padiglione, 2007).   How can these opportuni-
ties be provided?  
In the education system, agency can be observed as 
children’s display of epistemic authority. Children’s 
epistemic authority shows agency as it shows autono-
mous capacity of ‘acting’ knowledge in social inter-
actions and availability of choices in ‘acting’ knowl-
edge.  Furthermore, as Sociology of Childhood has 
stressed, agency can also be observed as participation 
in decision-making, as decision-making requires au-
tonomous choice of actions.  Consequently, epistemic 
authority can be seen both as a specific manifestation 
of agency and as a premise for decision-making, de-
pending on the social system in which children are 
involved (e.g. education and politics). In both cases, 
children’s choice of alternative actions can enhance 
change in interactions and social systems, in the 
forms of both producing autonomous knowledge and 
making decisions.  
Research can look at the ways in which children’s 
choices (showing epistemic authority and decision-
making) and adults’ actions are interdependent in 
communication processes, in particular in interac-
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tions. Research has highlighted forms of promotion 
of children’s agency  (e.g. Baraldi & Iervese, 2012; 
Clark & Percy-Smith, 2006; Graham & Fitzgerald, 
2010; Hendry, 2009; Sinclair, 2004), showing that 
children have the opportunity to show their autono-
mous production of knowledge and to participate in 
decision-making. This research has shown that pro-
motion of children’s agency  can produce a great vari-
ety of changes, not only regarding education, but also 
school or town administration and planning, man-
agement of cultural and social services, time (time 
banking), peer activities and relations and so on. 
By upgrading children’s epistemic authority in the 
interaction, and by improving their participation in 
decision-making, promotion of children’s agency can 
also lead to change structures in complex social sys-
tems involving children, i.e. the relevance of evalu-
ation of children’s performances, children’s roles in 
social systems, and expectations of children’s learn-
ing and normative behaviors. 
In particular, promotion of children’s agency can cre-
ate opportunities for children to introduce narratives 
including their perspectives, experiences and emo-
tions. In other words, it can enable the construction 
of narratives that did not get space in the current so-
cial systems.  Children’s narratives can be promoted 
both in the specific interactions and in complex social 
systems that include such interactions. These nar-
ratives can show children’s rights and responsibili-
ties in constructing authority and decision-making. 
Against this background, Sociology can investigate 
children’s agency and production of narratives in so-
cial systems, specially in interactions. The problem is 
how this investigation can work.

Promoting 
narratives 
and children’s 
agency.  
A (concluded) 
Italian project 
and an ongoing 
European project 
I will now briefly introduce an Italian project in mul-
ticultural classrooms, aiming to enhance children’s 
agency and production of narratives in classroom 
interactions. This project included the following ac-
tions: (1) collecting private photos regarding chil-
dren’s memories, with the support of teachers and 
parents; (2) using these photos to facilitate the pro-
duction of  shared narratives of children’s memories 
in classroom workshops; (3) video-recording class-
room workshops to understand and analyze facilita-
tion, participation and narratives; (4) storing photos 
for analysis and future use in classrooms and schools. 
This project has been conducted in one primary 
school and two secondary schools in an Italian town 
where 20% of children attending primary and sec-
ondary schools have a migratory background, i.e. 
either they were born in another country or their 
parents are migrants (according to the Italian leg-
islation, children belonging to both categories are 
considered migrants). The project has involved 
165 children aged 9-12, attending 8 multicultural 
classes in 3 schools. It has included 24 workshops, 
3 for each class, coordinated by a facilitator with a 
long-standing experience in working with children 
and photography. In these workshops, the collected 
photos have been used to facilitate the production 
of narratives of children’s memories. 
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The facilitator has stimulated children’s narratives 
and coordinated collective reflections on them. He 
has coordinated the production of descriptions, com-
parisons and sharing of the photos. The photos have 
been put in an archive, included in an Italian Open 
Source web platform, in which they have been com-
bined with information about the authors and/or the 
owners, technical details, and the children’s written 
description and comments. The archive has been cre-
ated for both analytical purposes and future use in 
classrooms and schools. 
This project is now continuing as an European project 
(SHARMED, Shared Memories and Dialogue),  funded 
by the European Commission under the Erasmus+ Pro-
gramme, Key Action 3 Support for policy reform. This 
project is coordinated by the University of Modena and 
Reggio Emilia (Italy), in partnership with the Uni-
versity of Suffolk (UK) and the Friedrich Schiller Uni-
versität Jena (Germany). The objective of SHARMED is 
producing, comparing and relating in a dialogical way 
children’s memories of personal and cultural roots in 
multicultural classrooms, through the collection and 
use of photos. Moreover, the project aims to innovate 
education practices in the education systems, therefore 
to innovate the system itself, starting from practices in 
classroom interactions.
Both these projects (the experimental one in Italy 
and SHARMED) intend to promote narratives and 
to foster children’s agency in the classroom inter-
action, thus importing new insights in the educa-
tion system from below.  Their assumption is that 
memory is a shared aspect of human life, and that 
comparing memories means dealing with differ-
ent but comparable perspectives on social relation-
ships. These projects aim to involve the whole class 
avoiding any differentiation between migrant and 
non-migrant children. They are designed as an op-
portunity to promote participation and dialogue 
among all children through facilitation of their nar-
ratives about their personal and cultural memories. 
All children are invited to tell and negotiate stories 
of themselves and their sociocultural background. 
In the first project in Italy, which was concluded last 
year, the workshops have been entirely video-record-
ed, for a total of 68 hours, for purposes of sociological 
analysis.  The sociological analysis concerned the fea-
tures of the children’s narratives and the ways of fa-
cilitating children’s agency as narrators.  In the next 
section,  I will present a summary of the conceptual 
background and main results of this project. 

The relation 
among 
narratives, 
memory and 
photos
During the workshops, narratives were constructed 
and negotiated in the classroom interaction. These 
interactions generated narratives of memory, in 
both oral and visual forms.  Narratives are consid-
ered an important resource to communicate memo-
ries.  According to Nelson (1993: 12), “memories be-
come valued in their own right (…) because they are 
shareable with others”. In particular, “the process 
of sharing memories with others becomes available 
as a means of reinstating memory” (ib.: 177), i.e. 
a means to connect individual remembering and 
communicated memory.   Furthermore, in telling 
their personal narratives, participants “create and 
recreate” their past in the light of their “present 
needs and concerns” (Norrick, 2007: 139). 
Against this background, the workshops fostered the 
integration of different types of narratives of memo-
ry. They enhanced the integration of narratives that 
refer to facts, data or events that can be recalled, nar-
ratives that concern the general knowledge of the 
world, and narratives that are linked to the specific, 
ongoing classroom interactions. 
It is also important to observe that narratives of 
memory display the meaning of the identity of the 
narrating persons (Bamberg, 2005). The narrative 
construction of identity can highlight personal and 
autonomous responsibilities and choices (I-identity), 
affective relationships (in particular, family iden-
tity), membership in groups (We-identity), e.g. na-
tional identity or ethnic identity.  
During the workshops, narratives of memories and 
identities were triggered through private photos, which 
were previously produced and then “imported” in the 
communication process. The interactional production 
of narratives depends on past actions (taking pictures) 
that were designed for other purposes and only later 
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became important in the specific context of the class-
room.  Photography was not intended as a technology 
for documenting events or facts, but as a powerful me-
dium for social engagement.  Against this background, 
the photos were not only used to elicit children’s com-
ments on the image, or to record how children respond 
to visual input. The photos were also and above all the 
starting point of a participated dialogue. 
In the workshops promoted in the Italian project, nar-
ratives of memory were frequently negotiated between 
children and parents, who often provided the photos 
and the elements of the narrative. Then, they were 
locally constructed and negotiated in classroom inter-
actions.   Children learned about their memories in 
the communication with their parents and then they 
negotiated their meaning with the facilitator and the 
classmates. Part of these narratives were first-person 
narratives, in which the children’s personal experi-
ence and remembering were primarily relevant. More 
frequently, however, they were vicarious narratives, 
in which children elaborated in the classroom what 
they had been told in the family, as their personal ex-
periences and remembering were not relevant. 
The following types of narratives were produced in 
classroom interactions.
1. Narratives concerning children’s personal iden-

tity, i.e. stories in which children as persons are 
the central theme, concerning personality and 
physical aspect,  and their changes, personal ex-
pectations, needs, emotions. 

2. Narratives of the children’s family or specific 
members of the family, as parents, siblings and 
very often grandparents and sometimes also 
great-grandparents. These narratives include af-
fective relationships, differences between chil-
dren and their relatives, changes of relatives in 
time, experiences of family migration, experi-
ences about grandparents’ illness and death.

3. Narratives of affectively relevant objects (e.g. 
puppets) and animals (e.g. dogs) characterizing 
the children’s daily life. These are basically first 
person narratives.

4. Narratives of specific places, events and situations 
which have attracted the children’s attention. Nar-
ratives of places were triggered either by tourism or 
by migration. Narratives of events and situations 
concerned the children or their relatives. In par-
ticular they included the relatives’ experience of the 
Second World War, birthdays, family meetings or 
other types of parties in the countries of origin of 
the children with a migrant background.

5. Narratives of cultural identity, including specific 
characteristics of belonging to a community or 
an ethnic, religious or national group,  past ex-
periences in other countries, mixing of cultural 
aspects in the migration process and daily life. 
These are intended to be narratives of “small cul-
tures” (Holliday 2011), i.e. social constructions 
and negotiations in specific situations, rather 
than predefined and prefixed cultural identities. 

In the classroom interactions different types of nar-
ratives of memory were mixed, connected and com-
pared, with reference to actual daily life.  The inter-
actional production of narratives highlights some 
important characteristics that have been described by 
Norrick (2007). First of all, each participant (children 
and the facilitator) contributes to construct the nar-
rative, as teller, co-teller, (active) listener, or elicitor 
of new narratives. Secondly, the negotiation of nar-
ratives does not only concern their contents, but also 
the rights associated to narrating and the identity 
of the narrator.  Thirdly each narrative can elicit re-
sponse narratives, i.e. new narratives that refer to it; 
thus, interlaced narratives can be produced. Finally, 
narratives can be “vicarious”, i.e. someone can nar-
rate about or on behalf of someone else.
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Facilitation 
of children’s 
narratives and 
agency 
The interactional construction of narratives of chil-
dren’s memories and identity was based on method-
ologies of facilitation. This is a very important aspect 
of the social construction of narratives with the con-
tribution of children. Facilitation aims at:
1. Stressing the children’s right  of narrating 
2. Upgrading children’s epistemic authority, i.e. 

their rights and responsibilities for constructing 
knowledge in interactions.

3. Enhancing the construction of alternative nar-
ratives with respect to existing ones (Winslade & 
Williams, 2012), and in particular to existing nar-
ratives in which children are either subjugated or 
excluded as incompetent and unreliable. 

4. Producing the alternative narrative of competent 
children by creating opportunities for children’s 
contribution to knowledge and decision-making. 

5. Highlighting narratives that make personal expres-
sions and therefore personal identity, intelligible.

In this way, facilitation aims to enhance children’s 
opportunity to influence the cultural and social situa-
tions in which they are involved (Baraldi, 2012, 2014). 
Facilitation is achieved through a range of facilitators’ 
actions able to promote children’s agency and narra-
tives. These actions trigger structures of interaction 
that are different from those that we have seen as IRE 
sequence, as they are neither questions requiring cor-
rect responses nor assessments of children’s respons-
es. In general terms, these actions were designed to 
enhance children’s active and equal participation as a 
positive value, children’s positioning as persons who 
can express their own perspectives, experiences and 
emotions, and expectation of unpredictable personal 
expression. They aimed to produce personal narra-
tives (through active listening, co-telling and elicit-
ing new narratives), and interlaced narratives.
Facilitation is a clearly paradoxical methodology, as 
the relevance of children’s action for social change de-
pends on the relevance of adults’ action in promoting 

children’s actions; in other words, children’s avail-
ability of choices of action depends on adults’ choices 
of action. This paradox originates from the position of 
children in society, as they have no access to knowl-
edge and important decision-making processes. This 
position determines the differences between chil-
dren’s opportunities and adults’ opportunities to 
practice agency.  In these conditions, children’ agency 
can be observed only in paradoxical chains of actions, 
including both the display of children’s choices of ac-
tion and the display of adults’ actions that condition 
these choices by promoting them.  
At present, the use of this paradox to promote agency 
of children as narrators seems unavoidable. Different 
roles in the relationship between adults and children 
cannot be easily deconstructed in present society. 
Therefore the paradox of facilitation is the only avail-
able way, in the present society, to change the social 
structure of adult-children communication and rela-
tionships.  Facilitation certainly preserves the differ-
ence of adult and children roles but it changes the form 
of communication between them, for example from 
teaching to facilitation.  Thus, facilitation, although 
showing the dependence of children’s agency on 
adults’ actions, creates the conditions for children’s 
active contribution to social change. 
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Conclusions
To sum up, facilitation creates the conditions for chil-
dren’s display of epistemic authority and participa-
tion in decision-making, affecting the existing struc-
tures of both specific interactions and complex social 
systems that include interactions. In particular, it 
can change the hierarchical distribution of epistemic 
authority in the adult-children communication. 
Daily life narratives are important as communica-
tive productions showing children’s agency, as well 
as epistemic authority and participation in decision-
making. It is important to understand how daily life 
narratives are constructed in specific conditions and 
forms of interactions.  Facilitation of production of 
children’s daily life narratives is at present an effec-
tive way to enhance children’s agency and epistemic 
authority.  This facilitation can change social sys-
tems, for example the education system, from below, 
and this is the reason why the SHARMED project has 
been funded by the European Commission. There-
fore, Childhood Studies should pay more attention to 
the ways and conditions in which children contribute 
to produce daily life narratives, avoiding seeing nar-
ratives only as ways of giving meaning to children in 
hierarchically structured relationships. 

Notes
1 Proofreading by Marina Alexandra Carvalho da Rocha (ESEPF)
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A importância 
das narrativas 
sobre crianças
Fisher (1987: 193) afirma que “a narrativa é o contex-
to para interpretar e avaliar toda a comunicação” e, 
como tal, é omnipresente na comunicação. Na mesma 
linha, Somers (1994) e Baker (2006) definiram as nar-
rativas como construções sociais nas quais a realidade 
observada é interpretada e “contada”. Longe da mera 
representação, as narrativas constituem o significado 
da realidade e, por isso, podem ser entendidas como 
construções sociais em processos comunicativos. São 
plurais e concorrentes, uma vez que os mesmos even-
tos e fenómenos podem ser narrados a partir de dife-
rentes tipos de categorias. Somers (1994), por exem-
plo, identifica as narrativas ontológicas (respeitantes 
ao self), as narrativas públicas (construídas em comu-
nicação pública), as narrativas concetuais (elaboradas 
na comunicação científica), e as meta-narrativas (que 
dão significado a orientações básicas na sociedade). 
As narrativas sobre crianças são muito importantes na 
sociedade contemporânea (e.g. James, Jenks & Prout, 
1998), sendo a mais significativa a da criança incom-
pleta, incompetente e em desenvolvimento. Usando a 
classificação de Somers, poderemos dizer que ela é: (1) 
uma narrativa ontológica sobre os modos de vida das 
crianças; (2) uma narrativa pública legitimadora da edu-
cação, mas também decisões políticas, o tratamento es-
pecífico das crianças em tribunais, o acesso limitado aos 
media, etc…; (3) uma narrativa concetual elaborada na 
pedagogia, psicologia e, também, na biologia; e, final-
mente (4) uma meta-narrativa na sociedade mais vas-
ta. Recentemente, a Sociologia da Infância propôs uma 
narrativa concetual distinta sobre a agência das crian-
ças. Num primeiro olhar, esta narrativa parece salien-
tar uma visão das crianças como sendo capazes de atuar 
autonomamente em relação a condições externas, i.e., 
‘a capacidade de os indivíduos atuarem independente-
mente’ (James & James, 2008, p. 9). Aquilo que aqui se 
afirma é que as ações das crianças não são determinadas 
pelas ações dos adultos. No entanto, foi já observado que 
o ‘conceito de agência chama a atenção para as subjeti-

vidades das crianças como atores sociais independentes 
dentro dos constrangimentos sociais, morais, políticos 
e económicos, da sociedade’ (James & James, 2008, p. 
11). Assim, a narrativa da agência das crianças descreve 
a relação entre as ações ‘independentes’ das crianças e 
as estruturas sociais, mais do que ações independentes 
em si mesmas. Esta narrativa foca também os ‘constran-
gimentos’ das suas ações (Bjerke, 2011; James, 2009; 
Mayall, 2002; Moosa-Mitha, 2005; Valentine, 2011). De 
acordo com esta narrativa concetual, as estruturas so-
ciais pré-definem as escolhas das crianças. 
Os constrangimentos sociais da agência das crianças 
são explicados no contexto de uma ordem geracional 
hierárquica e, ao mesmo tempo, dinâmica, de relações 
(Alanen, 2009). Esta narrativa explica o leque pré-de-
finido de ações das crianças a partir de um conjunto 
de “constrangimentos relacionais”, confirmando a es-
truturação pré-definida das oportunidades para a sua 
participação (Prout, 2011) observando que ‘a ordem 
geracional é uma rede estruturada de relações entre 
categorias geracionais que são posicionadas dentro de 
e atuam nas necessárias inter-relações umas com as 
outras’ (Alanen, 2009, pp. 161-162). Assim, foca-se nas 
relações hierárquicas que envolvem as crianças e que 
podem oferecer oportunidades mas, sobretudo, limi-
tações, à sua agência. 
A narrativa ontológica produzida em contextos nos 
quais as crianças são diretamente envolvidas (educa-
ção, famílias, serviços sociais, etc…) é particularmen-
te significativa. É importante reconhecer que elas 
apenas são relevantes para o conhecimento e ação das 
crianças, se forem produzidas em processos de comu-
nicação que as envolvam (Winslade & Williams, 2012), 
i.e., enquanto narrativas ontológicas no quotidiano. 
Por exemplo, a narrativa da ‘criança incompetente’ 
apenas tem relevância social se as interações entre 
adulto-criança enfatizarem a criança como ser a quem 
falta acesso autónomo ao conhecimento e a provisão 
dos adultos a este acesso.
Uma questão fundamental é saber se o leque de ações 
das crianças na vida quotidiana pode ser pré-definido 
por constrangimentos das estruturas sociais e relacio-
nais. A pergunta é: ‘até que ponto as crianças contri-
buem – e podem contribuir – para a mudança social? 
(James & James, 2008, p. 11). Mais concretamente, 
esta questão diz respeito à relação entre narrativas 
sobre crianças, por um lado, e à sua participação na 
construção dessas narrativas, por outro, o que requer 
uma narrativa concetual alternativa. 
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A construção 
social das 
narrativas 
Tal como vimos, mais do que atividades individuais, 
as narrativas são produtos de processos de comuni-
cação. Como sugere Fisher, estas são produzidas em 
todos os processos de comunicação, o que implica 
que deverão ser analisadas como produtos de comu-
nicação. De acordo com o sociólogo alemão Niklas 
Luhmann (1995, 2012), a comunicação é conseguida 
quando a ação do participante (e.g. contar) e a infor-
mação produzida a partir dessa ação (e.g. a história 
que foi contada) são compreendidas pelos outros par-
ticipantes. Esta compreensão pode, por sua vez, pro-
duzir uma nova ação (e.g. comentar a história que 
foi contada), o que demonstra que a comunicação 
foi bem-sucedida. Assim, nesta perspetiva, as redes 
de comunicação apenas são visíveis como cadeias de 
ações que demonstram o alcance da compreensão, em 
particular, as interações que são redes de comunica-
ção para as quais todos os participantes podem contri-
buir a partir das suas ações. 
A continuidade da ação dos participantes é possível 
através da mútua perceção, no caso da presença física, 
telefonemas, chats de internet e semelhantes. Inte-
rações importantes são incluídas em sistemas sociais 
complexos (Luhmann, 1995; 2013), como por exemplo, 
as interações entre professor e aluno, no sistema edu-
cativo, ou entre pais e crianças no contexto familiar. 
Estes sistemas incluem redes de comunicação que não 
se resumem à simples interação. Em alguns casos 
(e.g. família), o sistema social é sobretudo reproduzi-
do a partir de um grande número de interações, ain-
da que não exclusivamente. Noutros, tais interações, 
ainda que importantes, não são suficientes para cum-
prir a função do sistema social (e.g. o sistema educati-
vo, no qual a comunicação escrita e comunicação pela 
internet são particularmente importantes). 
As narrativas são produzidas quer em interações espe-
cíficas quer nos sistemas sociais mais vastos nos quais 
essas interações estão incluídas. Por exemplo, a nar-
rativa da criança como ser incompleto e incompetente 
é produzida quer nas interações específicas da sala de 
aula (enquanto narrativas ontológicas e públicas) quer 
no sistema educativo (enquanto meta-narrativa e nar-

rativa pedagógica concetual). Assim, ainda que pro-
duzidas em interações, as narrativas das crianças são 
sempre contextualizadas em sistemas sociais mais 
vastos, como o educativo. Por um lado, elas apoiam 
a forma das redes de comunicação, por exemplo, a 
meta-narrativa concetual da criança incompleta am-
pliou a construção histórica do sistema educativo; por 
outro, as redes de comunicação produzem narrativas 
como novas formas de interação no sistema educati-
vo, e podem ampliar a nova narrativa ontológica e pú-
blica da agência das crianças. 

Das narrativas 
das crianças às 
crianças que 
participam na 
construção 
comunicativa de 
narrativas 
A relação complexa entre crianças e narrativas é dis-
torcida pela ideia de que a agência das crianças é ape-
nas uma narrativa/ideia promovida por investiga-
dores que observam a primazia da ordem geracional 
e dos constrangimentos relacionais. As crianças não 
são, claramente, um mero produto de narrativas, 
uma vez que participam na sua produção em redes de 
comunicação, e que a sua agência é também uma con-
dição básica para essa produção. Para compreender 
este aspeto é preciso, antes de mais, distinguir agên-
cia de participação, em termos genéricos. 
O envolvimento das crianças em processos de comuni-
cação é visível através das suas ações, i.e., a partir da 
sua participação ativa. Estas cadeias de ação permitem 
observar de que modo as crianças participam ativamen-
te nessas redes de comunicação. Nelas, a sua participa-
ção ativa é baseada quer na organização de interações 
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específicas quer nas estruturas de sistemas sociais mais 
complexos que incluem interações (e.g. a organização 
de interações nas salas de aula e as estruturas dos siste-
mas educativos que incluem essas interações). 
A observação desta participação das crianças tem sido 
o foco das Análises de Conversação (AC)3, que olha 
para a interação como uma organização de sequências 
de ação na qual, uma dada ação (ou ‘vez’) pode ‘proje-
tar’, quer pela restrição quer pela permissão, oportu-
nidades para outras ações (vezes). A AC tem também 
sublinhado os modos pelos quais a participação das 
crianças é visível em sequências de ações e o modo 
como estas são projetadas pelas ações prévias dos in-
terlocutores e como projetam as novas ações. 
Um caso interessante de organização de sequência 
de três ações foi observado em salas de aula (Mehan, 
1979): iniciação pelo professor (teacher´s Initiation), 
resposta do estudante (student’s Response) e avalia-
ção do professor (teacher’s Evaluation). A sequência 
IRE foi considerada a forma básica de organização das 
interações na sala de aula, onde as ações das crianças 
são as respostas à iniciação do professor que as avalia. 
A investigação sobre a participação ativa das crian-
ças em interações com adultos tem demonstrado, 
frequentemente, que as ações das crianças seguem 
padrões de interação pré-determinados, tal como a 
sequência IRE. A organização das sequências IRE, as-
sim como outras interações envolvendo as crianças na 
sociedade mais vasta, tem uma estrutura hierárqui-
ca produzida na própria sociedade que diz respeito à 
definição de acesso ao conhecimento por crianças e 
adultos e, portanto, refere-se à autoridade epistémica 
(Heritage & Raymond, 2005), atribuindo a crianças e 
adultos direitos e responsabilidades diferentes na pro-
dução desse conhecimento. A sequência IRE mostra 
de que forma a estrutura hierárquica de autoridade 
epistémica condiciona a organização das interações 
em sala de aula, em particular, o design e tipo de 
ações das crianças e dos professores. Assim, a estrutu-
ra epistémica hierárquica condiciona também a parti-
cipação ativa das crianças nas interações em contexto 
de sala de aula (Walsh, 2011). 
No entanto, a investigação em AC tem também sub-
linhado que, na interação com adultos: (1) as crianças 
podem ‘responder’ sem demonstrar conformidade (Hut-
chby, 2007) ou podem ignorar as tentativas dos adultos 
em controlar as suas ações (Danby & Baker, 1998), pelo 
que as ações das crianças podem demonstrar ‘resistên-
cia’ à estrutura hierárquica de interação; (2) as crianças 
podem tomar a iniciativa, iniciando a interação, ne-
gociando e conflituando com os adultos (Eckert, 2004; 

Wingard, 2007). Deste modo, a AC mostra que em deter-
minadas circunstâncias, a participação ativa das crian-
ças em interações não é nem controlada por adultos nem 
pré-definida por estruturas sociais. Aqui, a participação 
das crianças demonstra a disponibilidade de opções das 
suas ações (Harré & van Langhenove, 1999) revelando, 
assim, a agência das crianças.
A agência, então, não é um sinónimo de participação 
pois, como demonstra a AC, todas as ações modificam 
a trajetória da interação. Neste nível, a aceitação da 
autoridade epistémica dos adultos pelas crianças (e.g. 
sequência IRE) influencia também a interação. Con-
tudo, esta aceitação não demonstra nem a sua agên-
cia, nem a sua disponibilidade de opções para ação, 
como não demonstra autoridade para produção de 
conhecimento ou poder de decisão. Torna-se claro que 
a contribuição das crianças para a mudança social é 
fortemente limitada pelas estruturas de comunicação 
hierárquicas existentes que as envolvem, uma vez que 
limitam a amplitude das suas ações, ainda que pos-
sam requerer a participação ativa das crianças (e.g. as 
respostas das crianças às questões das crianças). As es-
truturas hierárquicas bloqueiam as consequências das 
ações das crianças ao nível da mudança social. Uma 
dessas consequências é que o modo como as crianças 
exercem a sua agência implica a construção social de 
oportunidades específicas para a demonstração da sua 
autoridade epistémica e para processos de tomada de 
decisão (e.g. Fasulo, Loyd & Padiglione, 2007). De que 
modo podem construir-se estas oportunidades? 
No sistema educativo, a agência pode ser observada 
quando as crianças mobilizam autoridade epistémi-
ca, uma vez que que revela uma capacidade autónoma 
de conhecimento de ‘ação’ nas interações sociais e na 
disponibilidade de escolhas para essa ação. Para além 
disso, como observado já pela Sociologia da Infância, a 
agência pode também ser observada como participação 
em processos de tomada de decisão, uma vez que esta 
requer uma escolha autónoma de ações. Assim, a au-
toridade epistémica poderá ser vista quer como mani-
festação específica de agência quer como premissa para 
a tomada de decisão, dependendo do sistema social no 
qual as crianças se encontrem (e.g, educação e política). 
Em ambos os casos, as escolhas das ações alternativas 
por parte das crianças poderão reforçar mudanças nos 
sistemas sociais e de interação, uma vez que ambos pro-
duzindo ambos conhecimento e decisões.
A investigação pode olhar então para os modos pelos 
quais as escolhas das crianças (demonstrando autorida-
de epistémica e tomada de decisão) e as ações dos adul-
tos são interdependentes em processos de comunicação, 
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em particular nas interações. A pesquisa tem também 
revelado formas de promoção da agência das crianças 
(e.g. Baraldi & Iervese, 2012; Clark & Percy-Smith, 2006; 
Graham & Fitzgerald, 2010; Hendry, 2009; Sinclair, 
2004), mostrando que as crianças têm oportunidade 
de mostrar a produção autónoma de conhecimento e a 
participação em processos de tomada de decisão. Esta 
investigação mostrou ainda que a promoção da agên-
cia das crianças pode produzir uma grande variedade de 
mudanças, não apenas no que respeita à educação, mas 
também à administração escolar ou ao planeamento e 
administração urbana, à gestão de serviços sociais e cul-
turais, ao tempo (banco de tempo), às atividades e rela-
ções entre pares, entre outros. 
Ao aumentar a autoridade epistémica das crianças na 
interação e ao melhorar a sua participação em proces-
sos de tomada de decisão, a promoção da sua agência 
pode também levar à mudança de estruturas em sis-
temas sociais complexos que as envolvem, i.e., a re-
levância da avaliação da performance das crianças, os 
papéis das crianças nos sistemas sociais e as expecta-
tivas das aprendizagens das crianças e comportamen-
tos normativos. De modo mais específico, a promo-
ção da agência das crianças pode criar oportunidades 
para que estas participem em narrativas que incluam 
as suas perspetivas, experiências e emoções, ou seja, 
poderá permitir a construção de narrativas que não 
encontraram esse espaço nos sistemas sociais atuais. 
As narrativas das crianças podem ser promovidas quer 
nas interações específicas que nos sistemas sociais 
complexos onde se inserem, podendo mostrar os seus 
direitos e responsabilidades na construção de auto-
ridade e tomada de decisão. A Sociologia poderá in-
vestigar a agência das crianças e a produção das suas 
narrativas no sistema social, e em particular das suas 
interações. O problema é saber como poderá funcio-
nar esta investigação.  

Promovendo 
as narrativas e 
a agência das 
crianças. Um 
projeto italiano 
(finalizado) e um 
projeto europeu 
(em curso) 
Apresentarei, de modo breve, um projeto italiano 
desenvolvido em salas de aula multiculturais com o 
objetivo de potenciar a agência das crianças e a pro-
dução de narrativas nas interações em contexto de 
sala de aula. O projeto incluiu as seguintes ações: (1) 
recolha de fotos privadas das memórias das crianças, 
com apoio de professores e pais; (2) uso dessas fotos 
para facilitar a produção de narrativas partilhadas das 
memórias das crianças em workshops desenvolvidos 
em sala de aula; (3) registo em vídeo dos workshops 
para entender e analisar a facilitação, participação e 
as narrativas; (4) armazenamento das fotos para aná-
lise e uso nas salas de aula e nas escolas. 
O projeto foi conduzido numa escola de 1º ciclo e em 
duas secundárias numa cidade italiana onde 20% das 
crianças que frequentam a educação básica e secundá-
ria têm um background migratório, i.e., ou nasceram 
num outro país ou os seus pais são migrantes (de acor-
do com a legislação italiana, as crianças pertencentes 
a ambas as categorias são consideradas migrantes). 
O projeto envolveu 165 crianças com idades entre os 
9 e os 12 anos de idade, que frequentavam 8 salas de 
aula multiculturais em 3 escolas diferentes. Incluiu 24 
workshops, três em cada sala de aula, coordenados por 
um facilitador com larga experiência de trabalho com 
crianças e com fotografia. Nestes workshops, as fo-
tografias recolhidas pelo facilitador foram utilizadas 
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para facilitar a produção das narrativas das memórias 
das crianças, uma vez que este reforçava as narrativas 
das crianças e coordenava as reflexões coletivas sobre 
elas, dinamizando ainda a produção das descrições, 
comparações e partilha das fotografias. As fotos fo-
ram colocadas num arquivo incluído numa platafor-
ma web italiana de Open Source no qual se encontrava 
informação sobre os autores e/ou proprietários, deta-
lhes técnicos e as descrições escritas e comentários das 
crianças. O arquivo foi criado com objetivos analíticos 
e para uso futuro nas salas de aula e escolas.
O projeto tem agora continuidade como Projeto Europeu 
(SHARMED, Shared Memories and dialogue), financia-
do pela Comissão Europeia através do programa Eras-
mus+, Acção 3 – support for policy reform. A coordena-
ção é assegurada pela Universidade de Modena e Reggio 
Emilia (Itália) em parceria com a Universidade de Suf-
folk (Reino Unido) e a Friedrich Schiller Universität Jena 
(Alemanha). O objetivo do SHARMED é produzir, com-
parar e relacionar, de forma dialógica, as memórias das 
crianças das raízes pessoais e culturais em salas de aulas 
multiculturais, através da recolha e uso das fotografias. 
Para além disso, o projeto pretende inovar as práticas 
educativas no sistema educativo, a partir das práticas de 
interação na sala de aula.
Ambos os projetos (o experimental, em Itália, e o 
SHARMED) visam promover narrativas e potenciar a 
agência das crianças nas interações em sala de aula, 
trazendo assim novas visões do sistema educativo a 
partir da sua base. O seu pressuposto é de que a memó-
ria é um aspeto partilhado da vida humana e de que a 
sua comparação significa saber lidar com perspetivas 
diferentes, mas comparáveis, das relações sociais. Os 
projetos pretendem ainda envolver toda a turma evi-
tando qualquer tipo de diferenciação entre crianças 
migrantes e não migrantes, sendo por isso desenha-
dos como oportunidade de promoção da participação 
e diálogo entre todas as crianças a partir da facilitação 
das suas narrativas sobre as memórias pessoais e cul-
turais. Todas as crianças foram convidadas a contar e 
negociar histórias de si e do seu background cultural. 
No primeiro projeto em Itália, concluído no ano an-
terior, os workshops foram gravados em vídeo (num 
total de 68 horas), para análise sociológica focada nas 
características das narrativas das crianças e os modos 
de facilitação da sua agência enquanto narradores. 
Na próxima secção apresenta-se um sumário do back-
ground concetual e resultados principais do projeto. 

A relação entre 
narrativas, 
memória e 
fotografia
Durante os workshops, as narrativas eram construídas 
e negociadas nas interações da sala de aula, a partir das 
quais se geraram narrativas de memória, tanto de modo 
oral como visual. As narrativas são consideradas como 
um importante recurso para a comunicação de memó-
rias. De acordo com Nelson (1993: 12), “as memórias 
tornam-se valorizadas por direito próprio (…) porque 
são partilháveis com outros”. Em particular, “o processo 
de patilha de memórias com outros torna-se disponível 
enquanto forma de restaurar memória” (Ib.:177), i.e., 
como meio de relacionar as lembranças individuais e 
a memória comunicada. Para além disso, ao contar as 
narrativas pessoais, os participantes “criam e recriam” o 
seu passado à luz das suas “necessidades e preocupações 
atuais” (Norrick, 2007: 139). 
Tendo em conta este background, os workshops pro-
moveram a integração de diferentes tipos de narrati-
vas de memória, em particular as que se referem a fac-
tos, datas ou eventos que podem ser recordados; as que 
dizem respeito ao conhecimento geral do mundo, e a 
narrativas ligadas a interações específicas da sala de 
aula. É também importante observar que as narrati-
vas de memória mostram o significado da identidade 
das pessoas que narram (Bamberg, 2005). A constru-
ção narrativa de identidade pode revelar responsabili-
dades e escolhas pessoais e autónomas (I-dentity), re-
lações afetivas (em particular, a identidade familiar), 
a pertença a grupos (we-identity), e.g. a identidade 
nacional ou étnica. 
Durante os workshops as narrativas de memórias e 
identidades foram iniciadas a partir de fotografias 
privadas, previamente produzidas e depois “importa-
das” para processos de comunicação. O processo in-
teracional das narrativas depende de ações passadas 
(tirar fotografias) que foram realizadas para outros ob-
jetivos e que, apenas mais tarde, se tornam importan-
tes no contexto específico da sala de aula. A fotografia 
não foi vista enquanto tecnologia de documentação de 
eventos ou factos, mas enquanto meio social poderoso 
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para o envolvimento social. Assim, não foram apenas 
utilizadas para promover os comentários das crianças 
às imagens ou para gravar a sua contribuição visual-
mente, mas sobretudo para serem o ponto inicial de 
um diálogo participado. Nos workshops realizados 
no projeto italiano, as narrativas de memória eram 
frequentemente negociadas entre crianças e pais que 
forneciam, regularmente, as fotografias e os seus ele-
mentos. Depois, eram localmente construídas e ne-
gociadas nas interações da sala de aula. As crianças 
aprendiam sobre as suas memórias na comunicação 
com os seus pais e negociavam depois o seu significa-
do com o facilitador e com os colegas de sala de aula. 
Parte dessas narrativas eram na primeira pessoa, 
onde a experiência pessoal das crianças e a recordação 
são primariamente relevantes. No entanto, era mais 
frequente produzirem-se narrativas indiretas, na se-
gunda pessoa, nas quais as crianças elaboravam em 
sala de aula a história que lhes havia sido contada em 
família, uma vez que as suas experiências pessoais e 
recordações não eram relevantes.
Os seguintes tipos de narrativas foram produzidos nas 
interações em sala de aula: 
1. Narrativas respeitantes à identidade pessoal das 

crianças, (i.e., nas quais as crianças enquanto 
pessoas são o tema central), à personalidade e as-
peto físico, e às suas mudanças, expectativas pes-
soais, necessidades e emoções.

2. Narrativas respeitantes à família das crianças ou a 
membros específicos da família, como pais, irmãos, 
e com frequência, os avós e, por vezes, bisavós. Es-
tas narrativas incluem relações afetivas, diferenças 
entre as crianças e os seus parentes, mudanças no 
tempo, experiências de migração das famílias, ex-
periências sobre doença dos avós e morte.

3. Narrativas de objetos afetivamente relevantes (e.g. 
bonecos de peluche) ou de animais (e.g. cão) carac-
terizadoras da vida quotidiana das crianças, consti-
tuindo, basicamente, narrativas na primeira pessoa.

4. Narrativas de lugares, eventos e situações específi-
cas, que atraíram a atenção das crianças. As narra-
tivas dos lugares foram iniciadas quer por experiên-
cias de turismo quer por experiências de migração. 
As narrativas de eventos e situações diziam respeito 
às crianças ou seus parentes e incluíam, em parti-
cular, as experiências dos familiares na Segunda 
Guerra Mundial, aniversários, reuniões familiares 
e outro tipo de celebrações nos países de origem das 
crianças com background migrante.

5. Narrativas de identidade cultural, incluindo carac-
terísticas específicas de pertença a uma dada co-

munidade ou grupo étnico, religioso ou nacional, 
experiências passadas noutros países, mistura de 
aspetos culturais nos processos de migração e vida 
quotidiana. São as designadas narrativas das “pe-
quenas culturas” (Holliday 2011), i.e., construções 
sociais e negociações em situações específicas, mais 
do que identidades culturais pré-definidas. 

Na sala de aula, diferentes tipos de narrativas de me-
mória foram misturados, relacionados e comparados, 
em referência com a vida quotidiana atual. A produção 
interacional das narrativas realça algumas característi-
cas importantes tal como descritas por Norrick (2007). 
Em primeiro lugar, cada participante (criança e facili-
tador) contribui para construir a narrativa, como con-
tador, co-contador, ouvinte (ativo) ou criador de novas 
narrativas. Segundo, a negociação das narrativas não 
diz apenas respeito aos conteúdos, mas também a di-
reitos associados à narração e à identidade do narrador. 
Terceiro, cada narrativa pode provocar narrativas de 
respostas, i.e., novas narrativas que se referem a ela, 
produzindo-se, assim, narrativas interlaçadas. Final-
mente, as narrativas podem ser indiretas, i.e., alguém 
pode narrar sobre/ em nome de outra pessoa.

Facilitação 
das narrativas 
das crianças e 
agência
A construção das narrativas de memórias e identida-
de das crianças foi baseada em metodologias de faci-
litação, sendo este um aspeto muito importante da 
construção social das narrativas com o contributo das 
crianças. A facilitação visa:
1. Sublinhar o direito das crianças à narração.
2. Melhorar a autoridade epistémica das crianças, 

i.e., os seus direitos e responsabilidades na cons-
trução de conhecimento nas interações.

3. Aumentar a construção de narrativas alternativas 
em relação às existentes (Winslade & Williams, 
2012), em particular aquelas onde as crianças são 
subjugadas ou excluídas como incompetentes ou 
pouco fidedignas.  
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4. Produzir a narrativa alternativa da criança com-
petente através da criação de oportunidades para a 
contribuição das crianças na construção de conhe-
cimento e tomada de decisão.  

5. Realçar as narrativas que produzem expressões 
pessoais e, por isso, identidade pessoal. 

Deste modo, a facilitação deseja aumentar as possibi-
lidades das crianças em influenciarem as situações so-
ciais e culturais nas quais são envolvidas (Baraldi, 2012, 
2014) e é alcançada a partir de um conjunto de ações dos 
facilitadores, capazes de promover quer a agência das 
crianças quer as suas narrativas. Estas ações originam 
estruturas de interação diferentes das que vimos na se-
quência IRE, uma vez que não são nem questões que exi-
jam resposta correta nem avaliações das respostas das 
crianças. Em termos gerais, estas ações são desenha-
das de modo a permitir a participação ativa e equitati-
va das crianças como valor positivo, o posicionamento 
das crianças como pessoas capazes de exprimir as suas 
próprias perspetivas, experiências e emoções, e a expec-
tativa da expressão pessoal imprevisível. A facilitação é 
claramente uma metodologia paradoxal, uma vez que a 
relevância da ação das crianças para a mudança social 
depende da relevância das ações dos adultos em promo-
verem as primeiras; dito de outro modo, a disponibili-
dade de escolha de ação por parte das crianças depende 
das escolhas feitas pelos adultos. Este paradoxo surge 
da própria posição das crianças na sociedade, uma vez 
que não têm acesso a conhecimento e a importantes pro-
cessos de tomada de decisão. Esta posição determina as 
diferenças entre as oportunidades das crianças e as dos 
adultos para o exercício da agência. Nestas condições, a 
agência das crianças pode ser observada apenas numa 
cadeia paradoxal de ações, incluindo a demonstração 
das escolhas de ação de crianças e adultos que condicio-
nam essas escolhas ao promovê-las.
De momento, o uso deste paradoxo para promover a 
agência das crianças como narradoras parece inevitável, 
uma vez que diferentes papéis na relação entre adultos 
e crianças não podem ser facilmente desconstruídos 
na sociedade atual. Assim, o paradoxo da facilitação é 
a única forma possível, na sociedade atual, para mu-
dar a estrutura social de comunicação e de relação en-
tre adultos e crianças. A facilitação preserva a diferença 
dos papéis do adulto e da criança mas modifica a forma 
de comunicação entre elas, por exemplo, indo de ensi-
nar para facilitar. Por isso, a facilitação, ainda que mos-
trando a dependência da agência das crianças das ações 
adultas, cria as condições necessárias para uma contri-
buição ativa das crianças para a mudança social.

Conclusões
Para sintetizar, então, a facilitação cria as condições 
para que as crianças revelem autoridade epistémica e 
participação na tomada de decisão, afetando as estrutu-
ras existentes quer nas interações específicas quer nos 
sistemas sociais complexos que as incluem. Em particu-
lar, pode modificar a distribuição hierárquica da autori-
dade epistémica na comunicação adulto-criança. 
As narrativas do quotidiano são importantes enquan-
to produções comunicativas reveladoras da agência 
das crianças, da autoridade epistémica e da partici-
pação em processos de tomada de decisão. Torna-se 
por isso importante entender de que modo essas nar-
rativas são construídas, em condições e formas es-
pecíficas de interação. A facilitação da produção das 
narrativas do quotidiano das crianças é, de momento, 
uma forma eficaz de potenciar a agência das crianças 
e sua autoridade epistémica. Esta facilitação pode 
modificar sistemas sociais, como o educativo, desde 
a sua base, razão pela qual o projeto SHARMED foi fi-
nanciado pela Comissão Europeia. Assim, os Estudos 
da Infância deverão prestar mais atenção aos modos 
e condições nas quais as crianças contribuem para 
produzir as narrativas do quotidiano, evitando vê-las 
apenas como formas de dar significado às crianças em 
relações hierarquicamente estruturadas.

Notes
2 Tradução do original, em inglês: Gabriela Trevisan (ESEPF/OBIS-

DH; CIEC/UM). Conferência inaugural apresentada no III Simpósio 

Luso-Brasileiro em Estudos da Criança. Porto, Faculdade de Psicolo-

gia e Ciências da Educação, 17 de Julho de 2016, sob o título “Promot-

ing narratives of children’s daily life in educational interactions”.

3 No original, Conversation Analysis (CA)
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Resumo
A partir de uma primeira e sumária leitura da complexa 
condição humana na contemporaneidade, quando pers-
petivada no horizonte da missão das Irmãs Doroteias, o 
artigo sugere quatro apostas estratégicas de intervenção 
que podem orientar e atualizar a ação da Congregação, 
a saber: (i) instituir lugares de hospitalidade e tecer la-
ços na gratuidade do dom; (ii) promover um humanis-
mo integral e solidário; (iii) reconfigurar o humano na 
interioridade, alteridade e transcendência; (iv) educar a 
partir de uma Pedagogia do Sentido e com o testemunho dos 
educadores

Palavras-chave
contemporaneidade, missão, educação, Doroteias.

 
Abstract
From a first and brief reading of the complex human 
condition in the contemporaneity, when it comes to 
the missionary perspective of Sister Dorothy’s, the arti-
cle suggests four strategic commitments that can guide 
and update the action of the Congregation, namely: (i) 
build up places of hospitality and bonding in the gratu-
ity of the gift; (ii) promote an integral and solidary hu-
manism; (iii) reconfiguring the human in interiority, 
alterity and transcendence; (iv) to educate from a Peda-
gogy of the Sense and with the testimony of educators.

Keywords
contemporaneity, mission, education, Dorothy’s.



2 0 0

V
A

R
IA

: 
“

E
D

U
C

A
R

 B
E

M
 É

 T
R

A
N

S
F

O
R

M
A

R
 O

 M
U

N
D

O
…

“

Introdução
No encerramento do Colóquio “Educar bem é transfor-
mar o mundo”, que se debruçou sobre a importância e 
significado da presença das irmãs Doroteias em Portu-
gal ao longo de 150 anos, é nossa intenção contribuir 
para esboçar as linhas da sua pertinência como Con-
gregação para a sociedade portuguesa. Como qualquer 
proposta de ação que se pretende credível e concreta, 
este contributo só pode resultar de uma hermenêutica 
do tempo presente – apoiada numa interpretação crítica 
da contemporaneidade – e no horizonte da identidade/
missão das Irmãs Doroteias – o que convoca a fazer esco-
lhas. Como não é possível abarcar toda a complexidade 
dos desafios que a contemporaneidade propõe à missão 
da Congregação, escolhemos destacar algumas áreas de 
análise e de intervenção estratégica preferenciais.

1. Contemporanei-
dade e missão:  
o enfoque  
escolhido
A dificuldade em introduzir delimitações cronológicas 
na História é por demais conhecida, abrindo portas a 
múltiplos artificialismos ou até a arbitrariedades. Isto 
porque nenhuma realidade social, cultural, política, 
económica ou outra nasce num determinado momento 
sem beber positivamente nas correntes das ideias que 
as precederam ou, negativamente, apoiando-se nelas, 
para as refutar. Em consequência, o que é contempo-
râneo, por definição, só pode ser identificado pelo seu 
momento inicial, uma vez que não se lhe conhece ainda 
o momento final. E, no entanto e de uma forma sim-
plista, dir-se-á que o período atual da história do mundo 
Ocidental, mergulhando nas fontes das ideias ilumi-
nistas, e cujo acontecimento histórico paradigmático - 
a Revolução Francesa - corporiza, pode ser identificado 
com a idade contemporânea1. No entanto, se tal posição 
procedesse, refletir sobre a pertinência da missão das Ir-
mãs Doroteias no presente implicaria apenas atualizar 
as correntes de pensamento que estiveram no início da 

história da Congregação. Ora, uma análise mesmo que 
sucinta da realidade social, cultural, política, económi-
ca hodierna desmentirá esta premissa simplista, passa-
dos que estão 150 anos desde a fundação, convidando a 
realizar uma leitura aprofundada do contexto atual.
Nesta linha, em vez de uma categoria cronológica, consi-
derar-se-á como ponto de partida a “contemporaneidade 
como categoria antropológica, a qual pressupõe o presente 
(sem nele se esgotar) como categoria ontológica que, as-
sim, não coincide com aquela” (Dias de Carvalho, 2000, 
p. 7)2. Nesta aceção, o desafio existencial de cada pessoa 
consiste em, sendo contemporânea de outras pessoas, 
assumir “a plenitude – e a precariedade – da sua subjec-
tividade, relativamente a si e aos outros, e, com ela, a 
sua própria dignidade” (Ibidem). Dignidade que, para se 
efetivar, pressupõe cultivar uma consciência crítica e 
relacional com o tempo presente assente nos valores da 
liberdade (situada), da responsabilidade (solidária) e da 
(árdua) esperança (Gonçalves, 2015). Numa perspetiva 
cristã, o Homem compreende a própria dignidade trans-
cendente quando se descobre amado por Deus, aprende 
a não se contentar consigo mesmo e a encontrar o outro, 
numa rede de relações cada vez mais autenticamente 
humanas (Conselho Pontifício «Justiça e Paz», 2005). A 
contemporaneidade representa, pois, a oportunidade-
-tarefa-desafio da humanização do Homem. 
Este desiderato é assumido pela Igreja como um todo 
na sua vocação-missão, e, de forma particular, por cada 
uma das congregações religiosas nos seus carismas. O 
período histórico complexo e conturbado em que Paola 
Ângela Maria Frassinetti começou a dar forma ao seu 
sonho/chamamento, parecia querer distinguir-se, nas 
palavras da própria, “de uma deplorável negligência em 
educar a juventude” (Constituições, 1851, n.º 1). Para fa-
zer face a esta constatação, funda as Irmãs de Santa Do-
roteia que se “dedicam por vocação à cultura, educação 
e instrução da juventude” (Constituições, 1851, n.º 290). 
Volvidos 150 anos, a realidade social e eclesial mudou 
significativamente e a vivificação do carisma e a atua-
lização das modalidades de missão colocam-se com toda 
a pertinência. Adquire, neste momento histórico, espe-
cial relevância a relação umbilical de amizade cultivada, 
desde as origens da Casa de Monte Moro, entre Irmãs e 
Leigos. Esta relação permitirá, contemporaneamente, 
dar um passo intencional na direção da configuração de 
uma “família carismática”, expressão maior do carisma 
e da missão partilhados em propriedade comum por re-
ligiosas e leigos, a que todos se sentem pertencer como 
amiga/os, companheira/os, irmã/os (Arnaiz, 2015).
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2. Breve  
hermenêutica da 
contemporanei-
dade
Hoje é possível afirmar que a denominada globalização 
e a “compressão do tempo-espaço” que lhe deu ori-
gem (Giddens, 1990) não se evidenciou apenas como 
um processo pelo qual um determinado sistema eco-
nómico-financeiro e um aparelho ideológico-cultural 
hegemónico se implementaram em todas as latitudes 
geográficas do globo. Constituiu, acima de tudo, um 
processo imparável que materializou transformações 
que atingiram o cerne das linhas de pensamento vi-
gentes, dos estilos de vida predominantes e dos valo-
res e princípios que contam no interior das comunida-
des. As grandes transformações ocorridas em todas as 
esferas da vida íntima, privada e pública das pessoas 
permitem afirmar, sem exagero, que temos vindo a 
assistir, nas últimas décadas, a uma mudança que 
configura uma nova  época.
Numa análise acutilante à realidade realizada em 
1991, Charles Taylor identifica as razões do mal-estar 
contemporâneo, destacando três características fun-
damentais da vida coletiva, a saber: (i) a prevalência 
cultural do individualismo metodológico na menta-
lidade contemporânea; (ii) a afirmação da raciona-
lidade instrumental como razão predominante de 
sociabilidade; (iii) o descompromisso coletivo com a 
participação cívica dos cidadãos na vida pública. As-
sumindo esta crítica epocal, da nossa parte, enume-
ram-se seis áreas de incidência onde essas transfor-
mações tiveram grande impacto e que podem desafiar 
a missão da Congregação3:

2.1 Dissolução do vínculo social e as relações 
humanas precárias
As transformações ocorridas configuraram uma ver-
dadeira mudança de paradigma nas relações de so-
ciabilidade que tecem os vínculos que alimentam 
as razões da vida em comum. Erigiu-se, pois, uma 
“sociedade de risco” (U. Beck, 1992), “vulnerável e 
precária” (Castells, 1997), onde a individualização 
dos estilos de vida forjou uma “mentalidade líquida” 

(Bauman, 2004) nas relações fluídas que as pessoas 
entretecem entre si, ligadas mais pelo interesse e pelo 
utilitário que pela noção de bem comum. A dissolução 
do vínculo social e a desterritorialização geográfica 
desenharam “não-lugares antropológicos” na paisa-
gem (Augé, 2005), espaços sem rostos, comunicação 
interpessoal ou memória coletiva, enfim, sem espes-
sura antropológica. A esta errância psico-geográfica 
do sujeito contemporâneo denomina Maffesoli (2001) 
de“nomadismo pós-moderno”, constituindo uma es-
pécie de solidão psico-espiritual em espaços carentes 
do laço social duradouro.
A solidez das instituições públicas (Estado Social ou 
de bem-estar), sócio comunitárias (associações e or-
ganizações) e privadas (família) também foram afe-
tadas por esta progressiva dissolução dos laços de 
proximidade e de sociabilidade dos cidadãos. Acresce 
que a crise do capitalismo financeiro vigente ajudou 
a instalar, neste substrato social e cultural, a ideia de 
provisoriedade existencial. Do ponto de vista da cidadania, 
estamos hoje confrontados, simultaneamente, com 
uma progressiva precarização socio antropológica, - a digni-
dade humana é posta em causa nas suas expressões 
mais consagradas -, e com uma grave crise do laço social 
ou seja, das razões que nos ligam uns aos outros (Gon-
çalves, 2012a)

2.2 Aprender a viver a partir de ciclos de vida
No contexto da globalização e em face desta dissolução 
do laço social, a vida pessoal é entendida, hoje, como um 
processo permanente de crise e de reconstrução da iden-
tidade pessoal, estabelecendo-se uma correlação destes 
processos identitários com as trajetórias de mobilidade 
e alteração de ciclos de vida. A denominação “construção 
da identidade pessoal” (Dubar, 2006) designa o processo 
contemporâneo de socialização de dominante ‘societá-
ria’ – que implica o estabelecimento de laços sociais vo-
luntários e incertos - por contraste com os laços sociais 
sociologicamente mais estáveis das pessoas socializa-
das, primeiramente, por via mais ‘comunitária’. Esta 
construção das formas identitárias acontece na vida 
privada (família), profissional (trabalho), esfera pública 
e/ou simbólica (vida política e religiosa) configurando o 
sujeito societário. Neste momento, verifica-se uma desloca-
ção do lugar social dos sujeitos passando de um indiví-
duo com os outros (classe social, cultural ou identificação 
com determinadas personagens) para o indivíduo-trajetória 
à conquista da sua identidade pessoal. Constata-se que as crises 
se multiplicam ao longo dos vários ciclos de vida por via 
da instabilidade experimentada na mobilidade forçada 
(desemprego, divórcio, doença…) em que é preciso re-
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começar do zero, reaprender a ser (Boutinet, 1998). As 
crises identitárias acompanham todo o decurso da exis-
tência pessoal e dos ciclos de vida que convocam a fazer 
opções que configuram trajetórias de vida muito diversi-
ficados e que exigem que se construa, ao mesmo tempo, 
um projeto pessoal com sentido para cada uma dessas 
etapas e um laço social significativo com os outros.

2.3 Porosidade das esferas íntima, privada e pública
Anthony Giddens(1992) tinha razão quando prognosti-
cara que, numa perspetiva sociológica, de todas as mu-
danças que ocorressem no mundo por força da introdu-
ção do paradigma da modernidade, nenhuma superaria 
em importância aquelas que tiveram impacto sobre a 
vida íntima, a sexualidade, o matrimónio e a família.
Por um lado, a perda da univocidade original do conceito 
de família e a diversidade de tipologias que, entretanto, 
emergiram conduziu à necessidade de se falar cada vez 
mais no plural – em famílias – uma vez que a atenção já 
não se centra nas razões das mudanças ocorridas, mas 
nos processos, relações, funções e valores que susten-
tam essas novas tipologias e modelos. A diversificação 
da tipologia familiar aponta para algumas denomina-
ções novas como família auto reprodutora, relacional, 
mediadora, individualizada, desconstitucionalizada, 
incerta, etc. (Rodrigo & Palacios, 1998).
Por outro lado, as esferas privada e íntima da vida 
pessoal são, agora, objeto de debate público em temas 
como o reconhecimento jurídico-simbólico das uniões 
de pessoas do mesmo sexo, a eutanásia, a reprodução 
medicamente assistida, uso público de informação 
privadas vertida nas redes sociais, etc. As questões re-
lacionadas com o reconhecimento público da(s) iden-
tidade(s) e dos direitos privado(s) impregnam, hoje, 
indubitavelmente a vida em comum, e por constituí-
rem uma reivindicação estranha às teorias políticas 
clássicas, as comunidades baseadas nestas conceções 
não têm sabido lidar com a invasão da esfera pública 
pela esfera privada (e até íntima), residindo nos dife-
rentes entendimentos da noção do que é o ‘privado’ e 
íntimo´, um dos grandes dilemas morais e políticos 
das sociedades ocidentais (Gonçalves, 2012b).

2.4 Do individualismo social à democracia dos 
mínimos
Do ponto de vista da cidadania, vivem-se tempos de 
anomia social e política, traduzidos num sentimen-
to generalizado de perda de identidade e de objetivos 
coletivos, que ganha expressão numa cultura de “glo-
balização da indiferença” (Papa Francisco) que vem 
minando a coesão e a cooperação social. As razões des-

te sentimento generalizado podem ser encontradas 
numa mudança de paradigma sobre a natureza dos 
vínculos sociais que nos unem. Se nos séculos XVIII 
e XIX, foi o paradigma político a construir as razões 
da vida em comum, a revolução industrial posterior 
impôs o paradigma económico e social. Com o declí-
nio deste, na contemporaneidade o centro de gravi-
dade deslocou-se para o “indivíduo” e para os direitos 
de grupos específicos. Em torno destes reorganiza-se 
agora a vida social, económica e política, trazendo 
para o espaço público novos atores e novos conflitos. 
Numa sociedade tornada, assim, “não-social” (Tourai-
ne, 2005), repleta de fenómenos de “dessocialização” e 
de novas formas de “neotribalismo” (Maffesoli, 2001), 
a ideia de identidade (coletiva) é substituída pela de 
identificação (grupal) com as respetivas consequências: 
tendo a heterogeneidade de valores como pressuposta, 
pessoas e grupos aparecem hoje no espaço público a rei-
vindicar novas exigências de reconhecimento e de equi-
dade. Estamos confrontados com o paradoxo de, sendo 
‘espaço público’, este estar construído à volta de ‘interes-
ses privados’, dando lugar a processos conflituosos de 
legitimidade social de identidades particulares que bus-
cam o seu reconhecimento coletivo.
Estes fenómenos de progressiva afirmação do individua-
lismo social traduzem-se, na Europa, num lento esva-
ziamento do poder de governação e na constituição de 
uma “Democracia dos mínimos” (Gauchet, 2012) despo-
jada de projeto coletivo. À crise de um modelo de parti-
cipação cidadã e de consenso social esgotados soma-se 
uma crise de representação e de legitimação política. 
A resposta ao desafio sociopolítico com que estamos 
confrontados é complexa e multifacetada, mas pode 
apontar para a necessidade de estabelecermos um novo 
contrato social assente na reorganização social das res-
ponsabilidades coletivas e na governação integrada e 
colaborativa, erigindo a cidadania ética e participativa 
como condição e expressão do vínculo social de pertença 
a uma identidade coletiva.

2.5 Da árvore do conhecimento ao rizoma dos 
conceitos
Já no ano 2000, Rui Marques ensaiou uma síntese so-
bre as forças de mudança que iriam exercer pressão so-
bre as formas de ensinar e de aprender no século XXI, 
destacando, de entre várias, as seguintes: a velocida-
de, as aprendizagens em ciclos curtos, o desafio de 
responder ao império do novo, lidar com a abundância 
e integrar a diversidade, ensinar com prazer, fomen-
tar a interatividade, levar a sério a desmaterialização, 
viver a partir da mobilidade e assumir o início de uma 
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era do feminino. Estas forças emergem no interior de 
novos e complexos paradigmas educacionais (Moraes, 
2005) que requerem uma abordagem e pensamento 
sistémicos para dar conta da totalidade indivisa dos 
fenómenos mundiais (globalização) onde a educação 
se insere. As teorias cada vez mais transitórias do co-
nhecimento e a pressão dos resultados reclamam a 
construção de um outro tipo de conhecimento: o co-
nhecimento em rede e uma epistemologia solidária, 
a auto-organização recursiva, a integração do quali-
tativo no quantificável e a transferência e valorização 
económica do conhecimento para a comunidade.
As implicações educacionais destas mudanças são de-
safiantes: exigem a reintegração (inclusão) do sujeito 
neste processo mundial em curso; concebe a constru-
ção do próprio conhecimento como processo e intima-
mente ligado a redes educativas, forjando uma epis-
temologia solidária; a educação torna-se um sistema 
necessariamente aberto a outras contribuições e à 
perceção das conexões e do significado do contexto, re-
correndo-se ao pensamento rizomático (dos conceitos) 
em substituição do pensamento da fundamentação 
(do conhecimento); a educação é convidada a levar à 
compreensão da pessoa na sua integralidade, a deixar 
de lado a ideia moderna de progresso e apontar muito 
mais para a noção de evolução criativa, promovendo 
na pessoa a unidade da ciência com a espiritualidade 
e a sua realização de cidadã através de um laço social 
de natureza solidário.
Para tal, as instituições e atores educativos contempo-
râneas devem socorrer-se de paradigmas epistemoló-
gicos próximos do construtivismo, do interacionismo 
simbólico, do sociocultural e do transcendente a fim 
de cumprir uma vocação de educação para a era das 
relações. Nesta vocação, acentua-se a articulação da 
educação com o desenvolvimento humano sustentá-
vel, o enfoque reflexivo na prática pedagógica, privile-
giam-se novos instrumentos de ensino-aprendizagem 
centrados numa nova ecologia cognitiva, visando a 
autonomia, a cooperação e a criatividade dos sujeitos 
numa cidadania cultural que alie local / global.

3. Dimensões 
da intervenção 
estratégica
Ao iniciar este ponto, convém recordar que vivemos 
tempos marcados pelo signo da crise, entendida por 
nós aqui como tempo de transição paradigmática. 
A etimologia da palavra crise, quer na sua origem la-
tina (“crĭsis”) quer na sua variante grega (“krísis”), 
aponta para significados próximos de momento de deci-
são, risco e simultaneamente oportunidade, convergindo 
igualmente no sentido de apontar para a faculdade de 
julgar, para o ato de separar para permitir distinguir e 
escolher, enfim, para a capacidade de realizar um dis-
cernimento [significado que é corroborado pelo verbo 
da mesma raiz, “krino”, ou seja, “eu me separei, eu 
vejo, eu decidi”]. A complexidade do momento atual e 
o pouco distanciamento histórico ainda possível para 
avaliar os impactos que algumas forças exercem na 
vida social obriga-nos a permanecer nesta ambiguida-
de etimológica e a reconhecer que não existe uma úni-
ca chave de leitura da capaz de interpretar as diferen-
tes dimensões da contemporaneidade na ótica da crise 
e propor intervenções totalizadoras. Valerá a pena, no 
contexto desta reflexão, aceitar humildemente que “a 
importância das crises decorre de serem estas a indi-
car que chegou o momento para a renovação das ferra-
mentas” (Kuhn, 2009, p. 114).
É neste contexto da valorização de novas ferramentas 
que destacaremos quatro áreas de intervenção estra-
tégicas que podem ajudar a dar forma a uma pessoa 
inteira quando perspetivada na ótica da sua plenifi-
cação, desafiando, por conseguinte, a fragmentação 
da contemporaneidade. Esta intervenção acontece a 
partir da assunção da missão das Irmãs Doroteias que, 
imbuídas de uma espiritualidade expressa num esti-
lo de educar, servem o crescimento integral da pessoa 
através de uma “educação evangelizadora”.

3.1 Instituir lugares de hospitalidade e tecer laços 
sociais na gratuidade do dom
Como marca da sua espiritualidade, as Irmãs Doro-
teias caracterizam-se por uma educação evangeliza-
dora que favoreça o ser relação e ser dom, concretiza-
dos, respetivamente, no espírito de família e no espírito 
de serviço. Ora, 
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a relação entre hospitalidade e a dádiva é evocada em múltiplos pen-
sadores […], sobretudo quando relacionada metaforicamente com a 
“casa”. Tal como J. Derrida o referia [“estar em casa” em francês expri-
me-se chez-soí, i. é., estar consigo mesmo, ter-se a si mesmo], também 
E. Lévinas (Cf. Totalidade e Infinito) atribui um valor simbólico e um 
significativo valor ético a esta morada pois ela constitui simultanea-
mente o espaço da interioridade pessoal e da intimidade recíproca, da 
afetividade que dispensa a representação dos papéis sociais, o lugar 
do reconhecimento da pessoa tal qual é e, ao mesmo tempo, abertura 
incondicional ao outro para estar com o outro. Esta abertura preenchi-
da pela presença de um outro-estranho – hóspede - no interior da casa 
pode, paradoxalmente, alterar a lei da casa (oiko-nomos) do próprio 
anfitrião… (Gonçalves e Sousa, 2014, p. 163).
No encontro fecundo, Eu-Tu (Buber, 1974), dá-se sem-
pre um jogo de alteridades como dom-de-si na hospi-
talidade. A hospitalidade, configurada com experiên-
cia relacional de doação de contornos éticos e aberta à 
novidade, ao imprevisto, ao mistério do Outro, cons-
titui a desmesura que excede o encontro com esse Ou-
tro. Nesse sentido, o paradigma relacional da dádiva 
pode romper com um tipo de sociabilidade utilitaris-
ta e individualista em vigor porque está provado que, 
acolhido na troca-para-o-dom, o hóspede se sente convi-
dado a praticar as virtudes da psicologia positiva em 
interações interpessoais posteriores, estando reuni-
das as condições para que se desencadeie um efeito-
-cascata do altruísmo, da gratidão e do perdão. Pois, 
ao contrário de uma relação económica em que cada troca é com-
pleta, cada relação é pontual e cada dívida deve ser definitiva-
mente liquidada, Na relação de dádiva estabelece-se uma “dívida 
mútua positiva”, na expressão de J. Godbout. Trata-se, de facto, de 
uma dívida que é permanente e recíproca, que não tem um sentido 
económico nem tampouco diz simplesmente respeito “às coisas” 
que circulam na relação, mas que atua, no interior dessa mesma 
relação, sobre o laço que se estabelece entre as pessoas. O valor de 
vínculo ou valor de laço constituem-se, desta forma, em alterna-
tivas válidas para pensar a construção da sociabilidade enquanto 
atribuem, antes de mais, um valor simbólico às coisas que circulam 
sob a forma de dádiva: um objeto, um serviço, um gesto de hospita-
lidade têm valor na medida em que exprimem, alimentam e refor-
çam os laços sociais (Gonçalves e Sousa, 2014, p. 176).
A hospitalidade movida pela lógica da dádiva (Dom) al-
tera a natureza do laço social (Bouvier,2005) que une as 
pessoas umas às outras. O desafio contemporâneo con-
siste em, numa sociedade fluída, fomentar práticas de 
cidadania, alicerçados em laços humanos diferenciado-
res: ainda que não sejam sólidos e definitivos, sejam, 
contudo, conscientes e significativos. Isso pressupõe 
ligar pessoas e lugares, dinamizando lugares/tempos 
de encontro, visando uma solidariedade de razões que 
levem à criação de respostas criativas de vida em co-

mum, através dos valores da proximidade, de cidadania 
e de comunidade, fomentadoras da coesão social. Sig-
nifica promover ativamente a construção de “terceiros 
lugares” (Baptista, 2008) que se constituam em luga-
res ‘intermédios’ entre o público e o privado, situados 
numa ‘zona neutra’ entre o mundo laboral e o contexto 
reservado da família, enfim, lugares de hospitalidade, 
de liberdade e de vulnerabilidade, de sociabilidade e de 
reconhecimento mútuo.

3.2 Promover um humanismo integral e solidário
A visão atual do humanismo internacionalizou-se, na 
medida em que deixou de ser uma referência indexada 
ao humanismo da cultura de recorte Ocidental para se 
converter numa meta ativa de realização da Declaração 
Universal dos Direitos do Homem. Por isso, a conceção 
atual de humanismo centra-se nos valores que o Ho-
mem como ser pessoal e social desenvolve durante a sua 
formação contínua e na visão de mundo que esses valo-
res configuram. Não se trata, portanto, de humanismo 
meramente racional que atribui uns quantos valores e 
direitos a cada Homem, independentemente das pesso-
as de rosto e nome concretas que os adquirem. O huma-
nismo é, antes de mais, o resultado da dinâmica da ra-
zão (logos) e do sentimento (pathos), atividade e essência 
vital (cuidado) e estrutura de comportamento (moral) de 
cada pessoa que impele a realizar com os concidadãos a 
realidade do modelo humanista que se partilha. Quan-
do se evoca o humanismo integral, convocam-se as dimen-
sões constituintes da pessoa toda, na perspetiva de uma 
antropologia complexa4.Esta integralidade encontra na 
simplicidade uma marca fundamental da espiritualidade 
Doroteana, compreendendo a Pessoa na sua inteireza 
(psico-espiritual), integridade e verdade (ética), radi-
cada no essencial (pertence-se para se doar) que vive na 
sobriedade (dos meios).
O humanismo solidário,por sua vez, convoca à realização 
efetiva de toda a pessoa como sujeito simultaneamen-
te singular e social, responsável pelo seu projeto de vi-
da.A humanidade, ligada por um único destino, requer 
uma comum assunção de responsabilidades, capaz de 
animar uma nova ordem social, económica e política, 
fundada na dignidade e na liberdade de toda a pessoa 
humana, a realizar-se na paz, na justiça e na solidarie-
dade (Conselho Pontifício «Justiça e Paz», 2005,nºs 4-19).
Esta noção de “humanismo solidário” (Vidal, 1997, pp. 
95-103) só pode ser educada como realidade ética:abarca 
os ‘de fora’ em amplitude (todos os homens) e em pro-
fundidade (todo o homem); necessita do reconhecimen-
to da igualdade de todos – requer justiça; percebe as de-
sigualdades como estranhas e produz a compaixão. Esta 
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solidariedade aberta aos demais é de natureza moral e 
volitiva (contemporânea) e não sociológica (passado), 
portanto, não é natural, é construída. A solidariedade 
expressa, deste modo, a condição ética da vida humana. 
A base da solidariedade está na realidade da empatia éti-
ca: saber, sentir e assumir a condição humana como um 
todo no qual se solidariza cada um dos seres humanos!
O desafio educativo das Irmãs Doroteias, enquanto pro-
motoras de uma educação para a transformação – “Edu-
car bem é transformar o mundo e conduzi-lo à verdadei-
ra vida”, no dizer de Santa Paula Frassinetti – consiste 
em ajudar cada um a ser Pessoa, “agente de transforma-
ção do mundo na grande Família de Deus”, construída 
na “justiça e fraternidade universal” (Constituições Ir-
mãs Doroteias 1981, 4, n.º 27). Nesta ótica, as iniciati-
vas e projetos onde a Congregação há de estar inserida 
e/ou promover entende a solidariedade como uma vir-
tude a educar e que transforma, primeiro o coração, e, 
por meio deste, atinge as estruturas. Este “humanismo 
de solidariedade” define a Pessoa pela responsabilidade 
(responder pelo todo diante do outro) e conduz a um outro tipo 
de humanismo: o solidário e ético! Este humanismo as-
senta na razão comprometida - aquela que toma a seu cargo 
a realidade - e o compromisso descansa na razão compassi-
va –deixar-se afetar pelo outro (Cortina, 2007).

3.3 Reconfigurar o humano na interioridade, 
alteridade e transcendência
De entre as perplexidades que emergiram durante este 
processo de globalização na contemporaneidade, desta-
cam-se aqueles que afetam diretamente a humanização 
do Homem na perspetiva de um crescimento integral e 
põe em crise a sua plenificação, sobretudo em três das 
suas dimensões constitutivas (Gonçalves, 2010):
• A ausência de interioridade – o vazio existencial - que faz 

a pessoa oscilar entre dois mundos: ora enclausurada 
num racionalismo cartesiano ora dispersa numa hi-
persensibilidade desgovernada, a pessoa entende-se 
a si mesma como auto-constituinte; mas, não sen-
do origem de si, tem dificuldade em compreender-se 
como subjetividade relacional para si e para o outro. 
Não dispondo de tempo para a solidão fecunda que 
responda à pergunta formulada por Virgílio Ferrei-
ra – “Quem me habita?” – não se relaciona reflexi-
vamente consigo mesma na busca do sentido de si; 
pelo contrário, aliena-se numa vida inautêntica (M. 
Heidegger), quase esquizofrénica, como se a sua vida 
fosse a vida do outro e não a sua. Nestas circunstân-
cias, deve apostar-se em iniciativas pedagógicas que, 
desde tenra idade, desenvolvam ‘crianças associadas 
a si’ por via do acesso à sua interioridade.

• A ausência de alteridade que, no mundo pessoal, re-
sulta de uma ‘coisificação do outro’ nas relações 
quotidianas, instrumentalizando-o em função dos 
seus propósitos e desejos egolátricos (racionalidade 
instrumental). Quando se relaciona com o outro 
coisificado, também se frustra a si mesmo, pois a 
relação com o outro coisifica-o e empobrece-o, em 
vez de o personalizar. Esta é a alienação permanen-
te de si mesmo do homem do consumo: espera que 
a posse e uso de pessoas, instrumentos e artefactos 
lhe forneçam um sentido de vida. Na verdade, as 
experiências de voluntariado e de relação pedagógi-
ca devem proporcionar a experiência ética primeira 
que é o encontro com o “rosto do outro” na sua radi-
cal alteridade, condição constituinte da espirituali-
dade, de produção de sentido humano e de aprofun-
damento da interioridade.

• A crise de transcendência de que padece o homem con-
temporâneo resulta da incapacidade de resolver a 
tensão saudável entre ‘desejo’ e ‘limite’ e que é vi-
sível na incapacidade de superar e violar proibições 
e de se projetar sempre mais além: no seu endeu-
samento, não tem olhos para perscrutar o alto (Ou-
tro-Absoluto); na sua vida vertiginosa, não se atreve 
a olhar mais fundo (Interioridade); no seu egocen-
trismo, não tem generosidade para olhar para o 
lado (Alteridade). Acentuando uma ilustração de 
cariz antropológico e recorrendo-se a uma imagem 
metafórica, dir-se-á que a crise do mundo pessoal 
consiste na incapacidade de o homem manter em 
conjunção, numa dualidade saudável, a interiori-
dade/enraizamento e a abertura, a imanência e a 
transcendência. Os exercícios espirituais promovi-
dos pela Congregação podem proporcionar o cami-
nho de acesso à integração das dimensões evocadas. 

Em tempos de vidas e razão fragmentadas, sem interio-
ridade, alteridade e transcendência, urge educar para 
a construção de um homem integral que consiga expe-
rienciar este encontro unificador quando, num mesmo 
movimento, mobiliza interioridade reconciliada e radi-
cal abertura à alteridade, imanência finita e encontro 
com o “rosto” infinito do Outro. Só esta experiência é 
constitutiva da sua identidade ontológica, porque pro-
fundamente humana, aquela que não consegue pensar 
a felicidade e a eternidade senão como prolongamento, 
de forma infinita, dessa experiência plena de sentido. 
Cumprir, assim, o objetivo maior de acordar a interio-
ridade constitui a pedra de toque para o desencadear da 
atração íntima necessária às escolhas verdadeiramente 
humanas de que o social tanto carece.
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Promover uma 
Pedagogia do 
sentido e o 
testemunho dos 
educadores
As implicações educacionais das mudanças paradigmá-
ticas que estão a ocorrer na área da educação em todo o 
mundo são, simultaneamente, ambivalentes e desa-
fiantes, ao deixar de lado a ideia moderna de progresso 
e apontar muito mais para a noção de evolução criativa, 
promovendo na pessoa a unidade da ciência com a espiri-
tualidade, a sua integralidade, além da sua realização ci-
dadã através de um laço social de natureza solidário. Nes-
te contexto, aos Centros Educativos das Irmãs Doroteias 
não basta estarem na vanguarda destas dinâmicas, mas, 
na ótica de “educação evangelizadora”, necessitam de 
munir-se de ferramentas pedagógicas adequadas. Como 
têm por missão ajudar cada pessoa a desenvolver-se ple-
namente, sobretudo os jovens, introduzindo sentido cris-
tão na existência humana, urge optar por uma aborda-
gem pedagógica que faça da descoberta do “sentido” da 
própria vida a sua mola impulsionadora (Torralba, 2005). 
De forma simples, entende-se aqui ‘sentido’ numa pers-
petiva existencial, semelhante a ‘orientação’ e ‘razão de 
ser’ da própria vida e da realidade. Se cada pessoa tem 
necessidade de dar sentido à sua vida, à sua atividade e 
ao seu mundo, a pergunta pelo sentido nas várias etapas 
da sua vida e nos seus níveis distintos de significação e 
de profundidade, constitui, pois, uma característica do 
ser humano. Para captar o sentido (do todo), para além do 
significado (parcial), é preciso ampliar o horizonte vital. 
Por isso, algo tem sentido quando tem um propósito e 
adquire importância, tecendo círculos de significação, 
unificando os significados parciais e/ou as situações 
desgarradas da vida num todo orientado para um fim, 
integrando nele até o sem-sentido.
Existem vários tipos de sentido: o imediato, o sentido 
mediato e o sentido último. Esta classificação advém 
das diferentes intencionalidades que movem o ser hu-
mano na descoberta da realidade, mas também das mo-
dalidades de conhecimento que este mobiliza em cada 

momento: o lógico, o descritivo-evidencial ou o meta-ló-
gico. E se na educação é importante apreender bem estes 
três níveis, numa educação integral seria incoerente re-
duzir a ideia de sentido aos âmbitos estritamente lógico-
-racional ou descritivo-evidencial. Existem determina-
das experiências (silêncios, situações-limite, felicidade) 
que ‘excedem’ a realidade e cujo sentido é meta-lógico 
e não tem referência necessária ao mundo objetivo ou 
descritivo. Insere-se aqui o nível simbólico-religioso que 
dá acesso à dimensão da espiritualidade…
Como sabemos, a educação do sentido nunca é neu-
tra, porque se encontra vinculada a uma determinada 
tradição simbólica. No caso das Irmãs Doroteias, a um 
ideário educativo e a um estilo de educar protagoniza-
do pelas testemunhas dessa realidade finalística que 
advém de uma intuição carismática: “a via do coração 
do amor”. Este estilo de educar visa (e pode/deve) in-
tegrar, explicitar e desenvolver, de forma autocrítica 
e dialogante, a ideia de sentido, para que o educando 
seja protagonista da sua própria vida e agente e trans-
formação da realidade. O sentido partilhado por uma 
família carismática, ao conferir um horizonte que ex-
cede o real, abre espaço à liberdade-responsabilidade, 
permitindo desenhar novas configurações do humano 
a partir de uma experiência fundadora. Fica, pois, o 
desafio da introdução, na educação formal e não-for-
mal, de uma pedagogia do sentido que vá além das 
estratégias e técnicas pedagógicas ou de uma raciona-
lidade instrumental que tomou conta de muitas das 
nossas práticas educacionais.
Neste pressuposto, a/o educador/a deve ser uma testemu-
nha simbólica dessa realidade finalística que constitui o 
sentido. O sentido não se transmite através de conteúdos 
abstratos ou impessoais, mas através de um estilo de edu-
car expresso em gestos, perspetivas e ações que têm um 
profundo impacto pessoal no educando. Educação é co-
municação do que é, vive e pensa a/o educador e a comu-
nidade educativa onde se insere, ao serviço da promoção 
harmoniosa da pessoa humana. Para isso, a/o educador 
e a comunidade educativa têm que dar respostas ao dina-
mismo (inter)pessoal que permite o encontro educativo. 
A educação não é, em primeiro lugar, uma questão de 
técnicas pedagógicas, habilidades ou conhecimentos. 
Educar é prioritariamente uma questão antropológica, 
isto é, a realização de uma conceção ‘ser humano’. E na 
perspetiva das Irmãs Doroteias, “educar significa deixar-
-se possuir pela pedagogia do Evangelho que leva o ho-
mem a descobrir-se amado por Deus, a acreditar nesse 
amor e a crescer como pessoa até à plenitude da maturi-
dade em Cristo” (Constituições Irmãs Doroteias, 1981).
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Conclusão
Seja nos centros educativos, nas comunidades inseri-
das, nos exercícios espirituais ou em quaisquer outros 
espaços e/ou atividades, a pertinência da missão das 
Irmãs Doroteias na contemporaneidade evidencia-se 
imprescindível e até urgente na medida em que é con-
vidada a oferecer a quem desejar uma experiência de 
encontro-hospitalidade reparador e configurador da in-
tegralidade do ser Pessoa, propondo horizontes de vida 
comprometida com sentido de plenitude! 

Notas
1 Importa sublinhar que um conjunto de autores afirma não haver dis-

tinção entre Modernidade e Contemporaneidade, considerando esta 

última como a expressão exponenciada / finalizada da primeira; ou-

tros autores, no entanto, recorrem a um sem número de razões para 

atestar da superação paradigmática ocorrida entre ambas as idades. 

Tal disputa reveste-se de maior complexidade e no estreito espaço des-

te artigo não pode ser convenientemente desenvolvida.

2 Para melhor compreensão, transcreve-se a citação integral do autor: 

“A contemporaneidade exprime, antes de mais, a identificação do su-

jeito na sua tripla vertente prática, gnoseológica e ética, condição que 

contempla a fruição da técnica, a partilha do protagonismo social e 

político, bem como o exercício da indagação, do questionamento, - 

e, igualmente, do espanto – perante a realidade tangível e cósmica 

e ainda diante do mistério, se vivemos todos, numa dada época, um 

mesmo presente, não usufruímos por isso, contudo, necessariamen-

te, da contemporaneidade a que esse presente cronológico nos pode 

dar acesso”(Cf. Dias de Carvalho, 2000: 7).

3 Retomam-se nos pontos que se seguem, de forma resumida, am-

plas passagens de textos da nossa autoria ou coautoria publicados 

em textos de opinião, artigos científicos e capítulos de livros.

4 Numa perspetiva da antropologia filosófica, sugerem-se as seguin-

tes dimensões constitutivas da pessoa: vida vegetativa, sensitiva e 

intelectiva; psique, corporeidade e sensibilidade; experiência de vida 

e identidade subjetiva; as constantes etológicas como desejos, ten-

dências e compulsões; a vida afetiva como sentimentos, emoções e 

paixões; a linguagem e o pensamento; a autoconsciência e o incons-

ciente; a relação intersubjetiva como subjetividade espiritual.
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DOROTEIAS: UMA 
RESPOSTA?

(1866-1910) 
Irmã Diana Barbosa

RSD
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Resumo
Implantação da Congregação das Irmãs de Santa Doro-
teia em Portugal. Dificuldades iniciais. Novas respos-
tas. Paula Frassinetti visita as Irmãs. Desenvolvimen-
to do Instituto em Portugal. Fundações: 18875-1910. 
Desenvolvimento do Colégio do Quelhas. A persegui-
ção religiosa de 1901. A revolução de Outubro de 1910 e 
a expulsão. Dispersão.

Palavras-chave
Doroteias. Portugal. Resposta. Educação. Expansão.

 
Abstract
Implantation of the Congregation of the Sisters of 
St.  Dorothy in Portugal. Initial difficulties. New an-
swers. Paula Frassinetti visits the Sisters. Develop-
ment of the Institute in Portugal. Foundations: 1875-
1910. Development of the College of Quelhas.
The Religious Persecution of 1901. The Revolution of 
October 1910 and the expulsion. Dispersion.

Keywords
Dorothy. Portugal. Answer. Education.  Expansion.
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Sim! Uma resposta ao vazio deixado em Portugal pela ex-
pulsão das Ordens e Congregações Religiosas, em 1834.
Uma resposta concretizada na abertura de um colégio, 
pedido apresentado pelos Padres João e Francisco Gra-
inha, da Covilhã, em 1863; e, a seguir, pelo Padre Fran-
cisco Xavier Fulconis, sj, em 1865, em Lisboa.
Paula Frassinetti, Fundadora da nossa Congregação, 
deixou escrito:
«Educar bem as crianças é reformar o mundo e conduzi-
-lo à verdadeira Vida»1. 
Esta afirmação revela bem a importância que Paula atri-
buía à educação, como meio de transformação da socieda-
de. O Santo Padre João Paulo II afirmou: «As trevas afas-
tam-se, acendendo faróis». E Paula Frassinettti acendeu 
faróis na noite do mundo, através da educação…
Quando a 12 de Agosto de 1834 deu início ao seu ‘peque-
no Instituto’ (como lhe chamava), ardia no seu coração 
uma chama: entregar a vida ao serviço da educação da 
juventude, através da escola, que considerava o instru-
mento mais eficaz para «fazer crescer a pessoa até à ple-
nitude da maturidade em Cristo».  
Em cada criança, em cada jovem, Paula via o próprio 
Deus: «almas resgatadas pelo Sangue de Cristo» e «um 
depósito sagrado que Jesus nos confiou»2. 
Daí, um respeito imenso pela dignidade da pessoa, da 
criança, qualquer que ela seja, privilegiando até as mais 
‘deserdadas’, a quem Paula chamava «imagens de Deus 
sem moldura»…
Foi, pois, esta paixão de educar que levou Paula a ‘mer-
gulhar no desconhecido’, aceitando, no mesmo ano de 
1866, a abertura de um colégio no Brasil-Recife (em Ja-
neiro) e outro em Portugal-Lisboa (em Junho). Também 
no Brasil se viviam então tempos difíceis. As Irmãs so-
freram o embate da maçonaria, que infelizmente se ti-
nha infiltrado no seio da própria Igreja: em pouco tem-
po foram envenenados três Bispos, sendo o primeiro o 
próprio Bispo que as tinha solicitado em Roma e acom-
panhado na viagem ao Recife!... 
As Doroteias, em Portugal, não se limitaram à escola-
-colégio: abriram-se também ao campo social, através 
de escolas gratuitas e assumindo um Asilo para crianças 
necessitadas. Mais tarde, alargaram a sua acção às Pa-
róquias, por meio da Pia Obra, Catequeses e apoio aos 
mais desfavorecidos. Apostaram na formação da mu-
lher – criança, jovem, adulta –, bem longe das preocu-
pações da época…
Retomando a fundação de Lisboa, ela foi, desde o início, 
marcada pelo sinal da cruz. 
Em carta dirigida a uma Irmã, Paula confidenciava:
«A fundação de Portugal encalhou um pouco: o Cardeal 
Vigário não quer que mande [Irmãs], se não vier o con-

sentimento do Bispo de lá [Cardeal Patriarca de Lisboa, 
D. Manuel Bento Rodrigues], e esse consentimento pa-
rece não poder vir, por causa dos tempos que correm»3.  
Mas Paula não recua, porque sabe por experiência que 
«todas as obras que começam com a tribulação e são 
marcadas pela Santa Cruz são de Deus»4.  
Por isso acreditou – como escreveu – que «o nosso pobre 
Instituto (…) justamente aí há-de desenvolver-se muito 
e virá a fazer um bem imenso»5.
Assim, a 4 de Junho de 1866, como o fermento da parábo-
la, um pequeno grupo de três Irmãs, vestidas à secular, 
tomavam o comboio em Génova com destino a Lisboa… 
Eram as fundadoras da Província Portuguesa das Irmãs 
de Santa Doroteia: Giuseppina Bozzano, nomeada Su-
periora, Luigia Guelfi e Maria Puliti (as duas primeiras, 
genovesas, e a terceira, romana)6.
Viagem dificílima ao longo de 12 dias; país, língua e cos-
tumes desconhecidos, ambiente hostil, pelo que as Ir-
mãs tiveram de vir clandestinas, sem hábito…
O antigo convento das Agostinhas Irlandesas de Santa 
Brígida, na Rua do Quelhas, nº. 6 – desabitado desde 
1834, quando aquelas religiosas tiveram de abandonar 
Lisboa –, era o enorme edifício, meio arruinado, que fora 
destinado às nossas três Irmãs italianas; nem sequer as 
reparações mais urgentes puderam estar concluídas…
Reza a História da Província:
«Ao anoitecer do dia 5 de Julho de 1866 (…) as três funda-
doras, discretamente, entraram na sua casa.
Começava a aventura de uma empresa que as ultrapassa-
va: eram as portadoras de uma chama que iria atear um 
incêndio de dimensões imensas. “Seis camas, seis cadei-
ras, seis mesas de cabeceira, duas mesas para o refeitório e 
alguns utensílios de cozinha e refeitório”, regista o Diário.
No mistério da noite, nascia pobremente o Colégio do 
Quelhas e com ele a Província Portuguesa das Irmãs de 
Santa Doroteia»7. 
O Colégio começou com uma aluna, a que se juntaram 
mais três, todas pobres, por quem pagaram uma módi-
ca pensão algumas senhoras benfeitoras…
«A pobreza era a senhora da casa, dessa enorme casa, 
sem móveis, de paredes nuas, de tectos esburacados a 
deixar penetrar o sol e a chuva. (…) A miséria espreitava 
as Irmãs, que não encontravam num país estrangeiro 
o meio de ganhar o pão de cada dia. A alimentação era 
mais que frugal; sobremesa... um luxo a que não podia 
dar-se a pequena comunidade»8. 
A pobre Irmã Bozzano, de temperamento excepcional-
mente activo e empreendedor… estiolava na inacção 
forçada a que se via reduzida… (…) Paula Frassinetti… 
tentou, por meio de uma correspondência assídua, aju-
dá-la a ultrapassar os contratempos9. 
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Não o tendo conseguido, forçoso foi chamá-la a Roma no 
ano seguinte.
A Irmã Puliti, poucos anos depois, morria vítima de tu-
berculose. Era o ‘grão de trigo’ que morre para gerar os 
primeiros frutos da fundação em Portugal!
Mas iria cumprir-se a profecia de Paula…
A 10 de Setembro de 1866 chegam ao Quelhas as primei-
ras vocações portuguesas, oriundas da Covilhã: as irmãs 
Maria José e Maria Filomena Ordaz. E a 8 de Dezembro 
abre o Noviciado português.
As vocações vão afluindo: em Agosto de 1867 a Comunidade 
era constituída por 8 Irmãs, sendo 2 italianas e 6 portugue-
sas, havendo ainda duas noviças portuguesas em Roma. 
A 6 de Maio de 1867 dá-se início à escola gratuita para 
crianças pobres, e em breve atingiria o número de 50 
alunas. Numa época em que não era possível incluir na 
mesma sala de aulas os diferentes extractos sociais, era 
este o modo que Paula encontrava para, através da es-
cola, atingir todos: à sombra de cada Colégio abrir uma 
escola gratuita.
Em 8 de Setembro do ano seguinte, as alunas da escola 
gratuita prestaram as suas provas de exame, no Colégio 
do Quelhas, na presença de várias senhoras convidadas. 
O mesmo se repetiu nos anos sucessivos, mas já no pró-
prio ambiente da escola.
No ano lectivo de 1870/71 realizou-se a primeira orga-
nização sistemática do Colégio do Quelhas. Foram ad-
mitidos os mesmos livros aprovados pelo Conselho de 
Instrução Pública, o que tornou possível a realização de 
exames públicos, com êxito.  
Também se realizou a primeira ‘Academia’, em Agosto. A 
chamada ‘Academia’ pretendia dar a conhecer o aproveita-
mento das alunas, e obedecia a um esquema: interrogató-
rios de diferentes matérias, distribuição de prémios, diálo-
gos em línguas estrangeiras, peças de música, exposições 
de trabalhos realizados ao longo do ano.
Em 1873 iniciou-se um sistema de informações às famí-
lias, com a indicação do aproveitamento de cada aluna. 
No ano seguinte eram comunicados os aspectos discipli-
nares mais importantes, bem como a introdução de no-
vas matérias de ensino: alemão, pintura e canto.
No ano lectivo de 1875/76, o Colégio abriu com 35 alu-
nas internas.
A partir de 1872, a Superiora de Lisboa é designada ‘Supe-
riora Central’: o Brasil também lhe fica sujeito até 1889, 
data da erecção da Província Brasileira. 
De facto, as primeiras Casas do Brasil desenvolveram-
-se ou fundaram-se com ampla contribuição de Irmãs 
Portuguesas. 
A Obra das Catequeses, durante este período, encontra-
-se na sua fase embrionária. Começou na escola gratuita 

e nas Paróquias de Alcântara e dos Anjos, o que não era 
usual na época.
Em 1867 iniciou-se, na escola gratuita, o ensino da dou-
trina às crianças, que oscilavam entre 120 e 140.  
Numa breve panorâmica do seu apostolado no primei-
ro decénio (1866-1876): as Irmãs promoveram Exercícios 
Espirituais para alunas e senhoras; erigiram duas Con-
gregações Marianas; desenvolveram o Apostolado da 
Oração; introduziram a Guarda de Honra do Sagrado 
Coração de Jesus; ocuparam-se das mães de família de 
condição popular, apostolado que mais tarde se organi-
zou em Congregação das Mães Cristãs; dedicaram-se à 
Catequese, no Quelhas (aos domingos e quintas-feiras), 
e nas Igrejas do Sacramento (Alcântara) e dos Anjos, não 
tendo podido atingir outras paróquias por falta de coo-
peração dos párocos. “Em paróquia alguma de Lisboa se 
ensinava então doutrina”, diz a Madre Catarina Lemos.
Estes dados revelam um grande esforço de inserção no 
meio, e viria a produzir frutos abundantes.
Tendo deixado Lisboa em 1872, Monsenhor Luigi Ore-
glia, Núncio Apostólico, pôde assegurar em Roma, de 
visita à Madre Frassinetti, que não tinha sido em vão 
que enviara as suas filhas para terras de Portugal, pois 
«as Irmãs fazem em Lisboa um bem imenso».  
A sementeira, em solo português, passou pela incom-
preensão, pela desconfiança, pelas dificuldades econó-
micas… mas depois frutificou… Os que semeiam em lágrimas 
recolhem com alegria (Salmo 125).
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E Paula continua 
a ser resposta… 
(Colégio de 
Nossa Senhora 
da Conceição - 
Covilhã)
Em 1870 eram finalmente atendidas as instâncias feitas 
em 1863 para a fundação de um Colégio na Covilhã. Tra-
tava-se de converter em Colégio a pequena escola fundada 
a 16 de Julho de 1862 por D. Maria José de Sousa Tavares, 
viúva, na sua própria residência.
Grande benemérita daquela terra, via assim concretizado o 
desejo de consagrar à Virgem Santíssima, sob o título de Ima-
culada Conceição, a sua casa e haveres, numa obra em favor 
do próximo. Porém, atendendo à dificuldade de encontrar 
colaboradoras que pudessem dar continuidade àquela escola, 
urgia confiá-la a um Instituto religioso.
Foram designadas para esta fundação duas Irmãs italianas 
(sendo Superiora a Irmã Maria Rosa Podestà) e três portu-
guesas. Viagem difícil, perigosa…
«Comparada com a noite silenciosa de 5 de Julho de 1866 no 
Quelhas, a que distância se encontra a noite quase triunfal 
de 8 de Setembro de 1870! É em festa que as Irmãs tomam 
posse da sua nova casa. Esperavam-nas, desde as oito até 
às onze horas da noite, muitas pessoas que, disseminadas 
pelos arredores, se apinhavam pelas ruas da vila e que as 
receberam com inequívocas demonstrações de alegria, en-
tre as quais exultava e podia cantar o Nunc dimittis D. Maria 
José de Sousa Tavares», assim relata a História da Província. 
As Irmãs ocuparam uma parte da casa de D. Maria 
José. A parte da casa em melhor estado reservou-se 
para abrir um colégio.   
Inaugurou-se o Colégio de Nossa Senhora da Concei-
ção no dia da Apresentação de Maria, 21 de Novembro 
de 1870, numa cerimónia simples, com a presença de 
três alunas internas e cinco semi-internas, acompa-
nhadas das respectivas famílias. A 9 de Dezembro do 
mesmo ano abriu a escola gratuita, com o belo núme-
ro de cento e dezoito alunas. 

Iniciou-se imediatamente a catequese na escola, aos do-
mingos e dias santos, a que acorriam não só as alunas, 
mas também outras crianças e as próprias mães.  
Em breve tempo o número das alunas do Colégio aumen-
tou para trinta, incluindo internas e semi-internas; e as 
alunas da escola gratuita para cento e setenta e quatro. 
No fim do primeiro ano, a 8 de Setembro, fizeram exa-
mes públicos as alunas da escola gratuita; e a 22, as alu-
nas do Colégio. «A Covilhã pode regozijar-se e o Colégio 
está de parabéns», repetia a assistência ao despedir-se.  
No ano de 1875, no dia 19 de Julho, as aulas foram visita-
das por um Inspector, mandado pelo Governo. Achou as 
alunas adiantadas e “teceu-lhes grandes louvores”.
Em todas as Casas da Congregação privilegiava-se a Ca-
tequese. Em 1871, a Irmã Catarina Lemos, alma desta 
obra, contava na catequese da escola gratuita aproxima-
damente trezentas crianças.
As Congregações Marianas desempenharam um papel 
extraordinário na formação espiritual das alunas. No 
Colégio a Congregação foi instituída em 1872; na escola 
gratuita, em 1874. 
Iniciaram-se os Exercícios Espirituais às alunas e a se-
nhoras, nos fins de Novembro de 1872, com dois turnos, 
ambos muito frutuosos.   
Quando, a 13 de Março de 1876, morreu D. Maria José de 
Sousa Tavares, vários melhoramentos tinham valoriza-
do a Casa, o que permitia comportar um maior número 
de alunas e funcionar com maior regularidade. O ano 
concluiu na Casa da Covilhã com uma Comunidade de 
treze Irmãs e com trezentas e sessenta e três alunas, das 
quais vinte e três eram internas; vinte semi-internas e 
trezentas e vinte externas, gratuitas.
O trabalho realizado pelas Irmãs durante os primeiros 
anos é assim sintetizado pelo Bispo da Diocese:
«… [As] Religiosas de Santa Doroteia que, por graça de 
Deus, se acham nesta minha diocese (…), desde o ano de 
1870, têm prestado importantes e relevantíssimos servi-
ços à Igreja e à Religião, e obtido grande fruto espiritual 
nas almas das meninas que educam com primor e esme-
ro, tanto moral como civilmente. (…) Em suma, estas 
Religiosas estão fazendo um grande bem, para glória de 
Deus e salvação das almas».
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Mais uma 
resposta…   
(Direcção 
do Instituto 
Arcediago Van-
Zeller, Porto)
Datam do ano de 1869 as primeiras tentativas do Arce-
diago Ricardo Van-Zeller para confiar a orientação do 
seu Instituto às Doroteias.
A 8 de Janeiro de 1873, as Irmãs Doroteias tomaram conta 
deste Instituto, estabelecimento de caridade, situado na 
freguesia de Massarelos da cidade do Porto. Tinha sido 
fundado a 13 de Maio de 1840 pelo Padre Ricardo Van-
-Zeller, Arcediago de Oliveira do Douro e Cónego da Sé do 
Porto, e destinava-se à «educação moral, civil e religiosa 
de crianças pobres de ambos os sexos», como se lê no Ar-
tigo 1º dos Estatutos. O fundador obtivera a sua aprova-
ção por carta régia de 22 de Outubro de 186810. 
As quatro Irmãs nomeadas para a fundação chegaram 
ao Porto pelas 10 horas da noite de 7 de Janeiro de 1873 
e, na estação, encontraram a esperá-las, delegadas pelo 
Arcediago, algumas senhoras. 
Assim que entraram no Asilo de Vilar (designação por 
que é mais conhecido o Instituto, sito na Rua de Vilar), 
o Arcediago Van-Zeller delegou na Superiora todos os 
poderes de reorganizar a Casa e a disciplina, como jul-
gasse oportuno. A Superiora era empreendedora. Com 
algumas senhoras da sociedade portuense, reuniu a co-
missão executiva para uma lotaria… A soma apurada e 
outros donativos permitiram, no fim do ano, um balan-
ço económico equilibrado.  
Satisfeito o Arcediago com a boa administração, permi-
tiu à Superiora que recebesse mais alunas internas, que, 
em breve tempo, de trinta e três – limite máximo até en-
tão – passaram a mais de sessenta.
A transformação do Instituto Van-Zeller foi mais notória 
nos seguintes sectores: no da piedade das alunas e no 
aperfeiçoamento da sua formação profissional, tornan-
do-as excelentes bordadeiras, de fino gosto artístico, e 

professoras de lavores, que muitos Colégios e famílias 
reclamavam.
No domínio da instrução, utilizava-se o habitual siste-
ma de exames; o ensino de base era rudimentar. Em Ju-
lho de 1875, da notícia dos exames sabe-se que as alunas 
foram interrogadas sobre História Sagrada, Gramática 
Portuguesa e Aritmética.  
No campo da piedade, as Irmãs depararam, de início, 
com grande resistência, sobretudo no que toca à comu-
nhão frequente. Lentamente, o respeito humano foi ce-
dendo…11.  
O primeiro retiro, de 5 a 9 de Junho de 1876, terminou com 
a festa da primeira Comunhão de dezoito meninas e oito 
rapazes, presidida pelo Prelado, o Cardeal D. Américo.  
Quanto a outras formas de apostolado, como as Cateque-
ses paroquiais a que as Irmãs se dedicam, não foi possí-
vel, por então, exercê-las no Porto.  
A influência das Irmãs não se limitou ao Instituto Van-
-Zeller; pelo contrário, penetrou largamente na socieda-
de portuense, através da Pia União da Comunhão Repa-
radora, erecta no dia 11 de Abril de 187512.  
Relativamente a esta casa, apraz-me relatar um episó-
dio ocorrido alguns anos depois, elucidativo da educação 
que ali era ministrada pelas nossas Irmãs: 
Antero de Quental recolheu em sua casa a viúva e as fi-
lhas do seu amigo Germano Meireles. Mais tarde, após 
a morte da viúva, considerando não ter condições para 
manter junto de si duas jovens necessitadas de uma 
educação feminina, colocou-as numa «casa (…) dirigida 
pelas Doroteias, exclusivamente destinada à educação 
de órfãs pobres».
Em carta à sua irmã, diz:  
«As pequenas vão muito bem, e cada vez me aplaudo 
mais da escolha que fiz daquela casa onde estão. As Di-
rectoras e mestras são Doroteias, ordem exclusivamen-
te votada à educação de raparigas, e cujo método é todo 
fundado na brandura. O resultado é as crianças (as mi-
nhas e as outras que lá tenho visto) andarem sempre sa-
tisfeitas, pois não são aperreadas, e aprendem com gos-
to. A Albertina levou para lá a sua almofada de renda, e 
ensina às outras, o que lhe dá certo prestígio! Ali o que 
mais se aprende é arranjo de casa e obras de mãos. Mas 
eu depois as polirei literariamente…»13. 
É a educação «pela via do coração e do amor», que alia 
a firmeza à suavidade, educação preconizada por Paula 
Frassinetti, e que ela desejava se praticasse em todas as 
nossas escolas, em todas as nossas Casas.
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1875 – Paula em 
Portugal…
Três Comunidades… um bom grupo de Irmãs portugue-
sas… numerosas alunas…
A todas desejaria conhecer e mostrar o seu afecto, não 
menor do que aquele que consagrava às de Itália…
O objectivo da visita era «consolidar o bem que já se fez, 
para melhorar o andamento das coisas e para fomentar 
o desenvolvimento do Noviciado, Colégios e Escolas», se-
gundo escreveu Paula Frassinetti.
Com as companheiras, saiu de Génova no dia 16 de Ju-
nho de 1875, decorridos precisamente nove anos após a 
entrada em Lisboa das primeiras Doroteias!
«A viagem foi feita de comboio até Baiona. Aí, por causa 
da guerra civil dos Carlistas em Espanha, embarcaram 
no vapor Galiza até Santander, donde seguiram para 
Madrid e daí para Lisboa. Batiam à porta do Quelhas, às 
6 horas da manhã do dia 26 de Julho, sem que ninguém 
as esperasse, por não ter sido recebido aviso de chegada, 
devido a atrasos do correio»14.    
Referindo-se a Lisboa, escreveu: «O Senhor dá-me consola-
ções. Encontrei aqui jovens de boas esperanças (…); a casa, 
porém, presta-se pouco para organizar o Noviciado»15. 
A 12 de Julho, a Madre Fundadora, acompanhada de 
duas Irmãs, pôs-se em viagem para a Covilhã: de com-
boio até ao Entroncamento e daí para o Crato, onde per-
noitaram numa péssima estalagem, retomando na ma-
nhã seguinte o caminho, agora de diligência, por Niza, 
até Vila Velha do Ródão; de barco para a travessia do 
Tejo, e escalada de uma colina, a pé, para retomarem a 
diligência na vertente oposta. Chegaram à Covilhã pelas 
onze horas da noite de 13 de Julho de 1875, onde as aguar-
dava uma calorosa recepção16. 
Se a diferença de língua poderia constituir um obstácu-
lo à comunicação, foi anulada pelo testemunho da mais 
exacta observância regular e de uma delicada caridade, 
particularmente para com uma Irmã doente que Paula 
visitava várias vezes ao longo do dia…  
As relações entre a Madre Paula Frassinetti e D. Maria 
José Tavares situaram-se num plano do mais cordial en-
tendimento e de veneração recíproca. 
As próprias alunas experimentaram algo da bondade e 
afabilidade de Paula…  
Da Covilhã Paula seguiu para o Porto, com as mesmas 
companheiras, na noite de 20 de Julho. Duas Irmãs es-
peravam-nas em Gaia, na estação das Devesas, donde 
seguiram de carro para o Instituto Van-Zeller, no Porto. 

A alegria das Irmãs foi indescritível… Depois das primei-
ras saudações, da participação na Eucaristia, Paula foi 
ao encontro de uma Irmã enferma…  
Às Irmãs Mestras inculcou: «Máximo empenho na perfei-
ção religiosa e valorização pessoal, dando particular aten-
ção ao progresso intelectual e de habilidade de mãos». À 
Comunidade deixou este programa: «Progredir sempre na 
observância regular, na humildade, na caridade».  
A 30 de Julho novamente tomou o comboio para Lisboa. 
Daqui escreveu para Itália, em 3 de Agosto: «Eis-me de 
regresso da visita à Covilhã e ao Porto, onde deixei todas 
as Irmãs muito animadas e empenhadas em se fazerem 
santas, segundo a sua vocação»17.   
Relata a História da Província: 
«O dia 5 de Agosto teve uma importância capital para o 
Quelhas. Às 5 horas da tarde, a Madre Geral convocou 
a Comunidade professa e manifestou-lhe as determina-
ções tomadas a fim de ordenar e reformar todas as coisas 
conforme as nossas Constituições»18.  
«De uma simples análise imparcial dos dados relativos 
à visita às Casas de Portugal, resulta a conclusão de que 
o Quelhas era a que mais se distanciava dos moldes do 
Instituto. Na Covilhã e no Porto, a Madre Fundadora não 
julgou dever modificar nada de essencial no funciona-
mento das Casas; não assim em Lisboa»19. 
As causas? Provavelmente, a doença da Superiora e a 
consequente retirada para Roma, a morte da Irmã Pu-
liti, o receio de serem descobertas como religiosas, num 
meio mais hostil que o das duas outras comunidades…
Paula deixou Lisboa no dia 9 de Agosto.   
Em carta escrita, no regresso a Roma, confessa: «Eis-me 
em Roma, já há dia e meio, e a minha primeira carta é 
dirigida às minhas boas Irmãs de Portugal, onde deixei, 
como bem pode imaginar, um pedacinho do coração»20.  
Contra todas as expectativas, atendendo às orientações 
deixadas à Comunidade do Quelhas, surgiram desen-
tendimentos internos, com tendência para a formação 
de partidos, o que poderia ameaçar a própria vida reli-
giosa daquela Comunidade… 
Forçoso foi para Paula intervir com firmeza e sem delon-
gas… Mas, como sempre, soube unir a firmeza à suavi-
dade, escrevendo às Irmãs de Lisboa: 
«Coragem, minhas queridas Irmãs! Esquecei o passado e abri 
o coração às maiores esperanças para o futuro; e, todas ani-
madas do mais vivo desejo de vos tornardes cada vez mais 
amadas por Jesus, estai alegres, que vos fareis santas»21. 
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Desenvolvimento 
do Instituto em 
Portugal. 
Novas fundações: 
1875-1910
Depois das primeiras fundações em Portugal,
 Colégio de Lisboa (5 de Julho de 1866) 
 Colégio da Covilhã (8 de Setembro de 1870) 
 Direcção do Asilo de Vilar, no Porto (7 de Janeiro 

de 1873),
o ‘modo de educar’ das Irmãs Doroteias começa a ser 
apreciado, e multiplicam-se os pedidos de fundação 
de novos Colégios. Com um Noviciado florescente, foi 
possível dar resposta favorável:
 15 de Janeiro de 1878 – Vila do Conde: Colégio de S. 

José. Escola gratuita. Oficina de S. José, para as 
raparigas rendilheiras 

 19 de Janeiro de 1879 – Vila Nova de Gaia: Colégio 
do Sagrado Coração de Jesus. Escola gratuita

 10 de Fevereiro de 1894 – Guimarães: Colégio da Sa-
grada Família 

 28 de Novembro de 1895 – Tomar: Colégio da Con-
ceição Imaculada. Escola gratuita 

 28 de Outubro de 1896 – Évora: Colégio de Nossa 
Senhora do Carmo. Escola gratuita

 19 de Novembro de 1896 – Vila Real: Colégio de 
Nossa Senhora de Lourdes. Asilo de Infância, já 
existente

 21 de Outubro de 1897 – Ovar: Colégio dos Sagrados 
Corações de Jesus e Maria 

 1 de Novembro de 1897 – Póvoa de Varzim: Colégio 
do Sagrado Coração de Jesus

 21 de Novembro de 1904 – Guarda: Colégio de Nos-
sa Senhora de Lourdes. Escola gratuita

 4 de Julho de 1907 – Direcção do Asilo de Penha 
Longa (arredores de Sintra).

Estes novos Colégios também não abdicavam da escola 
gratuita, a não ser em caso de absoluta impossibili-
dade: falta de espaço ou de meios. Em todos eles, a 
actividade apostólica consistia fundamentalmente 
em Catequese, Congregação Mariana, Apostolado da 

Oração, Exercícios Espirituais para alunas e senhoras, 
Pia Obra de Santa Doroteia… como se explicará mais 
adiante. Em Vila do Conde, atendendo às caracterís-
ticas do meio, foi fundada a Oficina de S. José, para 
mulheres e raparigas rendilheiras «que passavam o 
dia manejando os bilros por sua conta», sendo a mé-
dia de trinta.
Na impossibilidade de fazer uma referência porme-
norizada a cada uma destas fundações, retomemos o 
Colégio do Quelhas.

Desenvolvimento 
do Colégio do 
Quelhas
Após duas décadas de enraizamento em Portugal, e se-
renados os ânimos, já era possível às Irmãs ampliarem a 
sua acção apostólica… e surgiu a pessoa indicada: a Irmã 
Catarina das Dores Correia Lemos. «Alma de fogo, espe-
rava a ordem de atear incêndios»…
De facto, em 1888 o Cardeal Patriarca de Lisboa, D. José 
Sebastião Neto, entregou às Irmãs a Obra das Cateque-
ses, que viria a atingir dimensões impensáveis…
«Alma de fogo», a Irmã Catarina Lemos soube criar uma 
rede de numerosas e dedicadas colaboradoras: senho-
ras, antigas e actuais alunas, Irmãs.
Mais tarde foi instituída a Pia Obra de Santa Doroteia. 
Era uma obra eminentemente paroquial, de acompa-
nhamento das crianças do povo no seu próprio ambien-
te. A Obra é levada a cabo por colaboradoras leigas, e ao 
nosso Instituto competia ser a alma dessa mesma Obra, 
mantendo-a na sua simplicidade e pureza iniciais.
Como foi introduzida esta Obra na nossa Congregação?
Cerca de um ano após a fundação do Instituto, o Padre 
Lucas Passi, de Bérgamo, que em 1815 fundara a Pia Obra 
de Santa Doroteia, propôs a Paula que assumisse o en-
cargo de promover essa Obra, de modo a garantir-lhe a 
sobrevivência após a morte do mesmo Padre Passi, con-
servando-a no seu verdadeiro espírito.
Paula abraçou de tal modo este projecto, que, para nele 
empenhar as Irmãs, abdicou do nome que escolhera 
para o seu Instituto - Filhas da Santa Fé -, substituin-
do-o pelo de Irmãs de Santa Doroteia! Sem renunciar à 
escola, encontrou na Pia Obra um complemento que lhe 
permitiria atingir todas as classes sociais.  
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A Pia Obra de Santa Doroteia, em Lisboa, teve carac-
terísticas particulares, por uma espécie de simbiose 
com as Catequeses, resultando daí um bem maior 
para as populações.
Até os inícios de 1910, a catequese, por meio da Pia Obra, 
teve no Patriarcado cerca de 150 Centros, sendo o núme-
ro de presenças anuais aproximadamente de 170 000. 
Neste número está incluído o ensino da doutrina cristã 
às presas do Aljube e do Limoeiro, com a assistência dos 
próprios carcereiros, iniciada em Maio de 1899 pela Ma-
dre Provincial.
Para além dos Centros existentes na cidade de Lisboa… há 
que registar ainda: Alenquer, Bombarral, Caldas da Ra-
inha / Vila Franca de Xira, Cartaxo, Santarém, Alcanena 
/ Carcavelos, Cascais, Parede, Carnaxide, Alcabideche, 
Sintra / Almada, Sesimbra / Palmela, Azeitão, Setúbal…
Às reuniões da Obra de Santa Doroteia, sempre presidi-
das pelo Cardeal Patriarca ou então pelo Núncio Apostó-
lico, assistia uma média de 200 senhoras.
As Presidentes locais eram trinta e cinco; as Zeladoras, 
duzentas e vinte e duas; as Vice-Zeladoras, oitenta e 
seis; a frequência média das crianças à catequese dos do-
mingos era de três mil.
Nos vários Centros, em estreita ligação com estas insti-
tuições, existiam: a Congregação Mariana, a Congrega-
ção das Mães Cristãs, o Apostolado da Oração.
A Obra da catequese foi uma fonte de vocações sacerdo-
tais. E a Pia Obra de Santa Doroteia despertou, de entre 
as suas Zeladoras, vocações para diferentes Congrega-
ções religiosas.
Quando em 1896 Monsenhor Domenico Maria Jacobi-
ni partiu para a Itália, pôde dizer, na despedida, à Co-
munidade: «Muitas obras santas e de zelo têm as Irmãs 
entre mãos, porém, a maior de todas e de mais glória 
para Deus é a das Catequeses. Podeis estar certas de que 
os rápidos progressos do vosso Instituto neste Reino e a 
estima geral de que gozais entre o povo são devidas a esta 
obra abençoada. Portanto, trabalhai nela como até aqui, 
com fervor e constância, e assim, dareis muita glória a 
Deus e salvareis muitas almas».  
Dado o desenvolvimento da Província, em 6 de Feverei-
ro de 1899 é nomeada a primeira Provincial portuguesa, 
Madre Ana do Espírito Santo Morais.
 

A Perseguição 
religiosa de 1901
Quando tudo parecia singrar em paz, surge no hori-
zonte uma tempestade, em princípios de 1901...
O acontecimento que ateou a perseguição foi o ‘caso 
Rosa Calmon’, filha única do Dr. José Calmon, Côn-
sul do Brasil no Porto. Desejando ingressar na nossa 
Congregação, e não tendo obtido o consentimento dos 
pais, planeou uma fuga mal sucedida! 
O terreno estava preparado: a questão financeira do 
país e a prolongada luta entre os partidos políticos era 
habilmente explorada pela Maçonaria e Carbonaris-
mo que irmanaram os membros dos partidos opostos 
na mesma violência e rancor contra as Ordens e Con-
gregações Religiosas. Foi uma das perseguições mais 
espectaculares de que elas foram vítimas em Portu-
gal222. 
Os jornais, sobretudo os do Porto, acusaram Jesuítas e 
Doroteias de provocar discórdia no seio das famílias, 
aliciando jovens para a vida religiosa.  
Também a imprensa de Lisboa explorou intensamen-
te estas acusações, e não foram poupadas as Casas da 
Província Portuguesa, sujeitas a arruaças e à acção de-
molidora de estudantes universitários, em Lisboa. 
A primeira casa a ser apedrejada foi a de Guimarães. 
As pedras atiradas eram acompanhadas de gritos: 
“Morram os Jesuítas! Abaixo as Doroteias!”. 
No Porto, houve tentativa de apedrejamento... Foram 
insultadas religiosas na rua... Nós não sofremos nada 
porque tivemos a casa guardada pela polícia, noite e 
dia, e também pela cavalaria...  
Em Évora, centenas de pessoas, frente ao colégio, ex-
peliram contra as Irmãs toda a espécie de injúrias, 
seguindo-se um selvagem apedrejamento que partiu 
110 vidros e despedaçou os caixilhos das janelas… A 
Superiora recorreu então à autoridade, e a casa ficou 
guardada pela polícia.
No Colégio do Sardão, começaram por espalhar a no-
tícia de que no edifício estavam escondidos 200 Je-
suítas. Os tumultos aumentavam. A Superiora pediu 
protecção ao Administrador do Concelho, que man-
dou a polícia para defender o colégio.
O Colégio de Tomar sofreu os maiores horrores: cente-
nas e centenas de pessoas rodearam a casa, gritando 
“morras” aos Jesuítas e às Doroteias. Quebraram os 
vidros das janelas e tentaram arrombar as portas.
As Casas da Póvoa de Varzim, de Vila do Conde e da 
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Covilhã não foram apedrejadas, nem as comunidades 
sofreram qualquer vexame, graças à benevolência dos 
administradores que tomaram medidas de defesa. 
 A Casa de Lisboa foi poupada, porque todas as noites fi-
cavam 5 polícias a guardá-la…  
Em 11 de Março desse ano foi publicado o Decreto que proi-
bia todas as práticas de Noviciado, Profissão ou Votos. E, a 
de 18 de Abril, um outro Decreto que permitia a continua-
ção no país das Congregações, dedicadas ao ensino, que 
tivessem Estatutos aprovados pelo Governo Civil.
Sem perda de tempo, a Madre Provincial Ana Morais, 
com o auxílio dos Padres da Companhia de Jesus, fez uns 
Estatutos, sem alusão a Votos e Noviciado; foram envia-
das cópias às Casas da Província, bem como as instru-
ções para as respostas a dar na sindicância.
A sindicância ao Colégio do Quelhas realizou-se no dia 18 
de Março, tendo-se apresentado para tal fim o Governa-
dor Civil, acompanhado do secretário e de um médico.
A incerteza quanto à aprovação dos Estatutos continua-
va, e com ela os receios pelo futuro da Província. A 21 de 
Outubro chegou finalmente a suspirada aprovação! Era 
a sobrevivência da Província Portuguesa: as Casas e os 
bens mantinham-se intactos. 
Logo em Novembro, um ofício emanado do Governo re-
clamava, no prazo de 10 dias, o Regulamento interno do 
colégio. Novos trabalhos e aflições… 
Tinham sido encerradas vinte e três Casas Religiosas. A 
fim de sobreviverem, algumas Congregações mudaram 
de nome, ficando incluídas nas Associações de Benefi-
cência. O Instituto das Irmãs Doroteias passou a desig-
nar-se oficialmente: «Associação de Santa Doroteia».

1910 – A 
Revolução de 5 
de Outubro e a 
expulsão
Chegámos a 1910! Esta nova perseguição parecia um gol-
pe mortal para a Província Portuguesa, mas o sangue de 
mártires foi sempre semente de novas cristandades…
«Em terras de Santa Maria soprou rijo o vendaval da per-
seguição religiosa, em 1910. E foi a dispersão. Condena-
das ao exílio, as Irmãs não foram, porém, condenadas 

à morte. Ardia-lhes no peito o fogo sagrado da fé e, na 
alma, a vida abundante da graça… Se Deus é por nós, 
quem poderá prevalecer contra nós?».
Com a força de Deus, que sustentou as nossas Irmãs 
na dolorosa travessia da dispersão, com a inestimável 
colaboração de várias Irmãs e com a coragem e a tena-
cidade da Madre Maria Augusta Alves, então Provin-
cial (1907-1919), ela conseguiu pôr a salvo as mais de 
duas centenas e meia de Religiosas que constituíam a 
Província Portuguesa.
Aonde ir? Onde pudessem continuar a gastar as suas for-
ças em favor do próximo, em particular da juventude… 
Onde conseguissem a autorização do Bispo da Diocese… 
Onde encontrassem um tecto que as abrigasse…
Da morte renasce a vida, e as nossas Irmãs puderam dar 
‘novos mundos’ à Congregação…

Notas
1 Constituições de 1851, 207. 

2 Ibidem, 278-2º; 252.

3 Paula Frassinetti, Cartas, 228, 2, Vol. I. Edição da Província Por-

tuguesa Sul, 1887.

4 Idem, Ibidem, 606, 3, Vol. II.

5 Idem, Ibidem, 278, 3, Vol. I.

6 Cf. Maria do Céu Nogueira, História da Província Portuguesa das 

Irmãs de Santa Doroteia, 1866-1910, Linhó, 1967, mimeografado.

7 Idem, Ibidem.  

8 Idem, Ibidem.

9 Cf. Idem, Ibidem.

10 Cf. Idem, Ibidem.

11 Cf. Idem, Ibidem.

12 Cf. Idem, Ibidem.  

13 Maria Lúcia de Brito Brandão, As Doroteias em Portugal – 1866-

1910  – Uma difícil implantação, Separata de «Lusitânia Sacra», 2ª 

série, 1997.

14 Maria do Céu Nogueira, op. cit.  

15 Paula Frassinetti, op. cit., 704, 6,  Vol. II.
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Resumo
Partindo do princípio que o sistema assistencial da mo-
narquia constitucional assentou quer na consolidação 
da alargada rede de Misericórdias – instituições não 
eclesiásticas, com recursos financeiros próprios, sob tu-
tela do Estado –, quer na estrutura hospitalar existente, 
de iniciativa régia, nobre ou corporativa, nas casas de 
expostos e, ainda que residual, nas confrarias e ordens 
terceiras, vindo as associações de piedade e beneficência 
a ser obrigadas a subsidiar o ensino primário da fregue-
sia, compreende-se como as associações mutualistas, as 
associações de caridade, as benfeitorias individuais e as 
novas fundações – albergues nocturnos, asilos de infân-
cia e de idosos, creches e lactários, supervisionadas pelo 
Estado, preencheram o espaço assistencial e educativo 
resultante da expulsão das Ordens religiosas de Portu-
gal. Assim se percebendo o papel desempenhado por 
essas agremiações e pelos gestos isolados aquando do 
regresso das Ordens.

Palavras-chave
Beneficência; Caridade; Assistência; Instrução; 
Educação

 
Abstract
Supposing that the assistance system of the constitu-
tional monarchy was based either on the consolida-
tion of the wide network of Misericórdias - non-ecclesias-
tical institutions, with their own financial resources, 
under the State’s control - or in the existing hospital 
structure, of royal, noble or corporate initiative, in 
the Houses of foundling children and, although resid-
ual, in the brotherhoods and thirds religious orders, 
coming the associations of piety and beneficence to 
be obliged to subsidize the primary education of the 
parish, this study aims to understand as the mutual 
associations, the charitable associations, the individ-
ual charity and the new foundations - night shelters, 
nursing and elderly homes, nurseries and lactaries, 
supervised by the State -, occupied the care and the 
educational space resulting from the expulsion of the 
religious orders from Portugal. Thus, it’s recognized 
the role played by these associations and by the indi-
vidual practices when the Orders return.

Keywords
Beneficence; Charity; Assistance; Teaching; Education 
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Incide este trabalho sobre a assistência e a educação 
em Portugal entre a expulsão das Ordens religiosas e a 
chegada das Doroteias. Um tempo marcado por diver-
sas carências, em que urgem respostas de solidarieda-
de, em que os mecanismos de apoio e ajuda desafiam 
a fraternidade e o carisma das irmãs Doroteias. Olhar 
para o passado para nele encontrar as realizações as-
sistenciais e educativas, em cujo terreno as Doroteias 
se entregam a “educar para transformar”, é também, 
de alguma forma, sentir a coragem de Paula Frassi-
netti no agir e não ficar indiferente aos ignorados da 
História e cumprir os sentidos e as vias que se abrem 
no caminho deste Ano Jubilar da Misericórdia. O tem-
po presente tem, tal como teve o tempo passado, espe-
rança na mudança e testemunhos de força e de luta. 
Que nas palavras que aqui ficam registadas se iden-
tifique, não só injustiças sociais, mas intervenções 
sociais, cada uma a seu modo, mas com um propósito 
– ajudar e educar.
Parte a minha reflexão da recente revisão historio-
gráfica sobre as práticas assistenciais em Portugal 
no século XIX, que mostrou que “tanto durante a dita 
«monarquia absoluta», como no Liberalismo monár-
quico, o Estado e as instituições formais desempe-
nharam papel decisivo na assistência pública, que é 
uma das vertentes do Estado-Providência, e que a rede 
institucional beneficente não só não era tutelada ou 
custeada pela Igreja Católica, como, praticamente, 
não empregava membros do clero”1. Ideia apresentada 
por Maria Antónia Lopes ao entender que a doutrina e 
as práticas liberais “nunca enjeitaram a importância 
ética, social, económica e política da beneficência pú-
blica, embora, no geral, lhe negassem a categoria de 
direito, remetendo-a para um princípio moral”, sendo 
certo que o “direito à assistência estava constituciona-
lizado em Portugal antes de 1911”2.
Se se tiver em conta o sentido conceptual, o termo 
“beneficência” imperou em Oitocentos para recobrir a 
“caridade”, prevista como função do Estado na Consti-
tuição de 18223, e os “socorros públicos”, estabelecidos 
como direitos dos cidadãos nas Constituições de 18264 
e 18385. Ainda que o conceito “assistência”, enquanto 
assistência social, fosse sendo utilizado na segunda 
metade de Oitocentos, e incluído na Constituição de 
19116. A verdade é que os contemporâneos, ao longo do 
século XIX, produziram trabalhos nas diversas áreas 
de intervenção assistencial, que ainda hoje consti-
tuem recursos importantes para os historiadores7, e 
que de princípios do século XX se tem um instrumen-
to de valia, a História da Beneficência Pública em Portugal, da 
autoria de Victor Ribeiro8. Verdade também que o ac-

tual panorama historiográfico tem confirmado a ve-
rificação feita por Isabel dos Guimarães Sá, em 2000: 
“O regime liberal continuou a tendência iniciada com 
Pombal para a laicização da assistência, desta vez en-
carada como tarefa do Estado, em que este assumia o 
objectivo de desenvolver as suas próprias estruturas 
e, ao mesmo tempo, coordenar as outras instituições 
que desenvolviam serviços assistenciais, em grande 
parte herdadas do Antigo Regime: confrarias, ordens 
terceiras, Misericórdias, etc.”9.
Quer isto dizer que o sistema assistencial da monar-
quia constitucional assentou quer na consolidação da 
alargada rede de Misericórdias – instituições não ecle-
siásticas, com recursos financeiros próprios, sob tute-
la do Estado –, quer na estrutura hospitalar existente, 
de iniciativa régia, nobre ou corporativa, nas casas de 
expostos e, ainda que residual, nas confrarias e ordens 
terceiras10. Recuperado o controlo e fiscalização das ac-
tividades por parte do Estado, firmado no alvará de 18 
de Outubro de 180611, considerado “um marco na his-
tória da intervenção do poder central nas misericór-
dias”12, a que acresce, nesse sentido, a faculdade estatal 
de nomear e exonerar dirigentes, e reduzido o número 
de confrarias e destinado os excedentes orçamentais e 
o rendimento das extintas para o ensino público e os 
estabelecimentos assistenciais, para viabilizar e racio-
nalizar a sua acção, pela Portaria de 6 de Dezembro de 
1872, “todas as  «associações  de  piedade  e  de bene-
ficência» ficaram  obrigadas  a  «subsidiar  o  ensino 
primário da freguesia,  quando  careça desse auxílio» 
e a «ser aplicada a actos de beneficência uma parte do 
rendimento da corporação, não  inferior  a  um décimo 
da  sua  receita ordinária,  sendo  esta  verba aplicada 
conforme  a indicação do governador civil»”13.
Tem-se então que as instituições de beneficência, em 
Portugal, no século XIX, umas eram supervisionadas 
pelo Estado, outras financiadas e geridas directamen-
te, através do Ministério do Reino, das Juntas Dis-
tritais, dos Governos Civis e das Administrações dos 
Concelhos. Misericórdias, Hospitais, a maior parte in-
tegrados nas Misericórdias, confrarias, ordens tercei-
ras e novas fundações, a saber, albergues nocturnos, 
asilos de infância e de idosos, creches e lactários eram 
supervisionadas pelo Estado, que financiava e geria, 
através das instituições centrais e locais, a Misericór-
dia e os Expostos de Lisboa, vários hospitais, nomea-
damente os de Lisboa, Coimbra e Caldas da Rainha, 
alguns asilos, e intervinha, através dos partidos ca-
marários, na prestação gratuita de cuidados médicos e 
farmacêuticos, na atribuição de subsídios de lactação a 
famílias pobres14 e na criação dos expostos. Estatutos, 
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orçamentos e relatórios eram sujeitos a aprovação mi-
nisterial e, além disso, como foi já observado, a extin-
ção das ordens religiosas, mais do que enfraquecer o 
serviço assistencial, melhorou os espaços das institui-
ções de beneficência públicas e privadas, designada-
mente hospitalares, com a atribuição das instalações 
devolutas, pelo encerramento dos conventos15. 
Constituindo a extinção da mendicidade uma das 
preocupações centrais das políticas de âmbito social 
dos governos de Oitocentos, o Projecto de Regulamen-
to de Saúde Pública, elaborado pelas Cortes Consti-
tuintes de 1821-1822, determinava, no artigo 93.º, que 
“todos os mendigos que se encontrarem nas diversas 
povoações serão mandados examinar pelos médicos 
dos respetivos partidos. Os doentes se remeterão para 
o hospital, os preguiçosos e vadios serão obrigados a 
trabalhar nas obras públicas da câmara ou enviados 
para as de Lisboa e Porto. Os verdadeiramente inváli-
dos, isto é, que não são doentes nem capazes de servir, 
nem têm meios alguns de subsistência, serão remeti-
dos para a capital da província, onde se deve criar um 
hospício de inválidos”16. 
Nesta linha de combate à mendicidade, o Conselho Ge-
ral de Beneficência, fundado pelo decreto de 6 de Abril 
de 1835, previa o estabelecimento de asilos para socor-
rer mendigos17, ordenando-se, em 1837, a constituição 
de comissões de beneficência nas capitais de distrito18. 
O primeiro asilo para mendicantes foi criado em Lis-
boa, em 1836, para assistir os pedintes da cidade e as 
crianças desamparadas, dos dois aos seis anos. O asilo 
encaminhava os mendigos aptos para o trabalho e con-
cedia licença para mendigar aos inválidos, que tinham 
de usar uma chapa metálica ao peito, assim se proibin-
do a mendicidade não autorizada19. Vindo a mendici-
dade e a vagabundagem a ser punida com prisão, pelo 
Código Penal de 1852. Neste contexto surgiram os asilos 
de infância desvalida para amparo de órfãos, crianças 
abandonadas e crianças pobres com família, fundan-
do-se, em 1834, a Associação das Casas de Asilo da In-
fância Desvalida, que inaugurou, em Maio desse ano, 
o seu primeiro estabelecimento em Lisboa20.
A assistência torna-se, pois, nessa altura, largamen-
te, tarefa do Estado, a par da continuidade de outras 
vertentes, a cargo de particulares, de Misericórdias e 
de confrarias, com denotado controlo dos governos, e 
da criação de associações mutualistas de trabalhado-
res, em expansão a partir de meados do século XIX, 
incentivadas e protegidas pelo Estado. Ou seja, há que 
reconhecer que a monarquia constitucional actuou de 
forma marcante quer na beneficência às “classes des-
validas”, com directa prestação de cuidados e promo-

ção da acção caritativa individual e associativa, quer 
no necessário combate à mendicidade, à vagabunda-
gem e à ociosidade, neste caso, num evidente sentido 
policial da assistência do Estado. 
Merece que se considere, nos seus traços fundamen-
tais, essa intervenção estatal e particular notando as 
principais vertentes e formas de concretização bene-
ficente às “classes desvalidas” que tanto preocupou 
os contemporâneos, como se verifica pelos próprios 
ensaios publicados, de que recordo o trabalho de José 
Silvestre Ribeiro, Apontamentos sobre as classes desvalidas, 
e institutos de beneficência21. Em relação à infância desva-
lida, que tem constituído uma linha historiográfica 
profícua 22, os estudos de caso admitem afirmar que, 
por exemplo, no caso dos expostos, se instalou a po-
lémica sobre a moralidade das Rodas que levou à sua 
extinção, num processo paulatino,23 e substituição por 
hospícios distritais, em que se acolhiam expostos e 
crianças abandonadas pelos pais, mas com identidade 
conhecida, e filhos de pobres, tendo o Regulamento para 
o serviço dos expostos e menores desvalidos ou abandonados, de 5 
de Janeiro de 1888, resultado no acesso de famílias in-
digentes a subsídios de lactação, vulgarizados a partir 
de meados de Oitocentos24 e à intimação das mulheres 
grávidas solteiras e viúvas, prática corrente na segun-
da metade do século XIX, executada pelas autorida-
des  administrativas  distritais  e  concelhias25.  Além 
de prosseguir o estabelecimento de Recolhimentos26 e 
Orfanatos27, de acentuada vertente religiosa, surgem 
outras iniciativas direccionadas para a protecção aos 
menores em risco com a fundação de diversos asilos 
de feição estatal28, filantrópica29 e também caritativa, 
associada ao catolicismo30, e ainda hospitais pediátri-
cos31 e lactários32.
Para as famílias indigentes, além do socorro prestado 
pelas Misericórdias através dos “visitados”, as sopas de 
pobres e as cozinhas económicas merecem referência33, 
a par dos albergues nocturnos34 e da acção de associações 
e congregações religiosas, como a Associação de Nossa 
Senhora Consoladora dos Aflitos, criada em Lisboa, em 
1847, as Servas de Maria, em 1856, a Conferência de S. Vi-
cente de Paulo, fundada em 1859 e as Irmãs de Caridade, 
autorizadas a entrar em Portugal, em 185735. 
Quanto aos Hospitais, a maior parte integrados e ad-
ministrados pelas Misericórdias, excepção para o de 
S. José em Lisboa, sob administração governamental 
a partir de 1834, e o da Universidade de Coimbra, diri-
gido pela Faculdade de Medicina, cumpre lembrar que 
a grande inovação oitocentista se localiza na funda-
ção de hospitais especializados – pediátricos, manicó-
mios36 e sanatórios37. É na área da saúde pública e da 
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medicina preventiva que se situam as preocupações 
governamentais com a proibição de enterramentos 
nos templos, com a fiscalização sanitária dos estabe-
lecimentos de beneficência e educação, com a difusão 
da vacinação, com o registo e exame médico das pros-
titutas. É ainda no sistema prisional que se verificam 
medidas renovadoras com a prisão penitenciária a fo-
mentar a correcção e trabalho dos detidos38. Mas, um 
dos grandes objectivos do programa social oitocentis-
ta foi, sem dúvida, a extinção da mendicidade, com a 
promoção do valor social do trabalho e incentivo dado 
às associações mutualistas39. 
É neste panorama beneficente que as Doroteias se 
instalam em Portugal, em 1866, graças às directivas 
estatais de reintrodução das Ordens Religiosas com 
fins educativos e assistenciais40, desenvolvendo uma 
acção de reconhecida importância nesse domínio, que 
se prolongará até à actualidade. 
Com fins idênticos há que assinalar o papel desenvol-
vido pela benemerência feminina particular, como a 
Pia União das Filhas do Sagrado Coração de Maria, 
estabelecida em Lisboa, em 1889, com a finalidade 
de promover a educação do sexo feminino através 
da criação de escolas ou de instituições para acolher 
“mulheres de vida dissoluta”41. De relevo também a 
Congregação das Servas dos Pobres, instituídas por S. 
Vicente de Paulo e a Associação de Senhoras de Ca-
ridade42. Associações como estas tiveram um papel 
crucial após a expulsão das Ordens Religiosas, con-
tinuando muitas a sua actividade após o respectivo 
regresso, assim reforçando o espaço assistencial e 
educativo feminino do país.
No que respeita à educação, deve ainda considerar-
-se que os primeiros estudos sobre o analfabetismo 
no século XIX surgiram, entre nós, nas últimas dé-
cadas desse século: de Adolfo Coelho, Para a história 
da instrução popular e Cultura e analfabetismo, e de Borges 
Grainha, O analfabetismo em Portugal: suas causas e meios 
de as remover e A instrucção secundaria de ambos os sexos no es-
trangeiro e em Portugal. E que aparecem também estudos 
em que a educação e instrução feminina merecem 
referência, como os de J. J. Lopes Praça, D. António 
da Costa (História da Instrução Popular em Portugal e A mu-
lher em Portugal) ou de Maria Amália Vaz de Carvalho e 
Oliveira Marreca (“Educação das Mulheres” em Jornal 
d’Educação, Outubro de 1835). Tempo em que se difun-
de a aplicação e desenvolvimento do chamado Mé-
todo Repentino de Leitura, de António Feliciano de 
Castilho para as escolas primárias, designado Leitu-
ra Repentina, Método Repentino, Método Português 
ou Método Castilho, em 20 lições43.

Certo é o papel da mulher no século XIX em prol da ins-
trução feminina, como tem sido provado com diversos 
casos de intervenção, de que recordo como expoente, 
Antónia Gertrudes Pusich que percebeu como a im-
prensa poderia ser um meio de divulgação de ideais, 
defendendo que as mulheres deviam aprender a ler e a 
escrever para poderem participar na vida social, política 
e religiosa do país, como deixou expresso n’ A Assembléa 
Litteraria (1849-1851), n’ A Beneficencia (1852-1855) e n’ A Cru-
zada (1858), divulgando o referido Método Castilho.
Tem também de se ter em conta que, apesar da Cons-
tituição de 1822 prever a abertura de escolas para 
ambos os sexos, o seu número era reduzido, vindo o 
“Regulamento Geral da Instrução Primária”, em 1835, 
a consubstanciar a primeira grande reforma do regi-
me constitucional, implementando Passos Manuel, 
em 1836, a criação de escolas femininas nas capitais 
de distritos, se bem que só a partir de 1850 seja mais 
notória essa evidência, entenda-se a escola pública 
primária que crescerá até ao final de Oitocentos44, a 
par da educação feminina a cargo de casas religiosas, 
como as Doroteias que rapidamente expandiram o nú-
mero de Colégios no país45.
Na impossibilidade de elencar as inovações introduzi-
das em Oitocentos, recorde-se apenas a criação de um 
Ministério da Instrução Pública, em 1870, de Escolas 
Normais femininas em Lisboa e no Porto, para a for-
mação de professores e professoras, na década ante-
rior, a implementação de liceus femininos, na década 
seguinte, assim como a fundação de escolas comer-
ciais e industriais e de escolas de desenho industrial. 
E, tal como disse em relação à assistência social, tam-
bém no caso da educação, se assistiu, na segunda me-
tade do século XIX, a iniciativas particulares, sendo de 
referir o Conde de Ferreira, que, no seu testamento, de 
1866, determinava a construção de 120 escolas no país 
e a iniciativas associativas, tal o caso da Sociedade de 
Instrução e Beneficência “A Voz do Operário”, fundada 
em 1883 e da “Sociedade Promotora de Creches”, fun-
dada em 1876, por iniciativa maçónica.
Este é o panorama possível de traçar no tempo previs-
to para esta comunicação, no que diz respeito à edu-
cação e assistência no contexto de fixação das Doro-
teias em Portugal. Só para concluir, digo que, apesar 
do avanço verificado em relação à constatação feita 
por Artur Villares, em 1995, de uma evidente lacuna 
da historiografia contemporânea sobre a História das 
Ordens Religiosas em Portugal46, com o recente con-
tributo do Dicionário Histórico das Ordens47 e da História das 
Ordens Religiosas em Portugal48, conta-se agora com um 
valioso e extenso estudo sobre a presença das Doro-



1 5 3

S
A

B
E

R
 &

 E
D

U
C

A
R

 2
1 

/
 2

0
16

 :
 E

S
T

U
D

O
S

 D
A

 C
R

IA
N

Ç
A

teias em Portugal, da autoria da Professora Doutora 
Manuela Mendonça, Irmãs de Santa Doroteia – História da 
Província Portuguesa (1910-1975), vol. III, Lisboa, Acade-
mia Portuguesa da História, Congregação das Irmãs 
de Santa Doroteia, 2016.

Notas

1 Vide Maria Antónia Lopes, “Os socorros públicos em Portugal, 

primeiras manifestações de um Estado-Providência (séculos XVI-

-XIX)”, Estudos do Século XX, vol.  13 – Estado Providência, Coim-

bra, 2013, disponível em http://hdl.handle.net/10316.2/36808,  

pp. 257-280, em especial, p. 259.

2 Vide idem, ibidem, p. 259.

3 A Constituição de 1822, de 23 de Setembro, no IV e último capí-

tulo, intitulado “Dos Estabelecimentos de Instrução Pública e de 

Caridade” determinava no último artigo, o 240.º, que: “As Cortes 

e o Governo terão particular cuidado da fundação, conservação, 

e aumento de casas de misericórdia e de hospitais civis e milita-

res, especialmente daqueles que são destinados para os soldados e 

marinheiros inválidos; e bem assim de rodas de expostos, montes 

pios, civilização dos Índios e de quaisquer outros estabelecimentos 

de caridade”. Disponível em https://www.parlamento.pt/Parla-

mento/Documents/CRP-1822.pdf. 

4 A Carta Constitucional de 29 de Abril de 1826, garantia os “Socor-

ros Públicos”, no artigo 145.º, § 29, do título VIII, intitulado “Das 

Disposições Gerais, e Garantias dos Direitos Civis e Políticos dos 

Cidadãos Portugueses”. Disponível em https://www.parlamento.

pt/Parlamento/Documents/CartaConstitucional.pdf.

5 Na Constituição Política da Monarquia Portuguesa, de 20 de Mar-

ço de 1838, em vigor até 1842, no artigo 28.º, n.º 3, garantiam-se 

“Os socorros públicos”. Diário do Governo, de 24 de Abril de 1838, n.º 

98. Disponível em www.fd.unl.pt/Anexos/Investigacao/1058.pdf. 

6 A Constituição de 21 de Agosto de 1911 “reconhecia”, no título II, 

“Dos Direitos e Garantias Individuais”, artigo 3.º, n.º 29, “o direito 

à assistência pública”. Disponível em www.parlamento.pt/Parla-

mento/Documents/CRP-1911.pdf. 

7 Encontra-se um bom elenco dessa produção em Maria Antónia Lo-

pes e João Lourenço Roque, “Pobreza, Assistência e Política Social 

em Portugal nos Sécs. XIX e XX – Perspectivas Historiográficas”, A 

Cidade e o Campo. Colectânea de Estudos, Coimbra, Centro de História da 

Sociedade e da Cultura, 2000, pp. 63-83, em especial, pp. 63-64.

8 Publicado n’ O Instituto, Coimbra, vols. 48-54, 1901-1907 e Coimbra, 1907.

9 Vide Isabel dos Guimarães Sá, “Assistência. II. Época Contempo-

rânea”, Dicionário de História Religiosa de Portugal. Direcção de Carlos 

Moreira de Azevedo, vol. A-C, Rio de Mouro, Círculo de Leitores e 

Centro de Estudos de História Religiosa da Universidade Católica 

Portuguesa, 2000, pp. 140-149, em especial, p. 148.

10 Dimensão menos expressiva porque a assistência estava confinada 

aos seus membros, se bem que se deva reconhecer o seu peso em ma-

téria de protecção social, atendendo à proliferação nacional de insti-

tuições do género. Tem-se uma boa expressão desta realidade em Ana 

Margarida Dias da Silva, O Hospital e Asilo da Venerável Ordem Terceira da 

Penitência de S. Francisco de Coimbra (1851-1926), Coimbra, Venerável Ordem 

Terceira da Penitência de S. Francisco de Coimbra, 2015.

11 Vide a publicação desse documento em Portugaliae Monumenta Mi-

sericordiarum. Coordenação Científica de José Pedro Paiva, vol. 7 – 

Sob o signo da mudança: de D. José I a 1834. Direcção Científica de Maria 

Antónia Lopes e José Pedro Paiva, Lisboa, União das Misericórdias 

Portuguesas, 2008, documento n.º 29, pp. 87-90, disponível em 

http://repositorio.ucp.pt/handle/10400.14/8638. Para a impor-

tância deste diploma legal, vide Maria Antónia Lopes, Protecção So-

cial em Portugal na Idade Moderna, Coimbra, Imprensa da Universidade 

de Coimbra, 2010, pp. 177-179.

12 Vide Maria Antónia Lopes e José Pedro Paiva, “Introdução”, 

ibidem, p. 12.

13 Vide Maria Antónia Lopes, “Os socorros públicos em Portugal 

[…]”, op. cit., p. 271.

14 Vou agora ultrapassar a discussão sobre os contornos do concei-

to “pobreza” que, para a época em foco, tanto abrangia quem não 

tinha capacidade para assegurar o seu sustento – crianças, idosos, 

doentes, deficientes e presos – como os que, aptos para o trabalho, 

não conseguiam garantir a subsistência dos familiares a seu cargo, 

refiro-me a agregados numerosos, a viúvas e a desempregados, a 

que acrescem ainda os designados “pobres envergonhados” e “fal-

sos pedintes” e vagabundos. Os estudos que se têm desenvolvido 

sobre a temática deixam claro que a assistência pública oitocentis-

ta incidiu sobretudo no auxílio aos incapacitados de se sustenta-

rem e à repressão da mendicidade, constituindo ainda preocupação 

a atribuição de subsídios temporários aos pobres que, aptos para o 

trabalho, tinham dificuldade, pelas razões indicadas, em prover o 

sustento; área em que se sabe que houve uma forte intervenção das 

iniciativas particulares. Para uma síntese destas problemáticas, 

nas suas formas de actuação, vide idem, “Os pobres e a assistência 

pública”, História de Portugal. Direcção de José Mattoso, vol. V – O Libe-

ralismo (1807-1890). Coordenadores: Luís Reis Torgal e João Lourenço 

Roque, [s.l.], Círculo de Leitores, 1993, pp. 501-515.

15 Vide idem, “Os socorros públicos em Portugal […]”, op. cit., p. 271.

16 Vide Portugaliae Monumenta Misericordiarum, p. 104.

17 O objectivo do Conselho Geral de Beneficência era, segundo o § 

1.º do artigo 1.º, “formar um plano geral de melhoramento que 

compreendendo todos os ramos de Beneficiência, se dirija espe-

cialmente à extinção e repressão da mendicidade, assim na Capital 

como nas demais terras do Reino”. Colecção de Leis e outros Documentos 

Officiais, Lisboa, Imprensa Nacional, 1837.

18 Tem-se uma boa expressão para Viseu, como provam os docu-

mentos que chegaram até aos nossos dias. Vide o fundo do Ar-

quivo Distrital de Viseu, “Assistência e Comissões de Assistência. 

1851-1955”, disponível em http://digitarq.advis.arquivos.pt/de-

tails?id=1109638, onde se pode localizar informação sobre asilos, 

nomeadamente o Asilo Lamecense da Mendicidade, o Asilo da 

http://hdl.handle.net/10316.2/36808
https://www.parlamento.pt/Parlamento/Documents/CRP-1822.pdf
https://www.parlamento.pt/Parlamento/Documents/CRP-1822.pdf
https://www.parlamento.pt/Parlamento/Documents/CartaConstitucional.pdf
https://www.parlamento.pt/Parlamento/Documents/CartaConstitucional.pdf
http://www.fd.unl.pt/Anexos/Investigacao/1058.pd
http://www.parlamento.pt/Parlamento/Documents/CRP-1911.pdf
http://www.parlamento.pt/Parlamento/Documents/CRP-1911.pdf
http://repositorio.ucp.pt/handle/10400.14/8638
http://digitarq.advis.arquivos.pt/details?id=1109638
http://digitarq.advis.arquivos.pt/details?id=1109638
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Mendicidade de Viseu, o Asilo da Infância Desvalida de Lamego e o 

Asilo Visiense da Infância Desvalida.

19 Vale ver, a este propósito, um testemunho da época, com relató-

rios, em que constam benfeitores, da autoria de Jacinto José Dias 

de Carvalho, Microcósmos ou Mundo Pequeno que se oferece aos Illustres Be-

mfeitores do Asylo de Mendicidade, Lisboa, Na Imprensa Nacional, 1844.

20 Vide, sobre este assunto, Maria Antónia Lopes, “Crianças e jo-

vens em risco nos séculos XVIII e XIX. O caso português no con-

texto europeu”, Crianças e Jovens em Risco. Da investigação à intervenção, 

Coimbra, Almedina, Centro de Psicopedagogia da Universidade de 

Coimbra, 2004, pp. 37-63 e Fátima Moura Ferreira, “Percepções po-

líticas sobre a assistência nos finais da Monarquia Liberal: entre a 

sociedade e o Estado – uma ilustração do desígnio estatal a respeito 

da protecção da criança e do menor”, A infância no universo assistencial 

da Península Ibérica (sécs. XVI-XIX). Organizadoras: Maria Marta Lobo 

Araújo e […], Braga, Instituto de Ciências Sociais da Universidade 

do Minho, 2008, pp. 151-160.

21 Funchal, Typ. do Madeirense, 1847.

22 Vide, por todos, o estudo de caso realizado por Alexandra Patrícia 

Lopes Esteves, “A assistência à infância desvalida no Alto Minho oito-

centista. O caso do Asilo de Infância Desvalida D. Maria Pia de Ponte 

de Lima”, Revista Angelus Novus, Ano V, n.º 8, S. Paulo, 2014, pp. 31-56. 

23 Pelo decreto de 21 de Novembro desse ano alterava-se uma práti-

ca multissecular, se bem que se deva dizer, como foi recentemente 

recordado por Maria Antónia Lopes, que a “supressão das rodas e 

da liberdade de exposição em Portugal não data, portanto, de 1867, 

como ainda se continua a ler, mas foi um processo gradual e con-

cretizado por distritos. As rodas concelhias foram substituídas 

por hospícios distritais de admissão justificada em Aveiro, Porto, 

Leiria e Viana do Castelo ainda na década de 60, em Lisboa em 

1870, em Coimbra em 1872, em Évora em 1873, em Viseu em 1874, 

em Angra do Heroísmo em 1875, em Ponta Delgada em 1880, etc. 

Os poucos estudos realizados sobre a matéria têm demonstrado 

que o volume de exposições caiu de forma acentuada sempre que 

a admissão livre foi abolida”. No caso de Lisboa, o estudo de Joana 

Catarina Vieira Paulino confirma essa tendência: “Não se pode des-

curar o crescimento do abandono infantil nas duas primeiras dé-

cadas (1850-1870), apesar de pequenas variações - iniciando-se em 

1850 (2401), as exposições na SCML [Santa Casa da Misericórdia de 

Lisboa] crescem até 1870, o seu pico máximo (2909). Este aumento 

leva a crer nas elevadas dimensões que o fenómeno estava a tomar. 

Não obstante os debates e o decreto de 1867, a exposição progredia, 

justificando o seu imperativo combate. Entre 1871-73, há uma forte 

diminuição dos abandonos (384 no último ano), embora este hiato 

possa representar uma fase de adaptação, consolidando-se os va-

lores a partir de então e atingindo o seu mínimo em 1884-85 (251)”. 

Vide Maria Antónia Lopes, “Mães solteiras entre a repressão e os 

apoios do Estado: intimações, subsídios e abandonos no distrito 

de Coimbra, 1850-1890”, Do silêncio à ribalta. Os resgatados das margens 

da História (séculos XVI-XIX). Coordenação de Maria Marta Araújo e 

María José Pérez Álvarez, [s.l.], Edição Lab2PT – Laboratório de Pai-

sagens, Património e Território, 2016, pp. 37-54, em especial, p. 41 

e a bibliografia aí citada. Vide Joana Catarina Vieira Paulino, “Os 

Expostos em Números. Uma análise Quantitativa do Abandono 

Infantil na Santa Casa da Misericórdia de Lisboa (1850-1903)”, Atas 

do IX Encontro Nacional de Estudantes de História, Porto, Universidade do 

Porto, Faculdade de Letras, Biblioteca Digital, 2014, pp. 185-215, em 

especial, p. 190, eBook, capítulo disponível em  http://ler.letras.

up.pt/uploads/ficheiros/12132.pdf.   

24 Ainda que sendo uma área com menos estudos recentes, conta-se 

já com a publicação de Maria Antónia Lopes, “O socorro a lactentes 

no quadro da assistência à infância em finais de Antigo Regime”, 

A infância no universo assistencial da Península Ibérica (séculos XVI-XIX). Or-

ganizadoras: Maria Marta Lobo de Araújo e Fátima Moura Ferrei-

ra, Braga, Instituto de Ciências Sociais da Universidade do Minho, 

2008, pp. 97-110; o trabalho de Tiago Manuel Rodrigues Cubeiro, 

A assistência à infância em Torres Novas: estudo dos subsídios de lactação con-

cedidos pela Câmara Municipal (1873-1910). Dissertação de Mestrado em 

História Contemporânea, apresentada à Faculdade de Letras da 

Universidade de Coimbra, Coimbra, 2011, exemplar policopiado, 

disponível em http://hdl.handle.net/10316/20412; assim como 

com a minha investigação “Os atestados de pobreza: (sobre)vivên-

cias e exclusão social em Sesimbra nos finais da Monarquia”, Socia-

bilidades na Vida e na Morte (Séculos XVI-XX). Coords. Maria Marta Lobo 

de Araújo, Alexandra Esteves, Ricardo Silva e José Abílio Coelho, 

CITCEM – Centro de Investigação Transdisciplinar «Cultura, Espaço 

e Memória», 2014, pp. 247-258.

25 Para estes procedimentos administrativos de índole repressora e as-

sistencial, vide o recente estudo de Maria Antónia Lopes, “Mães sol-

teiras entre a repressão e os apoios do Estado: intimações, subsídios e 

abandonos no distrito de Coimbra, 1850-1890”, op. cit., pp. 37-54.

26 Para a perspectiva educativa e profissional, vide Maria João Mogar-

ro e Silvia Alicia Martínez, “Normalistas e meninas de asilo: Origens 

sociais e percursos de vida no século XIX em Portugal e no Brasil”, Sí-

sifo. Revista de Ciências da Educação, n.º 11, Lisboa, Janeiro-Abril 2010, pp. 

45-54, disponível em http://hdl.handle.net/10451/12313. Para uma 

visão destas instituições entre o Antigo Regime e o Liberalismo, onde 

se pode localizar a principal bibliografia nacional sobre a matéria, 

vide Maria Antónia Lopes, ““Dominando corpos e consciências em re-

colhimentos portugueses (séculos XVIII-XIX)”, Instituciones  y  centros  de 

reclusión colectiva. Formas y claves de una respuesta social (siglos XVI-XX). Coord. 

Laureano Rubio Pérez, León, Universidad de León, 2012, pp. 99-130, 

disponível em http://hdl.handle.net/10316/25045. 

27 Vale, por todos, ver Ana Isabel Marques Guedes, Os Colégios dos Meni-

nos Órfãos (Sécs. XVII-XIX), Lisboa, Imprensa de Ciências Sociais, 2006.

28 Basta referir a criação da citada "Associação das Casas de Asilo da 

Infância Desvalida" e o Asilo da Mendicidade de Lisboa.

29 Vide, como exemplo, Joaquim Pintassilgo, “A «Educação Domés-

tica» nos Asilos Femininos. O exemplo do Asilo D. Pedro V de Lis-

boa na Transição do Século XIX para o XX”, Revista História & Perspec-

tivas, n.º 38, Uberlândia, Janeiro de 2008, pp. 139 – 162, disponível 

em http://hdl.handle.net/10451/3968. 

http://ler.letras.up.pt/uploads/ficheiros/12132.pdf
http://ler.letras.up.pt/uploads/ficheiros/12132.pdf
http://hdl.handle.net/10316/20412
http://hdl.handle.net/10451/12313
http://hdl.handle.net/10316/25045
http://hdl.handle.net/10451/3968
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30 Vide, como exemplo desta vertente, o meu estudo, “Caridade e 

Filantropia. As Associações Paroquiais de Lisboa: das Irmandades 

e Confrarias às Comissões de Beneficência”, História do Sagrado e do 

Profano. X Encontro Nacional Turres Veteras. Coordenação de Carlos Guar-

dado da Silva, [s.l.], Edições Colibri, Câmara Municipal de Torres 

Vedras, Instituto de Estudos Regionais e do Municipalismo Alexan-

dre Herculano, 2008, pp. 219-223.

31 Sirva de testemunho o hospital D. Estefânia de Lisboa, inau-

gurado em 1877. Vide Maria de Fátima Reis, D. Estefânia, A Caridosa. 

1837-1850. D. Maria Pia, O Anjo da Caridade. 1847-1911. Colecção Rainhas e 

Infantas de Portugal coordenada por Manuela Mendonça, Matosi-

nhos, Lisboa, Quidnovi, 2011, pp. 49-50.

32 Para um entendimento e contextualização desta realidade, vide 

Virgínia do Rosário Baptista, Proteção e Direitos das Mulheres Trabalhado-

ras em Portugal. 1880-1943, Lisboa, Instituto de Ciências Sociais, 2016. 

Tem-se uma síntese desta problemática em idem, “A Assistência 

Materno-Infantil em Portugal e os Direitos das Mães Trabalhadoras 

(1880-1943)”, comunicação apresentada ao XXII Encontro da Associação 

Portuguesa de História Económica e Social. A Construção da Fortuna e do Malo-

gro: perspectivas históricas, ISCTE- Instituto Universitário de Lisboa (16 

e 17 de Novembro), disponível em http://aphes32.cehc.iscte-iul.

pt/docs/s27_1_pap.pdf. 

33 Vide Ricardo Alexandre Forte Cordeiro, Filantropia: as cozinhas 

económicas de Lisboa (1893-1911). Dissertação de Mestrado em Histó-

ria Moderna e Contemporânea, apresentada ao ISCTE, Lisboa, 

2012, exemplar policopiado, disponível em http://hdl.handle.

net/10071/5510.  

34 Vide Maria de Fátima Reis, “«Cama, comida e roupa lavada»: al-

bergues nocturnos de Lisboa em finais do séc. XIX”, Hábitos Alimen-

tares e Práticas Quotidianas nas Instituições Portuguesas. Da Idade Moderna ao 

Período Liberal. Coord. Maria Marta Lobo de Araújo e Alexandra Este-

ves, Braga, Edição Lab2PT – Laboratório de Paisagens, Património e 

Território, 2015, pp. 119-130.

35 Vide Maria Antónia Lopes, “Os pobres e a assistência pública”, 

História de Portugal. Direcção de José Mattoso, vol. V – O Liberalismo 

(1807-1890). Coordenadores: Luís Reis Torgal e João Lourenço Roque, 

[s.l.], Círculo de Leitores, 1993, pp. 501-515, em especial, p. 508.

36 Vide Miguel Bombarda (1851-1910) e singularidades de uma época. Coorde-

nadores: Ana Leonor Pereira e João Rui Pita, Coimbra, Imprensa da 

Universidade de Coimbra, 2006 e Pedro Teixeira Pereira, Eva Gomes 

e Olga Martins, “A Alienação no Porto: o Hospital de Alienados do 

Conde de Ferreira (1883-1908)”, Revista da Faculdade de Letras – História, 

III Série, vol. 6, Porto, 2005, pp. 99-128.

37 Vide, como exemplo deste caminho historiográfico, António Fer-

nando Castanheira Pinto Santos, O Combate à Tuberculose. Uma Aborda-

gem Demográfico-Epidemiológica. O Hospital de repouso de Lisboa (1882-1975). 

Dissertação de Mestrado em História Regional e Local, apresentada 

à Faculdade de letras de Lisboa, Lisboa, 2010, exemplar policopia-

do, disponível em http://hdl.handle.net/10451/3857. 

38 Para além dos diversos estudos desenvolvidos por Maria João Vaz, 

de que cito, O Crime em Lisboa. 1850-1910, Lisboa, Tinta de China, 2014, 

vide também Alexandra Esteves, Entre o crime e a cadeia: violência e mar-

ginalidade no Alto Minho (1732-1870). Tese de doutoramento em História 

(ramo de conhecimento em Idade Contemporânea), apresentada à 

Universidade do Minho, Braga, 2011, exemplar policopiado, dispo-

nível em http://hdl.handle.net/1822/11894.  

39 Ana Paula Rocha da Costa Saraiva, Associativismo mutualista em Lis-

boa na segunda metade do século XIX. Dissertação de Mestrado em His-

tória Moderna e Contemporânea, apresentada ao ISCTE – Instituto 

Universitário de Lisboa, Lisboa, 2011, disponível em http://hdl.

handle.net/10071/4508. 

40 Vide Maria Lúcia de Brito Moura, “As Doroteias em Portugal 

(1866-1910): uma difícil implantação”, Lusitania Sacra, 2.ª série, 

tomo VIII-IX, Lisboa, 1996-1997, pp. 245-298, disponível em http://

repositorio.ucp.pt/bitstream/10400.14/4929/1/LS_S2_08-9_Ma-

riaLBMoura.pdf. 

41 Vide J. Pinharanda Gomes, “Pias Uniões em Portugal: subsídio 

monográfico”, Lusitania Sacra, 2.ª série, n.º 19-20, Lisboa, 2007-

2008, pp. 471-482. Com estatutos e relatórios, tinha por presidente, 

D. Ana do Patrocínio Vieira, e, como secretária, D. Maria Emília 

Brito Brandão. Vide Estatutos da P. U. das Filhas do Sagrado Coração de Ma-

ria, Lisboa, Tip. Universal, 1880 e Relatórios 1869-1873, Lisboa, 1874.

42Vide Estatutos da Associação das Senhoras de Caridade: alvará do Governo Civil de 

17 de Fevereiro de 1902, Lisboa, Imp. Nacional, 1902. Estrutura dissemina-

da pelo país, como prova o opúsculo Senhoras de caridade de Elvas: relatório e 

contas dos annos de 1923, 1924, 1925, 1926, Elvas, Tip. Popular, 1927. 

43 Vide Gina Guedes Rafael, A Leitura Feminina na Segunda Metade do 

Século XIX em Portugal: Testemunhos e Problemas. Trabalho de Projec-

to em Edição de Texto, apresentado à Faculdade de Ciências So-

ciais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa, Lisboa, 2011, 

exemplar policopiado, disponível em https://run.unl.pt/bits-

tream/10362/6015/2/gina.pd, pp. 20-23.

44 Vide idem, ibidem, p. 31.

45 Vide Maria Lúcia de Brito Moura, “As Doroteias em Portugal 

(1866-1910): uma difícil implantação“, Lusitânia Sacra, V série, n.º 

8/9, Lisboa, 1996-1997, pp. 245-298 e Maria Albertina Franco Batista 

de Loureiro Pereira, O Ensino nos Colégios das irmãs Doroteias em Portugal 

(1866 - 1975). Contributo para o Estudo do seu Modelo de Ensino e Formação. 

Dissertação de mestrado em Didáctica da História, apresentada à 

Faculdade de Letras de Lisboa, Lisboa, 2012, exemplar policopiado.

46 Vide Artur Villares “As Ordens Religiosas em Portugal nos princípios 

do século XX”, Revista de História, n.º 13, Porto, 1995, pp. 195-223, dispo-

nível em http://ler.letras.up.pt/uploads/ficheiros/6363.pdf e idem, 

As Congregações Religiosas em Portugal (1901-1926), Lisboa, Fundação Calous-

te Gulbenkian, Fundação para a Ciência e Tecnologia, 2003.

47 Dicionário Histórico das Ordens e Instituições Afins em Portugal. Dir. de José 

Eduardo Franco, Ana Cristina da Costa Gomes e José Augusto Mou-

rão, Lisboa, Gradiva, 2010.

48 Para a história das ordens e congregações religiosas em Portugal, na Europa e no 

mundo. Dir. José Eduardo Franco, Luís Machado de Abreu d Cristina 

Lucas da Silva, 2 vols., Prior Velho, Paulinas, 2014.

http://aphes32.cehc.iscte-iul.pt/docs/s27_1_pap.pdf
http://aphes32.cehc.iscte-iul.pt/docs/s27_1_pap.pdf
http://hdl.handle.net/10071/5510
http://hdl.handle.net/10071/5510
http://hdl.handle.net/10451/3857
http://hdl.handle.net/1822/11894
http://hdl.handle.net/10071/4508
http://hdl.handle.net/10071/4508
http://repositorio.ucp.pt/bitstream/10400.14/4929/1/LS_S2_08-9_MariaLBMoura.pdf
http://repositorio.ucp.pt/bitstream/10400.14/4929/1/LS_S2_08-9_MariaLBMoura.pdf
http://repositorio.ucp.pt/bitstream/10400.14/4929/1/LS_S2_08-9_MariaLBMoura.pdf
https://run.unl.pt/bitstream/10362/6015/2/gina.pd
https://run.unl.pt/bitstream/10362/6015/2/gina.pd
http://ler.letras.up.pt/uploads/ficheiros/6363.pdf
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Resumo
Depois da instauração da República em Portugal, as Do-
roteias, tal como as outras Congregações Religiosas, fo-
ram forçadas ao exílio. Porém, a Província Portuguesa 
não se extinguiria. Primeiro, pela mão forte da Madre 
Alves, então Provincial, levaram a mensagem de Pau-
la Frassinetti a diversos países da Europa e aos Estados 
Unidos, enquanto se fixavam igualmente em Espanha. 
Posteriormente, pedidas para todas as Dioceses, através 
da insistência dos respectivos Bispos, percorreriam os 
caminhos do regresso a Portugal. E não se ficaram pelo 
continente, pois aceitaram o desafio do ultramar, par-
tindo, como Missionárias, primeiro para Angola e de-
pois também para Moçambique.
É a aventura destas Mulheres excepcionais, patente 
nas principais marcas que deixaram nas zonas onde 
foram chamadas a intervir, que procurarei apontar 
nesta comunicação.

Palavras-chave
república, dispersão, doroteias, colégios, áfrica

 
Abstract
After the establishment of the Portuguese Republic, the 
Dorothy, as other religious congregations, were forced 
into exile. However, the Portuguese Province wouldn’t 
be extinguished. First, by the strong hand of Sister 
Alves, then leader, they took the message of Paula Frass-
inetti the several countries of Europe and to the United 
States, while also establishing themselves in Spain. 
Afterwards, requested for all the Dioceses, through the 
insistence of the respective Bishops, they would make 
their way back to Portugal. And they didn’t just remain 
in the mainland, as they accepted the challenge of the 
Ultramar, setting out as missionaries, first to Angola 
and later to Mozambique.
It’s the adventure of these extraordinary women, tes-
tified by the imprint they left wherever their work 
took them, that I will attempt to address.

Keywords
republic, dispersal, dorothy, schools, africa
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“

DEPOIS DE 5 
DE OUTUBRO 
DE 1910…
Três dias depois da vitória republicana em Portugal, 
confirmavam-se os piores receios para as Ordens Reli-
giosas sitas no país: a 8 de Outubro era assinado o De-
creto de expulsão que, para além de recuperar a legis-
lação pombalina de 1759 e 1767 e de Joaquim António 
de Aguiar em 1834, anulava também as excepções con-
seguidas em 1901. Assim, eram expulsas todas as Or-
dens Religiosas, tanto femininas como masculinas, 
independentemente do tipo de trabalho desenvolvido. 
Atentemos nos principais artigos do Diploma:

Artº. 3º. Continua a vigorar com força de lei, na Repú-
blica Portuguesa, o decreto de 28 de Maio de 1834… o 
qual extinguiu em Portugal, Algarve, Ilhas Adjacen-
tes e domínios portugueses todos os conventos, colé-
gios, hospícios e quaisquer casas de religiosos de todas 
as Ordens Regulares…
Artº. 4º. É declarado nulo… o decreto de 18 de Abril de 
1901 que, disfarçadamente, autorizou a constituição de 
Congregações Religiosas no país, quando pretextassem 
dedicar-se exclusivamente à instrução ou beneficência…
Artº. 6º. Os membros das… congregações, conventos, 
colégios, associações, missões … serão expulsos do 
território da República, se forem estrangeiros ou na-
turalizados e, se forem portugueses, serão compelidos 
a viver vida secular ou, pelo menos, a não viver em 
comunidade religiosa.
 §1. … entende-se que vivem em comunidade os… 

que residam ou se ajuntem habitualmente… em 
número excedente a três.

 
Estas disposições viriam a ser mantidas pelo nº. 12 do 
artigo 3º. da Constituição de 1911.
Tal como as outras Congregações, foram as Doro-
teias condenadas à dispersão. Eram cerca de 270 re-
ligiosas que, à época, respondiam a 3.140 alunas em 
Colégios, bem como a 6.640 crianças que frequenta-
vam as escolas gratuitas. Acrescia a sua responsa-
bilidade em 157 centros de catequese1. Toda esta ac-
ção era desenvolvida pelas comunidades que, desde 
1866, se foram estabelecendo ao longo do país, con-
forme o seguinte quadro:

Lisboa 1866
Covilhã 1870
Porto (Vilar) 1873
Vila do Conde 1878
Gaia, Sardão 1879
Guimarães 1894
Tomar 1895
Évora 1896
Vila Real 1896
Ovar 1897
Póvoa de Varzim 1897
Guarda 1904
Sintra (Penha Longa) 1907

Comunidades em Portugal em 1910, por data de fundação

De cada um destes locais se iniciou o “êxodo”. Porém, 
tanto o respectivo ritmo como as vicissitudes foram 
diferentes de local para local. O processo foi liderado 
pela Provincial, Madre Maria Augusta da Costa Lobo 
Alves Pereira (1862-1945) que, depois de tomar posse 
neste cargo, em 5 de Outubro de 1907, transferira a res-
pectiva residência para Vila do Conde em virtude dos 
tempos agitados já vividos em Lisboa. Foi dali que pro-
videnciou o futuro da Província Portuguesa. Em Vila 
do Conde se encontrava igualmente, desde 1903 e pe-
los mesmos motivos, o Noviciado português, que até 
então se sedeara em Lisboa, junto da Casa Provincial, 
no edifício da Rua do Quelhas, nº. 6, onde também 
funcionava o primeiro Colégio aberto em Portugal pe-
las Doroteias - Colégio Jesus Maria José. Foi a Comuni-
dade deste Colégio a primeira a sentir as ameaças que, 
pouco depois, ditaram o abandono e posterior prisão 
no Arsenal da Marinha. Em todo o processo, apenas 
estas Doroteias e as que haviam assumido, até então, 
o Asilo da Penha Longa, sofreram a humilhação de se-
rem encarceradas. Dessa prisão, depois de ouvidas e 
admoestadas por Afonso Costa, partiriam com os res-
pectivos familiares, nunca mais lhes sendo possível 
regressar ao seu Colégio.
Depois, à medida que as ordens do Governo de Lisboa 
se espalhavam pelo país e consoante a maior ou me-
nor adesão das populações ao grito republicano, assim 
foram os comportamentos tidos com as Doroteias. 
Certo é que todas as comunidades se desmembraram, 
os edifícios foram deixados à mercê das autoridades e 
as Irmãs se refugiaram, como puderam, em casa de 
família ou de amigos. Conforme dispunha o Decreto, 
nunca poderiam viver na mesma casa mais de três. 
Por isso tiveram de se adaptar a essa exigência, em-
bora conseguindo nunca perder o contacto umas com 
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as outras e todas com a sua Provincial, ou com a Casa 
Geral, em Roma. Nesta debandada apenas se verificou 
uma excepção: a comunidade que assegurava o Asilo 
Van Zeller, no Porto. Tratando-se de uma obra que não 
dependia directamente da Congregação subsistiu e, 
com ela, as Irmãs que a orientavam. Embora vestidas 
à secular, foram permanecendo, servindo mesmo de 
apoio a algumas das que por ali passavam em busca de 
respostas ou auxílio imediato.
Apesar das dificuldades inerentes às circunstâncias, 
a Província Portuguesa não perdeu o norte, condu-
zida pela mão firme da sua Provincial, Madre Alves. 
Esta Doroteia, que passou grandes dificuldades até na 
relação com a Casa Geral, conseguiu manter unida a 
sua Província e, depois de alguns meses de contactos 
e angústias, viria a obter autorização para se estabele-
cer em Tui. Dali, com a colaboração de outras Madres, 
logrou recuperar todas as Irmãs dispersas ou ainda 
escondidas em terra lusa. Com uma coragem excep-
cional, encaminhou-as para diversos locais, onde as 
portuguesas levaram o carisma de Paula Frassinet-
ti, assegurando à Congregação uma expansão nunca 
antes imaginada. Atravessando o Atlântico, uma co-
munidade fixou-se no Brasil, em Pouso Alegre. Mais 
a norte, seria a vez dos Estados Unidos, onde igual-
mente se fixaram três comunidades: Providence, New 
York e Reading. O Noviciado, rapidamente recuperado 
nas suas Noviças e Postulantes, viria a instalar-se em 
Inglaterra. E no ocidente europeu, foi a Suiça e a Bél-
gica quem mais beneficiou deste êxodo das Doroteias. 
Entretanto, a Madre Alves reunia em Tui, a partir de 
Janeiro de 1911, em diversas residências que foi alu-
gando, as Irmãs mais idosas, bem como outras que po-
deriam assegurar o ensino. Em todos estes locais logo 
se criavam Colégios, cujo expoente terá sido o primei-
ro que, abrindo a 24 de Janeiro de 1911, em Lucerne, na 
Suiça, recuperou o nome do Colégio Jesus Maria José, 
que as Doroteias haviam sido forçadas a abandonar, 
na Rua do Quelhas, em Lisboa. Foi sua fundadora e 
primeira Superiora a mesma que, naquela madrugada 
de 6 de Outubro de 1910, tomara a decisão de, abrindo 
o Sacrário, distribuir as Sagradas Partículas por todas 
as Irmãs, de modo a evitar eventual profanação. Falo 
da Madre Monfalim. Como não é possível, no limitado 
espaço desta comunicação, pormenorizar as circuns-
tâncias que levaram à instalação de cada comunidade 
na dispersão, limito-me a registar cronologicamente, 
entre 1910 e 1913, essa saga heróica destas Mulheres:

ESPANHA
Tui
21 de Janeiro de 1911 Rua de Seijas, nº. 16 

Comunidade/acolhimento
1 de Março de 1911 Rua de Ordoñez, nº. 21 

Colégio Português
Lumbrales
6 Setembro de 1911 Pequeno colégio
SUÍÇA
Lucerne
24 de Janeiro de 1911 Colégio Jesus, Maria, José

(Villa Rhätia)
Zurique
30 Setembro de 1912 Klosbachstrasse, 77

Escola Católica Oficial
Villa Persévérance (1916)

BRASIL
Pouso Alegre
3 de Março de 1911 Escola Normal
INGLATERRA
Brookland (Liverpool)
7 de Maio de 1911 Noviciado
ESTADOS UNIDOS
Providence
19 de Março de 1911
New York
27 de Março de 1911
Reading (Pensilvânia)
1913

Comunidades Fundadoras na Dispersão
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NOVAS 
TRIBULAÇÕES: 
A GUERRA 
1914 / 18
O quadro acima demonstra bem a movimentação das Do-
roteias da Província Portuguesa, recuperada no espaço de 
dois anos, ainda que dispersa pelo estrangeiro. Ao longo 
de todo este tempo, a Provincial desdobrou-se em presença 
junto de cada comunidade, que sempre procurava ajudar 
a melhorar. Isso explica várias mudanças de casa, movi-
mentação na qual se conta o Noviciado. De facto, conside-
rando não ter, em Inglaterra, as melhores condições, tan-
to de espaço como de assistência espiritual, para as jovens 
que se preparavam para a consagração, os olhos das Doro-
teias viraram-se para um outro país, aparentemente mais 
prometedor. Por isso, a 1 de Abril de 1913 abria oficialmente 
o Noviciado e a Casa Provincial no castelo de Schoonho-
vem, situado em Aerschot, perto de Bruxelas. Mas pouco 
tempo de sossego tiveram as Doroteias no belo castelo de 
Aerschot! Decorrido um ano e poucos meses da chegada 
do Noviciado e já a Europa se agitava com o início de uma 
sangrenta guerra.
Nova cruz e consequente inquietação as esperava, 
numa ameaça que se impunha saber enfrentar. Re-
firo-me à Guerra de 1914/18, que, logo no seu início, 
teve a Bélgica como palco, sendo este país invadido 
por forças alemãs a 4 de Agosto de 1914. 
Num primeiro momento, a Provincial disponibilizou 
a casa para serviço da Cruz Vermelha. Contudo, pouco 
depois o castelo seria sucessivamente ocupado por sol-
dados belgas e alemães. A gravidade da situação geral 
e a das Irmãs em especial determinou a fuga, concre-
tizada a 12 de Setembro de 1914. Buscando de novo In-
glaterra, para ali regressaria a comunidade. Dividida 
em 4 grupos - um rumou a Coalville, outro foi para o 
convento das Mercês e o terceiro, em que se incluía a 
Provincial, acolheu-se no Sacré Coeur.
O quarto grupo era constituído pela Madre Mestra e 
parte das Noviças, que foram ocupar uma dependên-
cia cedida pelas “Damas de Sião”, num colégio em 
Chepstow-Villas Bayswater.
Este Noviciado haveria de mudar para Liverpool (Rice 
House) de onde rumaria a Tui em 1917. Mas, decorridos 

cerca de 20 anos, de novo seria ameaçado pela guerra, 
desta vez a guerra civil em Espanha. Por isso, em 1936, 
regressaria a Vila do Conde, de onde dispersara em 1910.

O REGRESSO A 
PORTUGAL
Embora muito ocupada com as várias comunidades 
dispersas pelo estrangeiro, a Provincial portuguesa 
mantinha o sonho do regresso à terra lusa. Foi no fi-
nal de 1917 que vislumbrou a hipótese de concretizar 
esse sonho. Era então Portugal liderado por Sidónio 
Pais, político que manifestou uma significativa aber-
tura relativamente à Igreja Católica, tendo mesmo 
reatado as relações diplomáticas com a Santa Sé.
Ao longo dos anos de ausência oficial, sempre algumas 
Irmãs se deslocavam de Tui a Portugal, embora incóg-
nitas porque vestidas à secular. Vinham tentar resolver 
muitas pendências, nomeadamente no âmbito das pro-
priedades da Congregação, que se arrastavam desde a ex-
pulsão. Uma dessas viagens foi feita pela Madre Morais 
e outras Irmãs em 1918. Todavia, tratados os “negócios” 
foram impedidas de regressar a Tui por estarem as fron-
teiras fechadas. Perante este problema, que se arrastou 
por algum tempo, decidiram ir ocupar uma casa, sua 
pertença, na Póvoa de Varzim. Sabendo-as ali, tanto a 
população como as autoridades locais as saudaram com 
grandes manifestações de alegria, pedindo-lhes entu-
siasticamente que ficassem.
Assim aconteceria, consumando-se, deste modo, o 
primeiro regresso a Portugal. A 13 de Dezembro de 
1918, a Madre Morais assumiria como Superiora do 
Colégio da Póvoa de Varzim!
Para as famílias portuguesas este regresso era duplamen-
te importante, já porque retomavam o contacto directo 
com a Congregação, já porque se tornava cada vez mais 
difícil mandar as meninas para Espanha, como vinham 
fazendo. De facto, o Colégio Português de Tui recebera 
inúmeras alunas que as famílias portuguesas queriam 
continuar a confiar à educação das Doroteias. A nova rea-
lidade era de molde a satisfazer essas famílias, mas tam-
bém as Irmãs. Tudo isso, aliado às novas condições polí-
ticas que pareciam abrir-se, era prometedor no regresso!
Foi esta a primeira casa que a Madre Alves visitou em 
Portugal depois da expulsão! 
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A DINÂMICA 
CONTINUA …
Entusiasmadas com a hipótese de continuar o regres-
so a Portugal, mas sem esquecer a importância de Es-
panha, terra de acolhimento, as Doroteias abririam 
em Pontevedra, a 29 de Dezembro de 1918, um Lar para 
Normalistas - Lar de Nossa Senhora das Dores. 
Já sob a responsabilidade de nova Provincial – a Madre 
Maria Eugénia Monfalim (1919-1937, que substituíra a 
Madre Alves em Setembro de 1919 – chegaria a Tui um 
desafio irrecusável: o convite para as Doroteias regres-
sarem a Lisboa! A proposta era que fossem assumir 
uma obra social. A resposta viria a concretizar-se em 
1919, com a instalação de uma comunidade, integra-
da inicialmente pela Madre Isabel Maria 
Vieira e Sor Virgínia Barbosa, que desem-
barcou no Rossio a 4 de Novembro, indo de 
imediato ocupar o 2º. Andar de uma casa 
sita no Largo de Santa Marinha, na qual 
funcionava a “Obra de Protecção às Rapa-
rigas”. 
De importância fundamental para o re-
gresso das Doroteias a Lisboa, esta Obra 
não o foi menos em termos de perspectiva 
de actividade social, sendo ainda de inte-
resse registar que viria a estar na origem 
da posterior abertura de um Lar Universi-
tário. Não se tornando possível pormeno-
rizar os regressos que se seguiriam, fique 
registado este, por ser o primeiro momen-
to de reencontro com a cidade capital. Sem 
corresponder ainda ao objectivo da educa-
ção de meninas em colégio, a hipótese de 
trabalho com estas raparigas problemáti-
cas, com a possibilidade de vir a organizar 
catequeses e outras acções pastorais, apre-
sentava-se como semente de posterior ac-
tividade. Tendo chegado dia 4 à noite, as 
Doroteias, acompanhadas pela Madre Cezimbra, que 
ali permaneceu algum tempo, tiveram a sua primeira 
Missa em capelinha própria logo no dia seguinte. A 
Madre Provincial, também presente neste momen-
to inaugural, regressou a Tui, a 8 do mesmo mês de 
Novembro. A 17 já as Irmãs abriam a primeira escola 
para meninas pobres, que começou com sete alunas. 
Logo organizaram catequeses e outras actividades, 
que rapidamente as ocuparam a tempo inteiro. Em 

1920, esta comunidade era já responsável por, “… 3 re-
creatórios, 4 parochias a doutrinar, uma aula interna 
grátis, um pequeno atelier…”2. Além disso, as Irmãs 
davam “… cursos gratuitos de português, princípios 
de francês e de música às raparigas…”, garantindo 
também “… um atelier de roupa branca e bordados… 
um atelier de flores artificiais… e escola gratuita para 
80 crianças”3. Ali permaneceriam as Doroteias duran-
te dez anos!
Estava inaugurado o caminho de regresso, que se tor-
naria bem dinâmico ao longo da década seguinte. 
Recuperando edifícios deixados quando da expulsão, 
ou instalando-se noutros, sempre em precárias con-
dições, as Irmãs reassumiam os principais lugares de 
onde haviam sido expulsas, à excepção de Viseu4. 
Sem possibilidade de pormenorizar aqui as circuns-
tâncias de cada um desses regressos, apenas os enu-
mero no quadro que segue:

LISBOA
Santa Marinha 4 de Novembro de 1919 - “Obra de 

Protecção às Raparigas”
Gandarinha (Sintra) 11 de Setembro de 1920 – Escola 

gratuita e Colégio
PORTO
Rua da Cedofeita 18 de Setembro de 1920 - Colégio 

Luso-Britânico
Quinta do Sardão 18 de Dezembro de 1921 – reabre o 

Colégio
VILA DO CONDE

14 Outubro de 1920 – reabre o  
Colégio de S. José

ÉVORA
Rua da Freiria 15 de Outubro de 1922 – abre o  

Colégio Luso-Inglês
VISEU 

28 de Outubro de 1924 – abre o  
Colégio da Imaculada Conceição

COVILHÃ
Rua Marquês d’Ávila e Bolama 6 de Janeiro de 1928 – abre o Colégio 

de Nossa Senhora da Conceição



1 8 4

V
A

R
IA

: 
“

E
D

U
C

A
R

 B
E

M
 É

 T
R

A
N

S
F

O
R

M
A

R
 O

 M
U

N
D

O
…

“

ACTIVIDADE 
QUASE 
CLANDESTINA
Apesar da abertura que se vinha verificando em termos 
políticos, certo é que as Doroteias tinham consciência 
do perigo que corriam nesta aventura do regresso a Por-
tugal. Havia que proceder com o máximo cuidado, pois 
bem sabiam que, a partir de 1921, o ministro da justiça 
ordenara inquéritos sobre a eventual presença de con-
gregações no país5. Importava, pois, que fossem muito 
discretas, nunca devendo ser conhecidas como Religio-
sas. Por isso, sempre eram tratadas por “Senhoras” e ja-
mais por Irmãs! Obviamente não podiam usar Hábito e, 
nas zonas onde se iam fixando, tinham o máximo cui-
dado em termos pastorais, que sempre reportavam à Pa-
róquia. Nos Colégios, bem como nas escolas gratuitas, 
não faziam catequese se ela não fosse pedida especifica-
mente pelos pais das alunas. 
Conscientes, pelo contacto do quotidiano, do deser-
to religioso em que se transformara Portugal, iam-se 
inserindo no meio através de um trabalho social, que 
certamente levava em si a mensagem evangélica. Por 
isso faziam frequentes visitas a doentes, às cadeias e 
a famílias carenciadas. No seu próprio espaço, abriam 
ateliers para raparigas e rapazes, sempre com a grande 
preocupação de apoio sobretudo à juventude operária.
Mais tarde, concretamente a partir de 1928, com a sig-
nificativa aproximação nas relações Igreja/Estado, foi 
sendo possível maior manifestação de acção pastoral. 
Por isso, nos Colégios foram ganhando forma duas ex-
pressões que constituem uma marca na educação das 
Doroteias: a devoção Mariana, traduzida na organi-
zação de congregações, com destaque especial para as 
“Filhas de Maria” e os Retiros, tanto para alunas como 
para senhoras ou ainda alunas de outras instituições, 
nomeadamente do Magistério Primário. Entretanto, 
nas Paróquias intensificavam-se as catequeses e, onde 
tal se tornava possível, instituía-se a Pia Obra.
Com a Constituição de 1933, cujas disposições, em 
matéria de religião, eram favoráveis à Igreja Católica, 
toda a actividade pastoral se viria a multiplicar, come-
çando a ser seguro que as “Senhoras” fossem reconhe-
cidas como “Irmãs” e, progressivamente, de acordo 
com os Bispos das respectivas Dioceses, começassem 
a apresentar-se de Hábito, mesmo em público. Se essa 

autorização aconteceu, para as Dioceses de Braga e 
Porto, logo em 1928, noutros locais houve que esperar 
mais alguns anos. Seja o caso de Lisboa, em 1934, de 
Évora, em 1937 ou de Beja, cuja possibilidade só ocor-
reu em 1938. Por esta época também já os Colégios 
assumiam nomes confessionais – os mesmos por que 
tinham sido conhecidos antes da expulsão. E a assina-
tura da Concordata com a Santa Sé, em 1940, abria de-
finitivamente o caminho de acção das Congregações 
em Portugal, pois lhes legitimava o direito de ensinar, 
tanto nos colégios privados como em escolas públicas.
Os anos 30 trouxeram, pois, um novo quadro de es-
tabilidade que permitiu às Doroteias intensificar o 
regresso a Portugal, o que sempre fizeram por solicita-
ção do Bispo da Diocese, ao mesmo tempo que, respon-
dendo às imensas lacunas existentes, concretamente 
em Lisboa, construíam novos espaços de ensino. Esta-
va-se na “alvorada” dos grandes colégios que, sempre 
em crescendo, se foram organizando, a par de outras 
comunidades, num total de 13 ao longo da década:

LISBOA  Rua D. Estefânia, nº. 126 (Estefaninha) 
- 25 de Março de 1930
Lar Universitário (Av Presidente Wilson) 
- 13 de Outubro de    1930
Alameda das Linhas de Torres 
- 29 de Março de 1931
Rua Artilharia Um, 97 (Parque) 
- 20 de Abril de 1935
Calvanas – Colégio de Santa Doroteia 
- 12 de Agosto de 1936

FIGUEIRA 
DA FOZ

Beco da Lomba, nº. 5 - Patronato 
- 24 de Outubro de 1930 

BEJA Colégio do Salvador
- 12 de Outubro de 1933

CASTELO 
BRANCO

 27 de Setembro de 1933

ÉVORA  Lar Académico 
- 1 de Outubro de 1934

VISEU Casa de Repouso das Doroteias 
- 5 de Outubro de 1932

VILA POUCA 
DA BEIRA

Casa de Nossa Senhora da Paz 
- 13 de Março de 1936

COIMBRA Lar Universitário 
- 3 de Outubro de 1939

Comunidades Criadas ou Restabelecidas na Década de 30
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MISSIONÁRIAS 
DOROTEIAS
As facilidades já vividas em Portugal continental, alia-
das aos insistentes pedidos para que se radicassem tam-
bém em Angola, a fim de garantirem a educação das fi-
lhas dos “colonos”, levou as Doroteias a enfrentar, mais 
uma vez, o desafio e a aventura. Por isso, corresponden-
do ao desejo de D. Moysés Alves de Pinho, um pequeno 
grupo partiu para Angola, chegando a Moçâmedes a 31 
de Outubro de 1934. Iniciavam então uma nova missão, 
mas tão ou mais espinhosa do que aquela que haviam 
vivido nos primeiros tempos em Portugal. Para um me-
lhor entendimento das condições de vida naquela cida-
de, bem como da experiência dura que serviu de alicerce 
ao trabalho posterior, registo, nas palavras da autora 
da História da Fundação do Colégio de Nossa Senhora de Fátima, 
como foi o tempo da chegada e organização da primei-
ra comunidade. A casa que lhes era destinada tinha  “… 
uma parte ocupada ainda por um caseiro; a outra, pelo 
salalé, baratas, ratos e aranhas…”. Por isso, quando a 
visitaram, receberam bons conselhos: “… não metam 
os pés pela madeira que é só casca roida pelo salalé, po-
diam ir pelo soalho abaixo. Portas abertas, chaves não 
têm!”. De facto, ao entrar, ficaram logo “… com o véu 
branco, tantas eram as teias de aranha”! Corajosas, lan-
çaram-se na limpeza e, pouco depois, ali se instalaram. 
Para tanto “…armaram-se quatro camas emprestadas e, 
enquanto as três Irmãs preparavam o altar provisório, 
eu [Irmã Ferreira], noutra sala, fazia camas. De toalhas 
novas de riscado fiz as almofadas e com a palha com 
que vinham acondicionadas as coisas enchi as mesmas. 
Eram duas horas da madrugada quando a tarefa tinha 
terminado. Às 6 da manhã, estávamos na Capela a fazer 
a meditação, cujo assunto era abundante: tudo nos fala-
va da pobreza de Nazaré. Acabada a Missa, fui arranjar 
o pequeno-almoço ao ar livre, no meu rico fogãozinho, 
abandonado a um canto na casa dos patrões e agora tão 
apreciado nas mãos dos pobres. Foi ali que cozinhei meio 
ano, o mais feliz da minha vida…”. E a completar o mí-
nimo que precisavam para viver puderam ainda dispor 
de “… uma talha para água, uma chaleira, quatro pratos 
de esmalte já velhos, 3 copos, sendo um rachado a va-
zar, um bule sem bico, outro com a tampa partida mas 
bem colada, uma pequena terrina de barro, uma caixa 
de fósforos, uma frigideira…”, para lá de uma “pequena 
porção dos géneros mais necessários”.
Assim se conta a história dos primeiros dias em Mo-

çâmedes, mas conta-se também como estas corajosas 
Doroteias enfrentaram o desconhecido e, de imedia-
to, iniciaram o contacto com as populações. Fortes 
na determinação, não recearam. Certo é que, se este 
começo identificou aquelas Irmãs com a própria fun-
dação do Instituto, não é menos verdade que ela deu 
idênticos frutos, como os anos seguintes puderam tes-
temunhar. Organizada a actividade em Moçâmedes, 
pouco depois, a 25 de Junho de 1937, já abriam tam-
bém um Colégio em Sá da Bandeira e a 16 de Março de 
1939, era a vez de Benguela. Conduzia então os desti-
nos da Província a Madre Corte Real (1937-1952), que 
sucedera no cargo à Madre Monfalim. Lobito, apesar 
do muito esforço dos seus residentes, só veria as Doro-
teias fixarem-se em 1953.
Chamadas para educar as filhas de colonos, rapida-
mente as Doroteias inventaram pontos diversos de 
trabalho, sendo seu objectivo primeiro “… «FAZER 
CRISTANDADE» nas alunas (com o intuito de projec-
ção nas famílias) e na raça indígena com a qual elas se 
encontram em contacto diário…”. 
Em Moçâmedes, a catequese inicial foi marcada com 
um primeiro baptismo, a 7 de Janeiro de 1935, e a acção 
das Irmãs logo se estendeu até onde se podiam deslo-
car. Pouco depois, já o “Colégio era o centro da activi-
dade espiritual. Depois dos casamentos, baptizados, 
ia o grande cortejo apresentar-se às Irmãs…”!
E, tal como no continente, a acção continuaria e, com 
ela, a progressiva descoberta do muito trabalho que 
havia a fazer. Já não eram só as “filhas dos colonos” 
que ocupavam a atenção das Doroteias. Eram cada vez 
mais todos os outros residentes e, muito particular-
mente, os indígenas. A título de exemplo, diga-se que 
a grande missionária e pioneira em Angola, a Madre 
Arraiano, lançava, logo em 1941, as bases daquilo que 
viria a ser a Escola Missionária da Imaculada Conceição, onde 
se recebiam raparigas indígenas que iam aprender a 
ler e escrever, bem como todos os serviços domésti-
cos…”6. Esta constante descoberta de como ser missio-
nária haveria de se traduzir, no futuro, em variadas 
opções de serviço. No entanto, essas opções foram se-
guidas devido ao conhecimento do terreno e da gran-
de actividade, não apenas nas escolas gratuitas, mas 
também do trabalho social e pastoral realizado nos 
mais diversos bairros e povoações onde as Doroteias 
podiam chegar. Foi mercê desse trabalho de anos que 
na ideia de criar pequenas comunidades foi ganhan-
do forma. Muitas delas haveriam de resistir, mesmo 
quando os Colégios foram nacionalizados. Correndo 
sérios riscos, muitas Doroteias lá permaneceram e, 
mesmo tendo, por vezes, de retirar, haveriam de re-
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gressar para dar continuidade ao trabalho iniciado. 
Foram as seguintes as pequenas comunidades abertas 
como resposta ao “apelo” missionário que as Irmãs 
cada vez mais sentiam:

Vila Paula 19 de Março de 1964
Centro Apostólico
 Mariana Danero (Matala)

29 de Setembro de 1966

Ganda (Benguela) Setembro de 1973
Jau (Sá da Bandeira) Setembro de 1973
Chibia (Sá da Bandeira) Setembro de 1973
Alto Liro (Lobito) Dezembro de 1973
Vila Nova de Folgares
(Kapelongo) - Centro Apostó-
lico Mariana Danero

Dezembro de 1973

Pequenas Comunidades de Missão

Esta dinâmica de serviço em África haveria, ainda nos 
anos sessenta, de levar as Doroteias a Moçambique. 
Nesta fase da vida da Província Portuguesa a opção já 
não privilegiava a abertura de colégios. Por isso, em 
1967, a pedido do Bispo de Tete, D. Félix Niza Ribeiro, 
as Irmãs assumiram uma Escola Normal de Formação 
de Professores Indígenas, em Vila Coutinho, que viria 
a designar-se Escola Gonçalo da Silveira. Tratava-se de 
um estabelecimento destinado a formar “professores 
de posto”, ou seja, professores que, espalhados pela 
província, deveriam fazer alfabetização às popula-
ções. O desafio era grande e as perspectivas de aposto-
lado pareciam imensas. Urgia continuar. Seguiu-se, 
em 1969, a abertura de uma comunidade em Nova 
Freixo, dinâmica que se manteria nos anos seguintes.

NA EUROPA…
Os anos quarenta veriam abrir mais duas novas ca-
sas, concretamente, a 13 de Outubro de 1940, o Co-
légio de Nossa Senhora de Fátima, em Abrantes, e a 
Escola de Santa Doroteia, 16 de Outubro de 1944, em 
Fátima. Eram fundações que continuavam a dar res-
posta ao desejo das Dioceses e a que as Doroteias sem-
pre que possível iam respondendo. Entretanto, a vida 
da Província ia-se optimizando. Ao mesmo tempo que 
se procurava elevar o nível intelectual das Irmãs, ha-
viam-se construído edifícios novos ou arrendado ou-
tros, nos quais se faziam sucessivas obras de adapta-
ção. O objectivo era garantir um ensino de qualidade 
nos Colégios e dar uma resposta eficaz às populações, 
através do ensino às crianças das franjas sociais mais 

desfavorecidas. Aliado a todo esse esforço, as Doro-
teias não perdiam de vista a emergência do seu traba-
lho pastoral, tanto de colaboração com as Paróquias 
como dinamizado nos Colégios.
Apesar de toda esta dinâmica vivida em Portugal, a 
Província não esquecia a sua terra de acolhimento, 
nem as hipóteses que se abriam noutras zonas da 
Europa. Por isso, em 1930 inauguravam, em Bruxe-
las, um Lar Universitário. E em Espanha promoviam 
igualmente a expansão: a 10 de Novembro de 1943 
abria a Residência Universitária de Santa Doroteia, 
em Santiago de Compostela. E, a 13 de Janeiro de 1947, 
o Externato de Nossa Senhora de Fátima, em Vigo, tor-
nava-se uma realidade.
Estava consumada a recuperação de Portugal para as 
Doroteias. Se os anos cinquenta se apresentaram, sob 
a orientação da Madre Maria Manuela Ferreira de Brito 
(1952-1962), sobretudo ligados à reorganização da Pro-
víncia Portuguesa, em termos de governo, formação e 
até internacionalização, a verdade é que não se estag-
nou no que se refere à fixação de novas comunidades. 
De entre elas destacamos a Casa de Nossa Senhora da 
Conceição, no Linhó, para onde seria transferida a 
Casa Provincial e o Noviciado depois de, regressado de 
Espanha em virtude da guerra civil, este ter permane-
cido cerca de 14 anos em Vila do Conde. 
De registar é ainda, neste início da segunda parte do 
século XX, o estabelecimento das Doroteias em pe-
quenas comunidades, sobretudo destinadas a Lares, 
quer para acolhimento a alunas do ensino liceal, quer 
universitário, não esquecendo obras paradigmáti-
cas como, por exemplo, a Escola de Educadoras de 
Infância, no Porto. Apesar de se viver então aquilo a 
que gosto de chamar a “época dos grandes Colégios”, 
também não se descurou o trabalho social, que foi ga-
nhando moldes diferentes e adequados ao tempo. Seja 
o caso da Escola de Auxiliares de Educação, em Vilar, 
a Obra Social Paulo VI, em Lisboa, ou a reestruturação 
de Vila do Conde com a organização do Instituto Fami-
liar e Profissional S. José.
Enfim, numa Província plena de vitalidade haveriam 
de nascer inquietações, perguntas e tentativas de 
resposta. Esse sentimento seria alimentado pelo “ar 
fresco” do Concílio Vaticano II, a cujas orientações as 
Doroteias procuraram responder. Na década seguinte 
haveriam de aliar essa anterior busca de sentido de 
resposta aos novos tempos às incontornáveis proble-
máticas que, necessariamente, decorreram do estabe-
lecimento da nova ordem – a Democracia. Era então 
Provincial a Irmã Maria de Lourdes Magalhães (1971-
1979). Como já preconizado no tempo da Madre Furta-
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do Martins, sua antecessora, a consciência da neces-
sidade de reformas e mudanças no ritmo tradicional 
da Congregação era uma realidade inquietante para 
um significativo grupo de Doroteias. Por isso, muito 
antes de 1974 já se haviam conduzido debates que leva-
ram à experimentação de novas formas de presença, 
que privilegiou as pequenas comunidades de inserção 
rural e urbana. 
Entretanto, as comunidades fundadas na dispersão 
tinham iniciado o seu percurso. Pelo caminho ficara 
a presença da Congregação, levada por Irmãs portu-
guesas, a dois continentes: América e África. E a Eu-
ropa, concretamente na Suíça, Espanha, Inglaterra 
e Bélgica, beneficiara igualmente da sua presença. 
Cada uma destas “fundações da diáspora” seguiria, 
posteriormente, caminho próprio. As Comunidades 
dos Estados Unidos passaram, em 1914, para a Pro-
víncia Romana, a de Pouso Alegre fora integrada, no 
ano anterior, na Província Brasileira, enquanto as da 
Europa viveriam processos autónomos ou integrados 
na Casa Geral: a Província de Espanha foi erecta em 
1961, instituição precedida pela criação de uma vice-
-Província em 1957. Enfim, as casas da Suíça haviam 
passado para a dependência da Casa Geral em 1951, o 
mesmo acontecendo com a Bélgica. Inglaterra encer-
rara em 1940. África, depois de quatro décadas ligada 
a Portugal, autonomizar-se-ia a partir de 1975, lidera-
da pela Província de Angola. Entre 1977 e 2012 a Região 
de Moçambique voltou à dependência da Província 
Portuguesa, para, neste mesmo ano, integrar de novo 
aquela Província. 
A Província Portuguesa das Irmãs de Santa Doroteia 
voltara, de momento, ao pequeno rectângulo conti-
nental que acolhera as primeiras Doroteias em 1866 e 
de onde partira, forçada pela perseguição, em 1910! 
Certo é que, no rasto da sua diáspora, a mensagem de 
Paula Frassinetti ficara presente em 8 países, disper-
sos por 3 continentes! 

Notas
1 Cf. 1º. Centenário (1866-1966). Província Portuguesa das Irmãs de San-

ta Doroteia, Linhó, 1966. Quanto ao número de Irmãs, noutro do-

cumento são apontadas 257, sendo que a História da Dispersão indica 

“… mais de 250 Irmãs portuguesas…”. Pode, no entanto, admitir-

-se que, nesta informação, não foram contabilizadas as estrangei-

ras também aqui residentes. Em qualquer circunstância, pode afir-

mar-se que o número era superior a 250.

2 Madre Maria Filomena Ordaz, Resumida História da Província Portugue-

sa (1913-1920), p. 15.

3 Idem, Ibidem… p. 14.

4 A fixação de uma comunidade em Viseu, logo em 28 de Outubro de 

1924, deveu-se à muita insistência do respectivo Bispo, bem como à 

determinada actuação de uma jovem que, posteriormente, viria a 

ser Doroteia: Maria da Graça Cabral Cavaleiro! 

5 No relatório efectuado por Manuel Borges Grainha são identifi-

cadas as Doroteias no Porto (Vilar), em Lisboa (Santa Marinha) e 

em Sintra (Gandarinha). Relativamente a Santa Marinha, diz, em 

observações, “Parece que estas Doroteias se dedicam à Catequese 

ou Obra Pia de Santa Doroteia como faziam antes de 1910…”. Rela-

tivamente a Sintra, observa, “Não pude até agora obter informação 

oficial, sobre este assunto, do Inspector Escolar e do actual Admi-

nistrador, consta-me, porém, que em Cintra muita gente gosta da 

existência ali daquele Colégio”.

6 Arquivo da Província, Carta anual, 1949.
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Resumo
Para compreender o lugar do instituto das Irmãs Doro-
teias depois da instauração da I República (1910), im-
porta examinar historicamente dois tópicos centrais: 
1. as relações Estado com a Igreja e as ordens religiosas 
no século XIX e princípios do séc.XX e, 2. a problemáti-
ca da educação no sistema liberal, na monarquia e na 
República. Num tempo de modernidade, seculariza-
ção e laicização, entendidas como processo de autono-
mização entre a o campo político e o campo religioso, 
pretende-se situar o projecto educativo das Irmãs Do-
roteias num contexto amplo.

Palavras-chave
Congregação de Santa Doroteia, Estado, Igreja, secu-
larização, laicização

 
Abstract
To understand the place of the Institute of the Doro-
thean Sisters after the establishment of the first Re-
public (1910), we must examine historically two cen-
tral topics: 1. The relations between state, Church and 
religious orders in the 19th century and the early 20th 
century and, 2. the problems of education in the lib-
eral system, in the Constitutional Monarchy and in 
the Republic. In a time of modernity, secularism and 
secularization, understood as a process of empower-
ment between the political and the religious fields, 
the aim is to place the educational project of the Doro-
thean Sisters in a broad context.

Keywords
Congregation of Saint Dorothea, State, Church, secu-
larization, secularism
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Não por acaso o tema escolhido para o colóquio em que 
se comemoraram os 150 anos da Congregação das Irmãs 
Doroteias em Portugal, em Outubro de 2016, foi Educar 
bem é transformar o mundo. O que nos remete para a centra-
lidade da educação na acção deste Instituto. Para com-
preender o lugar da Congregação das Irmãs Doroteias de-
pois da instauração da I República (1910), importa situar 
historicamente duas problemáticas centrais: 1) as rela-
ções Estado/Igreja e ordens religiosas no s. XIX e 2) a pro-
blemática da educação no contexto do sistema liberal.

1. Liberalismo e 
catolicismo
De acordo com os textos constitucionais portugueses 
adoptados a seguir à instauração do regime liberal – a 
Constituição de 1822 e a Carta Constitucional de 1826 - 
a religião da nação (ou do Reino, no caso da Carta) era 
a “católica, apostólica romana”2, configurando um re-
gime de estado confessional, de não separação entre o 
Estado e a Igreja, que se manteria até 1911.
No regime liberal dominou uma concepção regalista 
nas relações entre o estado e a Igreja. É certo que mui-
tos liberais não punham em causa a educação religiosa 
das crianças. Mas a Igreja ultramontana e as congrega-
ções que obedeciam a uma regra e a superiores estran-
geiros eram vistas por alguns liberais como exteriores à 
nação. O confronto anti-clericalismo versus clericalismo 
radicalizou-se, sobretudo com a extinção das ordens re-
ligiosas masculinas, em 1834 (lei de António Augusto 
Aguiar). Às congregações femininas proibia-se o novi-
ciado, o que, na prática,  as condenava à extinção. Não 
apenas uma ideia regalista e anticlerical comandava 
os primeiros governos liberais, mas também a necessi-
dade de receitas do Estado, largamente endividado na 
sequência da Guerra Civil de 1832-34. Afirmava-se então 
uma intenção secularizadora, de nacionalização dos 
bens dos conventos e casas religiosas, depois vendidos 
em hasta pública ao longo de vários anos. Era uma épo-
ca de construção do estado-nação, de afirmação do na-
cionalismo e  de uma religião cívil3, no quadro de uma 
intenção de nacionalização dos portugueses. Inaugura-
va-se o tempo em que, segundo as palavras de René Ré-
mond, a nação se substituia à Igreja “como sociedade 
global”4. Agudizava-se um conflito entre nacionalismo 
e catolicismo, bem evidente no processo do Risorgimento 
italiano (a unificação política da Itália). 

Mas as ordens religiosas instalaram-se ou reinstalaram-
-se em Portugal a partir de meados do s.XIX: Irmãs de 
Caridade (1857), Jesuitas (1845 no Porto, 1857 em Lisboa), 
Salesianos (1859), Franciscanos (1866)5. Este regresso 
das congregações coincidia com o pontificado de Pio IX. 
Eleito em 1848, Pio IX adoptara uma estratégia de reforço 
do poder do papa, bem evidente no Concílio Vaticano I 
(1869-70) em que se exprimiu uma orientação centralis-
ta, a par do princípio de infalibilidade papal 6.
Neste contexto, as posições em confronto tenderam a 
extremar-se. Um anticlericalismo radical (que, note-
-se, podia não excluir a fé cristã) via na instalação das 
congregações que se dedicavam ao ensino uma ameaça 
política para a formação das novas gerações. Acentua-
va-se também a concorrência entre a escola pública e 
a escola privada (então também designada de “ensino 
livre”). Mas não só em Portugal, também em França 
e Espanha. A instalação em Portugal de um pequeno 
grupo de Irmãs de Caridade francesas em 1857 deu lu-
gar a uma intensa polémica sobre a liberdade de ensi-
no que teve lugar no parlamento e entre a opinião pú-
blica. Uma proposta de lei datada de 1862, apresentada 
pelo ministro do Reino Anselmo Braamcamp Freire 
no sentido de proibir expressamente a existência de 
congregações religiosas masculinas e femininas,  ex-
tremou as posições a este respeito. Embora aprovado, 
este decreto-lei que também proibia às ordens religio-
sas o exercício do ensino7 não chegaria contudo a ser 
aplicado (havia liberais que defendiam a permissão do 
ensino livre). A polémica só terminou em 1862, com a 
retirada das Irmãs de Caridade para França na sequên-
cia de um contacto com o governo francês. Mas o con-
fronto anticlericalismo versus Igreja e ordens religiosas 
permaneceria bem vivo na sociedade portuguesa.
Entretanto, de uma posição crítica em relação ao Esta-
do liberal, a igreja tendia a evoluir para uma abertura à 
colaboração: houve um clero liberal que ocupou cargos 
políticos destacados, caso do cardeal Saraiva e do bispo 
de Viseu, entre outras grandes figuras. Alguns foram 
ministros, deputados e pares do Reino por inerência. 
E ao longo do sec. XIX, vários diplomas recomendavam 
que os párocos interviessem na educação (por exemplo 
em 1836 estabelecera-se que em cada liceu haveria uma 
classe de estudos eclesiásticos – numa lógica regalista 
de controlo do ensino eclesiástico pelo estado). Os semi-
nários e os colégios religiosos continuavam a ser uma 
alternativa aos liceus na formação dos filhos das clas-
ses médias. Na Universidade lentes e estudantes eram 
obrigados a um juramento religioso. Também na vida 
política (deputados e pares do Reino) e nos tribunais se 
praticava juramento religioso sobre a Bíblia.



1 7 1

S
A

B
E

R
 &

 E
D

U
C

A
R

 2
1 

/
 2

0
16

 :
 E

S
T

U
D

O
S

 D
A

 C
R

IA
N

Ç
A

Mas a secularização, entendida como um longo pro-
cesso de autonomização entre o campo religioso e 
o campo político prosseguia. No decénio de 1860 
(1863/64), alguns números respeitantes ao ensino pri-
mário são esclarecedores e mostram bem como o pro-
cesso secularizador tinha dado passos muito signifi-
cativos neste campo: nas escolas primárias públicas, 
apenas 19% do professores eram eclesiásticos; e nas 
escolas particulares ainda menos, apenas 6,5% 8. A se-
cularização deu-se também no campo dos programas 
e dos livros escolares, especialmente no ensino secun-
dário, a partir do decénio de 1880. Desde esta época, 
os republicanos portugueses empenhavam-se na de-
fesa da escola gratuita, obrigatória e laica – que seria 
o modelo da III República Francesa, com o programa 
de Jules Ferry.  Em França, em 1876-77,  os mestres li-
gados a congregações ainda representavam 20,35% do 
total de professores do ensino primário9 (uma compo-
nente maior do que em Portugal, note-se). O republi-
canismo alargava a sua influência nos meios urbanos 
em diversos meios sociais. Criticava-se a imposição 
de uma religião de estado que seria contraditória com 
os direitos do cidadão; defendia-se o casamento civil 
(em Portugal legalizado em 1867, em Inglaterra, em 
1837, em Itália, 1866, na Alemanha, 1870),  os funerais 
seculares e o registo civil. Configurava-se assim uma 
mundividência laica e republicana que pretendia ser 
sucedânea do cristianismo10.
Neste contexto, pode perguntar-se porque razão a con-
gregação das Irmãs Doroteias escolheu Portugal – um 
dos tópicos que foi discutido no colóquio Educar bem é 
transformar o mundo, celebrando os 150 anos deste Ins-
tituto em Portugal. Poder-se-á ver na opção tomada 
pelo Instituto no sentido de se instalar neste país em 
1866 como um desafio, num contexto adverso em que 
a secularização do ensino tendia a dominar (contudo, 
a congregação teria de enfrentar outros desafios vivi-
dos de um modo bem mais fracturante nos princípios 
do século XX). Sem dúvida. Mas há que lembrar que 
foi um padre da Companhia de Jesus, o italiano Fran-
cisco Xavier Fulconis – superior da Missão Portuguesa 
da Companhia de Jesus em 1863 - que, em 1865, “de-
sejando fomentar a vida católica em Portugal” solici-
tou a Paula Frassinetti a abertura de um colégio em 
Lisboa11 . Donde, não pode deixar de se compreender 
a opção portuguesa à luz da colaboração entre as duas 
congregações e de uma ideia de resistência ao proces-
so de secularização em curso e de recomposição do ca-
tolicismo a partir de um investimento prolongado no 
ensino e na formação cristã da juventude.

2. Uma nova 
ordem
Uma das medidas mais controversas que o governo 
provisório da  I República adoptou foi a Lei da sepa-
ração 20 de Abril de 1911. Mas antes disso já tinha 
promulgado diversas leis num sentido laicizador: ex-
tinguiu as ordens religiosas e repôs em vigor a legisla-
ção pombalina (expulsando a Companhia de Jesus) e 
liberal nesse sentido; extinguiu os feriados religiosos, 
criando novos feriados civis; extinguiu o juramento 
religioso; encerrou a Faculdade de Teologia na Univer-
sidade de Coimbra; confirmou a interdição de enter-
ramentos nas igrejas, instituiu o divórcio e o Registo 
Civil obrigatório e, extinguiu o ensino do cristianismo 
nas escolas primárias e normais primárias. Lembre-se 
que noutros países vigorava já o regime da separação: 
nos EUA, Brasil, México e  em França (neste último 
país em 1905) tinha-se operado essa transformação no 
sentido da autonomização entre o religioso e o políti-
co.  Muito se tem escrito e reflectido sobre a lei por-
tuguesa da separação112. O catolicismo deixou de ser 
a religião do Estado; este deixou de subsidiar o culto. 
Extinguiram-se as côngruas e nacionalizou-se a pro-
priedade eclesiástica. Mas o clero não adoptou todo 
ele a mesma posição face a esta nova ordem. E nem 
todos os republicanos adoptaram a mesma posição 
face à religião católica, à Igreja e às ordens religio-
sas: esquece-se por vezes que houve um republicanis-
mo espiritualista, e uma forte corrente mostrava-se 
contrária a um radicalismo laicista e anti-religioso. 
Muitos republicanos eram crentes. E na assembleia 
constituinte (1911) havia 3 eclesiásticos. Por exemplo, 
o Padre Casimiro Sá, eleito pelo Partido Evolucionista 
de António José de Almeida, defendeu a Igreja  contra 
as perseguições113 e fez a apologia de um ensino neu-
tro, admitindo contudo nas escolas primárias a dou-
trina cristã para os filhos dos pais que o requeressem 
(respeitar-se-ia assim, a seu ver, a liberdade indivi-
dual). E Manuel de Arriaga, o primeiro Presidente da 
República – um homem profundamente marcado pela 
religiosidade cristã - procurou conciliar o regime com 
a igreja numa estratégia de convergência nacional: 
amnistia  e revisão da lei da separação.
Apesar da hostilização movida à religião católica e a 
muitos eclesiásticos por parte dos sectores mais ra-
dicais da República, a nova ordem republicana teve 
aceitação em alguns sectores do clero, designadamen-
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te do clero paroquial. A lei da separação reservava-lhe 
aliás um papel social de alguma relevância.  Atribuia 
aos sacerdotes pensões vitalícias desde que não co-
metessem actos contrários ao estado ou à sociedade. 
Mas o estado também se ingeria na vida da Igreja: por 
exemplo, na exigência de constituição de corporações 
cultuais (com estatutos aprovados pelo Governo) que 
deveriam dominar a vida das paróquias. No entanto o 
número destas cultuais foi reduzido: 197 em 1913 (em 
3921 freguesias). E só uma minoria de padres aceitou 
as pensões. Deve contudo reconhecer-se que não hou-
ve em Portugal os excessos de outras experiências re-
volucionárias em países como o México (anos 10 e 20) 
ou Espanha na II República (anos 30)114.

3. A problemática 
da educação 
no contexto do 
sistema liberal: as 
Irmãs Doroteias 
em Portugal
No centro do surto de revivescência do catolicismo, 
que se opera no século XIX e que culmina com a pro-
clamação do dogma da Imaculada Conceição, em 1854, 
esteve, em larga medida, o culto mariano. A funda-
dora do Instituto das Doroteias esteve aliás presente à 
cerimónia. O dia em que foi proclamado o dogma da 
Imaculada — 8 de Dezembro — passou a ser um dia de 
festa para as Doroteias.
Por outro lado, desenvolvia-se a devoção ao Coração de 
Jesus cultivado pelo Apostolado da Oração – uma asso-
ciação promotora deste culto e cujo dinamizador foi um 
jesuíta, o Padre Ramière, que criou o Mensageiro do 
Coração de Jesus. O Apostolado da Oração promovia a 
frequência da comunhão e a consagração das famílias 
ao Coração de Jesus. Esta associação estava muito ligada 
aos jesuítas e sabe-se que as casas das Doroteias foram 
também centros difusores das suas práticas115 bem como 

da devoção ao Coração de Jesus e ao coração de Maria. 
Em que medida este culto do Coração de Jesus e do co-
ração de Maria incentivou novas formas de socialização 
religiosa. e, mobilizando afectos em meios inter-classis-
tas, foi um instrumento de modernidade? Esta é uma 
questão que tem sido levantada recentemente116.
No princípio do século XX, numerosas congregações 
religiosas  exerciam a sua acção em Portugal. Um de-
creto do governo de Hintze Ribeiro datado de 1901 le-
galizava a sua actividade117. Por volta de 1910, havia em 
Portugal um total de 164 casas religiosas masculinas e 
femininas, contrastando com um número muito mais 
elevado – mesmo em termos relativos – na Espanha118. 
Muitas delas dedicavam-se à assitência e ao ensino.  
Mas qual o lugar das Irmãs Doroteias entre as outras 
ordens? Em número de casas instaladas, o Instituto de 
Santa Doroteia encontrava-se em terceiro lugar, com 
13 casas, logo a seguir aos Franciscanos e às Irmãs Ter-
ceiras de S.Domingos e aos Dominicanos Irlandeses119. 
Como outras, era – e é - uma congregação voltada es-
sencialmente para o ensino e, desde o início, muito 
ligada à Companhia de Jesus20.  Não surpreende pois 
a marca de espiritualidade inaciana que se pode detec-
tar nas Constituições das Irmãs Doroteias, desde 185121, 
por exemplo no que respeita aos valores de ordem, obe-
diência e penitência que nelas se encontram.
As Doroteias concederam primazia à educação dirigi-
da não apenas a filhas de classes privilegiadas mas a 
meninas pobres. Em todas as suas casas, para além 
do colégio, existia uma escola externa, gratuita, des-
tinada a crianças com dificuldades económicas. Em 
Portugal, primeira aula externa, para meninas po-
bres, começou a funcionar logo em 1867 em Lisboa, 
com 50 alunas. Estas escolas tinham normalmente 
uma frequência muito superior aos internatos, o que 
mostra bem a preocupação social, interclassista que 
alimentavam. Por um lado, a congregação mantinha 
boas relações com as elites sociais, incluindo a corte 
(proximidade com senhoras da aristocracia e até com 
a Rainha D Amélia).  Por outro, o contacto estreito 
com meios sociais desfavorecidos permitia difundir a 
cultura letrada, o culto religioso e práticas manuais 
úteis entre camadas sociais que normalmente não ti-
nham acesso às primeiras letras.
O que caracterizava a sua educação? Segundo o Padre 
Antonio Lombardi, era sobretudo o método “suave 
e maternal”22. Entre outros princípios pedagógicos 
adoptados, destacavam-se: a atenção das educadoras 
à “diversidade de caracteres, de forças físicas e espi-
rituais” das alunas; a esperança nestas últimas e nas 
suas “possibilidades latentes”; o respeito pela perso-



1 7 3

S
A

B
E

R
 &

 E
D

U
C

A
R

 2
1 

/
 2

0
16

 :
 E

S
T

U
D

O
S

 D
A

 C
R

IA
N

Ç
A

nalidade individual. Um princípio-chave norteava 
esta educação: “suave firmeza que leva a obedecer sem 
distanciar as alunas”23 (regra 6). Saliente-se ainda que 
a formação religiosa cristã  era vista como base e fim 
de toda a educação. E que um ensino prático voltado 
para a economia doméstica e o governo de casa era va-
lorizado, em linha com as expectativas dominantes 
para a ocupação de futuras mulheres de classe média.
Compreende-se assim a rejeição do autoritarismo. O 
que não excluía, claro está, a insistência numa cer-
ta ideia de obediência, disciplina e emulação voltada 
para a melhoria da pessoa humana, muito inspirada 
nos valores de Santo Inácio e da Companhia de Jesus24. 
Era uma auto-disciplina escolar que se pretendia acei-
te e interiorizada. A este respeito, o  testemunho de 
Antero de Quental que tinha confiado às Irmãs Doro-
teias as duas filhas adoptivas que tinha a seu cuidado 
(filhas do seu amigo Germano Meireles), é eloquente:
«As pequenas vão muito bem, e cada vez me aplaudo 
mais da escolha que fiz daquela casa onde estão. As 
directoras e mestras são Doroteias, ordem exclusiva-
mente votada à educação de raparigas, e cujo método é 
todo fundado na brandura. O resultado é as crianças (as 
minhas e as outras, que lá tenho visto) andarem sem-
pre satisfeitas, pois não são aperreadas, e aprendem com 
gosto. A Albertina levou para lá a sua almofada de ren-
da, e ensina as outras, o que lhe dá certo prestígio. Ali 
o que mais se aprende é arranjo de casa e obra de mãos. Mas eu 
depois as polirei literariamente»25.
Educar por via do sentimento, de actividades práticas, 
de trabalhos manuais configura modernidade dos mé-
todos. Estudavam-se múltiplas matérias:  Português, 
Línguas (Francês, Inglês, Italiano), Catecismo, His-
tória, Física, Aritmética, «ciências humanas, tanto 
quanto possam ser necessárias a uma jovem cristã que 
deve servir a Deus no mundo», “segundo as circuns-
tâncias do seu estado e condição”26. Se a tónica estava 
na educação das virtudes domésticas em ordem a fa-
zer das alunas futuras donas de casa,  e se podemos 
admitir com a Irmã Maria do Céu Nogueira que esta 
pedagogia não ia no sentido do self government que car-
cateriza a educação nova, também é verdade que no 
século XIX dominava – até mesmo em circulos de pen-
samento socialista, caso de Proudhon (1809-1865), de 
Oliveira Martins (1845-1894) ou até de Eça de Queiroz 
(1845-1900) – uma ideia conservadora acerca do papel 
social e cultural das mulheres. Como dizia Proudhon 
acerca das mulheres: ou cortesãs ou donas de casa. 
Não surpreende, pois, tendo em conta os condiciona-
lismos mentais da época, que a educação das meninas  
ministrado pelas Irmãs Doroteias fosse sobretudo vol-

tado paras as “virtudes domésticas”.
Qual a origem geográfica das primeiras  irmãs? Até fi-
nal de 1880, das 101 irmãs entradas, 52 eram naturais 
do distrito de Castelo Branco — sendo da Covilhã um 
número significativo, — enquanto que, originárias do 
distrito de Lisboa, eram somente 12. As oito primei-
ras Doroteias portuguesas eram da Covilhã27. Importa 
considerar a geografia da implantação da congregação 
à escala nacional, pois ela própria tem um significado 
sociológico e cultural.

1866 – Lisboa (Colégio Jesus Maria José)
1870 – Covilhã (Colégio de N.ª Srª. da Conceição)
1873 – Porto (Instituto do Arcediago Van-Zeller)
1878 – Vila do Conde  (Colégio de S. José);
1879 – Vila Nova de Gaia (Sardão);
1894 – Guimarães (Colégio da Sagrada Família);
1895 – Tomar ( Colégio da Conceição Imaculada);
1896 – Vila Real (Colégio de Nossa Senhora de Lourdes 

e Asilo Infância Desvalida)
1896 – Évora (Colégio de Nossa Senhora do Carmo)
1897 – Ovar (Colégio dos Sagrados Corações de Jesus e 

Maria)
1897 – Póvoa de Varzim (Colégio do Sagrado Coração  

de Jesus)
1904 – Guarda (Colégio de Nossa Senhora de Lourdes)
1907 – Sintra  (Asilo de Penha Longa).

[Fonte, Maria Albertina Loureiro Pereira, O Ensino...,pp.34-35].

Embora essa implantação tenha começado por Lis-
boa, ela terá sido mais fácil no  Norte do país (litoral e 
interior), para só nos finais do século e princípios do 
século XX “descer” ao Alentejo (Évora) e periferia de 
Lisboa (Sintra). Aliás, a maior parte das congregações 
estavam concentradas no Norte do país (mais de me-
tade situavam-se nos distritos do Norte, incluindo o 
do Porto)28. No Norte encontrava-se o Portugal da pe-
quena propriedade onde a influência social da Igreja 
católica era maior, onde havia uma maior presença 
da imprensa católica, maior número de professores 
eclesiásticos no ensino primário (público e particular) 
e maior  alfabetização masculina.  Coincidia também 
com as áreas de maior resistência aos enterramentos 
nos cemitérios, determinados pelas leis da saúde de 
Costa Cabral (1845). 
O número de irmãs cresceu até à revolução do 5 de Ou-
tubro de 191029. Por esta altura haveria um número de 
cerca de 270 Irmãs, 3 140 alunas, 6640 alunas de escolas 
gratuitas30 e 13 colégios. A instauração da República em 
1910 afectou a dinâmica de implantação e crescimento 
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da congregação, sobretudo depois da legislação de se-
paração do Estado e da Igreja. A nova realidade após 5 
de Outubro obrigou as Irmãs Doroteias ao exílio, clan-
destinidade  e dispersão noutras direcções. Logo a  8 de 
Outubro, o Governo Provisório da República fazia sair o 
decreto de extinção, não permitindo que mais de tês re-
ligiosas vivessem juntas e impedindo a organização de 
novas comunidades. O objectivo laicizador do regime 
republicano intentava acabar com o ensino confessio-
nal, considerado um legado do passado contrário ao pro-
gresso, à razão e á ciência. O Estado procurava disputar a 
hegemonia cultural à Igreja e às congregações, especial-
mente no campo da educação.
A proibição das ordens religiosas obrigou as Irmãs a 
uma existência quase clandestina ou ao exílio31. Mui-
tas foram recebidas por famílias das suas antigas edu-
candas. Em Lisboa, o Colégio de Jesus, Maria e José, foi 
encerrado. Mas noutros casos, algumas comunidades 
conseguiram manter-se temporariamente: foi o caso 
da  Escola da Quinta da Penha Longa, nos arredores de 
Sintra, propriedade da Condessa de Penha Longa, ou do 
colégio de Guimarães, onde as Doroteias ainda se man-
tiveram algum tempo. Neste último caso, um adminis-
trador republicano protegeu-as32. Expulsas de Portugal, 
instalaram-se em Espanha, Suíça, Bélgica, Inglaterra e 
Estados Unidos33. Porém, mantinham estreitos contac-
tos com Portugal. Rapidamente instalando uma Casa e 
Colégio em Tui, puderam acompanhar de perto  o  que 
se passava no país. Poucos meses depois da expulsão 
abriram Colégio na Suíça, onde de imediato receberam 
meninas portuguesas. O mesmo aconteceria no Colégio 
que, posteriormente, abriram em Tui. O Colégio de Tui 
abriu com oito alunas, todas sobrinhas de Doroteias, 
mas veio a ter grande frequência.
Em 1918, com o reatar das relações diplomáticas com o 
Vaticano por Parte de Sidónio Pais, o ambiente tendia 
a modificar-se. As Irmãs de Santa Doroteia começaram 
a regressar – foram aliás a primeira congregação femi-
nina a fazê-lo, Retomaram o ensino em 25 de Março 
de 193034: em Lisboa, o actual Colégio do Parque, reto-
mando a experiência do Colégio Jesus Maria José, re-
cebeu alvará de funcionamento. Posteriormente, em 
1937, novo alvará seria concedido pelo Ministério da 
Educação: o Colégio de Santa Doroteia, nas Calvanas. 
Nele praticava-se uma educação cristã integral: “uma 
educação integral que contempla todas as dimensões 
da pessoa, e se processa em ambiente simples, fami-
liar e de abertura a todos, de acordo com a intuição 
pedagógica de Paula Frassinetti para quem toda a 
missão educativa é uma missão de amor que procura 
despertar em cada um o que tem de melhor para sua 

valorização pessoal e transformação da realidade em 
que vive”35. Para além de uma vivência de espirituali-
dade cristã, eram múltiplas as experiências de vida e 
possibilidades culturais que, complementado o plano 
curricular, eram oferecidas às alunas: actividades ar-
tísticas e desportivas, conferências, visitas a museus, 
exposições e fábricas, rádio, passeios, etc.

4. Concluindo
Poder-se-á considerar o projecto Educacional das ir-
mãs Doroteias, proximo dos métodos da Escola Nova? 
Mais recentemente, de um modo pontual, talvez. 
Mas como observou Maria do Céu Nogueira em 1967, 
pelo facto de exprimir “o condicionalismo da socie-
dade italiana onde nasceu e da sociedade portuguesa 
que a acolheu, uma escola do Instituto não continha 
grandes elementos anunciadores do chamado selfgo-
vernment; nota-se, contudo, a existência de alunas, 
geralmente membros das Congregações, investidas 
em cargos que as responsabilizavam perante as outras 
e perante si mesmas, e por meio dos quais colabora-
vam no bom andamento da escola”36. Ainda assim, 
a valorização do afeição no processo educativo – que 
aliás é comum a outras correntes como o positivismo 
e a já referida escola nova – a ideia de educar para o 
possível valorizando a individualização, sem esquecer 
uma solidariedade filantrópica e um humanismo per-
sonalista, constituem marcas de modernidade nesta 
proposta educativa, em parte também presentes nou-
tras correntes (caso da pedagogia dos jardins-escolas 
João de Deus). No modelo educativo das Irmãs Doro-
teias conciliava-se assim uma tradição de educação 
religiosa com uma certa modernidade pedagógica, 
sem esquecer as expectativas sociais das educandas, 
numa sociedade em que, ao longo do século XX, as 
mudanças se iam tornando mais velozes, sobretudo 
nos meios urbanos37. Em que medida as experiências 
de exílio noutros países contribuiu para este carácter 
moderno da pedagogia praticada pelas Doroteias é 
uma questão para a qual não temos ainda resposta. 
Mas que importará considerar. 
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Resumo
Ao centrar o carisma da Congregação na dimensão edu-
cativa, numa educação evangelizadora, somos condu-
zidos a colocar neste campo a visão sobre a pertinência 
eclesial e social das Doroteias.
Antes de apontar algumas linhas que caracterizam a 
atualidade de um carisma situado na vertente educati-
va, olhemos como introdução para o contexto pedagógi-
co deste início do século XXI.

Palavras-chave
Doroteias; Carisma; Educação evangelizadora

 
Abstract
By focusing the charism of the Congregation on the ed-
ucational dimension in an evangelising education, we 
are led to place in this field the vision of the ecclesial and 
social relevance of the Dorotheas.
Before pointing out some lines that characterize the ac-
tuality of a charism situated in the educational field, let 
us look at the pedagogical context of this beginning of 
the 21st century.

Keywords
Dorotheas; Charism;  Evangelising education
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Ao centrar o carisma da Congregação na dimensão 
educativa, numa educação evangelizadora, somos 
conduzidos a colocar neste campo a visão sobre a per-
tinência eclesial e social das Doroteias.
Antes de apontar algumas linhas que caracterizam a 
atualidade de um carisma situado na vertente educa-
tiva, olhemos como introdução para o contexto peda-
gógico deste início do século XXI.

Introdução: 
papel pessoal do 
educador
Verifica-se uma redução do fator antropológico e éti-
co na missão educativa.1 Centrou-se na didática, nos 
métodos de ensino, nos procedimentos e estratégias 
de aprendizagem. Colocou-se toda a tónica no como e 
esqueceu-se o quê e o para quê. Esta mutilação da ação 
educativa interroga-nos sobre que tipo de pessoa e 
de sociedade queremos preparar. Em última instân-
cia, a educação da fé joga-se na pessoa do mestre. 
Valorizaram-se os meios e instrumentos, a organi-
zação e os equipamentos e relativizou-se a pessoa do 
mestre. Os auxiliares da formação adquiriram esta-
tuto de primeiro plano.
O mestre, numa interpretação generalizada dos mode-
los construtivistas da pedagogia, tende a circunscrever 
a sua missão à tarefa de guia e facilitador do discípulo 
para que ele próprio construa o seu processo de ensino e 
aprendizagem. O mestre limita-se muitas vezes a pro-
porcionar os meios materiais e os procedimentos para 
que o discípulo adquira conceitos, adaptando os instru-
mentos ao seu nível de desenvolvimento.
A pessoa do mestre reduzir-se-ia a instrumento do 
processo de aprendizagem. O mestre assumiria um 
papel de agente passivo e extrínseco ao processo de 
aprendizagem. Seria um mero meio, ainda que qua-
lificado e imprescindível. Corre um grave risco de não 
haver esclarecimento sobre os valores existenciais bá-
sicos que possibilitam o uso responsável da razão. Ora 
o discípulo não tem formada a razão. Ora o discípulo 
não tem formada a razão. A inter-relação mestre-dis-
cípulo não acontece no falar por falar, desordenado; 
não é mera relação procedimental. A finalidade do 
diálogo é introduzir ordenação na mente do discípulo, 

para que se capacite em ordem a dominar as tendên-
cias interiores, descobrir a realidade, estimar valores, 
etc. Trata-se de uma relação axiológica. A responsabi-
lidade no uso da razão é para educar.
Dá-se por descontado que as tecnologias são axiolo-
gicamente neutras e que ajudarão o discípulo a cons-
truir o seu mundo de valores. Mas a supremacia dos 
meios introduz o problema do ocultamento dos valo-
res existenciais necessários para a formação. O educa-
dor é portador de um sentido vital concreto, transmite 
uns valores concretos. Isto vai contra a ideia difundi-
da de que se pode educar assepticamente. Ora é falsa 
qualquer conceção pedagógica que se apresente como 
axiologicamente neutra. O ser humano não contacta 
com o mundo e a sociedade sem valores. A teoria da 
educação deve enfrentar este problema.
Como tem defendido Joaquim Azevedo, esta pretensa 
neutralidade da educação está a destruir a nossa capacidade como 
povo, um povo extraordinário, com as suas diferentes opções cul-
turais e mundividências, a sua notável capacidade para garan-
tir uma adequada formação das crianças e dos jovens, segundo 
valores claros, opções culturais diferentes das que ordenam esta 
educação estatal condenada. E condenada porque neutralmente 
seguidista, uma educação que está refém do modelo económico he-
gemónico, que fomenta sobretudo a competitividade e o individua-
lismo, o consumismo acrítico e a repetição do passado, opções que 
não são respeitadoras nem incentivadoras da dignidade da pessoa 
humana, de cada pessoa e da pessoa toda.
A neutralidade na educação não existe; a neutralidade do Estado 
na educação não existe; mas o Estado diz-se neutro na educação 
que promove diretamente, fazendo-o em regime de monopólio. E 
isso é dramático, sobretudo porque o Estado programa de facto a 
educação que promove e controla-a absolutamente, tanto nas suas 
escolas públicas estatais como em escolas privadas e cooperativas. 
O Estado deveria assegurar a neutralidade para que os cidadãos 
e as suas instituições ergam os projetos educativos de escola que 
desejarem e que as famílias quiserem escolher. Todas as escolas, 
estatais e privadas e cooperativas, teriam de negociar e estabele-
cer um contrato com o Estado, mas com um Estado-poder amante 
da liberdade e da justiça, ao serviço do melhor bem comum, um 
contrato celebrado para exercerem esta função educativa plural e 
profunda, que chegue ao coração, uma educação, assim sim, justa, 
crítica e emancipadora dos cidadãos.
O perigo de redução do serviço educativo à dimensão 
técnica e à visão teórica psicologizante é real. Central 
é o papel próprio do educador como eixo referencial 
básico e elementar do processo de transmissão de co-
nhecimentos e de vivência da fé.
Proponho seis pontos para mostrar a pertinência ecle-
sial e social das Doroteias.
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1. A pertinência 
eclesial: 
criatividade da 
fé e radicalidade 
politica
A espiritualidade cristã propõe um estilo de vida, não 
para seguir uma ideologia, nem um sistema de valo-
res, mas para unir a existência à experiência pascal 
oblativa de Jesus. As respostas experienciais foram 
variadíssimas. A sequela franciscana e inaciana suge-
rem viver modelando-se sobre a vida histórico-biográ-
fica de Jesus; a monástica de dar-se a uma ascese que 
se inspirasse nos valores já evangelicamente testemu-
nhados por Cristo. A beruliana de atualizar na alma os 
estados interiores saboreados por Jesus na prática dos 
seus mistérios; a corrente mística dos séculos XVI-XIX 
convidou ao despojamento característico da cruz. A es-
piritualidade popular dos séculos XIX e XX recolheu-se 
na adoração ao Sagrado Coração de Jesus. A espiritua-
lidade contemporânea prefere orientar-se para uma 
iniciação aos mistérios de Cristo presentes na Palavra 
e na ação litúrgica, no quadro do Corpo místico, e tem 
gosto por perceber a presença do Espírito de Cristo no 
seio afetivo de um grupo espiritual, ama identificar 
Cristo nos irmãos doentes ou pobres.
Nas multiformes respostas ao seguimento, permito 
destacar a Charles de Foucauld. Sugeria às Irmãs Cla-
rissas de Nazaré, em 1914, um modo para se iniciarem 
na experiência mística de Deus em Cristo: “O meio 
melhor é, parece-me, ganhar o hábito de perguntar-
-se, a cada momento, o que é que Jesus pensaria, diria 
ou faria no nosso lugar, e de pensar, dizer e fazer o que 
ele faria […] É para isto que ele veio ao meio de nós, 
para que tivéssemos um meio sempre fácil, ao alcance 
de todos, para praticar a perfeição”.
Ora, quem tem como bússola a vontade de Deus e a es-
cuta diariamente abre-se ao presente com confiança. 
Escuta Deus dentro de si, nos acontecimentos e está 
sempre vigilante para captar a voz de Deus. Viver a 
paixão por Deus gera pessoas unificadas, radicalmen-
te disponíveis para caminhos novos. Assim se respon-

de á típica fragmentação da vida, multiplicadora de 
vazio, depressão, tédio.
Uma das notas distintivas do ser humano é a sua capaci-
dade de imaginar coisas novas. Não temos de reproduzir 
mimeticamente o passado. Não só participamos da his-
tória, mas somos construtores da consciência histórica; 
inteligência e criatividade dão à pessoa capacidade de 
imaginar coisas novas, alternativas às que existem. A 
arte de imaginar precisa de ser cultivada. Muitos sufo-
cam-na. Preferem o “velho ritmo”. Isolam-se. Param no 
tempo. Não acreditam no futuro. Temem a novidade.
A imaginação dá à pessoa a capacidade de realizar a 
cooperação na obra criadora. Transcende a factividade 
bruta da realidade, às vezes dura e angustiante. Afir-
ma que há realidade que não deveria existir e que há 
ainda-nãos que deverão ser. É uma espécie de saudade 
daquilo que ainda não é, consciência da ausência. É 
a descoberta interior de que os limites do possível são 
muito mais amplos que os limites do real. Ter cons-
ciência disso impulsiona-nos, convoca-nos e provoca-
-nos para a mudança. Descobrir os novos horizontes 
da educação, saber para quê educar leva a assumir 
princípios e valores, configurando-os com criativida-
de ao hoje.
Haverá espaço para a imaginação em ordem a dar vida 
à nova vida em Cristo? No meio de tantas sobrecargas 
da vida religiosa que enchem o tempo, não ficará a 
imaginação criadora esmagada?
A arte frágil de ser religiosa não quer servir uma ideo-
logia, mas dar espaço à pujança da fé, às expressões 
de esperança de um povo, à alegria visível de um amor 
total. A vivência da consagração cristã não é possível 
se não se atingir uma certa profundidade do humano. 
A arte de viver tem esse poder de atingir as profunde-
zas, tocar os sentimentos íntimos, o mundo de fan-
tasia criativa, do espiritual, das convicções e desejos, 
enfim da fé.
A construção, sempre questionada pela vontade de 
Deus, abre ao novo, ao mais, ao ideal. Mas no silên-
cio rebenta a voz luminosa de uma missão educativa, 
com estratégias concretas. Realmente, uma dimen-
são que marca a vida cristã: é a política. O nosso rela-
cionamento, as nossas atitudes, a nossa posição dian-
te dos factos, os nossos discursos, tudo comporta uma 
dimensão política. A vida religiosa não escapa a essa 
dimensão. É uma rutura com a banalização do quoti-
diano, tantas vezes alimentado por valores e compor-
tamentos distorcidos. A Ressurreição introduz uma 
novidade nas leis da história que abre a uma esperan-
ça ousada. Este rebentar de vida nova implica nova 
forma de viver. A radicalidade cristã abre a política 
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à utopia, ao sentido da gratuidade, revela a transito-
riedade de todas as coisas. Dinheiro, riqueza, poder, 
nada é absoluto. Único absoluto é o Reino dos Céus, 
anunciado e vivido por Jesus Cristo.
Tende a coragem da obediência lúcida e reconhecedo-
ra dos limites individuais. Assumir-se como limitado 
e aprendiz é condição para ser fiel a Cristo. A vida re-
ligiosa cristã implica ousadia e fantasia na solidarie-
dade com os pobres, com os oprimidos, com todas as 
necessidades vividas no presente e, no caso das Doro-
teias, o carisma educativo, em ordem a preparar pes-
soas pautadas pelo bem comum e responsáveis pelas 
implicações do presente nos passos do futuro.
As intuições pedagógicas de Santa Paula incluíram 
quem corria o risco de permanecer à margem do pro-
cesso social, sobretudo a mulher e as crianças. Hoje, 
como prosseguir nesse espírito? Tendes sabido envol-
ver educadores e educadoras leigos que conheçam per-
feitamente a visão educativa da congregação. Estais 
habituadas a pensar em comum os procedimentos, a 
sonhar novos caminhos, partilhados e dialogados na 
fidelidade a um espirito, a um carisma.

2. Intuição 
pedagógica 
fundamental: o 
diálogo como 
condição 
do encontro 
educativo
O primeiro elemento do ato educativo é a relação in-
terpessoal. Vós chamais-lhe espirito de família ou ser 
relação. Trata-se de uma intuição pertinente diante 
do egocentrismo e individualismo imperantes. Essa 
relação implica participação, comunhão do mestre e 
do discípulo. Mas não são ativos por igual. O mestre é 
chamado a exercer uma missão para além de adminis-
trar ferramentas. O papel pessoal do educador é cen-
tral no progresso evolutivo do crescimento espiritual. 
Existem valores que formam realmente o ser huma-
no. Paula Frassinetti (1809-1882) sublinha a necessida-
de de presença inteira dos que querem dialogar, entrar 
em comunhão. O educador conhece pelo diálogo a rea-
lidade de educando, suas necessidades e potencialida-
des, base para o processo de aprendizagem. Parar para 
escutar, provocar a troca dialogal, prestar atenção é 
o eixo da relação humana e da educação. Pede calma 
sem precipitações, paciência e respeito pela outra pes-
soa, sem preconceitos e juízos prévios. Este diálogo 
não se reduz apenas pessoa a pessoa, mas é favorecido 
pela construção de um clima escolar de proximidade, 
como espaço dialogante, pautado por um processo de 
comunhão humanizadora.
As diferenças e as especificidades das novas gerações 
requerem enorme atenção de escuta e de companhia, 
de silêncio capaz de gerar gente para poder anunciar 
e propor uma via cristã de felicidade. Aprender a ser 
pessoa comunitária, próxima, requer conduzir-se 
“pela lei interior da caridade e do amor”, como dizia a 
vossa Fundadora.
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O processo evolutivo da vida espiritual cristã é tam-
bém ele um itinerário de amadurecimento, no qual a 
personalidade de cada pessoa se constrói, para se en-
contrar a si própria com a sua identidade, a sua vo-
cação, no contexto em que vive. Para criar identidade 
é fundamental a alteridade, a relação com os outros, 
como sublinhei no ponto do diálogo interpessoal. O 
conjunto de qualidades físico-psíquicas, afetivas e es-
pirituais que caracterizam cada personalidade origi-
nal, desde o início da sua vida, tendem a emergir, se 
o ambiente facilita o desenvolvimento, se a educação 
faz de cada um protagonista da sua existência, através 
de escolhas e opções responsáveis. Essa personalida-
de pode atingir um bom nível de maturidade, graças 
a impulsos interiores e exteriores, que são integrados 
na direção do crescimento do ser. No caminho, impor-
ta superar dependências e instaurar relações interpes-
soais no plano de paridade afetiva, aceitando a solidão 
que implica cada um vir a ser a si próprio. Assim cres-
cerá um eu, autónomo e dependente dos valores que 
fundam escolhas livres, criatividade, dom de si. No 
caso presente, interessa o mecanismo de assentimen-
to e identificação com valores das figuras geradoras 
e sucessivos educadores, com crises naturais de con-
fronto, rejeição, revisão.
No processo de formação cristã urge uma revolução 
ética. Não é só na economia e na política que o mo-
delo de desenvolvimento chegou ao fim de um ciclo. 
Também na educação. E a educação cristã não pode 
ser subserviente de modelos educativos teóricos que 
revelaram tantas lacunas. A ausência de modelos de 
vida, de testemunhos, é uma destas carências mais 
graves. Educar implica contagiar uma certa forma de 
vida, é uma atividade moral. Mais ainda quando se 
trata de formar cristãos, importa cuidar ao máximo 
esta dimensão.
Para ir à fonte exemplar comecemos pelo Mestre Je-
sus. Cristo é modelo da vida e da tarefa educadora, 
como bem percebeu Paula Frassinetti.

3. Seguir Jesus, 
na pedagogia 
do Evangelho
“Educar é deixar-se possuir pela pedagogia de Jesus Cristo” (Const. 26).
Na educação é muito pertinente uma clara identidade, 
uma visão do ser humano que o centro educativo quer 
servir. Os valores que norteiam a qualificação educati-
va assentam no princípio básico da fé, no amor pleno 
de Deus, na mensagem salvífica de Cristo e na força 
renovadora do Espírito Santo. No itinerário espiritual 
cristão ganhou muito cedo sentido a expressão seque-
la. Jesus não é mero rabi, aprendendo a interpretar a 
lei e a resolver problemas… Jesus tem exigências, no 
seguimento do seu exemplo, que criam ruturas. Jesus 
partilha a vida e o sofrimento. Sequela evangélica ex-
prime a conversão permanente a Cristo nas diversas 
condições e formas, a reconstruir na história. A rela-
ção profunda com Cristo estrutura e qualifica na raiz a 
existência das comunidades e de cada cristão. 
A narração da sua vida e a sua imitação não são, po-
rém, unívocas. Estão sujeitas a interpretações com o 
intento de personificar a sua mensagem com fideli-
dade. Sequela é por isso resposta à fidelidade de Deus 
em Jesus Cristo, levada em comunhão de fé e de amor, 
inspirada pelo Espírito Santo, em cada época e em cada 
indivíduo. Cada um, inserido na comunidade, revive 
esta história, reconstrói os factos para discernir a via 
na qual o seguir. Para caminhar em comunhão com 
outros, no espírito de missão, abertos ao futuro, sin-
tonizados com o eterno, sem espontaneismos reduto-
res, mas em verdade de obras, requer-se obediência à 
Palavra, interpretada no discernimento dos sinais dos 
tempos para tomar posição, orientar-se na construção 
do reino da justiça e da paz, da liberdade e do amor.
O caminho espiritual cristão inicia na vocação, pas-
sa pela resposta aos desafios da história e caminha no 
discernimento. O seguidor de Cristo é “alguém que se 
surpreende transformado no ágape e se deixa condu-
zir, levar, por aquela misteriosa “atração” que funda 
a liberdade, orienta as escolhas, sustenta as realiza-
ções, afasta os cálculos, liberta fidelidade inventiva, 
constrói o “nós” da comunhão nas relações comunitá-
rias”2 . A sequela não é por isso repetitiva, fixa, estáti-
ca, mas criativa, dinâmica, inovadora, intensa.
Jesus assumiu carne humana e iniciou diretamente os 
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seus discípulos no conhecimento-experiência da Verda-
de. O que manifestou na carne nós podemos aprender. 
Continua a haver muito de inefável e inatingível, mas 
neste acesso aos mistérios invisíveis, através da incar-
nação, encontra-se a pedagogia divina. Através do en-
contro com Cristo, o cristão é chamado a relativizar os 
conhecimentos adquiridos antes, para chegar do criado 
ao incriado, do visível ao invisível, da carne ao espírito. 
Esta passagem determinante, assinalada pela cruz, é 
possível com Cristo, em Cristo, por Cristo Jesus.
Jesus não comunica a verdade ficando de fora, sendo 
exterior ao ser humano feito discípulo, mas assumin-
do dentro de si a humanidade, de modo a fazer do dis-
cípulo um com ele. Esta união e comunhão com Cristo 
chegam ao cume de um caminho espiritual, levado a 
cabo por cada crente, respeitando a gradualidade do 
crescimento espiritual.
Através da inteligência espiritual da Escritura opera-
-se este crescimento em participação e em comunhão, 
que se dá, para cada um, de modos muito diversos. 
No caminho espiritual também exerce a sua missão a 
Igreja. Quanto mais profunda a experiência de Deus, 
mais evidente se torna em palavras e conceitos. Quem 
em Cristo chega à beleza invisível pode-a comunicar à 
humanidade, pode, sem palavras, conduzir pela mão 
à experiência viva de Cristo, na comunidade. 
Os modos, através dos quais a Igreja educa no conheci-
mento-experiência de Deus, podem ser diversificados.
Na pedagogia cristã, além das Escrituras e da Igreja, 
tem um papel próprio o mestre-educador, o que se dei-
xou ensinar e amar diretamente por Cristo e entrou na 
família do Senhor, por contínua conversão e perma-
nente discernimento, e comunica aos outros a sapiên-
cia mais profunda de Deus.
A vocação a entrar na Nova aliança, inaugurada 
por Cristo, é indicada no evangelho pela expressão 
seguimento, sequela. Seguimento de Jesus não é 
adesão a uma ideologia espiritual evangélica, não 
consiste em perfeccionismo moral, nem sequer vin-
cular-se pela lei religiosa. É tender para ser um só 
com Cristo, é consentir que o seu Espírito se situe no 
mais profundo do próprio íntimo. 
S. Paulo menciona a ideia de imitação: “sede meus 
imitadores, como eu o sou de Cristo” (1 Cor 11,1). A 
imitação de Cristo facilmente é interpretada dentro 
da dimensão moral. Kant chamava a Jesus “ideia 
personificada do bom exemplo”, uma espécie de in-
carnação do bem moral “em toda a sua perfeição”, 
que “já se encontra como tal na nossa razão”.3  A 
autêntica imitação paulina situa-se no plano tipi-
camente espiritual e não só moral. Trata-se de uma 

imitação feita por dom do Espírito, o qual torna imi-
tadores de Cristo porque participantes do seu mis-
tério pascal. O cristão enxertado no mistério pascal 
abre-se à experiência de fé, esperança e caridade.
Jesus deu indicações precisas sobre o modo de o se-
guir “Se alguém quer seguir-me, renegue a si mes-
mo, tome a sua cruz e siga-me (Mc 8,34; Mt 10,38: Lc 
14,27). O que significa seguir e imitar Jesus na cruz?
Seguimos Jesus na cruz não porque sofremos, não 
por sermos introduzidos na experiência humana do 
sofrimento, mas porque essa é a expressão máxima 
do amor vivido pascalmente. No mistério pascal en-
tramos no elemento determinante para compreen-
der o sentido autêntico de toda a real espiritualida-
de cristã. A meta espiritual suprema dos discípulos 
do Reino de Deus é a participação no mistério Pas-
cal pela força do Espírito Santo. O valor não está na 
dor, no sofrimento. Está no modo como se vive essa 
hora, enxertados na Árvore da Páscoa do Senhor, na 
medida em que a oferta amorosa de Jesus é operante 
na nossa intimidade profunda.
Deixar-se possuir pela pedagogia do Evangelho con-
duz a crescer como pessoa até à plenitude da matu-
ridade em Cristo. Esse confronto é que concede vita-
lidade, dinamismo e frescura à intuição originária 
de Santa Paula.
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4. Educação 
integral, assente 
na real vida 
quotidiana
A preocupação principal na educação, patente nas car-
tas de Santa Paula Frassinetti, não era instrumental 
mas integral, uma educação para a vida, para a felicida-
de plena da cada pessoa, ao serviço do seu crescimento 
integral. Para quem educa requer-se, portanto, um es-
forço por valorizar as potencialidades das alunas e dos 
alunos, nas variadas dimensões da sua personalidade, 
inteligência-vontade-afetividade, como base de uma 
maior perfeição, sempre a trabalhar em contínua busca. 
A humildade realista, que tem consciência dos limites 
e requer coragem para avançar e enfrentar as responsa-
bilidades, é ponto de partida da busca de plenitude. A 
clareza das opções leva o educador/a a não temer opor-
-se à passividade e a concretizar os ideais. Ao perceber 
as próprias imperfeições transformando-as e ao valori-
zar as qualidades praticando-as para benefício de todos, 
ganha-se identidade realista. A ausência de humildade 
revelaria medo e insegurança dos educadores. Enfrentar 
questões burocráticas, económicas, relacionais sobre-
tudo em serviços educativos pioneiros é desafio perma-
nente que requer bravura de combate.
Sublinham-se, nesta educação integral, as seguin-
tes virtudes: abertura amorosa, reconhecimento 
e respeito pela história de cada pessoa, suavidade 
como caminho para o encontro, convite à humilda-
de para identificar as carências. Convoca-se para a 
coragem de assumir e desenvolver as inúmeras pos-
sibilidades de cada pessoa, ir mais além, buscar a sa-
bedoria. Os projetos dos centros educativos servem 
esta perspetiva de uma educação integral, atentos a 
formação cultural e profissional, bem como à moral 
e espiritual. Vale a pena cuidar da educação como 
instância de formação integral da pessoa.
Há uma alegria que está no rosto de cada educador e 
professor: em cada dia ela e ele vêem brotar a maravi-
lha que é cada um dos seus alunos descobrir mais uma 
centelha de beleza, do bem e da verdade...
Os educadores revelam otimismo, alegria e esperança, 
mesmo na severidade austera das circunstâncias, por-

que marcados pelo amor e obedientes ao mais profun-
do da vida. Uma vida em plenitude parte da alegria do 
educador, do seu prazer de estar vivo, da confiança de 
vitória sobre as dificuldades. Santa Paula intuiu que 
há um movimento ininterrupto da vida e o educador 
é chamado a, neste percurso, cuidar por manter a ale-
gria de viver, marca essencial da sua missão. A alegria 
é uma disposição vigorosa de Paula, uma forma de 
testemunhar a possibilidade de transformação. Deve 
espalhar-se nas aulas, nos intervalos, nas avaliações 
e não reduzir-se a momentos especiais. A apatia e a 
tristeza apagam a energia criativa, a ousadia de uma 
educação na liberdade. Ajudar a cultivar o sentido crí-
tico, despertar a consciência social, faz parte da edu-
cação integral.
Nesta educação integral assume particular valor a vida 
quotidiana, o dia-a-dia, no seu realismo presente por-
que a esperança no futuro parte do presente, lugar vivo 
e verdadeiro. Esta presença inteira ao quotidiano colo-
ca-nos em movimento para possibilidades infinitas, 
concede a cada instante o seu valor relativo em compa-
ração com a significância plena. Os aprendizes de cada 
momento, que vibram na proximidade das situações, 
adquirem legitimidade para educar na simplicidade do 
ordinário, em atmosfera simples e cordial. 
A vivência intensa do presente é um elemento impres-
cindível para a execução responsável de projetos vol-
tados para o futuro. Porque a escola é apenas uma das 
instâncias para a formação integral da pessoa exige-se 
a parceria dos centros educativos com as famílias e ou-
tras instituições. Há que conjugar objetivos comuns, 
complementares. Só estabelecendo vínculos entre a 
escola e os núcleos familiares se dará crédito a uma 
formação integral.
Esta formação deve cada vez mais contemplar o desen-
volvimento de todas as dimensões da inteligência hu-
mana, havendo necessidade de pensar em conjunto 
o apoio a este desenvolvimento, que se faz hoje num 
tempo de profunda desorientação e de uma perma-
nente e dramática estimulação das crianças e dos jo-
vens para fora de si mesmos, para nunca terem uma 
mínima oportunidade de encontro consigo mesmos e 
com os outros que vivificam a sua vida.
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5. Via do coração 
e do amor
“Pela via do coração e do amor pode conseguir-se tudo”. 
A ação pedagógica para ser fiel à pedagogia de Jesus, 
carrega como ferramenta principal os caminhos da 
amorosidade, da afeição profunda, qualidade indis-
pensável do educador. Toda a verdadeira relação hu-
mana é afeto, mas a profunda intimidade do amor a 
Jesus Cristo é o grande motor do modo de relacionar-
-se do educador. Encontrar-se com o mais profundo do 
nosso ser, com o sentido da vida, em momentos de si-
lêncio e contemplação, faz comunicar a partir de den-
tro. Esta dimensão é claramente pertinente, particu-
larmente em tempo de vazios existenciais, de ilusões 
afetivas, de diversão fútil. De facto, tocar cada coração 
é tarefa do educador doroteiano. O vínculo afetivo tem 
parte fundamental na alegria do trabalho educativo. 
Saber olhar e ver com o coração cria condições para que 
a pessoa possa crescer plenamente. Requer suavidade 
e firmeza, resistência seja ao autoritarismo seja ao 
facilitismo, à disciplina sem amabilidade, bondade, 
paciência. A pedagogia materna olha cada educanda 
ou educando na sua realidade e originalidade, com 
inquebrantável confiança e corrige com ternura, pru-
dência e cautela, sem dissimular as faltas, com pou-
cas palavras, sem amargura ou carater ofensivo. A 
delicadeza própria do ambiente familiar, a disciplina 
construtiva dá testemunho de amizade sincera e ver-
dadeiramente gratuita.
O acolhimento, a capacidade de sentir cada pessoa a 
educar como próxima, de criar simpatia e empatia, 
de compreender a situação do outro, unindo discer-
nimento racional e emoção, era um traço de Paula, 
transmitido a quem segue o seu carisma. O seu amor-
-presença era concreto, não só de palavras, e próprio 
de um coração livre que não cria dependências, mas 
permanece imparcial. A sua amabilidade sem frontei-
ras não olhava a sacrifícios para manifestar a exigên-
cia coerente do amor.
A pedagogia do amor gera autoconfiança no aluno ou 
aluna, ajuda a buscar constantemente a realização 
pessoal. Amar os educandos e o processo de ensinar 
potencia sonhos e desejos, faz acreditar na sensibili-
dade e despertar o encorajamento nas adversidades.

6. Ser agente 
ao serviço da 
intervenção e 
transformação 
da sociedade
“Educar é transformar o mundo e conduzi-lo á verdadeira vida” 
(Santa Paula)
Os cristãos participam da missão profética de Cristo. 
As profundas mudanças socioculturais impedem um 
olhar romântico do passado. A adesão total e respon-
sável à vontade de Deus é para imitar, mas a concre-
tização depende de cada tempo e lugar, segundo as 
condições de vida.
Santa Doroteia, escolhida pelo P. Lucca Passi para pa-
trona da sua obra pia, é figura de jovem crente que 
encarna valores e virtudes, coragem de testemunho, 
fidelidade e resistência ao espirito mundano, sem se 
deixar prender pelas tentações do tempo.
Hoje, sentimos que o necessário ancoramento histórico 
dos testemunhos cristãos desaconselhe e até proíba uma 
simples imitação. Os santos constituem um impulso e 
compromisso, quais modelos na medida em que soube-
ram dar corpo aos ideais. São modelos estimulantes de 
vida por terem seguido de modo experiencial o Evange-
lho. Interessa não o como se comportaram, mas que sig-
nificado têm, aqui e agora, para o nosso seguimento de 
Cristo nesta hora atribulada da história. Os educadores, 
segundo a visão da escola doroteia, são testemunhos 
da presença de Cristo no mundo, memória viva de que 
é possível acolher e fazer frutificar o dom de Deus com 
seriedade. A comunidade educativa vê-os como modelo 
do seu ser. Assim oferecem indicações para ajudarem a 
concretizar o perfil cristão, hoje. Importante não é só 
a tarefa de guias, sejam leigos sejam irmãs, mas a de 
companheiros de viagem, irmãos na fé, colaboradores 
na edificação do Reino.
Na sociedade secularizada, os autênticos cristãos são 
como um grito original e eloquente de valores que não 
aparecem geralmente divulgados nos media. Mas es-
sas atitudes melhoraram o mundo e continuam a in-
fluenciar obras iniciadas pelo exemplo de vida dado. 
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Simples ou famosas, estas pessoas exemplares respon-
dem, a partir da vida, aos maiores valores que se de-
sejam em todos os tempos. Só se pode educar a partir 
do verdadeiro exemplo do educador. O convencimen-
to dos alunos advém da credibilidade da vida. A coe-
rência natural, o testemunho permanente é a grande 
motivação, apesar de vividos na humildade, porque os 
valores abraçados na fragilidade dos educadores ema-
nam de uma verdade firme, do rochedo divino.
Há necessidade de modelos que aproximem existen-
cialmente o evangelho das coordenadas vitais e histó-
ricas. Importa manter vivo este convite permanente 
ao evangelho, convidar a não teorizar, não pronunciar 
discursos solenes, mas pôr de pé os valores em que 
acreditamos. Em tempo de incerteza e cansaço, o estí-
mulo dos modelos é chave de discernimento. A trans-
formação é naturalmente lenta e requer decisão fir-
me, exige ter no horizonte o Reino, que Deus constrói 
na simplicidade dos que se despojam de complicações 
e se abandonam com determinação à sua maior glória 
e interagem para bem da humanidade e do universo.
Há caminhos que outros abriram, na construção do 
novo céu e da nova terra, já e aqui. Não foram su-
per-homens ou supermulheres, nem heróis, nem 
estrelas. Foram fiéis, sem serem extraterrestres. 
Dentro dos limites e condicionantes do tempo e 
do temperamento deram resposta digna. Viveram 
profeticamente e estimulam a esperança ativa na 
transformação do que nos cerca.
Recorrer à exemplaridade, no processo educativo da 
identidade espiritual cristã, nada tem de monótono 
ou rotineiro. Acreditamos que a liberdade é a capa-
cidade de dar sentido ao todo da existência, na ori-
ginária eleição que atende ao mais fundo e integral 
do ser humano.
Educar ao jeito de Paula Frassinetti è pertinente por-
que forma pessoas abertas à conversão permanente 
para serem agentes de transformação das mentali-
dades, dos lugares existenciais, das estruturas da so-
ciedade. Ao consumismo ocorre contrapor gente pre-
parada para intervir, treinada para não se acomodar, 
pronta para as mudanças significativas de estilo de 
vida, consciente dos seis direitos e deveres.
Todos os agentes educativos, irmãs e leigos, abertos à 
conversão, à transformação empenham-se, iniciando 
por si próprios, em fazer acontecer a novidade da justi-
ça, a força da verdade, a beleza do amor, a suavidade da 
paz, o encanto da fraternidade. A juventude necessita 
destas vidas, atraídas pela transformação da graça do 
amor misericordioso de Deus, para abraçarem com es-
perança a construção de um mundo novo.

Notas
1 Cf. PENALVA, Jose – El professor como formador moral. La relevância forma-

tiva del ejemplo. Madrid: PPC, 2006.

2 MONGILLO, D. – Sequela. Nuovo Diz. Spir., p.1439.

3 KANT, I. – Die Religion innerhalb der Grenzen der blossen Vernunft. Berlin 

1923. Trad. it. Modena 1941, p. 228 e 233.
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ITÁLICA NO 
SÉCULO XIX
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Resumo
O movimento contra-revolucionário começa, entre-
tanto, a fenecer por volta de 1830, mas uma nova febre 
europeia vai irromper em 1848.
A vaga revolucionária de 1848 inscreve-se, por um 
lado, numa cronologia curta – 1848 e 1849 – mas, por 
outro lado, numa perspectiva larga pela afirmação de 
aspirações liberais e nacionais.
Ora, é este fenómeno, a um tempo liberal e nacional, 
que marca o movimento revolucionário na Itália.
Pese embora a utopia inerente a tal projecto formula-
do em 1834, foi, sem dúvida, marcante numa perspec-
tiva intereuropeia e fundada numa concepção demo-
crática do Estado-Nação. Registe-se que este impulso 
patriótico é também um momento de convergência na 
Europa. E é este sentimento que anima Mazzini em 
1848 quando lhe parecem reunidas as condições favo-
ráveis à luta contra a opressão austríaca.
Na verdade, a criação da Alemanha unificada e a da 
Itália modificaram a relação de forças da Europa.
Génova, mazziniana e garibaldina, revolucionária e 
moderada, foi protagonista de momentos importan-
tes da vida italiana oitocentista: “Le due anime quella 
mazziniana e della sinistra rivoluzionaria in genere, 
e quella moderata, che avrà dopo l’Unità un ruolo 
importante – sono entrambe protagonista nel quadro 
dele vicende risorgimentali”.

Palavras-chave
Península Itálica, Unificação, Génova, Mazzini,  
Paula Frassinetti

 
Abstract
Around 1830, the counter-revolutionary movement 
began to wither but a new European fever would burst 
in 1848.
On one hand, the revolutionary wave of 1848 covers 
a short period of time – 1848 and 1849. On the other 
hand, it falls within a broader perspective due to the 
upholding of liberal and national aspirations.
This was both a liberal and national phenomenon 
that marked the revolutionary movement in Italy.
In spite of the utopia underlying such a project, cre-
ated in 1834, the latter was undoubtedly significant 
when seen from a cross European perspective based 
on a democratic view of the Nation-State. It should 
be noted that this patriotic élan was also a moment 
of convergence in Europe. This was the feeling that 
encouraged Mazzini in 1848, when he believed that 
favorable conditions had been met for the struggle 
against Austrian oppression.
In fact, the unifications of Germany and Italy changed 
the European balance of power.
Mazzinian and Garibaldian, revolutionary and mod-
erate, Genoa played a leading role in important mo-
ments of the 19th century Italian life: “Le due anime 
quella mazziniana e della sinistra rivoluzionaria in 
genere, e quella moderata, che avrà dopo l’Unità un 
ruolo importante – sono entrambe protagonista nel 
quadro dele vicende risorgimentali”.

Keywords
Italian Peninsula, Unification, Genoa, Mazzini, 
Paula Frassinetti
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Entre os 
nacionalismos e o 
internacionalismo. 
O caso italiano
A história milenária da Península Itálica move-se ao longo 
de três directrizes geopolíticas fundamentais: a primeira 
diz respeito à fragmentação territorial das instituições de 
poder (desde o tempo do Imperador Augusto); a segun-
da concerne uma constante de dominação estrangeira e 
realizada durante períodos vários em diferentes partes do 
espaço peninsular; a terceira relaciona-se com o desenvol-
vimento de uma identidade cultural homogénea e com 
as tentativas de lhe fornecer unidade política e adminis-
trativa. Porém, a ideia política moderna em torno de uma 
possível unificação nacional assenta as suas raízes somen-
te na última parte do século XVIII, condicionada pelo fim 
(histórico e ideológico) do Antigo Regime e pela transfe-
rência para território italiano de ideias e pensamentos que 
se filiam na Revolução Francesa.
É assinalável o contributo da experiência administra-
tiva napoleónica, resultado, num primeiro momento, 
das chamadas “campanhas de Itália (fase republicana), 
e, em seguida, com a dominação de toda a secção con-
tinental italiana (fase imperial). Com efeito, é nesta 
época que se realizam as primeiras experiências admi-
nistrativas unitárias em sentido moderno. Experiências 
que descendem de uma ideia de identidade transver-
sal a diferentes áreas regionais – as “pequenas pátrias” 
como são as repúblicas Cispadana (1796-1797), onde nas-
ce a ideia tricolor da bandeira italiana, Cisalpina (1797-
1802), Italiana (1802-1805) e, enfim, o reino de Itália 
(1805-1814). Lembre-se ainda que é nesta fase do reino 
da Itália (1805-1814) que começa factualmente o proces-
so de regeneração da memória, da identidade cultural e 
da historicidade ética da “nação italiana” – o momento 
fundacional – o Risorgimento. O Risorgimento é produto da 
transformação íntima e completa “della vita italiana”. 
Risorgimento é um produto da cultura política oitocentis-
ta italiana que se manifesta numa escala linguística e 
morfológica da linguagem histórico-política contempo-
rânea. Risorgimento significa “a consciência que os povos 
das diferentes regiões italianas tiveram no séc. XIX, de 
que, de facto, não existia só a Itália geográfica, com-

posta de entidades regionais semelhantes pela língua e 
pelas tradições, mas também uma “Itália histórica, des-
tinada a criar nova unidade política... Teria de surgir, 
afinal, uma Itália com expressão política, como síntese 
de valores, de ideais, de civilização, de expressão cultu-
ral e artística, de aspirações, constituindo povo livre e 
unido” (Magnino, 1962, 5; Cassino, 2015, 34-35).
Após a vitória de Napoleão, uma grande parte do conti-
nente europeu viu alteradas as suas fronteiras em fun-
ção dos interesses da Grande Nação da Revolução Fran-
cesa. Mais ainda do que a geografia política da Europa, 
a conquista napoleónica francesa abalou as estruturas 
jurídicas e culturais da Europa. De que forma? Ao abolir 
os fundamentos da ordem do Antigo Regime – privilé-
gios, direitos feudais, entre outros –; ao introduzir pelo 
Código Civil os direitos individuais da pessoa humana, 
reorganizando de forma racional a administração da 
justiça, fundamentando as sociedades nos princípios 
revolucionários de 1789 e da Declaração dos Direitos do 
Homem e do Cidadão (Berstein e Milza, 2002, 7-40).
A Revolução e o Império mostravam aos povos europeus 
a profunda solidariedade que uniria os seus destinos de-
pois da crise da monarquia francesa em 1789. Mas a vi-
tória sobre Napoleão e a vontade de evitar a dominação 
francesa e as ideias subversivas que ela havia propagado 
implicavam que regras comuns fossem aceites pelo con-
junto dos Estados europeus.
Assim, reconstruir a Europa, geográfica e culturalmen-
te foi o objectivo do Congresso de Viena que se reuniu em 
Setembro de 1814 (Réau, 1996, 43-47). Numa ambiência 
de festas, que aparece como a grande apoteose do An-
tigo Regime ressuscitado, soberanos, príncipes e diplo-
matas celebram esse encontro. Mas são os delegados das 
grandes potências que, em função dos seus respectivos 
interesses e das suas rivalidades recíprocas, vão remode-
lar a Europa nova segundo os princípios adversos aos da 
França revolucionária.
A Europa reconstruída pelo Congresso de Viena – 1814-
1815 –espelha os interesses dos principais vencedores, 
que partilham entre si o continente europeu. A ideia 
nacional está absolutamente ausente das preocupações 
dos novos líderes da Europa.
Mas tal partilha deixa descontentes alguns povos e pe-
quenos Estados sacrificados a esse “equilíbrio europeu” 
realizado em proveito das grandes potências. Os arqui-
tectos desta Europa nova, o inglês Castlereagh e o aus-
tríaco Metternich tinham como principal preocupação 
evitar que qualquer Estado pudesse dominar o continen-
te pela sua expansão territorial. Limitavam-se, neste 
quadro, as ambições da Rússia e da Prússia ou mesmo da 
França da monarquia restaurada. Aos olhos dos liberais 
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europeus lançavam-se, neste quadro, as bases de uma 
aliança de déspotas contra a liberdade dos povos. O pacto 
da Quádrupla Aliança procurava coordenar uma política 
que evitasse qualquer perigo revolucionário. Compreen-
de-se, neste contexto, que o chanceler austríaco Metter-
nich procurasse convencer os seus correligionários de 
outros países a bloquear qualquer movimento revolucio-
nário, mais especificamente na área germano-italiana 
em que a influência austríaca era preponderante. As-
sim, o exército austríaco assegurava a repressão de mo-
vimentos revolucionários. Em 1820-21 os Congresso de 
Troppau e de Laybach decidiam que a Áustria viesse em 
socorro do rei Fernando das Duas Sicílias confrontado 
que era pela insurreição que procurava impor uma Cons-
tituição liberal. E, de facto, ela é instituída em Março 
de 1821, mas foi revogada pouco depois. A repressão es-
tendeu-se à Lombardia e ao Piemonte onde os liberais 
tinham aclamado uma Constituição. A reacção antilibe-
ral manifestou-se também em Espanha e em Portugal 
(lembre-se a revolução liberal de 1820 e a Constituição 
portuguesa de 1822, como a Constituição espanhola que 
repunha a de Cádis de 1812). O Congresso de Verona de 
1821 dá a Fernando VII toda a sua autoridade. A Santa 
Aliança assegurava a preponderância austríaca na Ale-
manha e na Itália reforçada pelos Estados autoritários 
da Rússia e da Prússia. A partir de 1823 o espírito da San-
ta Aliança subsiste no centro e leste do continente. No 
entanto, o impulso das ideias revolucionárias – liberalis-
mo e sentimento nacional – iria superar a ordem de 1815 
até à sua completa destruição (Caracciolo, 1989, 86-103).

As aspirações 
liberais e 
nacionais (1830-
1850)
Uma das heranças revolucionárias foi a evolução do mo-
vimento das nacionalidades. O direito dos povos consa-
grado no catecismo revolucionário da Revolução France-
sa constituía o fundamento da legitimidade do Estado. E 
foi em nome do direito dos povos que os espanhóis já em 
1808, os revoltosos do Tirol já em 1809, os portugueses já 
em 1810-11, os russos já em 1812 e os alemães já em 1813 
se haviam sublevado contra a dominação napoleónica. 
Anos mais tarde sentiram que os delegados do Congres-
so de Viena tinham imprudentemente ignorado o papel 
do sentimento nacional na sua vitória e não o respeita-
ram no seu plano de reorganização da Europa. De fac-
to, existe uma outra fonte do sentimento nacional que 
nada deve às concepções da Revolução Francesa e que 
se explica mesmo em contradição com ela, recusando 
os princípios liberais e democráticos. A sua origem en-
contramo-la na Alemanha, primeiro, nas ideias do filó-
sofo Herder, mas mais ainda no movimento romântico 
e reaccionário que manifesta rejeição do universalismo 
e do racionalismo da Europa das Luzes. Nesta perspec-
tiva, o sentimento nacional é uma herança da tradição 
que nada deve à vontade do povo. É uma realidade que 
mergulha no passado da comunidade nacional e que se 
manifesta no folclore, nos mitos fundadores herdados 
das lendas antigas, na história idealizada e instrumen-
talizada. Daí resulta uma forma de cultura popular, 
um Volkgeist para os alemães, mas que constitui o ponto 
nodal do sentimento nacional. Nesta concepção, com-
pete ao Estado e não à comunidade nacional unificar a 
nação. Este conceito de nação triunfa particularmente 
na Alemanha, mas também nos Estados da Europa Cen-
tral, Oriental e Mediterrânica em que subsistem con-
cepções autoritárias e tradicionalistas. Ele assenta em 
três elementos: a história, fundadora da identidade, a 
língua, a religião. Esta concepção de ideia nacional não 
se manifesta apenas na Europa Central e Oriental – Gré-
cia, Balcãs, Polónia, Rússia, Prússia, mas igualmente 
em Estados da Europa Ocidental. O tradicionalismo ali-
cerça o nacionalismo contra-revolucionário – na França 
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da Restauração, na Espanha e em Portugal. Esta ideia de 
nação coexiste com as concepções liberais. Entre 1830 e 
1848 a agitação liberal vai ganhar terreno na Alemanha, 
em Espanha, em Portugal, na Grécia, na Itália.
Em 1830, a ordem europeia do Congresso de Viena e a 
cultura política absolutista sofrem rudes golpes. Lem-
bre-se a revolução que ocorre em Paris, em 1830, e é um 
rei liberal, Luís Filipe, que retoma o trono. O contágio da 
independência da Grécia, em 1830, é notório. O mesmo 
acontece, nesse ano, com a Bélgica, que se torna inde-
pendente (Réau, 1996, 47-56). 
A Alemanha e a Itália não foram então contaminadas 
pela vaga revolucionária dos movimentos de 1830-1831. 
Metternich estabelece a ordem nos Estados alemães 
e soldados austríacos reocupam o Condado de Parma 
(contra Maria Luísa d’Áustria), o Ducado de Módena e 
Régio (insurreição contra François IV de Habsburgo) e os 
Estados pontifícios. O fervor revolucionário moldava, 
todavia, o equilíbrio  estratégico da Europa. A França e 
a Inglaterra apoiam as lutas liberais contra os absolu-
tistas em Espanha e em Portugal. Todavia, a Áustria, a 
Rússia e a Prússia continuam a manter a ordem euro-
peia do Congresso de Viena. Outra divisão subsiste entre 
estas duas Europas – a liberal e a contra-revolucionária: 
as estruturas económicas e sociais. O florescimento das 
actividades comerciais e industriais fomentava o cres-
cimento de uma burguesia de negócios que reclama o 
acesso ao poder no seio do liberalismo mesmo na Europa 
Oriental e Meridional em que subsistem os privilégios 
do Antigo Regime. 
A industrialização e a emergência de uma sociedade 
europeia provocam no século XIX a renovação da cons-
ciência europeia. Economistas e homens de negócios 
partilham a convicção de que o desenvolvimento da 
banca e dos meios de comunicação contribuíam para 
um aumento e uma harmonização dos níveis de vida. 
Eles estimulam, pois, a emergência da Europa como 
bastião da industrialização. Certos românticos, como 
Victor Hugo, estabelecem uma correlação entre o cres-
cimento económico e uma Nova Europa. No seu célebre 
discurso no Congresso de Paz, em Paris, em 1849, Victor 
Hugo proclamava: “Un jour  viendra où il n’y aura plus 
d’autres champs de bataille que les marchés s’ouvrant 
au commerce et les esprits s’ouvront aux idées” (Ribeiro, 
2004, 13-24).
O século XIX é, como sabemos, o século do liberalismo. 
O liberalismo económico é indissociável do liberalismo 
político. Nos meados de Oitocentos, regista-se o impulso 
do livre-cambismo com a supressão ou a redução mais ou 
menos forte da tarifas aduaneiras sobre as mercadorias 
importadas. Algo de novo. Pelos anos de 1870, o reduzido 

crescimento económico conduziria à prática do proteccio-
nismo. Assim aconteceu em França, na Alemanha, na 
Bélgica e na Itália. A emergência de novos Estados como 
a Alemanha e a Itália, conjugada com a depressão indus-
trial, favorece essa política proteccionista.
Podemos dizer, pois, que as transformações pela indus-
trialização tecem laços inéditos entre os povos da Europa. 
Como os europeus já dispunham em comum de valores 
partilhados, a industrialização criou condições únicas que 
constituem também raízes históricas da aproximação eu-
ropeia no século XX (Mioche, 2007, 14-26).
O movimento contra-revolucionário começa, entretan-
to, a fenecer por volta de 1830, mas uma nova febre eu-
ropeia vai irromper em 1848 (Réau, 1996, 43-69, Berstein 
e Milza, 2002, 7-44; Ribeiro, 1990).

A “Primavera dos 
Povos”
A vaga revolucionária de 1848 inscreve-se, por um lado, 
numa cronologia curta – 1848 e 1849 – mas, por outro 
lado, numa perspectiva larga pela afirmação de aspira-
ções liberais e nacionais. O coração desta vaga revolucio-
nária localiza-se em Paris. É que o liberalismo político 
revelava-se já conservador ao recusar o alargamento do 
direito de sufrágio. 
A revolução parisiense de 24 de Fevereiro de 1848 será de-
tonador da explosão revolucionária. Na Áustria, Metter-
nich vai manter o absolutismo, mas uma manifestação 
a 13 de Março de 1848 conduz à demissão do Chanceler. 
Há reacções na Hungria, na Boémia, dos Checos e dos 
Croatas. Toda a Áustria é ameaçada pela onda revolucio-
nária. Na Alemanha, a revolução propaga-se e abre a via 
à manifestação de uma nação alemã. A 5 de Março de 
1848, personalidades liberais, reunidas em Heidelberg, 
apregoam o desejo de unificação da Alemanha. Em 18 
de Maio de 1848 reúne-se em Francfort um Parlamento 
e nele se desenrolam intermináveis discussões sobre a 
forma do futuro Estado unitário, a natureza do regime, 
o sistema eleitoral, os limites geográficos. 
Ora, é este fenómeno, a um tempo liberal e nacional, 
que marca o movimento revolucionário na Itália.
O postulado segundo o qual só uma “Santa Aliança das 
Nações” poderia opor-se à Santa Aliança de Metterni-
ch é a grande originalidade do pensamento do genovês 
Giuseppe Mazzini (1807-1878) contemporâneo de Paula 
Frassinetti. Opôs-se, Mazzini, à política pontifical em 
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Roma e, por isso, teve de se refugiar na Suíça. Em 1832 
funda, em Genève, o movimento da Giovine Italia. Na sua 
óptica, os povos deveriam conquistar o livre exercício da 
soberania. Assim o conseguiriam se, segundo Mazzini, 
“o Estado coincidisse com a nacionalidade”. A inspira-
ção é democrática, logo, os italianos deveriam emanci-
par-se do jugo da Áustria para que pudessem exercer o 
“direito dos povos”. A seu ver, os movimentos nacionais 
teriam mais probabilidade de vitória se tivessem uma 
coordenação entre si. Mazzini não via contradição entre 
a nacionalidade e a humanidade. Queria mesmo unir as 
nacionalidades fraternas no seio de uma humanidade 
livre. Esta convicção subjaz à criação, em 1834, da Giovine 
Europa, cujo programa, por ser tão ambicioso, é também 
inovador e pioneiro. Assim, nele afirma que as “associa-
ções nacionais livres e independentes assinariam um 
acto de fraternidade, uma declaração de princípio como 
lei moral universal assente nos princípios da Liberda-
de, Igualdade e Progresso. E estas Associações poderiam 
entreajudar-se e prestar assistência mútua” (Mazzini, 
1990; Ribeiro, 2003, 229-255). 
A utopia inerente a tal projecto formulado em 1834, 
foi, sem dúvida, marcante numa perspectiva inte-
reuropeia e fundada numa concepção democrática do 
Estado-Nação. Registe-se que este ímpeto patriótico é 
também um momento de convergência na Europa. E 
é este sentimento que anima Mazzini em 1848 quando 
lhe parecem reunidas as condições favoráveis à luta 
contra a opressão austríaca.
O movimento revolucionário inicia-se em Itália antes 
da revolução de Paris de 24 de Fevereiro de 1848. É, com 
efeito, desde 1847, com a eleição do Papa Pio IX e as refor-
mas que enceta este Pontífice, reputado de liberal, que 
uma vasta esperança de liberalização germina na Itália. 
Os vivas a Pio IX manifestam uma agitação anti-austría-
ca. Surgem motins na Sicília e o povo revoltoso exige do 
rei Fernando II uma Constituição à imagem da Carta 
francesa. Este movimento revolucionário ganha toda 
a Península, obrigando o Papa Pio IX, o grão-duque da 
Toscana (Leopoldo II), o rei do Piemonte Carlos Alberto a 
outorgar constituições. No reino lombardo-veneziano a 
revolução toma um cariz anti-austríaco. Em Veneza,  o 
advogado Manin proclama a “República de São Marcos 
e, em Milão, uma insurreição confronta-se com as tro-
pas do Marechal Radetzky. De liberal, a corrente revo-
lucionária torna-se nacional. Almejava-se o momento 
de emancipação da opressão austríaca e de unificação 
da Itália. O rei do Piemonte, Carlos Alberto, reúne os 
exércitos da maioria dos Estados de Itália e enceta as 
hostilidades contra a Áustria e entra na Lombardia. O 
sonho dura apenas alguns meses. A “Primavera dos Po-

vos”, que parecia anunciar uma era nova – liberal e na-
cional –, não resiste ao reforço que se opera no Império 
Austríaco. 1848 foi bem a “Primavera dos Povos”, ou seja, 
a do “povo” e a das “nacionalidades”. Os sinais anuncia-
vam um possível unanimismo democrático, nacional e 
social. Mas 1848 não confirmou essas esperanças. O en-
tusiasmo lírico que animava os patriotas italianos e ale-
mães não resistiria por muito tempo às forças adversas 
(Ribeiro, 2004, 13-24). 
A prudência da República Francesa, o jogo obstinado 
dos particularismos, o confronto das nacionalidades 
alimentado pelas pretensões históricas conflituais e a 
resistência nos espíritos dos princípios dinásticos tradi-
cionais contribuíram para o fim das revoluções de 1848. 
Daí os falsos passos do Piemonte, doravante campeão do 
Risorgimento, comprometido num ajuntamento solitário 
contra a guerra austríaca. Tal facto fez do seu rei Carlos 
Alberto a figura emblemática do movimento nacional 
italiano. Mas Carlos Alberto foi vencido em 1848 e, em 
1849, tendo então abdicado a favor do seu filho Victor 
Emanuel II, salvaguardava, deste modo, que a casa de 
Sabóia pudesse permanecer no futuro como campeã da 
unificação de Itália.
O restabelecimento da ordem reaccionária no Império 
austríaco bloqueia as revoluções italiana e alemã. Na 
Itália, o rei do Piemonte, isolado, como referi, era ven-
cido em Julho de 1848, em Custozza, pelo marechal Ra-
detzky, e assina um armistício com a Áustria. Perante a 
rejeição dos soberanos italianos em liderar o movimento 
nacional contra a Áustria, desenvolve-se na Península 
Itálica uma corrente democrática e antimonárquica. 
Em Veneza, Manin instaura uma ditadura republicana, 
em Florença o grão-duque deve gerir os seus Estados, e 
o mesmo fará Pio IX quando a República romana é pro-
clamada. A vaga republicana ganha força no Piemonte. 
Carlos Alberto lança nova ofensiva contra a Áustria, mas 
é derrotado em Novara em Março de 1849. É então que 
abdica. Victor Emmanuel II salvaguardará o futuro da 
dinastia. Isto levará a manter no Piemonte a Constitui-
ção outorgada por seu pai, fazendo do seu reino o úni-
co Estado liberal. Todavia, em Itália, a reacção triunfa. 
O rei de Nápoles, Fernando II, esmaga os revoltosos. A 
Áustria recupera a Itália do Norte. Em Roma, um exérci-
to enviado pelo presidente da República francesa, Louis 
Napoléon Bonaparte, estabelece o poder de Pio IX.
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A emergência 
das 
nacionalidades 
(1850-1914)
Imperador francês em 1852, Napoleão III não seria um 
conquistador como o seu tio Napoleão Bonaparte. Bom 
conhecedor da Europa, ele deixará à França um papel 
fundamental – o de árbitro do continente europeu, dei-
xando aos povos o seu direito nacional. Assume-se, des-
ta forma, como libertador dos povos, qual guia moral de 
uma Europa de nações libertadas.
A guerra da Crimeia (1854-1855) permite a Napoleão III 
convocar em Paris um Congresso de Paz. A França lidera. 
Napoleão III deixará o Piemonte e, no Congresso, lança a 
questão da nacionalidade italiana oprimida pela Áustria.
Mas é em Itália que se desenrola o segundo acto da realiza-
ção, sob inspiração francesa, da Europa das nacionalida-
des. Após o desaire do movimento revolucionário de 1848, 
o Piemonte, dirigido pelo Primeiro Ministro de Victor-
-Emmanuel II, o Conde de Cavour, será então a principal 
esperança de uma Itália unificada e liberal. Mas Cavour 
sabe bem que o Piemonte só por si não poderia afrontar a 
poderosa Áustria e vai sensibilizar Napoleão III em prol da 
causa italiana. Assim acontece em 1859. As provocações 
lançadas à Áustria levam esta a intervir no Piemonte, de 
modo a bloquear a intervenção francesa. Porém, regis-
tam-se duas vitórias franco-piemontesas: a de Magenta e 
a de Solferino em Junho de 1859. Napoleão III assina um ar-
mistício com a Áustria, provocando uma forte indignação 
dos italianos. Seriam agora os delegados piemonteses que 
organizariam plebiscitos, decidindo a ligação ao reino de 
Victor Emmanuel II dos ducados da Itália Central: Parma, 
Módena e Toscana. Mas a unificação italiana não se reali-
zaria deste modo pois faltava-lhe o reino das duas Sicílias, 
a Venecia, que permanece austríaca, e o resto dos Estados 
pontifícios. Foi Garibaldi que conseguiu a libertação de Ná-
poles dos Bourbons. Quanto ao território papal, Napoleão 
III antecipa-se a Garibaldi e impõe-lhe a condição de res-
peitar Roma. Em Setembro de 1860, os exércitos piemon-
teses, comandados pelo general francês Lamoricière, apo-
deram-se de Marche e da Úmbria antes de ganhar o Estado 
napolitano. Quanto à Venecia, Napoleão III conseguirá da 
Prússia a sua ligação ao Piemonte a troco da neutralidade 

na guerra que Bismarck declarara à Áustria, o que se torna-
rá efectivo depois da vitória prussiana de 1867. Poder-se-á 
dizer que Napoleão III foi, assim, o padrinho da unidade 
italiana e, como tal, recusa obstinadamente deixar os ita-
lianos ocupar Roma. De facto, as tropas francesas goraram 
as tentativas de Garibaldi se apoderar da capital pontifícia. 
Apenas em 1870, os exércitos italianos entram em Roma, 
que passará a ser capital da Itália.
O estudo do movimento unitário italiano permite mos-
trar que o Risorgimento encetado por Cavour, que se ins-
pira no modelo francês, é também, uma “réalpolitik”. 
Nele manifestam-se vias de unificação bastante 
pragmáticas. Cavour utilizou, quando foi possível, e com 
o apoio francês, o método do plebiscito (nomeadamente 
na Itália Central). O Piemonte – Sardenha optou por outros 
meios para impor a unificação nos Estados do Sul e mesmo 
no território pontifício. Assim, de 1858 a 1871, a unidade 
italiana opera-se por etapas, mas as diversas resistências 
deixaram traços na memória dos italianos do Mezzogiorno. 
Hostil ao “centralismo” piemontês, Carlo Cattaneo (1801-
1869), célebre federalista italiano, afirmava “A Sicília e 
Nápoles não são regiões..., mas Estados” (Romano, 1977, 
26-27; Caracciolo, 1989, 257-262). 
Compreende-se, pois, que Cattaneo advogasse a forma-
ção dos Estados Unidos da Itália.
Na verdade, a criação da Alemanha unificada e a da Itá-
lia modificaram a relação de forças da Europa.
Factor de dissociação do equilíbrio europeu instituído 
em 1815, o princípio das nacionalidades conduziu, en-
tre 1830 e 1871, à desagregação do Império Otomano, às 
ameaças de desintegração do Império dos Habsbourg, e 
à reunião num Estado unitário da Itália e da Alemanha.
No último quartel do século XIX cresce o nacionalismo, 
afirmação chauvinista da identidade nacional. Nos Es-
tados constituídos no século XIX: Bélgica, Grécia, Sér-
via, Roménia, Bulgária, Alemanha e Itália, é agora a 
vontade de afirmação pela expansão ou domínio sobre 
territórios vizinhos. Daí resultam tensões, conflitos, 
que decorrem de múltiplas reivindicações territoriais. 
O fruto desta cisão da Europa em dois blocos hostis é a 
multiplicação, entre 1905-1914, de crises europeias. E 
de crise em crise os nacionalismos exacerbam-se. Um 
dos teatros de operação são os Balcãs, onde se acentua 
a rivalidade austro-russa, e Marrocos, onde se confron-
tam a França e a Alemanha. Assim se vai agudizando a 
situação no continente europeu, que acaba por escapar 
aos homens de Estado europeus. 
As últimas décadas do século XIX e o alvorecer do século XX 
coincidem com os efeitos da segunda revolução industrial 
e o crescente poder das grandes nações europeias.
Os nacionalismos na Europa desenvolvem-se dos anos 
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1880 à I Guerra Mundial em duas direcções: as naciona-
lidades que se sentem oprimidas encetam lutas pela sua 
emancipação, os grandes Estados consolidam a afirma-
ção de uma vontade de poder que conhece várias moda-
lidades no seio da Europa (pangermanismo, paneslavis-
mo) a que subjaz uma preocupação estratégica.
Assim, os confrontos e conflitos, que se manterão peri-
féricos até 1914, denunciam já uma “lógica de guerra”. 
E bastará o assassinato em Sarajevo do arquiduque her-
deiro da Áustria – Hungria, Francisco Fernando, em Ju-
nho de 1914, por um nacionalista sérvio, para acelerar o 
mecanismo de um conflito europeu. Em Agosto de 1914, 
os Estados europeus envolvem-se numa guerra que du-
rará mais de quatro anos e que viria a trucidar a Europa. 
Guerra esta que ganha uma dimensão mundial. Gora-
vam-se, então, as esperanças internacionalistas.
Entre os vencedores, a Itália, que agregou importan-
tes ganhos territoriais com Trento, Venecia Juliana e o 
Alto Adige, estava insatisfeita. Não tendo podido obter 
Fiume e a Costa Dálmata, a Itália considera essa vitória 
uma “vitória mutilada”.

E Génova? A 
terra natal de 
Paula Frassinetti?
O reino da Sardenha incluía, desde 1815, os territórios 
da antiga república de Génova. Recorde-se que as rela-
ções de Génova com o império português e cuja presença 
na cidade de Lisboa remontam ao século XIV. As relações 
comerciais são especialmente lucrativas a partir de 1815, 
entre Lisboa e Génova. Portugal permanece durante 
toda a primeira metade do século XIX, o segundo princi-
pal destino, depois da Espanha, das exportações comer-
ciais marítimas genovesas, em particular, a importação 
de massas (Cassino, 2015, 164-176; Gentile, 2015, 313-329; 
Montale, 1999; Tonizzi, 2013).
Sublinhe-se a importância da cidade genovesa como 
porto de exportação rumo a Portugal, a partir da análise 
feita por Adriano Balbi no seu célebre Essay statistique sur le 
Royaume de Portugal et Algarves (1822). É de referir a notória 
capacidade financeira, por exemplo, na cidade de Lisboa 
da família genovesa dos Oneto, ao longo do século XIX. 
O papel comercial é de tal monta que está na base da 
anexação da antiga República genovesa pelo Piemonte 

em 1815, passando a integrar o novo Reino de Sardenha. 
O espírito republicano da cidade manteve sempre pro-
fundas raízes, manifestando-se nos surtos políticos e 
ideológicos da contemporaneidade (a revolta anti-pie-
montesa de 1849, a resistência anti-fascista em 1943-45, 
a revolta popular contra o apoio da extrema direita ao 
governo Tambroni, em 1960). 
A sua forte vocação marítima e comercial fizeram de 
Génova ponto de referência para o desenvolvimento eco-
nómico antes da parte norte-ocidental da península, no 
âmbito do Reino de Sardenha, e depois do recém-for-
mado reino de Itália. Constituía a saída marítima do 
chamado “triângulo industrial” (Génova-Turim-Milão). 
Aqui, em 1852, foi fundada a célebre empresa Ansal-
do, empresa de construções mecânicas (navios, aviões, 
trens), que ainda hoje opera em todo o mundo como lí-
der no sector dos caminhos de ferro (incluindo transpor-
te metropolitano).
Não se pode esquecer que Génova foi também cidade 
natal do pai do pensamento republicano italiano, Giu-
seppe Mazzini. Lá está sepultado e foi na sua cidade que 
moveu os primeiros passos na forte carbonária local.
A propaganda mazziniana teve sempre em Génova con-
dições favoráveis. O próprio Mazzini dizia: “bisogna che 
Genova, la mia Genova, se mai non riesce ad éssere la 
prima città, sia almeno la seconda che dia il segnale 
all’Italia della vera libertà”.
Muitos genoveses íntima ou quase inconscientemente 
eram mazzinianos, isto é, aspiravam, como Giuseppe 
Mazzini, à independência de Itália. Lembre-se o vastís-
simo epistolário de Mazzini e a copiosa correspondência 
que mantém com genoveses.
Fundada a Giovine Italia, ela consolida-se em Génova.
Em 1872 constitui-se em Génova o círculo Pensiero e Azione, 
como se formou a Confederazione Operaria, divulgadora do 
pensamento mazziniano (Montale, 2012, 498).
Génova, mazziniana e garibaldina, revolucionária e 
moderada, foi protagonista de momentos importantes 
da vida italiana oitocentista: “Le due anime quella maz-
ziniana e della sinistra rivoluzionaria in genere, e quel-
la moderata, che avrà dopo l’Unità un ruolo importante 
– sono entrambe protagonista nel quadro dele vicende 
risorgimentali”.
De tal modo era forte o culto dos genoveses a Mazzini 
que alguns militantes correligionários de Garibaldi não 
hesitaram em apoiar a acção mazziniana. Giuseppe Ma-
zzini foi um dos homens que fez a Itália. Ele tem o valor 
de um símbolo – símbolo de uma grande ideia – a ideia 
da fraternidade universal, da solidariedade humana 
“Nel risorgimento italiano, Cavour fu il cervello, i do-
cumenti, la diplomazia. Garibaldi la spada, le canzoni 
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di guerra, la camissia rossa. Mazzini fu la fronte alta, 
gli occhi fiammeggianti, l’idea. Egli fu il filosofo del Ri-
sorgimento italiano, colui che transformò la libertà in 
religione. Religioni di tutti i popoli” (Lakatos, 1998, 243; 
Frétigné, 2006). Como escreveu Max Nordau, “Le Peuple 
italien ayant produit un type comme Mazzini, était dig-
ne d’être libre et grand” (Nordau, 1990, 247).
Mazzini e a sua contemporânea Paula Frassinetti abra-
çaram, com Fé, a solidariedade humana. Apóstolos, que 
foram, de uma Religião de Liberdade, de Fraternidade.
Uma das fórmulas célebres de Mazini, Deus e o Povo, traduz 
a sua profunda crença religiosa. E Mazzini será sempre um 
homem profundamente crente. Para Mazzini a humani-
dade tem necessidade de uma lei moral eterna que só a re-
ligião lhe pode dar. À questão política da unidade italiana, 
Mazzini responde com uma solução religiosa. A seu ver, a 
unidade italiana não se concretizaria se não com a Fé. Há, 
portanto, um laço indissolúvel entre a dimensão religiosa 
e a dimensão política no pensamento mazziniano (Frétig-
né, 2006, 121; Ribeiro, 2003, 229-255). A religião, como ex-
põe Mazzini, “é o princípio educador supremo” (Mazzini, 
s.d., 192; Frétigné, 2006, 453).
A Mazzini e à Fundadora das Irmãs Doroteias, Pau-
la Frassinetti, era caro o papel primacial da Educação. 
Lembremos as palavras lapidares de Paula Frassinetti: 
Educar bem é transformar o mundo.
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CONSTANTES 
NO PROCESSO 

HISTÓRICO DAS 
DOROTEIAS…

VERTENTES ATUAIS 
DO TRABALHO, 

LINHAS QUE NÃO 
QUEBRAM!

Ir. Maria Lúcia Ferreira Soares
RSD

soares.lucia@esepf.pt
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Resumo
Artigo acerca da origem, história e atualidade da edu-
cação da juventude na Congregação das Irmãs de Santa 
Doroteia.

Palavras-chave
Missão das irmãs de Santa Doroteia; educação; princí-
pios pedagógicos; carisma; espiritualidade; compro-
misso social

 
Abstract
Article about the origin, history and current relevance 
of youth education in the Congregation of the Sisters of 
St. Dorothy.

Keywords
Mission of the Sisters of St. Dorothy; education; Ped-
agogical principles; Charisma; spirituality; Social 
commitment
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I. Constantes 
no processo 
histórico das 
Doroteias
1. O PROPÓSITO/ FIM PRESENTE DESDE AS 
ORIGENS: EDUCAR A JUVENTUDE
Tendo em conta a situação de abandono em que se 
encontra a mulher, numa época de profundas trans-
formações, e a sua importância na transformação da 
sociedade, o grande objectivo de Santa Paula é a edu-
cação das jovens, sobretudo as das classes mais desfa-
vorecidas, de modo a que possam tornar-se mulheres 
e cristãs – possam inserir-se com sentido crítico no seu 
tempo e tornar-se capazes de assumir novas tarefas… 
“Também neste século - que, por um lado, supera os séculos pas-
sados no esforço de difundir entre o povo a ciência e as luzes, mas 
que, por outro lado, parece querer distinguir-se por uma deplorável 
negligência em educar a juventude e em formá-la nos verdadeiros 
princípios da nossa Santa Religião - vemos que Ele suscita mui-
tos novos Institutos Religiosos que se propõem, de modo particu-
lar, promover a instrução e a educação da juventude. Entre estes 
encontra-se o pequeno Instituto das Irmãs de Santa Doroteia, do 
qual parece querer servir-se o Senhor para reanimar nos pais cris-
tãos o empenho que devem ter pela educação moral e religiosa das 
suas filhas, e para suprir, dum modo fácil e oportuno, a falta deste 
empenho”. (Const. 1851, 1)
“… já que os maus tanto se esforçam por corromper a juventude, 
procuremos nós salvá-la o mais que pudermos”. (Carta 302, às Ir-
mãs do Brasil, em 2/8/1867)
A solidez da formação moral e religiosa é uma nota 
dominante da tradição educativa das Irmãs Doroteias, 
preconizada por Santa Paula: 
“Recomendo que se dê [às alunas] uma educação sólida e não su-
perficial” (C. 869,17).
“Em primeiro lugar, procurar-se-á radicá-las bem na fé… [não] 
afeiçoá-las a práticas exteriores de devoção … Para as firmar na 
prática duma sólida e verdadeira piedade, far-se-lhes-á compreen-
der bem que a verdadeira piedade é a que concilia a prática da devo-
ção com o exacto cumprimento das obrigações do próprio estado…” 
(Const. 51, 259).
Uma formação integral, em todas as dimensões, cen-
trada no essencial:
“A religião deve ser … a base e o fim da educação … o resto é acessó-

rio … necessário, visto que devem formar jovenzinhas na maior par-
te destinadas a viver no mundo… Por isso, … dedicar-se-ão também 
às ciências humanas … artes decorativas … gosto pelo trabalho…” 
(Const. 51,253-254).
Dizem as Constituições actuais: 
“A nossa participação na missão de Jesus Cristo concretiza-se no 
serviço ao crescimento integral do homem através da Educação 
Evangelizadora”. (Const. 5)
“Pela nossa vocação na Igreja somos enviadas a evangelizar através 
da Educação, com preferência pela juventude e pelos mais pobres.
“Educar, para nós, significa deixar-nos possuir pela pedagogia do 
Evangelho que leva o homem a descobrir que é amado por Deus, 
a acreditar nesse amor e a crescer como pessoa até à plenitude da 
maturidade em Cristo”. (Const. 26)
A este fim, este sentido profundo de educar – o nosso 
Carisma, que não se confunde com os meios, com ne-
nhum meio – o Papa João Paulo II chamou-lhe: paixão 
de educar, caridade educativa.
Na mensagem que o Papa João Paulo II dirigiu às Doro-
teias, aquando da sua Assembleia Geral de 2003, que 
tinha como tema de fundo: “Com Cristo, viver o risco de edu-
car para o Reino”, dizia que educar é a paixão de Deus:
“Deus, primeiro e principal educador da pessoa, quis correr este ris-
co criando a pessoa livre; e assumiu até ao fim a responsabilidade 
de a acompanhar no caminho (…).
Em Cristo, a paixão educativa de Deus revelou-se inteiramente e 
atingiu o seu objetivo: resgatar a pessoa do pecado, a fim de a tor-
nar verdadeiramente livre para aderir por amor à sua divina vonta-
de sempre de amor”.
E continua: “As Irmãs Doroteias levam este espírito de caridade 
educativa às paróquias, às escolas, aos diversos centros pastorais”.
É um espírito, um carisma, que está presente e é a 
alma de qualquer meio educativo.

2. OS GRANDES MEIOS DE EDUCAR
2.1 Nas origens
“O principal meio de que o Instituto se serve para ob-
ter o seu fim é cultivar e promover a chamada Pia Obra 
de Santa Doroteia (…)
Esta Obra consiste numa caritativa solicitude e vigi-
lância que, com o consentimento dos pais e mediante 
a designação dos respectivos Párocos, algumas senho-
ras piedosas exercem sobre as meninas mais necessi-
tadas de tais cuidados. Com os meios mais oportunos 
e segundo as circunstâncias, empenham-se em for-
má-las na piedade e nos bons costumes, procurando 
que frequentem a doutrina cristã e os Santos Sacra-
mentos, e se ocupem nos estudos e nos trabalhos pró-
prios da sua condição.
O segundo meio é a educação das meninas nos Colé-
gios e Internatos.
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O terceiro é a instrução das mesmas nas Escolas.
O quarto, finalmente, é proporcionar às meninas e se-
nhoras, de qualquer estado e condição, a comodidade 
de se recolherem nas Casas do Instituto para fazer os 
Santos Exercícios Espirituais”. (Const. 1851, 3)

2.2. Ao longo do processo histórico
Os meios enunciados mantêm-se, alargam-se, ree-
xpressam-se sempre numa grande fidelidade às ori-
gens. As Doroteias são solicitadas para abrir um Colé-
gio ou para uma Instituição de acolhimento de jovens 
e não descansam enquanto não se cria a escola gratui-
ta, normalmente “ao lado” do Colégio, e não se im-
planta a Pia Obra de Santa Doroteia. 
A partir desta conjunção: Colégio-Escola/ Pia Obra de 
Santa Doroteia/ Exercícios Espirituais, vão-se alar-
gando as vertentes e as formas de presença: 
• A Pia Obra de Santa Doroteia, uma forma nova 

e original de educação cristã e de catequese, de-
senvolve-se a partir da paróquia. Era também 
um meio para atingir crianças que, de outro 
modo, ficariam excluídas. Pressupõe o acolhi-
mento dos párocos, a inserção na paróquia e 
uma organização que assenta, não tanto nas Ir-
mãs, mas em senhoras e jovens, que reúnem as 
crianças em grupos, procurando-as no seu am-
biente de vida e, estabelecendo um laço de ami-
zade, ajudá-las a crescer como pessoas e como 
cristãs. Esta originalidade leva o Papa Pio XII, 
no centenário da fundação da Obra, a conside-
rá-la mensageira e percursora da Ação Católica. 
Para as Irmãs supõe uma forma de estar, relacio-
nar-se e trabalhar com Leigos, desde as origens, 
verdadeiramente importante.

 Em Portugal, a Obra de Santa Doroteia e a Obra 
das Catequeses em alguns lugares confundem-se. 
De qualquer maneira, torna-se uma espécie de 
centro propulsor, na paróquia, que integra, acom-
panha, forma, estrutura…

 É impressionante a rede de Centros de Pia Obra/ 
Catequese no Patriarcado de Lisboa, na altura da 
revolução de 1910!

 A Catequese estende-se também a rapazes, em al-
guns lugares, e vai até às prisões…

• A vertente de educar através dos Colégios, com 
uma originalidade própria: o método de educa-
ção ‘inteiramente suave e maternal’ e a solidez da 
formação moral e religiosa – como se desenvolve-
rá um pouco mais adiante – é uma constante ao 
longo dos tempos e em todos os lugares, inclusi-
vamente, em Angola.

• A partir dos Colégios e de outras Instituições de 
acolhimento de crianças e jovens, desenvolve-se 
toda uma dinâmica de formação e de espirituali-
dade através:
• do envolvimento das Alunas e Famílias em 

formas de piedade da época: Apostolado da 
Oração, Guarda de Honra do Sagrado Coração 
de Jesus, Cruzada Eucarística, Congregações 
Marianas, Congregação das Mães Cristãs para 
mães de família de condição popular…

• do incremento da Ação Católica – no tempo 
da Madre Corte Real, funda-se o Secretariado 
Central da Ação Católica, congregando todos 
os Colégios;

• dos Exercícios Espirituais, promovidos dentro 
de todas as Casas da Congregação, para senho-
ras e jovens - são um dos meios mais podero-
sos para “conduzir a uma vida mais perfeita 
as almas sobre as quais Deus tem desígnios 
particulares” (cfr. Const. 1851,335). Em Vila 
do Conde, por exemplo, chegaram a ter 800 
senhoras por ano nos Exercícios Espirituais.

• A Escola gratuita foi inicialmente a forma de ins-
truir também as meninas pobres. Este conceito 
de escola foi desaparecendo, procurando-se uma 
integração…

 Mas a vertente social da educação e da forma de 
presença das Irmãs vai-se alargando com o assu-
mir de instituições sociais, de Casas de trabalho, 
das Conferências de S. Vicente de Paulo, de recrea-
tórios para meninas pobres, de Projetos sociais… 
O mais importante e constante a este nível é o 
envolvimento das Alunas ao lado das Irmãs parti-
cipando ativamente, sobretudo nas Conferências 
em bairros pobres…

• O zelo apostólico e missionário que leva as Irmãs 
ao Brasil, aos vários países a que são empurra-
das pela dispersão de 1910 é o mesmo que as leva 
a África e as levará depois ao Alentejo, aos meios 
rurais, aos bairros urbanos periféricos…

 Embora em alguns momentos da história se te-
nha corrido o risco de confundir algum meio com 
o fim, com o Carisma, levando a que se pensasse 
que éramos só para Escolas e para a Juventude… a 
verdade é que o regresso às fontes e a melhor com-
preensão do Carisma ajudaram a colocar o acento 
no Carisma de educar a partir de qualquer idade e 
forma, desde que educar se compreenda no sen-
tido das Constituições: levar a pessoa a descobrir 
que é amada por Deus, a acreditar nesse amor e a 
crescer até à plenitude da maturidade em Cristo.
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3. O MODO DE EDUCAR
A via do coração e do amor e a firmeza temperada com 
a suavidade são o núcleo da “pedagogia” de Santa Pau-
la e da tradição educativa das Irmãs Doroteias.
Nos seus Escritos, recomenda às Irmãs:
“… pela via do coração e do amor pode conseguir-se tudo … mas um 
pouco de cada vez” (C. 663,6). “Conquiste os corações com a cari-
dade e bons modos, e esforce-se, com muita suavidade para que se 
cumpram as regras…” (C.758,4). “Faça sempre as suas correcções 
com benignidade e brandura…” (C. 801,60). “A firmeza seja sempre 
temperada com a suavidade nos modos e nas palavras” (C. 801,14).
“A Mestra Geral do Colégio … terá para com todas [alunas] um co-
ração de mãe, e procurará ganhar-lhes a confiança com suavidade, 
bondade e justiça” (Const. 51, 273).
Um prof. da Universidade Católica de Milão, ao in-
vestigar a obra educativa do séc. XIX, descobriu Santa 
Paula... diz que nós falamos muito da pedagogia de 
Paula, mas que ela não foi uma pedagoga e sim uma 
grande educadora, o que é bem diferente. O modo 
como vive, a sua espiritualidade torna-se proposta 
educativa. Educa com a vida, uma educadora que, em 
todos os seus encontros fazia as pessoas sentirem-se 
acolhidas, aceites, amadas... Fazia-as experimentar 
o amor, criando condições para que cada uma se reco-
nhecesse como pessoa e pudesse crescer como tal – isso 
é ser educadora...
Diz dela um sacerdote brasileiro: [A Madre Paula Fras-
sinetti tinha esse dom maravilhoso de] “descobrir o 
que de melhor havia nas suas filhas e de suscitar as 
energias que, porventura, elas próprias desconheces-
sem em si e nas quais talvez não acreditassem. São as-
sim as verdadeiras Mães. Mesmo sem grande cultura, 
agem com o seu dom milagroso sobre o mistério do 
ser em projecto. Tiram de dentro, educam, ajudam o 
dinamismo da vida”. (cfr. Irmã Maria do Céu Noguei-
ra, História da Província Portuguesa das Irmãs de Santa Doroteia 
(1866-1910), Linhó, 1967, p. 371)

ALGUNS PRINCÍPIOS E CRITÉRIOS EDUCATIVOS
Na “História da Província Portuguesa”, afirma-se 
que embora Santa Paula não tenha usado uma téc-
nica pedagógica, elaborada conscientemente, não 
deixou de empregar e preconizar um método que o 
Instituto assimilou e de enunciar princípios peda-
gógicos de validade universal. O método foi apelida-
do de “suave e maternal”.
Na mesma obra, se enunciam alguns princípios peda-
gógicos tirados das suas Cartas:
• “ A educadora não deve exigir o mesmo de todas as educandas, 

indistintamente, sem ter em conta a inevitável diversidade de 
caracteres, de forças físicas, de graças espirituais.

• A educação autoritária é injusta.
• A educação exige a correcção maternal.
• A educadora deve possuir em alto grau um conjunto de virtu-

des de que a mais importante é a caridade maternal, acompa-
nhada de paciência, constância e imparcialidade.

• A obra educativa é uma obra de esperança. Esperança em Deus 
a quem se deve recorrer pela oração para alcançar todo o auxí-
lio necessário. Esperança na educanda, nas suas possibilida-
des latentes que é preciso ajudar a descobrir. Acreditar que ela 
é capaz. Confiar nela e dar-lhe todas as provas de confiança”.  
(cfr. Hist. Prov. 366-368).

O Prof. Roberto Sani, ao apontar dimensões da meto-
dologia educativa de Paula Frassinetti e do seu Insti-
tuto, destaca a dimensão familiar e comunitária, um 
clima feito de acolhimento, solidariedade, partilha, 
diálogo, proximidade afetiva…
Referindo-se mais diretamente à atualidade das ca-
racterísticas educativas da Pia Obra de Santa Doroteia, 
acentua elementos que adquirem uma força enorme, 
se se quer educar para a relação, em espírito de famí-
lia, no mundo de hoje. São elas:
• A relação de acompanhamento – acompanhar as 

novas gerações, acompanhar a vida, acompanhar 
a problemática do quotidiano.

• A dimensão de pequena comunidade – lugar ideal 
para estabelecer uma relação humana, direta pes-
soal, mediante o acompanhamento.

• A partilha do caminho da fé, bem como da expe-
riência de vida.

• A valorização da “maternidade” e da “fraternida-
de” como dimensões que servem de suporte ao 
crescimento e à maturação pessoal.

(Cfr. Conferência do Prof. Sani: “Dimensões e carac-
terísticas pedagógico-educativas da Pia Obra de Santa 
Doroteia”, Itália, 1999).



1 9 5

S
A

B
E

R
 &

 E
D

U
C

A
R

 2
1 

/
 2

0
16

 :
 E

S
T

U
D

O
S

 D
A

 C
R

IA
N

Ç
A

II. Vertentes 
atuais do 
trabalho / Linhas 
que não 
quebram
Lendo a História da Província, é impressionante cons-
tatar a fidelidade aos meios da origem, em todos os 
lugares, enriquecidos de acordo com o tempo e as cir-
cunstâncias.
Apresento agora cinco grandes expressões atuais de 
“educar”, que estão em linha com as origens. Digo ex-
pressões de educar, porque nenhuma esgota o Carisma.
 Educar a partir de Centros Educativos
 Educar a partir do compromisso social
 Educar a partir da inserção pastoral/ social
 Educar a partir da espiritualidade
 Educar com as Juventudes do nosso tempo

1. EDUCAR A PARTIR DE CENTROS EDUCATIVOS
São onze, hoje, os Centros Educativos, sendo cinco de-
les Instituições Particulares de Solidariedade Social.
Estamos convencidas de que educar a partir da Escola, 
no sentido que lhe dava Santa Paula, continua a ser de 
uma grande pertinência. A conceção de Ensino Parti-
cular não nos permite ter, em grande parte das nossas 
Escolas, todas as camadas sociais em pé de igualdade, 
o que é uma limitação ao nosso projeto educativo que 
visa a integração de toda a família humana. Ficam 
de fora algumas pobrezas. Toca-se, sim, a pobreza de 
sentido da vida, o vazio materialista e individualista, 
o secularismo, a desagregação da família, a socieda-
de/pessoa fragmentada…
A aposta vai fundamentalmente em três direções:
• Tornar a pastoral/ a dinâmica do Evangelho o co-

ração da Escola, a impregnar toda a vivência da 
comunidade educativa, estabelecendo percursos 
formativos dos alunos, a partir da sua interiorida-
de, com experiências de espiritualidade, de parti-
lha, de serviço…

• Viver percursos formativos com Alunos, Educado-
res, Famílias, que façam crescer a todos na simpli-

cidade, no espírito de família e de serviço, pela via 
do coração e do amor, em ordem à transformação do 
mundo… marcas educativas de Paula Frassinetti.

• Favorecer as experiências de serviço/ voluntaria-
do, como parte integrante e marcante do proces-
so educativo de modo a que os Alunos e Famílias 
contactem com a realidade, se abram ao mundo 
em que vivem, aprendam e queiram ser agentes 
de transformação…

Este caminho comum, construído cada ano, com 
ações de formação sistemáticas e através da intensi-
ficação da vivência pastoral em todas as realidades 
educativas, abre-se a uma comunhão mais ampla com 
todos os Centros Educativos da Área da Europa onde 
estão as Irmãs Doroteias, o que permite uma reflexão 
mais ampla e o alargar de uma consciência comum 
das exigências de educar hoje, no contexto de um 
mundo sempre mais globalizado.

2. EDUCAR A PARTIR DO COMPROMISSO SOCIAL
“Na nossa acção educativa procuramos, em fidelidade 
às orientações da Igreja, promover a justiça e a frater-
nidade universal” (Const.27)
Educar a partir do compromisso social e para o com-
promisso social está em linha com a preferência pe-
las meninas pobres, “rostos de Deus sem moldura”, 
com a preocupação com a escola gratuita em todos 
os lugares, com a formação das Alunas através da 
ação sócio-caritativa…
Promover a justiça e a fraternidade universal é uma 
dimensão de toda a ação educativa, em todos os luga-
res de missão.
Algumas Opções, Projetos, Experiências que facilitam 
esta educação e este compromisso, através de vários ti-
pos de trabalho na linha social:
• Participação na “Porta Solidária” – Apoio a refei-

ções na Paróquia de Nª Sª da Conceição – Porto (Co-
légio Nª Sª da Paz e ESE de Paula Frassinetti)

• Projecto Lichinga (ESE de Paula Frassinetti) – Edu-
car em Moçambique…

• Escola de Serviço que prepara e motiva para o ser-
viço a todos os níveis – todos os Alunos comprome-
tidos em algum projecto… e Voluntariado perma-
nente num bairro de periferia(Col. Sta Doroteia e 
Com. Alto do Lumiar - Lisboa)

• Colaboração no REFOOD – (Com. do Alto do Lumiar)
• Projeto “Cais do Remar” (Centro Comunitário com 

vários tipos de atividades nos Açores)
• Atendimento e acompanhamento Social, Apoio 

pedagógico, psicológico, Redes Familiares e de Vi-
zinhança  (Casa de Nª Sª do Rosário - Figueira)
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• Participação sistemática em campanhas de soli-
dariedade (Colégios: Parque, Sardão, Viseu)

• Creche/Jardim de Infância/ATL para crianças e fa-
mílias com poucos rendimentos (Obra Social Pau-
lo VI; Fundação Imaculada Conceição – Covilhã; 
Casa N. S. do Rosário – Figueira; Instituto S. José 
- Vila do Conde; Instituto Van-Zeller – Porto)

• Apoio a pessoas sem abrigo e Serviço Social (Seixal 
e Loulé)

• Colaboração com o Banco Alimentar contra a fome 
(O. S. Paulo VI, Instituto de S. José, Vila do Conde, 
Instituto Van Zeller, Linhó)

• SEIVA – Associação ao serviço da vida… Projeto que 
promove a integração social e profissional…

“A consciência da situação de pecado que divide os ho-
mens obriga-nos ao empenho pela justiça numa soli-
dariedade efectiva com a causa dos pobres, segundo as 
directivas da Igreja e da Congregação”. (Const. 17)
Este empenho pela justiça numa solidariedade efetiva 
com a causa dos pobres, um educar mesmo no sentido 
de fazer crescer, de integrar, sem se limitar à resolu-
ção de problemas imediatos e pontuais, o estar pre-
sente nas verdadeiras periferias… são a grande ques-
tão, inquietação, desafio…

3. EDUCAR A PARTIR DA INSERÇÃO 
PASTORAL/SOCIAL
“Sentir com a Igreja é permanente exigência de universalidade, 
prontidão e compromisso na nossa atitude de serviço ao Reino”.  
(Const. 8)
A Congregação nasce na Paróquia de Quinto. A Pia 
Obra de Santa Doroteia tornou-se uma presença na 
realidade da Igreja local, na Paróquia, lugar onde se 
tem a noção/ preocupação do todo, lugar a partir do 
qual se tecem relações, se chega a todos…
“Sejam muito solícitas em se informarem se na Paróquia existem 
meninas inclinadas ao mal e descuradas; e destas, como mais ne-
cessitadas de ajuda, ocupem-se de um modo particular, procuran-
do por todos os meios inscrevê-las na Pia Obra”. (Const. 1851, 232)
Se Deus abençoar este empreendimento, será certamente incalcu-
lável o fruto que daí resultará. Formando as crianças, a Pia Obra 
pode formar a metade da geração que surge. Se esta crescer boa, 
sendo tão grande a influência da educação das mães sobre os fi-
lhos, também a outra metade deverá necessariamente melhorar”. 
(Const. 1851, 207)
Em linha com este espírito da Pia Obra e responden-
do ao desafio da importância da experiência e do 
testemunho comunitário, surge uma forma de in-
serção na realidade, vivendo em pequenas Comuni-
dades inseridas para ser presença do Amor de Deus 
no meio de todos

• vivendo com as pessoas e como as pessoas
• sendo espaço de acolhimento, de escuta e de oração
• participando e animando a vida da paróquia
• comprometendo-se nos serviços da Catequese de 

Crianças e Adultos, na Catequese Familiar, na 
animação litúrgica, no acompanhamento de pes-
soas idosas e doentes 

• respondendo a situações de carência com apoio social
• acompanhando pessoas sem-abrigo…

4. EDUCAR A PARTIR DA ESPIRITUALIDADE… 
Em linha com a promoção dos Exercícios Espirituais 
e com a preocupação com a formação espiritual, em 
todas as realidades de missão… E tendo em conta a 
busca de espiritualidade do nosso tempo…
Há uma nova consciência da importância e necessi-
dade de recuperar, intensificando-a, esta linha da 
espiritualidade a partir dos Exercícios Espirituais e de 
todas as formas que façam crescer nesta dimensão…
• Casas de Espiritualidade, como lugar de acolhi-

mento e experiência para os que buscam crescer 
nesta dimensão

• Propostas de Exercícios animados pelas próprias 
Irmãs, assim como outras experiências de espi-
ritualidade

• Em todos os lugares de missão se intensificam 
as propostas de espiritualidade

• … e Partilhar o Carisma como Família Doroteia
 Em linha com o protagonismo e presença dos 

Leigos desde as origens como companheiros 
de missão… E conscientes de que o Carisma 
de Paula não é apenas pertença da Congrega-
ção, mas um dom à Igreja para o mundo, para 
quem nele encontra uma fonte de inspiração 
para descobrir e assumir a sua vocação laical 
na Igreja…

• Há uma partilha cada vez maior do Carisma com 
todos aqueles com quem estamos e trabalha-
mos, com propostas de encontros de espiritua-
lidade, de encontros de toda a Família Doroteia, 
de experiências de serviço em conjunto… ser 
companheiros…

5. EDUCAR COM AS JUVENTUDES DO NOSSO 
TEMPO
Educar com as Juventudes é um projeto em e a partir 
de todas as realidades da missão 
• que provoca o encontro consigo mesmo, com os ou-

tros, com a Criação, com Deus e abre ao dom de si
• Grupos de Jovens 
• Campusfrassi.net  
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• que desafia à peregrinação interior, à descoberta de   
sentido
• Vigílias noturnas
• Peregrinação a Fátima
• Exercícios Espirituais 

• que compromete
• no serviço 
• na solidariedade
• na fraternidade universal através do voluntaria-

do missionário.
• Missões com os mais pobres
• Tendas na praia
• Serviço a um povo
• Missões em Angola e Brasil   

• que forma no auto-conhecimento, na interiorida-
de, na relação humana…

• que acolhe jovens universitárias em Lares…  

QUE, EM TUDO, ESTÁ AO SERVIÇO DA DESCOBERTA-
-CONHECIMENTO-ADESÃO A JESUS CRISTO AO JEITO 
DE PAULA FRASSINETTI.
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Resumo
Como qualquer ciência, a educação, na sua conce-
ção mais geral, exige convencionar princípios, por 
um lado, orientadores de uma pedagogia que visa 
a criança proativa e pensadores conscientes, por 
outro, balizados por uma cultura de valores que vi-
sem uma cidadania intergeracional solidária, onde 
não há mundo da criança mas onde este lhe perten-
ce por direito. Estes princípios são fundamentais, 
num aparente paradoxo, quando nos reportamos à 
sociedade do conhecimento em vertiginosa mudan-
ça. Importa, assim, conceptualizar a questão “mu-
dança da sociedade versus mudanças educacionais” 
- criança de hoje, tecnológica; pais, sem referências 
educativas; educadores, atualização refletida; es-
colas, com princípios educativos. A sustentação da 
mudança reconstrói-se numa proposta educativa 
em que se sentem ecos de ciências como a filosofia, 
a sociologia, a psicologia e a neurociência.          

Palavras-chave
Ecos; Ciências, Educação; Mudança; Pensadores

 
Abstract
Like any science education, in its more general concep-
tion, demands to agree principles, on the one hand, 
guiding a pedagogy that aims at the proactive child 
and conscious thinkers, on the other hand, buoyed by 
a culture of values   that aim at a solidarity intergenera-
tional citizenship, where there is no child’s world but 
this one belongs to him by right. These principles are 
fundamental, in an apparent paradox, when we re-
port to the knowledge society in vertiginous change. 
It is important, therefore, to conceptualize the issue 
of “society change versus educational change” (to-
day’s children, technological, parents, without edu-
cational references, educators, updated reflection, 
schools, with educational principles). The support of 
change is rebuilt in an educational proposal in which 
echoes of sciences such as philosophy, sociology, psy-
chology and neuroscience are felt.

Keywords
Keywords: Echoes; Science, Education; Change; Thinkers



7 8

S
A

B
E

R
 &

 E
D

U
C

A
R

 2
1 

/
 2

0
16

 :
 E

S
T

U
D

O
S

 D
A

 C
R

IA
N

Ç
A

Contextualização 
introdutória 
Se tomarmos a educação como o processo através do qual 
os indivíduos adquirem conhecimentos e se formam, 
enquanto seres humanos, percebe-se que este é um pro-
cedimento, “tão remoto quanto a Humanidade, respon-
sável pela perpetuação da cultura” (Dias, 1993: 57) inter-
-relacionado com a essência do próprio Homem. Savater 
(1997: 23) reforça esta ideia ao afirmar que “nós, os se-
res humanos, nascemos já sendo-o, mas só o seremos, 
completamente, depois” (podendo-se acrescentar) de-
pois de nos educarmos. Assim, a influência do Homem 
pela educação configura-se como um dos dogmas das 
ciências sociais e humanas (Pombo, 2002), urge, agora, 
o reconhecimento da ascendência de outras – múltiplas - 
ciências numa educação e num construto de infância do 
século XXI que se pode designar como contemporâneo. 
Numa abordagem socio/epistemológica, a Contempo-
raneidade surge não só por oposição aos paradigmas da 
modernidade2 e da pós-modernidade3, mas também pelo 
progresso da sociedade e inerente evolução do conheci-
mento (Noronha-Sousa e Mateus, 2016). 
A contemporaneidade, como a concebemos assenta 
em construtos, por antagonismo com outros para-
digmas socioepistemológicos que caracterizam esta 
abordagem e, por conseguinte, a atualidade. Assim, 
a tabela abaixo permite-nos desconstruir os paradig-
mas socio-epistemológicos da modernidade e da pós-
-modernidade e desenhar a contemporaneidade como 
um novo paradigma para o século XXI. 

Tabela 1 - Conceitos antagónicos na Modernidade, Pós-Moderni-
dade e Contemporaneidade (Noronha-Sousa e Mateus, 2016)

A falta de resposta ao hoje, ou seja, à pessoa, à so-
ciedade do conhecimento, à inteligência multifocal4 
e à autogestão da mente5 leva ao anacronismo das 
práticas docentes, postura ideal para uma insatisfa-
ção positiva e consequente emergência de múltiplos 
paradigmas de novos tempos e novas atitudes. Neste 
processo de mudança, necessariamente desestabili-
zador, poderá surgir uma «cautela reflexiva», atitude 

de mudança, por oposição a uma «cautela imobiliza-
dora» (Cortella, 1997, 2014). Este autor, defensor da 
mudança docente e impaciente na espera, remete-nos 
para as «paciências»6 de Paulo Freire, cujo caráter ins-
tigador se sublinha, quando refere que “A prática de 
pensar a prática é a única maneira de pensar certo”. 
Quando nos posicionamos numa mudança paradig-
mática, o coletivo urge como essencial, não só pela 
tarefa hercúlea que se configura, mas também pelo 
facto da educação ser um ato de competência coletiva 
na assimilação do processo de mudança.
Este processo concretiza-se no que se aponta, no “nos-
so” paradigma da contemporaneidade, como uma 
sociedade de conhecimento que se consubstancia em 
desafios da mudança coletiva, desenvolvendo compe-
tências coletivas numa perspetiva de escola nova com 
história mas não inédita, com tradição mas não ar-
caica (Cortella, 2012). O referido autor concebe ainda 
o conhecimento em três dimensões principais: numa 
perspetiva epistemológica, enquanto “produção e 
apropriação da cultura”7; já quanto à conscienciali-
zação das práticas educativas, sobre o sentido social 
do conhecimento, o autor aponta como sendo “uma 
construção cultural, e a escola como um veículo que 
o transporta”; ou de uma política educativa, compro-
metida e com duplo caracter conservador/inovador 
expresso no modo como o conhecimento é compreen-
dido, selecionado, transmitido e recriado (Cortellla, 
2015). Os ecos da filosofia são transportados para a 
educação e as práticas pedagógicas através da conceção 
de conhecimento. O entendimento do “conhecimento 
pronto”, como nos tem referido nos últimos vinte anos 
de investigação o filósofo/educador Cortella, opõe-se a 
uma perspetiva do conhecimento completo, univoca-
mente certo e validado, sem conexão com a sua pro-
dução histórica, em antítese com conhecimento que 
leva à dúvida alienada na procura do conhecimento 

e a uma escola que 
não promova o sen-
timento do medo de 
duvidar. Emerge um 
novo paradigma de 
mudança, de novos 

tempos, novas estratégias e novas atitudes alicerça-
das no conceito de «raízes» enquanto passado/origens 
alimentadores da pessoa, contrariando a escola tradi-
cional alicerçada no conceito de «âncoras» que imobi-
lizam, estacionam o saber gerando “ignorantes que 
fingem que sabem tudo” (Cortella, 2014).
 Nesta abordagem, olha-se o conhecimento e os cien-
tistas como algo transcendental. O saber está enqua-

Modernidade Pós-modernidade Contemporaneidade
Global Local Pessoal

Sociedade industrial Sociedade pós-industrial Sociedade do conhecimento
Coeficiente de inteligência Coeficiente emocional Inteligência multifocal

Estrutura Agência humana Autogestão da mente
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drado numa visão estática, onde o educador promove 
a “mitificação” em vez da compreensão das condições 
culturais, históricas e sociais da produção científica. 
Como consequência, tem-se culturalmente promovido 
nas crianças um sentimento de incapacidade cogniti-
va, uma sensação de impotência ou perplexidade sobre 
a produção de conhecimento. A forma mais exata de 
construirmos conhecimento será “fazermos, pensando 
nossa prática ou seja a única maneira de pensar e de 
fazer- intenção” (Cortella, 2015: 23). Não há busca de sa-
ber sem intencionalidade, ou seja, o educador necessi-
ta permitir que o educando faça escolhas (processo que 
nunca é neutro) e preserve, para a criança, lugar para 
o erro. O conhecimento é um processo que resulta do 
ato de investigar a realidade, através de experiências e 
vivências no mundo, com os corpos e consciências ge-
radoras de intenção. Este método de experienciação, de 
aprendizagem na infância, aponta para a necessidade 
de uma cultura lúdica na educação das crianças, uma 
vez que no trabalho pedagógico não há conhecimento 
significativo sem «pré-ocupação», conciliando, deste 
modo, os ideais de Paulo Freire (2002:48), quando diz 
“fazemos, logo pensamos, assim existimos”. 
Ouçam-se agora os ecos da sociologia na educação. 
Nas condições atuais da Contemporaneidade, num 
mundo global, a infância surge com a legitimidade 
ceifada pelos interesses das grandes estruturas eco-
nómico-políticas (Tomás e Soares, 2004:53), “…sobre-
tudo porque, usualmente, as políticas educativas e 
as politicas para a infância são as primeiras a serem 
agredidas. A globalização económica arrasta-nos para 
a desvalorização dos direitos sociais e valores já con-
quistados como a igualdade, a democracia, a solida-
riedade social com desfechos óbvios nas crianças (No-
ronha-Sousa, 2014).
Insurge-se hoje o desafio de pensar as crianças no 
seu mundo ou o modo como as crianças veem a sua 
ação nesse mundo. Assim, a criança conhece os seus 
direitos e os dos outros, enquanto crianças, nos seus 
contextos e nas permutas culturais que vão ser tradu-
zidas em imagens mentais. As crianças são irrefuta-
velmente uma parte integrante da sociedade, ou seja, 
apresentam-se como atores sociais. No entanto, nas 
palavras de Sarmento (2004:25), “As crianças foram - e 
continuam a ser - consideradas pela sua «negatividade 
constituinte». Ora, torna-se indispensável descons-
truir criticamente a ideia de infância como categoria 
homogénea e discutir o próprio processo de constru-
ção de imagens e representações associadas à infância 
e à criança, porque ela é, em si mesmo, um decurso 
socialmente construído, (Tomás, 2011).

A sociologia dedica-se à geração da infância a partir de 
1959 - época marcada pela definição de princípios dese-
nhados na Declaração dos Direitos da Criança – onde, 
no seu artigo 2º, se lê: “Todas as decisões relativas a 
crianças, adoptadas por instituições públicas ou pri-
vadas de proteção social, por tribunais, autoridades 
administrativas, ou órgãos legislativos, terão prima-
cialmente em conta o interesse superior da criança”. 
As políticas de defesa das crianças ampliam-se para 
dimensões de política pública, onde o mundo jurídico 
assume o «Superior Interesse da Criança» na perspetiva 
do respeito pelos seus direitos (designando a seguinte 
redação na legalização deste princípio): “A criança go-
zará de proteção especial e deverão ser-lhe dadas opor-
tunidades e facilidades através da lei e outros meios 
para o seu desenvolvimento psíquico, mental, espi-
ritual e social num ambiente saudável e normal e em 
condições de liberdade e dignidade. Na elaboração das 
leis com este propósito, o superior interesse da criança 
constituirá a preocupação fundamental.”. 
Certamente que será na garantia das condições fun-
damentais da existência e na rutura com as relações 
estruturais da sociedade que promoveram a desigual-
dade e a exclusão, onde se joga o essencial do movi-
mento da cidadania da infância. Na última década, 
vemos a Europa, e em particular Portugal e os países 
do sul, a viver momentos graves de crise económica, 
onde os direitos da criança poderão estar a ser profun-
damente afetados. Portugal embora seja um país com 
uma das mais baixas taxas de mortalidade infantil 
(apesar do decréscimo da taxa de natalidade), e com a 
implementação dos mencionados direitos da criança, 
praticamente extinguiu o trabalho infantil, todavia 
tem visto crescer a pobreza infantil.
Como nos referem Soares e Tomás (2004), ao nível glo-
bal, os direitos têm vindo progressivamente a ser ado-
tados na promoção de melhoramento nas condições 
de vida das crianças, apesar de persistirem os fatores 
de desigualdade social, baseados nas condições de 
vida das crianças, nas condições das estruturas e em 
representações sociais, culturais, simbólicas e ideoló-
gicas subjacentes à idade.
Constatando substanciais melhorias da situação da 
infância nas últimas décadas, não poderemos deixar 
de referir que, no global, a situação das crianças per-
siste na sua debilidade. Mesmo com indicadores de 
melhorias, os fundos adicionais à educação e à assis-
tência têm sofrido reduções sistemáticas nos últimos 
anos, apesar do referido no artigo 28 da Convenção 
na defesa da educação para todos e para cada um, en-
quanto ser individual. Esta individualidade, traduzi-
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da na participação do aluno, que nas palavras de Sar-
mento (Sarmento, Delgado e Muller, 2006:22) “não é 
uma pedagogia, é um direito expresso contra a aliena-
ção das condições de produção do trabalho pedagógico 
ou contra «o ofício do aluno», ideia desconstruída por 
diversos sociólogos da infância”. A participação impli-
ca mudanças, nomeadamente nos processos de inter-
pretação, comunicação e expressão cultural. A cultura 
global, pela qual somos responsáveis coletivamente, 
aponta experiências à criança enquanto sujeito singu-
lar e como sujeito de reprodução de discursos com im-
plicações na produção da infância com múltiplas in-
tencionalidades e produções culturais, criando assim 
o que se designa por «cultura lúdica». Este conceito de 
cultura lúdica, conjugado com práticas sociais e signi-
ficados vivos em constante processo de diversificação 
e mudança, surge como um renovado conjunto de cos-
tumes lúdicos, regras, significações e brincadeiras, 
quer individuais, quer coletivas e geracionais, crian-
do, hoje, o que denominamos de cultura lúdica em 
rede, estabelecida no cotidiano com os media, num 
contexto de contemporaneidade digital.
No contexto da Contemporaneidade, torna-se impor-
tante definir o conceito de criança enquanto ser digital. 
No campo teórico, poderemos, na esfera da sociologia 
da infância, identificar três olhares sobre a conceção ou 
princípios na abordagem da infância tecnológica. Para 
Lee (2005), a infância assoma como uma representação 
ou categoria de discurso associada a um tempo e a um 
espaço, legitimada por dispositivos de saber e de poder. 
Já Corsaro (2005) toma a criança como protagonista da 
sua educação, desenvolvimento e vida, com capacida-
des de agency. Aqui, a criança surge como criador de uma 
cultura própria e específica, onde adota «representações 
interpretativas» da cultura do adulto. A esta abordagem 
adita-se a perspetiva de Sirota (2006) ao referir a criança 
como ator plural, coprodutor do seu processo de socia-
lização construída com outro sujeito independente do 
contexto familiar, escolar ou com os seus pares. Uma 
outra visão sociológica da criança assenta na clivagem 
binária da ordem geracional, estrutura permanente de 
toda a sociedade, onde a infância é assumida como uma 
das duas gerações existentes, e fases da vida, por oposi-
ção à «adultez». Esta última corrente teórica da ordem 
geracional, defendida por Qvortrup (2010), alicerça-se 
na relação de domínio entre gerações, ou seja, da relação 
adulto-criança, onde o papel dos primeiros assenta na 
transmissão dos saberes e na proteção e segurança dos 
segundos. Surge assim um paradigma de controlo do 
adulto que tem vindo a ser questionado, desconstruin-
do-se a visão dominante da «ordem geracional» - tanto 

em Portugal como noutros países europeus - decorrente 
da fundamentação da criança enquanto ser competen-
te. Esta posição oposta à presente, desde os anos 70 do 
seculo XX, onde, na sociologia, a criança não tem um 
lugar próprio, ou seja, é omisso o estudo sobre a nature-
za do espaço social da infância (Qvortrup, 2014).
No entanto, esta nova era geracional e cultural enalte-
ce o papel das crianças «nativos digitais», enquanto lí-
deres naturais das inovações e dos processos de apren-
dizagem. As crianças tomam o lugar do adulto e, por 
vezes, ultrapassam-no na corrida digital e tecnológi-
ca, conquistando uma autonomia e independência 
fortíssima de «pesquisadores de informação». Consti-
tuem-se como novos e entusiasmados comunicadores 
online, assumindo-se como verdadeiras autoridades 
em matéria de literacia e cultura digital. Adquire, por 
isso, a criança uma nova dimensão a ser considerada 
pela educação.
A psicologia faz-se ecoar na educação, ao longo do úl-
timo século, provocando grandes modificações nas 
práticas dos educadores e suas finalidades educativas. 
Não só no que se refere ao desenvolvimento curricular, 
mas, desde logo, nos fundamentos das teorias educa-
cionais. A educação toma como enfoque a pessoa da 
criança, sob a influência da psicologia humanista, 
que centraliza o ser social, de direito, competente e 
idiossincrático. Este modelo não só tem como alicerce 
o ser humano, mas principalmente a “essência da pes-
soa, do sujeito a quem é permitido usufruir de uma 
vida plena: aquela que é escolhida pelo organismo to-
tal, quando existe liberdade psicológica para este se 
mover em qualquer direção” (Rogers, 1985: 79). 
A criança, desde o nascimento, ou seja, desde o início 
do seu crescimento cimenta a emoção como meio de 
interagir com o mundo que a rodeia, por meio da rela-
ção emocional que vincula com a mãe, seguida pelas 
outras pessoas que as circundam, sendo que os pais, 
à partida, serão o seu primeiro veículo para o desen-
volvimento emocional básico, nas primeiras etapas do 
processo de materialização da inteligência emocional.
Cury (2006b) reforça a ideia de que cada ser humano 
tem “um potencial intelectual enorme” para ser ex-
plorado. Para tal, a educação deverá ter presentes os 
seguintes princípios: promover a aprendizagem do 
debate do conhecimento e a expressão sem medo por 
parte da criança, do que pensa e do que sente; apreen-
der a grandeza do ser humano traduzida pela humil-
dade, compreensão de limites e a capacidade de se 
fazer pequeno; sublinhar a importância da procura 
de novos caminhos; fomentar a arte de pensar arti-
culando a dúvida e a crítica. Este autor, defensor da 
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ideia da educação como “construtora de pensadores”, 
indica, através dos princípios referidos, um homem 
gestor das suas emoções e pensamentos, que luta in-
ternamente contra as próprias memórias que o ator-
mentam e lhe roubam a consciência de homem livre, 
um sujeito que faz a «autogestão da mente». Com 
Cury somos atirados para uma pedagogia que incita 
o educando a procurar o seu eu interior e o educador a 
assumir de forma sedutora a inspiração e o encanta-
mento de quem educa.
A inteligência e as diversas teorias sobre o seu desen-
volvimento surge no campo da psicologia como um 
importante âmbito de estudo. Os resultados foram 
disponibilizados a outras ciências por forma a serem 
pragmatizados, nomeadamente na educação. Entre os 
múltiplos autores que tomaram a inteligência e o seu 
desenvolvimento como enfoque, alguns apresentaram 
teorias que em muito poderão contribuir para melhor 
estruturar o pensamento do professor na ciência do 
desenvolvimento cognitivo. Gardner (1995) expôs a teo-
ria das inteligências múltiplas tomando a inteligência 
como “a capacidade de resolver problemas ou de inven-
tar produtos valorizados num ou mais contextos cultu-
rais». Silver, Strong e Perini (2010) consideram que, pela 
teoria do autor supracitado, o constructo de inteligência 
se ampliou visando a inclusão das diferentes competên-
cias do ser humano: desde a musical à verbo-linguísti-
ca, passando pela corporal-cinestésica, até às inteligên-
cias inter e intrapessoais, para além de outras.
A teoria da inteligência emocional surge com Gole-
man (2000) – conferindo cientificidade às emoções, 
que sublinha a importância da compreensão das van-
tagens de uma emoção com inteligência, e como fazê-
-lo gerindo a nossa vida emocional com inteligência. 
As nossas paixões, quando bem exercidas, têm sabe-
doria. Guiam o nosso pensamento, os nossos valo-
res,   onde o problema não é a idade emocional, mas 
o sentido da emoção e das suas expressões,  ou seja, 
a importância da expressão emocional para a sobre-
vivência e adaptação, de que maneira os aspetos cog-
nitivos, como memória e resolução de problemas nos 
influenciam. A questão é como trazer inteligência às 
nossas emoções.
Já para a inteligência multifocal - de que nos fala Cury 
(2006a:33) – “O homem que aprende a se interiorizar 
e a criticar suas “verdades”, seus dogmas e seus para-
digmas socioculturais estimula a revolução da cons-
trução das ideias nos bastidores clandestinos de sua 
mente”. Os processos de construção da inteligência 
são multifocais. A teoria proposta pelo autor tem so-
bre essas duas teorias anteriores- e sobre todas as ou-

tras - a vantagem de ser muito mais abrangente, pois 
envolve toda produção intelectual, histórica, cultu-
ral, emocional e social criada na trajetória da existên-
cia humana, numa nova, original e revolucionária 
teoria que, além de ampliar os horizontes da Psicolo-
gia, da Filosofia, da Psiquiatria e da Educação, muda 
os «nossos paradigmas e estimula a formação do ho-
mem como pensador e engenheiro de ideias.» (Cury 
2006b:51). Na abordagem à inteligência multifocal, 
este autor revela o processamento do pensamento e 
três dos fenómenos que interferem nessa construção: 
autofluxo, enquanto energia psíquica e a ansiedade 
vital; o gatilho da memória, fenómeno de auto-veri-
ficação nos arquivos da própria memória, âncoras da 
memória refere-se a um foco ou “território” de leitura 
da memória num determinado momento da existên-
cia, fornece um grupo de informações psicossociais 
que ficam disponíveis para serem utilizadas pelos 
fenómenos que leem a memória e constroem pensa-
mentos. Cury (2015) refere também o «mal do século» 
para alem da ansiedade, que decorre desta e que afe-
ta a maioria da população mundial, onde se incluem 
cada vez crianças mais jovens: a síndrome do pensa-
mento acelerado, que representa uma bomba psíquica 
afetando a criatividade e até o prazer de viver.
Cury (2006b, 2016) é ainda defensor de uma escola que 
prepare construtores do eu e gestores da própria men-
te, em que mais importante do que conhecer o mundo 
será o conhecimento do eu na primeira pessoa.
Finalmente, ouvem-se ecos da neurociência na edu-
cação. As neurociências aparecem nesta viragem do 
seculo XXI com a intenção de levar o educador a co-
nhecer o órgão responsável por toda a ação humana: 
o cérebro, onde se inclui o processo da aprendizagem 
enquanto fenómeno educativo. Feinstin (2011:68) 
refere que “os educadores têm vindo a reconhecer o 
seu papel enquanto consumidores destes conheci-
mentos emergentes”. A tradução das investigações 
na área do cérebro em instrução académica, tornan-
do-se muitas vezes em desafios…”, pautado por uma 
formação atualizada e um desempenho diversificado 
e multidisciplinar. Esta área assume-se, na atualida-
de, como estruturante para o conhecimento de quem 
atua na educação de crianças, em rápido desenvolvi-
mento, por sua vez fundamental para conhecer todo 
o processo de desenvolvimento neurológico e funcio-
nal numa idade de grande plasticidade do cérebro. As 
neurociências surgem após a década do cérebro (Horá-
cio,2015) como a grande aliada de educadores e profes-
sores, ajudando-os a identificar o indivíduo como ser 
único, pensante e que sente à sua maneira.
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É a defesa de que a aprendizagem é resultado de uma 
alteração fisiológica no cérebro. Nesse sentido, Feinstin 
(2011) defende esta ideia acrescentando que são: “… de-
correntes durante um período de tempo e numa parceria 
corpo/cérebro pela experiencia”. E realce-se que só ago-
ra a neurociência é tida em conta pelo educador. É uma 
tomada de consciência de que a aprendizagem ocorre 
de mudanças no cérebro, provocando um impacto po-
deroso na prática pedagógica: desde o desenvolvimento 
curricular (planificando/estratégia intencional), às se-
leções de estratégias educativas e de avaliação.
A aprendizagem é agora entendida como um processo 
que Feinstin (2011) organiza em duas fases: entrada 
sensorial - processo através do qual o cérebro cria sig-
nificado e compreende o padrão; desenvolvimento de 
programas mentais significativos - o que é compreen-
dido e armazenado na memória de longo prazo.
Acrescentamos que este é o entendimento da neces-
sidade formativa de neuroeducadores, e não de do-
centes. Este pensamento, alicerçado na constatação 
de que o período de desenvolvimento dos 0 aos 3 anos 
se apresenta como um período em que a densidade 
sináptica aumenta magistralmente, e sendo a 1ª In-
fância a fase da vida onde se constroem as platafor-
mas para todo o desenvolvimento humano, tem de-
monstrado que «é justamente na 1ª Infância onde se 
formam as bases para as funções cerebrais superiores 
como a memória, raciocínio lógico, linguagem, per-
ceção espacial e visual, discriminação auditiva entre 
outras». Desta forma, as investigações científicas da 
última década obrigam-nos a entender a necessidade 
de transformarmos os «mal» preparados educadores 
em creche em profissionais com elevados e abrangen-
tes níveis de respostas enquanto formadores da 1ª In-
fância e técnicos de intervenção educativa.

A título de 
conclusão: 
somando ecos 
para a educação 
da 1ª infância
Ao longo deste artigo pretendeu-se, através de ou-
tras ciências (a filosofia, a sociologia, a psicologia e a 
neurociência), apreender os aportes das mesmas para 
a educação, mas também a necessidade de mudan-
ça dos próprios conceitos de educação, de infância e 
de criança quando se integram múltiplos saberes. A 
concertação destes fatores será essencial no desenvol-
vimento, evolução, afirmação e adequação da educa-
ção para a primeira infância de um novo século, que 
requer um novo paradigma: a contemporaneidade. 
Um paradigma que, ao contrário dos anteriores - mo-
dernidade e pós-modernidade -, toma como enfoque 
a pessoa contextualizada numa sociedade do conheci-
mento, que se rege pela inteligência multifocal e pela 
autogestão da mente. Ou seja, já não se fala apenas do 
sujeito com coeficiente emocional que, através da sua 
agência/capacidade humana, se interrelaciona, fala-
-se presentemente, de um indivíduo que, através da 
inteligência multifocal, se torna um pensador capaz 
de se interrelacionar, mas também de se intrarrelacio-
nar e intrarregular através da auto-gestão da mente. 
Pretende-se sublinhar o potencial do ser humano, no-
meadamente o da criança, enquanto cidadão de e por 
direito, competente, pleno de potenciais, contrarian-
do, assim o estigma sociocultural e mesmo educativo 
das “crianças invisíveis”.
Redefinir a creche, na perspetiva de Noronha-Sousa 
(2014), abordada numa dimensão social e cultural, im-
põe como premissa o direito à infância da criança com-
petente. A autora defende um projeto institucional em 
mudança, onde diversas linhas se somam num contex-
to abrangente e inovador: fomentar o conhecimento 
científico sobre o desenvolvimento, a autonomia e a 
aprendizagem da criança dos 0 aos 3; apresentar o co-
nhecimento científico das neurociências como a nova 
ciência potenciadora de um novo construto profissio-
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nal, reorganizador das práticas em creche; potenciar 
uma proposta desenvolvimentalmente adequada de 
cuidados pedagógicos da infância; incentivar reflexões 
pedagógicas para um contexto educativo de creche en-
quanto lugar de infância (Sarmento, Delgado e Muller, 
2006); impulsionar a reflexividade ética e cívica do es-
tatuto na profissionalidade do educador em creche; ha-
bilitar profissionais cuja formação multidimensional 
do educador de creche assenta em três paradigmas do 
trabalho com crianças dos 0 aos 3 anos: o Assistencia-
lista, o Educativo e o Interventivo; deve projetar-se um 
sistema educativo pautado pela qualidade das práticas, 
pela disseminação do conhecimento científico, pela in-
vestigação aplicada, e por um corpo docente progressi-
vamente mais habilitado a intervir junto e em conjun-
to com um ser neurobiopsicossocial.
Só aceitando e agregando os saberes de outras ciências 
se torna inteligível uma abordagem à educação holís-
tica, dos dias de hoje, que considera fatores tão distin-
tos como os cuidados pré e pós-natais, o crescimento 
físico, condições psicológicas e fatores ambientais (do 
contexto familiar às condicionantes da sociedade em 
que a criança se insere). A atualidade reclama uma 
educação inovadora, inédita em que cada docente é 
ator e autor da sua prática educativa e cada criança é 
atora e autora da sua própria vida.

Notas
1 “…é uma condição universal e necessária que nos permite explicar 

e compreender o mundo que nos rodeia” (Bilbao, 2016).

2 Paradigma epistemológico que sustentaria um estado de cidada-

nia mundial que permitiria desenvolver todas as potencialidades da 

espécie humana (Kant, 1984); que levaria o homem, através da ra-

zão, à emancipação e à liberdade (Pinto, 1996), passando o Homem 

a definir-se por aquilo que é, pela sua autonomia e pela sua singu-

laridade (Giddens, 1994; Marx, 1989). Morin et al. (1991) vê-o como 

um tempo de procura da razão, da procura da verdade e, acima de 

tudo, da procura do bem-estar pessoal em paralelo com a evolução 

da ciência e da técnica. Todavia, a modernidade transfigurou-se 

numa profunda alteração nos parâmetros da vida humana pela 

homogeneização dos indivíduos, decorrente da avaliação da vida 

humana, não pelo ser mas pelo fazer (Pourtois e Desmet, 2005); 

pela globalização sociocultural que, segundo Santos, (1996:47) “(…) 

destruiu, de forma impiedosa e definitiva, a crença na correlação 

(…) entre progresso técnico-científico e perfeição humana”.

3 É um paradigma que veicula um conjunto de visões e perspetivas 

diversificadas percorrendo dimensões sociais, políticas, estéticas e 

epistemológicas (Silva, 2000). Boaventura Sousa Santos (1996) perce-

ciona a pós-modernidade como uma conjuntura em que o sujeito é 

tido como ator e autor, não só da sua própria vida como de toda a sua 

vida social (Weber cit. por Hargreaves, 1998), e que por isso lhe é per-

mitido exteriorizar e afirmar a sua individualidade (Giddens, 1994). 

4 A abordagem de Cury (2006a) no que diz respeito à inteligência 

multifocal reflete a sua visão sobre a excelência educativa. A forma 

da “criança” social e feliz, livre e com iniciativa, é encarada como o 

grande desafio da atualidade.

5 Conceito trabalhado por Cury (2006a) em que defende a constru-

ção dos pensamentos e a formação de pensadores articulada com 

os múltiplos saberes, onde as neurociências esclarecem os proces-

sos da aprendizagem, em geral, e o funcionamento da mente, em 

particular. Ao educador compete uma prática promotora de pessoas 

capazes de autorregulação e outras capacidades cognitivas como a 

autogestão da mente. Esta interpretação surge da díade entre a vi-

são do paradigma de contemporaneidade e a pedagogia tradicio-

nal, sustentada na transmissão unifocal.

6 Paulo Freire (citado por Cortella, 1997, 2014) distingue três tipos de 

«paciências»: a histórica, a pedagógica e a afetiva. Assim, a «paciên-

cia histórica» reporta para a existência da hora certa, do momento das 

coisas e do fazer das coisas; a «paciência pedagógica» é a capacidade 

de observar processos diferenciados de necessidade dos alunos/pro-

fessores e da maturação para o conhecimento; por fim, a «paciência 

afetiva» passa por olhar o outro sem incorrer na agressividade ou ru-

tura do padrão de autonomia ou liberdade dos outros. 

7 O autor (Cortella, 2015) define o conhecimento como resultado de 

uma convenção, contudo, não como possibilidade singular da in-

terpretação da realidade.
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Resumo
Apresentamos algumas reflexões críticas sobre a 
prática da docência com crianças bem pequenas em 
contextos de Educação Infantil. O objetivo principal 
foi investigar e interpretar as diferentes minúcias da 
vida cotidiana no saber e fazer a docência, destacan-
do a participação infantil como um dos eixos funda-
mentais para a construção das relações educacionais 
e pedagógicas. Os dados foram gerados por narrativas 
orais e escritas, de professoras da rede pública sobre 
a dinâmica institucional em relação à participação 
das crianças nos diferentes momentos das rotinas. 
Constatamos que a falta do reconhecimento da parti-
cipação infantil está atrelada a concepções, discursos 
e práticas ligados à ideia de uma relação pedagógica 
pautada em imagens de crianças carentes, incompe-
tentes, imaturas, o que alimenta na prática certo tipo 
de resistência ao direito à participação da criança.

Palavras-chave
Educação Infantil. Docência. Participação. Formação 
Humana.

 
Abstract
 The text aims to present some critical reflections on 
the practice of teaching with very small children in 
contexts of Early Childhood Education. Its main ob-
jective is to investigate and interpret the different 
minutiae of daily life in the knowledge and to teach 
with very small children, emphasizing the partici-
pation of children as one of the fundamental axes 
for the construction of educational and pedagogical 
relations with. The data were generated by oral and 
written narratives of public school teachers about the 
institutional dynamics in relation to the participa-
tion of children in the different moments of the rou-
tines. We found that the lack of recognition of child 
participation is connected to conceptions, discourses 
and practices linked to the idea of a pedagogical re-
lationship based on images of children who are in 
need, incompetent, immature, that feeds in practice 
a certain type of resistance to the right of the child to 
participate.

Keywords
Early Childhood Education. Teaching. Participation. 
Human Formation.
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O presente texto constitui-se de algumas reflexões de 
pesquisas pautadas por uma análise crítica sobre a 
prática da docência com crianças bem pequenas em 
contextos de Educação Infantil. Tem como objetivo 
principal investigar, interpretar e descrever as dife-
rentes minúcias da vida cotidiana no saber e fazer a 
docência, destacando a participação infantil como 
um dos eixos fundantes para a construção das rela-
ções educacionais e pedagógicas com esses sujeitos de 
bem pouca idade. Desenvolvemos a máxima de que a 
“docência não se faz sem as crianças”, a qual perpassa 
com força em todas as nossas argumentações. Deste 
modo, consideramos que a docência na educação in-
fantil está centrada na indissociabilidade e indivi-
sibilidade entre cuidado e educação, priorizando no 
cotidiano as potencialidades e a agência das crianças, 
incluindo os bebês, que apresentam outras lingua-
gens para se comunicar e se expressar, para além da 
linguagem verbal.
De acordo com Savio (2011) é por meio da linguagem, da 
comunicação, que as crianças terão seu direito à par-
ticipação garantido. Importante destacar que, quando 
nos referimos à linguagem, a premissa principal não 
é a palavra, mas uma multiplicidade de enunciações 
que revelam seus quereres em olhares, gestos, balbu-
cios, silêncios, sentimentos e movimentos.
A escolha pela defesa da participação de bebês e crian-
ças bem pequenas1 e a sua relevância na construção 
da docência, significa o reconhecimento da multidi-
mensionalidade, heterogeneidade e complexidade de 
estar com esse grupo geracional da pequena infância 
em um espaço coletivo de educação e cuidado. Direcio-
namos nossas reflexões à especificidade da docência 
almejando sua afirmação na área, com o reconheci-
mento de suas diferenças com relação às demais eta-
pas da Educação Básica. Tratamos de mostrar, ainda, 
que existem diferentes formas de participação infan-
til que se encontram para ser reconhecidas, legitima-
das e sustentadas, isso a partir da própria ação, expe-
riências e “forças de desejo” (MOZÉRE, 2007) dos bebês 
e crianças bem pequenas. 
Desse modo, essa perspectiva de participação infantil, 
pode ainda contribuir para se “compreender o cotidia-
no para além da obviedade, da arbitrariedade e da obs-
curidade que o esvazia de sua complexidade, quando 
o necessário seria viabilizar a afirmação da sua sin-
gularidade no entretecer de sua diversidade pedagó-
gica”. (MARTINS FILHO, 2013, p. 46). Essa dimensão 
reverbera, além de uma posição epistemológica e me-
todológica de pensar e fazer a Pedagogia da Infância 
(FARIA, 1993; ROCHA, 1999), uma posição política na-

quilo que visa as máximas possibilidades das crianças 
vivenciarem seus direitos, em um espaço de educação 
democrático, por isso, de qualidade. É requisito para a 
participação efetiva das crianças, no que concerne “a 
importância contemporânea das práticas democráti-
cas para instituições de educação infantil que tenham 
suas vozes escutadas com afeto e efetividade e seus 
dizeres traduzidos em práticas que correspondam aos 
seus interesses”. (MOSS, 2009, p. 420).   
O prolongamento das experiências vivenciadas pelas 
crianças se estabelece atravessado pelo tempo, um 
tempo mais flexível e sintonizado aos desejos e neces-
sidades delas, o que convida a romper com a lógica de 
um tempo adultocêntrico. Precisa sincronizar com o 
tempo da infância (KOHAN, 2010) visando condições 
suficientes para os bebês e crianças pequenas viverem 
suas infâncias, marcadas por interações e brincadei-
ras (SAVIO, 211; ROCHA, 1999; BRASIL, 2009). Consi-
deramos que no desenvolvimento, aprendizagem e 
socialização, a brincadeira ganha papel fundamental, 
conteúdo por excelência no processo de formação hu-
mana das crianças. 
Nossa aposta central se refere à defesa de que o exer-
cício da docência envolve não somente as professo-
ras, mas também os bebês, as crianças bem pequenas 
e suas culturas constituídas em práticas sociais. A 
ideia é traçar um marco diferenciador da perspectiva 
que escolariza precocemente e compulsoriamente as 
crianças da educação infantil. Com isso, trazemos a 
defesa de uma pedagogia própria, a qual exige tomar 
as crianças como núcleo permanente e privilegiado 
da prática da docência, especialmente considerando 
as minúcias da vida cotidiana. Partimos de uma pers-
pectiva de análise que considera a docência uma ati-
vidade humana interativa, em que a relação com o/s 
outro/s (TARDIF e LESSARD, 2005) é o próprio objeto 
de trabalho docente e, portanto, aspecto fundante da 
composição da ação das profissionais.
Para Barbosa (2001) e Martins Filho (2013), tal pers-
pectiva significa a proposição de outro tipo de estabe-
lecimento educacional. Consideramos que isto está 
implicado também na ampliação do sentido da docên-
cia, especialmente na possibilidade de descentralizar 
as marcas que naturalizaram os sentidos de ser pro-
fessora, vista tradicionalmente por uma composição 
relacional de transmissão/recepção/memorização, de 
forma linear, monológica e vertical (professora/alu-
no/ensino/conteúdo disciplinar).
De natureza qualitativa, elaboramos análises que ex-
plicitam nossas interpretações das práticas docentes 
observadas em instituições públicas de educação in-
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fantil. Os dados foram gerados por narrativas orais e 
escritas, de professoras da rede pública sobre a dinâ-
mica institucional em relação à participação dos bebês 
e das crianças bem pequenas nos diferentes momen-
tos das rotinas. Os registros destas narrativas foram 
sistematicamente transcritos no caderno de campo e 
complementados com notas de observação do cotidia-
no vivido entre crianças e adultos, crianças e crianças, 
no percurso de um ano. 
Nossos argumentos também estão pautados na Con-
venção Internacional dos Direitos da Criança (1989), 
que pelo menos na forma de “Lei” reconhece o direito 
à participação das crianças em diferentes instâncias 
sociais. Acreditamos que pela perspectiva do direito 
à participação, abre-se uma possibilidade para nuan-
ças pouco usuais da cotidianidade da vida em creches 
e pré-escolas. Não podemos esquecer que temos uma 
tradição política, pedagógica e cultural adultocentra-
da de pensar e organizar as instituições educativas, 
sem ouvir as crianças e valorizar sua participação 
como agentes sociais importantes, autoras da Histó-
ria, produtoras de culturas e cidadãs de direitos. 
O reconhecimento do direito da participação infan-
til, tomado como um importante princípio para a 
docência, igualmente nos induz a pensar na qualida-
de do cuidado e educação em termos de coeducação, 
de aprendizado mútuo e colaborativo entre os vários 
participantes, numa orientação política, educacional 
e pedagógica pelos direitos das crianças, no seu reco-
nhecimento como agentes sociais, no acolhimento e 
valorização das suas manifestações culturais.  
Partimos, assim, deste pressuposto: cada criança vive 
diferentes experiências sociais desde sua chegada ao 
mundo. Portanto, sustentamos que as instituições 
de educação infantil precisam ser um espaço de en-
contro, de afetos, de liberdade e de expressão criativa 
para todos os que dela fazem parte. Isso requer um tra-
balho dos adultos sobre eles próprios, que viabilize a 
construção de micropolíticas de resistência, conforme 
propõe Félix Guattari (1987). Ou ainda, como assevera 
Sousa Santos (2000), a emergência de educar para a 
desobediência crítica em relação aos processos educa-
tivos que pendem para o pilar da regulação. 
Embora reconhecendo as tensões e ambiguidades na 
questão dos direitos de participação, propomos “ace-
der à força do desejo dos bebês e das crianças bem pe-
quenas” (MOZÉRE, 2007) e sustentar essa proposta, na 
construção da docência. O fio condutor de nossas pro-
posições é a valorização das formas de humanidades 
que já se fazem expressar nas crianças, isso de acordo 
com seus diferentes jeitos de ser, pensar, sentir, fazer 

e dizer, pois a complexidade da infância ainda encon-
tra-se para ser interpretada em suas singularidades. 
Cabe destacar as contribuições dos estudos culturais 
da infância, principalmente pela ruptura com uma 
concepção universal de aprendizagem, desenvolvi-
mento e socialização dos bebês e crianças bem peque-
nas; todavia, esses sujeitos continuam ocupando uma 
condição ainda marginal nesse campo (MARTINS FI-
LHO e DELGADO; 2013). O que se pretende desenhar 
é a emergência de sua participação na significação de 
seus mundos de vida (AGOSTINHO, 2015).
Quando se trata de crianças muito pequenas, observa-se 
maior dificuldade na consolidação de uma cultura pró-
pria e específica para pensar e realizar a docência (ON-
GARI e MOLINA, 2003; MARTINS FILHO, 2013), fato que 
dificulta a valorização, a qualificação e o reconhecimen-
to da importância da profissão docente com a pequena 
infância, inclusive, entre as próprias professoras. Como 
refere Sônia Kramer (2002), o trabalho docente entre 
professoras e auxiliares acaba “oscilando entre aquela 
que, simplesmente, reproduz o cotidiano, o trabalho 
doméstico de cuidado e socialização infantil e aquela 
que se associa ao modelo de professor de outros níveis de 
ensino” (KRAMER, 2002, p. 136-137).
Barbara Ongari e Paola Molina (2003, p. 22) sinteti-
zam com primazia tal discussão “apesar da riqueza 
e do interesse teórico da reflexão educativa que se 
está construindo pouco a pouco em torno das cre-
ches para a educação e cuidado das crianças de zero 
a três anos, falta, todavia, uma discussão global da 
profissão, capaz de construir um perfil profissional 
relativamente homogêneo”. Dessa forma, dizem as 
autoras, o papel da professora de educação infantil 
foi vivenciado mais como um papel a “ser inventa-
do” do que como um papel definido a ser assumido 
ou, em última hipótese, a ser inovado. 
Com efeito, fica evidente a necessidade de inventar a 
prática da docência com bebês e crianças bem peque-
nas em creches, para daí poder assumir ou construir 
a docência interligada à participação infantil. Mas o 
“inventar” precisa aqui ser entendido não no sentido 
de dar asas à imaginação e assumir atitudes sem um 
direcionamento e intencionalidade, sem critério e 
planejamento, mas como um novo recurso para atin-
gir um fim por meio de reflexões elaboradas e funda-
mentadas em concepções e princípios orientadores da 
participação infantil na prática de cuidado e educação 
em contexto de vida coletiva. 
Para Walter Kohan (2010), a infância tem sido associa-
da a uma metáfora de uma vida sem razão, obscura, 
sem conhecimento, como menoridade. Entendemos 
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que a metáfora da menoridade também produz mar-
cas nas concepções que circulam no trabalho das pro-
fessoras com bebês. Uma marca forte é a de que este 
trabalho não exige muito conhecimento. Por isso, 
surgem representações associadas à maternagem e ao 
gostar de cuidar de crianças, representações essas que 
tendem a um espontaneísmo e romantismo da profis-
são. Tais noções também estão atreladas à crença de 
que o trabalho com bebês e crianças bem pequenas não 
exige muito planejamento, redundando na concepção 
de que o trabalho realizado com esta faixa etária tem 
menor valor, comparado aos níveis subsequentes da 
Educação Básica. 
Nosso “parque” como assim o chamamos, tem a característica 
de ser um espaço amplo, com uma concentração muito grande de 
crianças e poucos brinquedos. O tempo de espera pelo balanço, 
que dentro das poucas opções de brinquedos que parece indicar ser 
o brinquedo preferido, é muito grande. Às vezes saímos sem con-
seguir brincar. Aconteceu uma ocasião em que, após a higiene do 
almoço, Dudu fugiu para o parque. E lá fui eu, na condição de ser 
a única responsável pelas diversas demandas do grupo, passar um 
“sermão” em Dudu pelo fato de deixar o grupo sozinho para ir cha-
ma-lo. Com o passar dos dias, a ocasião foi se repetindo, Dudu já 
não estava mais sozinho, já havia conquistado parceiros. Já havía-
mos chegado num ponto em que uma tensão entre mim e aquelas 
crianças já havia se estabelecido. Foi então que, deixando de lado 
meu olhar adulto, me lancei ao desafio de olhar com outros olhos 
para o tempo das crianças naquela situação. Só então me dei conta 
que Dudu havia feito uma descoberta maravilhosa e que quis par-
tilhar com os amigos. Imagina, só. Aquele parque enorme, aquele 
espaço amplo, poder correr por ele sem esbarrar em ninguém, poder 
percebê-lo por diversos ângulos. E o balanço, lá estava ele, vazio, 
sem aquela demora, aquela fila para brincar. (Narrativa Escrita da 
Professora, Arquivo dos Autores). 
Esse excerto demonstra uma interpretação sensível e 
atenta em relação às demandas das crianças. Dudu, 
um menino de dois anos, sinalizou para a professora 
que a força de seu desejo precisava ser sustentada por 
um adulto. Para a professora, a fuga de Dudu apresen-
tou uma nova oportunidade de repensar o momento 
de estar no parque, o que proporcionou reconstruir a 
docência e realizar acordos com as crianças com base 
na participação infantil. Nessa situação, a professo-
ra agiu como colaboradora da realização do desejo das 
crianças, sustentando a opção de estar no parque.
Assim, a aposta na participação infantil tornou-se 
uma oportunidade de virar do avesso a estrutura es-
truturante (GIDDENS, 1985) da prática da docência, 
possibilitando construir uma história comum de gru-
po, que, como bem sabemos, precisa estar sempre 
pronta a se refazer. No excerto evidenciamos que a 

professora abre avenidas que favorecem a expressão e 
a participação das crianças. Ela indica uma concepção 
de docência apoiada no ponto de vista das crianças, 
na escuta das suas vozes e percepção dos seus desejos. 
Há uma força na vontade de Dudu em querer desfru-
tar do parque e a professora, com uma sensibilidade 
singular, consegue perceber e torna-se andaime para 
sustentar a força do desejo do menino: “Só então me dei 
conta de que Dudu havia feito uma descoberta maravilhosa e que 
quis partilhar com os amigos”.
A situação cotidiana entre Dudu e a professora ainda 
permite identificar e analisar a participação ativa das 
crianças na criação de significados comuns no grupo 
de pares. Verificamos que a aprendizagem situada no 
processo de coparticipação entre as crianças e delas 
com os adultos evolui para uma participação mais le-
gitima e complexa, possibilitando às crianças assumi-
rem um papel dinâmico e centrado em práticas sociais 
no contexto da creche. 
Sabemos que ainda é um desafio para algumas profes-
soras compreender a relevância da participação das 
crianças na construção da docência, principalmente, 
de conseguir observar as experiências formativas des-
tas quando estão entre si, as quais são tão vastas quan-
to suas relações com os adultos. No campo pedagógico, 
observamos que há forte tendência em acreditar que as 
crianças somente aprendem alguma coisa quando os 
adultos pretendem ensinar, o que refutamos como mo-
delo canônico de pensar os processos nas escolas. Garan-
tir processos educacionais que ultrapassem a preocupa-
ção com o ensino, em seu sentido apenas instrucional e 
de transmissão nos parece um grande desafio. Também 
avançar nas relações com as crianças para além do con-
trole dos tempos, espaços e materialidades nos parece 
que, ainda é, uma prerrogativa a ser construída com as 
professoras de educação infantil. 
Há a necessidade de abrirmo-nos para perspectivas de 
criação de um pensamento menos “proprietário e sa-
bedor, para aproximarmo-nos dos nossos vestígios de 
crianças, resíduos insistentes, sinais pueris daquilo que 
não conseguimos deixar de ser” (LEAL, 2004, p. 23). Sen-
tirmo-nos menos proprietários e sabedores parece con-
dição para sustentar a força do desejo dos bebês e crian-
ças pequenas, como propõe Liane Mozère (2006; 2007; 
2008), ou ainda, abrirmo-nos à flexibilidade, mostran-
do-nos dispostos a assumir atitudes que conduzam à 
mudança no envolvimento entre as crianças.  
O que Mozère (2006; 2007; 2008) nos instiga a pensar 
é como podemos apreender um standpoint (ponto de 
vista) dos bebês e crianças bem pequenas. Por conse-
guinte, a autora entende que acompanhar e observar 
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bebês e crianças bem pequenas nas creches permite, 
pela pesquisa empírica, perceber as forças singulares 
de desejo que elas manifestam. Entender o que bebês 
e crianças bem pequenas dizem de seus desejos, que 
meios percorrem para garanti-los, é uma possibilida-
de de abertura à participação infantil. Assim, os fami-
liares, professoras e professores, também outros adul-
tos da creche, podem “escolher entre abrir ou fechar 
as portas para a força do desejo das crianças, permi-
tindo ou não, que elas escapem dos assujeitamentos” 
(MOZÈRE, 2007, p. 170).
Isso supõe tratar com seriedade suas linguagens, para 
evitar visões adultocentradas, criando assim empatia 
com seus pontos de vista. Para Mozère (2007), o adulto 
pode se iludir quando pensa descobrir, mirando-se no 
espelho, uma verdade mais pura daquela que é vivida 
pelos bebês e pelas crianças bem pequenas. O desafio 
é definir com precisão qual é o “ponto de vista que nós, 
adultos, adotamos para entender o ponto de vista das 
crianças” (MOZÈRE, 2007, p. 167).
Voltando ao excerto acima, a professora como que à 
revelia, cria outros roteiros a serem seguidos, rompe 
com o que é convencional na prática da docência. Ela 
abre possibilidades para a força do desejo das crian-
ças de maneira consensual e inclusiva, compreende o 
grupo de crianças como “grupo sujeito e não grupo su-
jeitado” (MOZÈRE, 2017, p. 43). Analisamos essa ati-
tude como uma perspectiva educacional aberta à par-
ticipação infantil, sendo uma forma de compreender 
a potencialidade e a competência das crianças. Tam-
bém nos faz pensar sobre como as próprias professo-
ras reagem às manifestações expressivas das crianças, 
especialmente quando são por elas convidadas a reali-
zar algo que lhes exige mudar o plano de visão e ou de 
ação. Este é o trabalho que os adultos precisam fazer 
sobre eles mesmos. 
Fazer a defesa da construção da docência acedendo 
à força do desejo dos bebês e crianças bem pequenas 
é compreender a ação educacional e pedagógica, de 
cuidado e educação como convívio coletivo, realizan-
do a docência pelo prisma das interações humanas 
(TARDIF e LESSARD, 2005). Portanto, concordamos 
que a docência com bebês e crianças bem pequenas é 
construída no percurso da vida cotidiana, priorizan-
do estabelecer uma relação individualizada com cada 
sujeito que compõe o coletivo (MARTINS FILHO, 2013). 
Afirmamos isso pelo fato de observar e acompanhar 
que, em muitas instituições educativas, se efetua um 
trabalho educacional e pedagógico de contenção dos 
desejos, do movimento dos corpos infantis, dos cho-
ros, das manifestações de alegria e prazer, das frustra-

ções, dos medos, assim como nas rotinas de cuidado e 
educação o tempo é controlado pelo relógio na maioria 
das instituições educativas. 
Centrar o enfoque em torno da força do desejo de be-
bês e crianças bem pequenas interessa para que a ex-
periência da vivência educativa seja construída pelos 
agentes sociais que fazem parte dos seus quadros: 
as próprias crianças. Como afirma Kátia Agostinho 
(2015), a oportunidade de participação tem que ser vis-
ta não só como um direito, mas também como uma 
necessidade para o desenvolvimento dos princípios de 
democracia em seus processos de educação.
Dessa forma, pensar a participação das crianças tam-
bém significa repensar a ação pedagógica. A relação de 
diálogo entre as professoras e as crianças favorece a livre 
expressão infantil, como podemos observar abaixo:
A professora do maternal pede para Mariana (dois anos) guardar 
rapidamente a sua maquiagem na mochila. Mariana resiste argu-
mentando que quer brincar e olha para a professora contemplando 
a maquiagem. A professora insistiu em dizer para a menina que é 
para guardar, pois as suas amiguinhas irão querer brincar e ela não 
irá deixar. Mariana responde: Profe, eu deixo sim, sou uma criança 
muito “emprestativa” (Caderno de Campo, Arquivo dos Autores). 
Tomamos como ponto de partida esse excerto para 
dialogar com Anne Graham e Robin Fitzgerald (2011), 
uma vez que esses autores compreendem a participa-
ção das crianças e sua representação nos debates como 
ambígua, incerta e contestada, pois há tensões e rela-
ções de poder, em termos de limites e reconhecimento 
do status que é concedido às vozes das crianças na vida 
contemporânea. 
As crianças bem pequenas têm sido identificadas com 
base na fragilidade, na incerteza e dependência, um 
conjunto de negativos que em nada informam quem são 
esses sujeitos de pouca idade. Desde sua vinda ao mun-
do, os bebês são pensados em relação ao que lhes falta, 
e são os adultos que vão progressivamente combater e 
compensar tais privações. Mozère (2007, 2008) mencio-
na os rituais de nascimento como os batismos, as mani-
pulações, as indumentárias e outros, que caracterizam 
e se fazem presentes nas primeiras etapas de entrada na 
vida e introduzem injunções encarregadas de enqua-
drar e conformar os corpos e almas dos recém-nascidos, 
induzindo-os ou conduzindo-os à disciplina. Ela ainda 
recorda que em épocas não muito remotas o bebê era fre-
quentemente considerado como um tubo digestivo e que 
a maioria dos médicos sustentava que os recém-nascidos 
não sentiam dor e que seus choros eram apenas reflexos.
Seguindo os argumentos da autora (MOZÈRE, 2007, 
2008), no século XX, os saberes da Psicologia e da Psi-
canálise delinearam estágios do desenvolvimento, de-
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finindo-os como os tutores morais que circunscrevem 
as idades da vida dos pequenos, concebidos como se-
res incompletos, que devem ser guiados contínua e li-
nearmente para tornarem-se adultos completos, num 
harmonioso desenvolvimento, na perspectiva teleo-
lógica. Diante disso, é preciso enfrentar as ambigui-
dades e tensões que cercam nossos pressupostos sobre 
as experiências dos bebês e crianças bem pequenas, 
quando se pretende sustentar a força de seus desejos. 
Contudo, participação dos sujeitos dessa faixa etária 
não pode ser entendida como simplesmente dar pos-
se, partilhar ou tirar poder por parte dos adultos, fa-
zer consulta de um tema ou situação, o que leva Anne 
Graham e Robin Fitzgerald (2011) aos estudos de Fou-
cault (1998) para argumentar que não há coisa como 
o poder, mas sim uma rede de relações em que ele é 
exercido. A análise da participação das crianças, para 
os autores supracitados, deve reconhecer as sutilezas 
das outras formas de linguagem, tais como gestos, 
olhares, culturas de base e vozes nas teias de poder. 
De fato, é possível observar as crianças criarem estra-
tégias para organizarem seu próprio mundo. Em uma 
das passagens de nossos arquivos em caderno de cam-
po, Ana Carolina (três anos), quando condicionada a 
pintar os desenhos trazidos pela professora, questio-
nou: – Prof., por que a gente só pinta e você desenha?
O corolário no contexto de sentidos e significados de 
participação é a conversação, mas esse movimento em 
direção ao outro e de retorno a si mesmo é mais amplo 
que ouvir as vozes das crianças e pressupõe uma dimen-
são ética, sentir-se confortável com o provisório e com a 
desordem que o ouvir provoca (MOSS, 2009). Também 
pressupõe um gesto em direção ao outro, um sinal de 
que estamos disponíveis para ouvir e levar a conversa a 
sério. Olhar, ouvir, sentir, possibilitam o contato com o 
meio, com o entorno, com a realidade tangível que nos 
rodeia. É pela via do sensível que temos a possibilidade 
de construirmos nossas noções acerca das coisas que nos 
rodeiam e com as quais interagimos. 
Na visão de Moss (2009), para resistir não é suficiente 
apenas desenvolver um pensamento crítico frente ao 
discurso dominante. É preciso investir na construção 
de práticas colaborativas que garantam a participa-
ção e a agência das crianças entre si e com os adultos. 
Também apoiados em Foucault, esses autores enfati-
zam que há estreita relação entre o pensamento e a 
ação, e, a partir do momento em que não podemos 
mais pensar as coisas como eram pensadas anterior-
mente, a transformação se faz urgente.
Salientamos que as atitudes, as relações, as lógicas de 
socialização, a concepção de aprendizagem e desen-

volvimento praticada pelas professoras no exercício de 
sua docência repercutem diretamente na possibilida-
de de participação das crianças. Por isso insistimos em 
nossos argumentos de que, nessa etapa da Educação 
Básica, a relação não se limita a uma professora que 
ensina e um aluno que aprende. Da professora exige-
-se uma dimensão para o trabalho docente diferente 
de ser um professor aplicador de “aulas”. Portanto, 
não se tem um professor “aulista” com e para a educa-
ção infantil. Nossa perspectiva de defesa é consolidar 
uma Pedagogia para a Educação Infantil em que a do-
cência seja uma prática educativa construída com os 
bebês e crianças pequenas e não somente para esses 
sujeitos de bem pouca idade (MARTINS FILHO, 2016). 
As diferentes expectativas, discursos e práticas dos 
adultos podem causar impacto positivo ou negativo na 
vida dos bebês e crianças bem pequenas. Por isso, en-
tendemos que estes são agentes capazes de criar senti-
dos sobre o que é cuidar e educar porque eles próprios 
são, também, capazes de participar. Por exemplo, as 
crianças oferecem pistas aos adultos e possuem capa-
cidade de intervir de forma ativa em todos os cuidados 
corporais e rotinas, desde que os adultos estabeleçam 
com elas uma comunicação que as potencialize a com-
preender sinais, gostos, sensações de prazer e despra-
zer, como mostra esta passagem:
A menina Camila (um ano) faz xixi e pede para a professora trocar 
sua roupa. A professora ao iniciar a troca encosta sua mão na bar-
riga de Camila. A menina se assusta e encolhe o corpo. A professora 
imitando uma voz de criança, fala: - Ah! Desculpe, minha querida. 
Minha mão está muito gelada né, agora vou tomar cuidado para 
não encostar em sua pele. Camila olha para a professora e sorri. A 
professora se comunica com ela pelo olhar (Arquivo dos Autores).
De acordo com Ashley Montagu (1988), os pensamentos 
e sentimentos são muitas vezes comunicados de modo 
não-verbal, através de movimentos do corpo. Sua defesa 
é do tato como emoção, pois, pelo toque das mãos, man-
temos contatos que a linguagem verbal não consegue al-
cançar, algo que a professora acima referida identificou 
nos sinais emitidos por Camila, ao sentir o toque gelado 
das mãos da profissional. Nessa relação, podemos afir-
mar que Camila estava comunicando algo sobre o cuida-
do do seu corpo durante a troca.
Outra situação diz respeito às comemorações da pas-
sagem da Páscoa. Em reunião o grupo de professoras 
decidiu não propor nenhuma situação festiva para as 
crianças em relação ao tema numa creche municipal. 
Decisão apoiada e sustentada pela equipe gestora da 
instituição pesquisada. Porém, no dia que antecedeu 
ao feriadão de Páscoa, na sala das professoras foi-lhes 
servido um café especial e diferenciado. A sala esta-
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va decorada com balões coloridos e cartazes alusivos 
à comemoração da Páscoa e cada professora recebeu 
um presente com cartão ao final do café. Vimos que 
algumas crianças ficaram curiosas com a festividade 
e a alegria das professoras e tentaram entrar na sala 
do café, o que foi de imediato impedido. Foi possível 
observar um menino (Lucas, três anos) questionando 
uma das professoras sobre o que estava acontecendo 
dentro da sala do café:
Lucas (três anos) abre a porta da sala do café onde as professoras 
estão festejando a Páscoa, espiou e com a cabeça para dentro da 
sala entre a porta, pergunta: - É uma festa aí dentro. É da Páscoa? 
Legal (Arquivo dos Autores). 
Também trazemos em forma de questionamento ou-
tras situações de participação das crianças bem peque-
nas, em que as professoras desconsideram seus sen-
timentos ou experiências. Quando limpamos o nariz 
de uma criança a avisamos antes da ação, ou ainda 
a convidamos carinhosamente para fazê-lo sozinha? 
Convidá-las a participar explicando como se faz, não é 
um movimento fácil, pois marca a diferença de fazer 
tal ato de maneira mecanizada e automatizada. Neste 
ponto, lembramos de Judith Falk (2011) quando argu-
menta da necessidade de envolvermos as crianças nos 
cuidados do seu corpo:
No parque a professora do maternal aproxima-se de Amanda (dois 
anos) com um rolo de papel higiênico na mão. Observo que sem 
avisar limpa o nariz da menina de costas. Amanda faz uma cara 
de brava para a professora e reclama da situação que interrompe a 
brincadeira em que a menina estava envolvida (Caderno de Cam-
po, Arquivo dos Autores). 
O olhar e o sorriso das crianças na hora de trocar sua rou-
pa, calçar o tênis e os chinelos, pentear o cabelo, anun-
ciam algo para as professoras? Expressam quais signi-
ficados para pensar e planejar a prática da docência? 
Temos analisado esses momentos como possibilitadores 
de ricas experiências e, se prestarmos atenção, favore-
cem relações intensas das professoras com as crianças e 
vice-versa. Portanto, a atenção dispensada aos fazeres 
diários da docência poderá ajudar a quebrar ou romper 
com a burocratização e a naturalização da vida cotidia-
na, que em muitos momentos apenas segue as rotinas 
repetitivas e apressadas, quase sempre envolvidas por 
lamentações (MARTINS FILHO, 2013). Poderá ajudar a 
tornar visível o que é rotineiro, corriqueiro, pouco pres-
tigioso, o que até então não tinha maiores significados 
pedagógicos: a docência construída com a participação 
dos bebês e crianças bem pequenas. Há uma passagem 
de uma professora em nossos arquivos de pesquisa que 
relata a importância do envolvimento e da proximidade 
entre adultos e crianças:

Como é que eu vou perceber e compreender as formas de partici-
pação das crianças agirem e reagirem a este mundo pensado por 
adultos e para adultos se eu não estiver aberta, sensível e disponível 
para esta participação? Estar misturada às crianças, ser compa-
nheira de suas brincadeiras não quer dizer estar no controle, deter-
minando regras, isto ou aquilo. Muito pelo contrário. Só consegue 
este movimento quem realmente está disposto a romper com hie-
rarquias (Arquivo dos Autores). 
Mozére (2008) analisa que uma criança de dois anos, 
quando tenta organizar seu mundo, construir sua 
própria maneira de perceber as relações sociais, de-
seja travar relações com as outras crianças e com os 
adultos – essa criança participa, à sua maneira, da 
resistência molecular. 
Cabe, então, indagar: o que não é permitido às crian-
ças, pode sofrer transgressão? Podemos agora enten-
der que as crianças também decidem, mesmo que seja 
por uma força ligada à resistência, à transgressão, à 
subversão ou tensão, ao que os adultos lhes propor-
cionam. E isso faz surgir outros questionamentos: 
até que ponto isso é positivo para o desenvolvimento, 
aprendizagem e socialização da criança como agente 
no processo de construção da docência? Seria possível 
transformar as transgressões em algo positivo que le-
vasse as professoras a repensar o que estão desenvol-
vendo com e para as crianças? A participação infantil 
na construção da docência seria algo que poderia equi-
librar as situações de tensão e ambiguidade que estão 
presentes nas relações entre as professoras, os bebês e 
crianças bem pequenas? 
A lógica adultocêntrica que vigora nas instituições 
educativas tem legitimado a experiência do cercea-
mento, da obediência e diretivismo desde muito cedo, 
submetendo a criança bem pequena a restrições cor-
porais, tais como estabelecer-lhe um lugar determi-
nado na  convivência com pares da mesma idade, à 
restrição do movimento fora do espaço da sala de refe-
rência, definindo condutas sociais e culturais que não 
privilegiam situações relacionais de crianças quando 
estão entre elas. Nesse caso vemos a restrição do uso 
do corpo, do movimento livre e espontâneo, em prol 
de uma organização institucional a ser mantida, con-
trolada, direcionada e disciplinada.
Hannah Arendt (2011, p. 247), assevera que “o encon-
tro entre gerações é extremamente importante, tanto 
para a transmissão da tradição como para a projeção 
de novidades”. A autora ainda faz a seguinte reflexão: 
“A criança compartilha o estado de vir a ser com todas 
as coisas vivas; com respeito à vida e seu desenvolvi-
mento, a criança é um ser humano em processo de 
formação. Mas a criança só é nova em relação a um 
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mundo que existia antes dela, que continuará após 
sua morte e no qual transcorrerá sua vida” (ARENDT, 
2011, p. 235).
A separação, o não envolvimento e o não compartilha-
mento do ensinar e aprender com as crianças tende a 
desresponsabilizar os adultos pelas novas gerações, 
por isso a defesa de Arendt (2011) de uma Pedagogia 
pautada no encontro e da participação entre os mais 
velhos e os mais novos, entre o passado e o futuro, en-
tre o que deve ser conservado e uma abertura para a 
novidade. A autora afirma que “as crianças vivem no 
mesmo mundo que os adultos e a infância não é um 
estado humano autônomo, capaz de viver por suas 
próprias leis” (ARENDT, 2011, p. 236). 
Reforçamos a necessidade de enfrentar as ambigui-
dades e as tensões que cercam pressupostos da cons-
trução da docência que desconsideram o viver e o 
experimentar dos bebês e crianças bem pequenas. 
Inventariar a docência por outro prisma é lançar-se 
ao desafio de definir com precisão qual é o ponto de 
vista que nós adultos adotamos para entender o pon-
to de vista das crianças. Um encontro entre adultos e 
crianças é pleno de desvios e riscos, e sentir o gosto 
do inesperado talvez seja um caminho para que junto 
delas possamos criar formas de participação infantil 
na construção da docência. Portanto, a atuação do-
cente necessita ser baseada em constantes reflexões 
educacionais e pedagógicas. Exercer a docência envol-
ve um conjunto de perspectivas teóricas e metodológi-
cas emaranhadas em dimensões estruturais, sociais e 
culturais da educação da infância. 
Podemos afirmar que existe uma procura de soluções 
que permitem recriar e redimensionar as instituições 
educativas. Assim, alguns termos como inovação, 
mudança, criatividade, autonomia e participação tor-
naram-se presentes nos discursos dos profissionais da 
infância, mas infelizmente ainda precisamos rein-
ventar e redefinir a docência com a pequena infância, 
para além das rotinas estritamente regulamentadas, 
também pautadas pela mediocridade das condições de 
trabalho que limitam a vivência e as experiências dos 
bebês e crianças bem pequenas, bem como das profes-
soras no interior das creches.
Assim como não se quer negar a condição de as crianças 
poderem ser crianças, também não pretendemos negar 
a condição dos adultos na creche, como responsáveis 
pela tarefa de conduzir o processo educativo e pedagógi-
co, organizar as práticas que, no nosso entender, devem 
apontar na direção da ampliação da experiência e dos co-
nhecimentos das crianças em todas as dimensões: cog-
nitivas, lúdicas, afetivas, expressivas e corporais, pois 

concordamos que o desenvolvimento dessas dimensões 
é um direito social de todos. Não se trata, contudo, de 
acatar a ideia, equivocada, no nosso entender, de colo-
car a “criança no centro”, conforme defendem os parti-
dários da “Pedagogia Nova”. Aqui, a posição é que adul-
tos e crianças estejam no centro do processo educacional 
e pedagógico, estabelecendo relações que valorizem a 
humanidade que habita em todos nós. 

Notas
1 Adotamos a nomenclatura “bebês e crianças bem pequenas” se-

guindo as orientações do documento Práticas Cotidianas na Edu-

cação Infantil: Bases para a Reflexão sobre as Orientações Curri-

culares (MEC, 2009). No documento se compreende bebês como 

crianças de zero a dezoito meses, e crianças bem pequenas como 

crianças entre dezenove meses e três anos e onze meses. 
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Resumo
Este artigo analisa as dissertações e teses relacionadas 
as pesquisas sobre crianças negras e relações raciais 
através de levantamento realizado na base de dados da 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior (Capes), Biblioteca Digital Brasileira de Teses 
e Dissertações (BDTD-ibicit) e em sites de congressos: 
Congresso de Pesquisadores/as Negros/as – COPENE, 
entre outros. Escolhemos os estudos com crianças de 
até seis anos de idade e catalogamos nesse levanta-
mento as produções acadêmicas relacionadas ao tema 
que envolvem crianças negras e relações raciais pro-
duzidas no Brasil a partir da década 1990 até o ano de 
2015. A partir da pesquisa realizada é possível afirmar 
que, ainda de maneira tímida, a junção destas áreas 
vem ganhando algum espaço, não sem tensão e críti-
ca, críticas estas produzidas a partir de questões como 
a categoria idade, as relações de poder e a interseccio-
nalidade.

Palavras-chave
criança negra, relações raciais, sociologia da infância.

 
Abstract
This article analyzes the dissertations and theses re-
lated to the research on black children and racial rela-
tions through a survey conducted in the database of 
the Coordination of Improvement of Higher Education 
Personnel (Capes), Brazilian Digital Library of Theses 
and Dissertations (BDTD-ibicit), and in congress sites 
like Congresso de Pesquisadores/as Negros/as – CO-
PENE, among others. We chose the studies with chil-
dren up to six years of age and we cataloged in this 
survey the academic productions related to the theme 
involving black children and race relations, produced 
in Brazil from the decade 1990 to the year 2015. From 
the research carried out, it is It is possible to affirm 
that, even in a timid manner, the junction of these ar-
eas has been gaining some space, not without tension 
and criticism, these produced from questions such as 
age category, power relations and intersectionality.

Keywords
black child, race relations, sociology of childhood.
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INTRODUÇÃO 
Os estudos sobre infância, aqueles localizados na área 
da sociologia da infância, passaram a incorporar recen-
temente os debates relacionados a questões como gêne-
ro e raça. A partir da definição dos temas de pesquisa 
no doutorado, a necessidade de organizar um levanta-
mento bibliográfico sobre infância e relações raciais 
mostrou-se imperativa, visto que conhecer como as/os 
pesquisadoras/es tem direcionado as inquietações e dú-
vidas sobre infância e relações raciais e como tem orga-
nizado metodologicamente seus trabalhos de pesquisa 
colaboraria com o aprofundamento da pesquisa. 
O objetivo deste artigo é, assim, apresentar um levan-
tamento bibliográfico sobre a produção acadêmica rela-
cionada aos temas ‘crianças negras’ e ‘sociologia da in-
fância’ produzidos no Brasil a partir da década 1990 até 
o final de 2015. Esta pesquisa produziu seu corpus teórico 
a partir de levantamento e sistematização bibliográfica 
realizada entre os meses de março a julho de 2015. Na 
primeira etapa, realizamos pesquisa na base de dados 
da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior (Capes) – plataforma Banco de Teses e Disserta-
ções – e Biblioteca Digital de Teses e Dissertações (BDT-
D-ibict). Como a quantidade de material foi pequena, 
realizamos uma segunda etapa de pesquisa, realizada 
de agosto de dezembro de 2015, que consistiu em pesqui-
sas aos sites de congressos (Congresso de Pesquisadores/
as Negros/as – COPENE), entre outros.
Neste levantamento bibliográfico alguns critérios foram 
observados nestas buscas:
1. Apenas teses e dissertações foram catalogadas neste 

levantamento, visto que os artigos encontrados, em 
sua grande maioria, remetiam a alguma tese ou dis-
sertação descrita; 

2. Os estudos deveriam ser realizados no Brasil e em 
Língua Portuguesa;

3. Os estudos deveriam ser feitos sobre/com crianças 
até seis anos. 

4. Na primeira etapa do levantamento bibliográfico 
combinamos as palavras-chave segundo o quadro: 

Quadro I – Palavras-chave. Brasil, 2016.

Palavras-chave
Sociologia da infância Raça

Racismo
Infância Raça

Racismo 
Infância negra Pertencimento racial 

Identificação étnico- racial 
Fonte: Produzido pelas autoras, 2016. 

Ao cruzar os descritores encontramos nas bases 
mencionadas apenas 06 trabalhos que continham 
os critérios escolhidos, o que nos levou a buscar ou-
tros modos de pesquisa, conforme já descrito. Após 
esta etapa, ao proceder às primeiras leituras dos tra-
balhos encontrados, fomos direcionadas para outras 
produções, e algumas delas, ao serem analisadas, 
foram também incluídas, juntamente com as en-
contradas nos sites do Congresso de Pesquisadores/
as Negros/as – COPENE, do II Simpósio Luso-Brasi-
leiro de Estudos da Criança (2013) e do III Seminário 
Internacional:  Infância e Relações Étnico-Raciais 
(2014), além de artigos e documentos sobre o tema.  
Sentimos necessidade de realizar a segunda etapa ao 
perceber que possuíamos conhecimentos de vários 
trabalhos relacionados aos temas, mas não estavam 
disponíveis para consulta, e incluímos no levanta-
mento outras fontes de pesquisa. 
Assim, chegamos a 16 dissertações de mestrado e 06 
teses de doutorado, totalizando 22 produções aca-
dêmicas de 1990 até o final de 2015. Escolhemos os 
estudos com crianças até seis anos de idade. Inicial-
mente, a intenção era observar se os trabalhos en-
contrados faziam menção à sociologia da infância 
em suas referências de leitura em conjunto com os 
temas das relações raciais. Como o número de mate-
rial foi bastante escasso até aqui, compreendemos a 
importância de cruzar palavras-chave relacionadas 
à área para chegar a teses e dissertações que, mesmo 
não tendo a sociologia da infância como aporte teó-
rico, fizessem menção à infância e/ou criança. Os 
dados que serão apresentados nas tabelas levaram 
em conta também estes trabalhos e não apenas as 
teses e dissertações que possuem o aporte teórico da 
sociologia da infância. 
Segundo os dados encontrados (Tabela I), cerca de 
36% da produção acadêmica sobre infância e rela-
ções raciais está concentrada na região Sul, 36% na 
região Sudeste, 27% na região Nordeste, e nas re-
giões Centro-Oeste e Norte; através do método esco-
lhido não foram encontradas nenhuma publicação 
em nível de pós-graduação. Em seguida identifica-
mos as universidades brasileiras que tem produções 
acadêmicas com o tema infância e relações raciais. 
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Tabela I - Distribuição de teses e dissertações por universidades 
brasileiras. Brasil, 2016.

REGIÃO MESTRADO DOUTORADO TOTAL %

NORTE

NORDESTE

UFPB 1 0
6 27%UFC 3 1

UFBA 1 0
CENTRO-
-OESTE

SUDESTE

USP 1 0

8 36%
UNICAMP 2 1

PUC-SP 1 1
PUC-Minas 1 0

UFSCar 1 0
SUL

UFPR 1 1
8 36%UFRGS 2 1

UFSC 2 1
TOTAL 16 6 22 100%

Fonte: Produzido pelas autoras de acordo com as bases de dados 
da Capes e BDTD, 2016.

As dissertações e teses produzidas nos Programas de 
Pós-Graduação das Universidades brasileiras apon-
tam para 22 pesquisas, no entanto, a grande con-
centração da produção foi realizada nos mestrados 
na Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP), 
Universidade de São Paulo (USP), Universidade Fe-
deral de São Carlos (UFSCar), Pontifícia Universida-
de Católica de São Paulo (PUC-SP), Pontifícia Uni-
versidade Católica de Minas Gerais (PUC-Minas), 
Universidade Federal do Paraná (UFPR), Universida-
de Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) e Universi-
dade Federal de Santa Catarina (UFSC). 
Observamos que a Universidade de São Paulo (USP), re-
conhecidamente uma das maiores universidades bra-
sileiras, só produziu até o final de 2015, uma disserta-
ção, no ano de 1998, sobre o tema2, o que pode indicar 
que a conexão entre os temas das relações raciais e da 
sociologia da infância não alcançaram determinados 
espaços. Apenas 06 teses de doutorado foram encontra-
das – uma tese para cada instituição – na Universidade 
Federal (UFPR), Universidade Federal do Rio Grande do 
Sul (UFRGS), Universidade Federal de Santa Catarina 
(UFSC), Pontifícia Universidade Católica de São Paulo 
(PUC-SP), Universidade Estadual de Campinas (UNI-
CAMP) e Universidade Federal do Ceará (UFC).

Foram encontradas pesquisas de mestrado em ou-
tras universidades: Universidade Federal da Paraíba 
(UFPB), Universidade Federal do Ceará (UFC) e Uni-
versidade Federal da Bahia (UFBA). Essas pesquisas 
foram produzidas nos programas de pós-graduação 
em Educação; as universidades das regiões Norte e 
Centro-Oeste do Brasil não tem registrado nos ban-
cos pesquisados nenhum estudo sobre infância e re-
lações étnico-raciais. 
Os dados indicam a predominância de disserta-
ções de mestrado na região Sudeste (Tabela I), to-
talizando 38% da produção acadêmica nacional. 
Destes, destacam-se os Estados de São Paulo e Mi-
nas Gerais. Os dados revelam, ainda, que 31% da 
produção acadêmica encontra-se nas regiões Nor-
deste e destacam-se os estados da Paraíba, Ceará, 
Bahia. Cabe registrar ainda que a produção da re-
gião Sul é de 31% e destacam-se os estados do Pa-
raná, Rio Grande do Sul e Santa Catarina; nas re-
giões Norte e Centro-Oeste não foram encontradas 
publicações sobre o tema. No que se refere às teses 
de doutorado, encontramos 50% da produção aca-
dêmica na região Sul, destacando-se os estados do 
Paraná, Rio Grande do Sul e Santa Catarina; 33% 
na região Sudeste, destaca-se o Estado de São Pau-
lo e 17% na região Nordeste, no Estado do Ceará. As 
regiões Norte e Centro-Oeste não foram encontra-
das teses nesse campo de pesquisa. 
No que diz respeito à distribuição temporal da pro-
dução acadêmica em educação infantil e relações ra-
ciais, são bem pertinentes a nossa pesquisa (tabela 
II), os dados demonstram que no período de 1990-
1999, a produção acadêmica foi de 14% das pesquisas 
na área, enquanto que em 2000-2009 concentraram 
27% das pesquisas, e em 2010-2015 totalizaram-se 
59% das pesquisas com tema na educação infantil e 
relações raciais, demonstrando assim, um expressi-
vo aumento da produção acadêmica nas áreas rela-
cionadas a esse campo de estudo. 

Tabela II - Distribuição de teses e dissertações por períodos de 
defesa. Brasil, 2016.

Ano 
defesa

Dissertação
Mestrado

Tese  
Doutorado Total %

1990-1999 3 0 3 14%
2000-2009 6 0 6 27%
2010-2015 7 6 13 59%

Total 16 6 22 100%
Fonte: Produzido pelas autoras de acordo com as bases de dados 

da Capes e BDTD, 2016.
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Conforme os dados sobre a distribuição de teses e dis-
sertações por período de defesa, constatamos um cres-
cimento significativo na produção científica a partir do 
ano de 2010, mas ainda assim, são poucos os estudos 
sobre as relações étnico-raciais entre crianças pequenas. 
Passamos agora a uma breve análise do material reco-
lhido para estudo neste artigo. Neste levantamento, 
buscamos evidenciar os percalços por quais passamos 
para encontrar trabalhos relacionados ao nosso tema de 
pesquisa, visto que nem todas as referências aqui expos-
tas encontravam-se na base de dados da Capes e BDTD-i-
bict. Sentimos a necessidade de complementar a busca 
ao perceber que possuíamos conhecimentos de vários 
trabalhos relacionados ao tema, mas não estavam dis-
poníveis para consulta, e incluímos no levantamento 
outras fontes de pesquisa. 

O que dizem 
as pesquisas 
sobre infância e 
relações raciais 
Antes de iniciar a apresentação dos trabalhos esco-
lhidos para este estudo, gostaríamos de fazer algu-
mas ressalvas. Há duas pesquisas que são pioneiras 
no debate sobre infância, criança e relações raciais 
no Brasil. Virgínia Leone Bicudo (1955) e Aniela 
Ginsberg participaram do programa de pesquisa 
UNESCO-Brasil sobre relações raciais, realizado em 
parceria com a revista Anhembi de São Paulo (1950-
1953), e coordenado por Florestan Fernandes e Roger 
Bastide (Gomes, 2013). 
Apesar de não tratarem apenas das crianças peque-
nas, como é o caso dos estudos aqui escolhidos, en-
tendemos que estes trabalhos são importantes para 
marcar as relações entre os campos aqui apresenta-
dos, mesmo que à época estas relações não estives-
sem assim definidas. 
Algumas pesquisas que não foram incluídas nesta 
revisão bibliográfica foram realizadas com crianças 
após os seis anos e há também algumas outras que 
tratam das relações raciais na percepção das profes-
soras negras na educação infantil. Em geral, estas 
pesquisas apontam a existência de práticas discri-
minatórias no contexto escolar e trazem reflexões 
sobre como promover práticas antirracistas (Rosem-
berg & Pinto, 1997; Fazzi, 2000; Carvalho, 2005; Ro-
semberg, 2006, 2007; Dias, 2007; Teles, 2010; Sou-
za, 2012; Dornelles, 2014).
Ao realizar a leitura de todos os trabalhos, algumas 
considerações mais gerais puderam ser feitas. A 
partir deste ponto do texto, apresentamos algumas 
observações relevantes sobre o estudo, realizando 
análises sobre o quadro geral de materiais encontra-
dos. Dos vinte e dois trabalhos catalogados, vinte e 
um foram escritos por mulheres e apenas seis são 
teses (Tabela III).
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Tabela III – Natureza das produções encontrados, 2016.

Natureza Quanti-
dade

Sexo do/a  
autor/a

% (por 
sexo)

%
(total)

Teses 6
Feminino 6 27%

27%
Masculino 0 0%

Disserta-
ções 16

Feminino 15 68%
73%

Masculino 1 5%
Total 22 - 22 100% 100%

Fonte: Produzido pelas autoras de acordo com as bases de dados 
da Capes e BDTD, 2016.

Iniciamos a pesquisa a partir da década de noventa, sen-
do o primeiro dos trabalhos concluído em 1994 e o último 
em 2015, perfazendo assim, vinte e um anos3 . É possível 
assinalar também que, na década de noventa, os traba-
lhos relacionavam o tema da infância negra à denúncia 
do racismo nas instituições escolares, os trabalhos mais 
recentes aliam esta perspectiva à discussão sobre as dife-
renças e as complexidades presentes nas tensões relacio-
nadas à raça, gênero e classe social.
No mapeamento realizado, classificamos os trabalhos a par-
tir do cruzamento entre suas palavras-chave, realizamos a 
leitura de todo o material e apresentamos (Tabela IV) a rela-
ção dos eixos temáticos encontrados nas teses e dissertações:  
Tabela IV – Eixos temáticos encontrados nas teses e dissertações, 2016.

Eixo temático Teses Dissertações Total % 
Racismo e 
educação escolar 1 5 6 27%
Raça, infância 
e práticas 
pedagógicas 
na educação 
infantil 1 1 2 9%
Raça como 
categoria de 
análise 1 2 3 14%
Infância e 
relações raciais 1 1 2 9%
Literatura 
infanto-juvenil, 
identidade e raça 0 2 2 9%
Acesso das 
crianças negras 
à educação 
infantil  0 2 2 9%
Infância negra e 
o racismo      0 2 2 9%
Sociologia 
da infância e 
pertencimento 
racial  2 1 3 14%

TOTAL 6 16 22 100%
Fonte: Produzido pelas autoras de acordo com as bases de dados 

da Capes e BDTD, 2016.

Segundo a tabela acima, percebemos que 27% dos traba-
lhos acadêmicos listados tratam da criança ou infância 
negra a partir da perspectiva do racismo, fazendo supor 
que esta é a “única” via de alcance para o estudo destas 
infâncias. Apesar de ser bastante oportuno que estudos 

confirmem a existência do racismo na infância, é im-
portante ressaltar que precisamos de mais estudos que 
vejam a criança negra não apenas a partir da violência a 
ela endereçada ou por ela reproduzida, ou seja, precisa-
mos de estudos que aproximem-se das crianças também 
pelo que são e o que fazem, como organizam suas expe-
riências, enfim, como vivem suas vidas de crianças,  
Dito isto, a questão que ainda persiste é: será que estamos 
realmente ouvindo efetivamente as crianças negras nes-
tes estudos ou estamos apenas verificando se as crianças 
aprenderam ou imitam bem nossos modos de nos relacio-
nar? Entendemos que, nos estudos das relações raciais, 
o racismo pode surgir como um componente destas re-
lações, podendo ser mesmo um elemento estruturador, 
mas é também preciso enxergar crianças a partir de suas 
próprias experiências. Das vinte e duas pesquisas encon-
tradas, nove delas fazem menção à etnografia na descrição 
do método de pesquisa empregado. 
Em alguns casos, a pesquisa é denominada de estudo 
de caso etnográfico (Gaudio, 2013), abordagem de inspi-
ração etnográfica (Costa, 2007), pesquisa qualitativa de 
cunho etnográfico (Amaral, 2014), numa tentativa de 
evidenciar diferenças entre o trabalho realizado no cam-
po escolhido e o trabalho antropológico. Mesmo levando 
em consideração os debates na área da antropologia que 
abordam a questão do poder da pessoa que faz a pesqui-
sa e do grupo participante da pesquisa, parece correto 
afirmar que, para se aproximar dos pontos de vista das 
crianças e estabelecer com elas uma relação menos au-
toritária, a etnografia continua sendo um método im-
portante para a compreensão das infâncias brasileiras, 
marcada(s) pelas diferenças e também pelas desigualda-
des sociais (Nunes, 2015);
Chama atenção à utilização, na dissertação orientada 
pelo professor Henrique Cunha Jr., do método afrodes-
cendente de pesquisa, que, segundo Barreto (2012), é um 
“método [em que o] pesquisador conhece e faz parte do 
campo a ser pesquisado, não se distancia deste, porque 
tem uma relação anterior com os pesquisados e o lócus da 
sua pesquisa. A relação entre pesquisador e pesquisado é 
de sujeito-sujeito […]” (Barreto, 2012, p.12). 
Dos vinte e dois trabalhos selecionados, doze deles ci-
tam a sociologia da infância, perfazendo 55% do total 
das pesquisas encontradas. Ao dizer isso, é preciso ob-
servar que entendemos como “partir da perspectiva da 
sociologia da infância” o uso do corpus teórico e/ou das 
metodologias indicadas pela sociologia da infância em 
pesquisas com crianças que, sejam quais forem, levam 
em consideração a escuta das crianças. 
Alguns trabalhos, apesar de citarem as contribuições da 
sociologia da infância para definir conceitos como in-
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fância e criança, não incorporam a perspectiva de modo 
global e nas metodologias empregadas. Entre estes, há 
aqueles que, apesar de destacarem a fala das crianças no 
texto, estas aparecem como ilustração para a confir-
mação de um debate teórico que o/a pesquisador/a quer 
validar, não sendo vistas como potentes para a constru-
ção de uma nova metodologia no percurso da pesquisa. 
Ocorre que este modo de lidar com as falas das crianças 
pode novamente fazer com que estejamos apenas repro-
duzindo uma visão adultocêntrica sobre elas, não levan-
do em conta o discurso das próprias crianças a partir de 
suas experiências, sendo válido apenas quando analisa-
do, categorizado por uma pessoa adulta. Apesar disto, 
estas pesquisas são importantes, porque registram falas 
e tornaram possíveis as confirmações acerca do racismo. 
 Ao mesmo tempo arriscamos dizer que alguns traba-
lhos, mesmo não citando a sociologia da infância, pare-
cem se vincular mais ao campo – aqueles que incorporam 
a escuta das crianças, por exemplo – do que alguns que 
citam a sociologia da infância, mas não promovem uma 
rotação no ponto de vista escolhido para análise. Alguns 
trabalhos utilizam-se da raça não como ponto de partida 
problematizador das questões postas pela pesquisa com 
crianças, mas como um acréscimo ou apêndice, como 
“mais uma” categoria de análise e descritora de condições 
materiais e subjetivas com as quais as crianças estão re-
lacionadas, sem sobrepor análises ou revelar os conflitos 
que surgem ao confrontar/relacionar categorias. 
Raça como acréscimo ou apêndice não nos deixa perce-
ber, por exemplo, importantes tensões presentes nos 
debates sobre desenvolvimento, pobreza, função da es-
cola, a importância do brincar, etc. Ao pensar raça não 
apenas como “mais uma categoria”, mas um importante 
condutor do trabalho de pesquisa, nosso olhar é redefi-
nido e enxergamos as mesmas dúvidas e questões postas 
pela sociologia da infância, a partir deste ponto de par-
tida, algo já descrito por Gloria Ladson-Billings (2002) 
como “teoria racial crítica”. 
A teoria racial crítica foi introduzida no campo da Edu-
cação por Ladson-Billings (2002) e outros/as pesquisado-
res/as – ela surge inicialmente no direito estaduniden-
se – e coopera para compreendermos de que modo raça 
se constitui como um campo de estudos, que modifica 
a compreensão dos fenômenos sociais. A teoria racial 
crítica na Educação, combinada com outras áreas do 
conhecimento, tem servido como “uma ferramenta analí-
tica para o exame das desigualdades” (2002, p. 278). Para esta 
autora, a teoria racial crítica usa a raça como ponto de 
partida para análises mais complexas da sociedade.
Levar em conta o que dizem as crianças pode trazer no-
vas questões ao estudo das relações raciais no Brasil. De 

saída, vemos que os estudos afirmam o modelo de or-
denamento que privilegia alguns grupos em detrimento 
de outros não é uma construção infantil. Acredita-
mos que pesquisas com crianças negras – mas que não 
tenham o objetivo primeiro de falar sobre racismo ou 
pensar a criança negra a partir da falta – podem colabo-
rar para que consigamos enxergar outras perspectivas e, 
a partir delas, outras possibilidades de existência para a 
infância negra.  
Dos doze trabalhos encontrados que fazem a conexão 
entre as áreas e que versaram sobre a identificação ra-
cial das crianças, excetuando-se o de Cristina Trinidad 
(2011), trabalharam com a heteroatribuição, está feita 
pelos/as responsáveis da criança ou pela pesquisadora. 
Algumas pesquisadoras não informam textualmente 
essa opção, mas é possível inferir pela leitura de todo o 
texto que este foi o caminho percorrido. Dentre as pes-
quisas, há também aquelas que, mesmo falando sobre 
questões ligadas às relações raciais, não mencionam a 
cor/raça das crianças escolhidas. 
Por fim, vemos que em apenas um deles a pesquisa foi 
realizada completamente fora do ambiente escolar. Em 
dois deles, as observações das pesquisadoras dividiram-
-se entre o quilombo e a escola (Paula, 2014; Souza, 2015). 
Essa percepção deu-se ainda quando fazíamos o levanta-
mento inicial, em que as pesquisas com crianças entre 
6-12 anos também foram, em sua maioria, realizadas na 
escola. Esta constatação revela a importância que há no 
debate feito pela sociologia da infância sobre a institu-
cionalização das crianças (Marchi, 2007; Prado, 2014). 
No quadro abaixo, apresentamos as produções acadêmi-
cas, assinalando numa coluna SI com a letra S (sim) para 
os trabalhos que citam a sociologia da infância:



9 3

S
A

B
E

R
 &

 E
D

U
C

A
R

 2
1 

/
 2

0
16

 :
 E

S
T

U
D

O
S

 D
A

 C
R

IA
N

Ç
A

Quadro II – Teses e dissertações defendidas do Brasil (1994-2015). 

  SI Nome Título Universidade Ano Tese/Dissertação

1 Eliana de Oliveira Relações raciais nas creches diretas do 
município de São Paulo PUC-SP 1994 Dissertação 

2 Eliete Aparecida 
Godoy

A representação étnica por crianças pré-
escolares: um estudo de caso à luz piagetiana. UNICAMP 1996 Dissertação 

3 Eliane dos Santos 
Cavalleiro

Do silêncio do lar ao silêncio escolar: Racismo, 
preconceito e discriminação na educação Infantil USP 1998 Dissertação 

4 S Fabiana de 
Oliveira 

Um estudo sobre a creche: o que as práticas 
educativas produzem e revelam sobre a 
questão racial? 

UFSCar 2004 Dissertação 

5 Cristiane Irinea 
Silva

O acesso das crianças negras à educação 
infantil: um estudo de caso em Florianópolis. UFSC 2007 Dissertação 

6 S Marcelle Arruda 
Cabral Costa 

Identidades étnico-raciais em contexto lúdico: 
um jogo de cartas marcadas? UFC 2007 Dissertação 

7 Flávia de Jesus 
Damião 

Primeira infância, afrodescendência e 
educação no Arraial do Retiro, Salvador. UFC 2007 Dissertação 

8 Marta Alencar dos 
Santos

Educação da infância negra em Salvador: um 
olhar sobre as políticas educacionais. UFBA 2008 Dissertação

9 S Arleandra Cristina 
Talin do Amaral

O que é ser criança e viver a infância na 
escola: uma análise da transição da educação 
infantil para o ensino fundamental numa 
escola municipal de Curitiba.

UFPR 2008 Dissertação 

10 Fernanda Morais 
Souza

Revirando malas: entre histórias de bonecas e 
crianças. UFRGS 2010 Dissertação 

11 Bianca Salazar 
Guizzo

"Aquele negrão me chamou de leitão": 
representações e práticas corporais de 
embelezamento na educação infantil.

UFRGS 2011 Tese

12 S Cristina Teodoro 
Trinidad

Identificação étnico-racial na voz de crianças 
em espaços de educação infantil PUC-SP 2011 Tese

13 S Poliana Rezende 
Soares

Infância negra: uma análise da afirmação da 
identidade étnica a partir dos livros infantis. UFPB 2012 Dissertação 

14 Rosivalda Barreto Patrimônio cultural, infância e identidade no 
bairro do Bom Juá: Salvador – Bahia. UFC 2012 Dissertação 

15 S Sandra Maria de 
Oliveira

A formação de atitudes racistas em uma 
unidade de educação infantil em Belo 
Horizonte: o que as rotinas e as interações 
entre as crianças nos revelam. 

PUC/Minas 2012 Dissertação 

16 S Arleandra Cristina 
Talin do Amaral

A infância pequena e a construção da 
identidade étnico-racial na educação infantil UFPR 2013 Tese

17 S Daniela Lemmertz 
Bischoff

Minha cor e a cor do outro: Qual a cor dessa 
mistura? Olhares sobre racialidade a partir da 
pesquisa com crianças na educação infantil

UFRGS 2013 Dissertação 

18 S Eduarda Gaudio 
Souza

Relações sociais na educação infantil: 
dimensões étnico-raciais, corporais e de gênero. UFSC 2013 Dissertação 

19 S Elaine de Paula 

"Vem brincar na rua!" Entre o quilombo e a 
educação infantil: capturando expressões, 
experiências e conflitos de crianças 
quilombolas no entremeio desses contextos. 

UFSC 2014 Tese

20 S Flávio Santiago
“O meu cabelo é assim… igualzinho o da bruxa, todo 
armado”: Hierarquização e racialização das crianças 
pequenininhas negras na educação infantil. 

UNICAMP 2014 Dissertação 

21 S Nara Maria Forte 
Diogo Rocha 

Relações étnico-raciais e educação infantil: 
dizeres de crianças sobre a cultura e história 
africana e afro-brasileira na escola. 

UFC 2015 Tese 

22 S Márcia Lúcia 
Anacleto de Souza 

"Ser quilombola": identidade, território e 
educação na cultura infantil. UNICAMP 2015 Tese 

Fonte: Produzido pelas autoras, 2016. 
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CONSIDERA-
ÇÕES FINAIS 
Nossa pesquisa sobre a produção acadêmica relacionada 
à infância das crianças negras produzida no campo da so-
ciologia da infância demonstra um crescimento signifi-
cativo na produção científica a partir do ano de 2010. Essa 
constatação quer reforçar que os estudos que os antecede-
ram foram fundamentais para a construção do campo das 
relações raciais e infância, algo já apontado no artigo de 
Ana Cruz, Anete Abramowicz e Tatiane Rodrigues (2015).
Apesar disso, percebemos que a falta de estudos interdis-
ciplinares, com metodologias qualitativas que incorpo-
rem a fluidez das categorias raça e infância acabam por 
fazer com que se torne mais difícil encontrar as crianças 
negras. Mobilizar áreas como a história social da infân-
cia (Jovino, 2015), a geografia da infância (Lopes, 2006) 
e mesmo estudos na área da psicologia histórico-cultu-
ral (Almeida, 2016) podem colaborar com a percepção da 
presença das crianças negras e como elas se movimen-
tam nos cotidianos de nossa sociedade. Esta percepção 
nos leva a relembrar que o que já foi apontado por Punch 
(2016) sobre o fato de haver pouca multidisciplinaridade 
nos estudos da infância, pode fazer com que estudos in-
terseccionais com crianças sejam menosprezados.
Nesse sentido, seria difícil para a sociologia da infância 
alcançar estudos com meninas negras, por exemplo. 
Incorporar análises mais híbridas, que levem em con-
sideração as diversas vozes presentes no interior de um 
grupo de crianças e pensar as crianças negras a partir de 
experiências que levem em conta a raça e não apenas o ra-
cismo; são caminhos para novas pesquisas que desejam 
conjugar as áreas apresentadas. 
Por último, mas não menos importante, convém dizer 
que, apesar das infâncias apresentadas pela maioria des-
tes trabalhos serem plurais e em contexto, estes estudos 
pouco têm realizado críticas às correntes da sociologia da 
infância que pensam a infância e a criança numa perspec-
tiva estrutural e, portanto, singular. Estas correntes veem 
como de menor importância às categorias de raça ou de 
sexo-gênero e os problemas relativos a elas. Um motivo 
para não recepção desses estudos por algumas correntes da 
sociologia da infância diz respeito ao fato de que estudos de 
infâncias em contexto acabariam por borrar um conceito 
bastante caro ao próprio campo, a saber, a categoria de ida-
de. Uma das formas de solucionar estes entraves seria, ao 
falar de crianças negras, não prescindir das contribuições 
da história social (e crítica) da infância (Warde, 2007).

Notas
1 Artigo elaborado a partir das teses em andamento: Corrêa, L. J. L. 

(2016), com título provisório “Um Estudo sobre as Relações Étnico-Raciais 

na Perspectiva das Crianças Pequenas, Universidade Federal de São Car-

los, UFSCar, Brasil. Nunes, M. D. F. (2016), com título provisório 

“As mandingas dascrianças: as culturas das crianças de quatro anos da escola 

municipal Malê Debalê em Salvador, BA”. Universidade de São Paulo, FE-

-USP, Brasil.

2 No início de 2016, a dissertação “Loira você fica muito mais bonita”: relações 

entre crianças de uma EMEI da cidade de São Paulo e as representações étnico-

-raciais em seus desenhos foi defendida por Ana Carol Farias.

3 Cabe relembrar dois trabalhos anteriores a este período, mas 

igualmente importantes para o debate sobre relações raciais e 

crianças, um deles no espaço escolar. São eles: GONÇALVES, Luiz 

Alberto Oliveira (1985). O silêncio: um ritual pedagógico a favor da discrimi-

nação racial: (um estudo acerca da discriminação racial como fator de seletivida-

de na escola pública de primeiro grau - 1ª a 4ª série). Dissertação (Mestrado). 

Faculdade de Educação da Universidade Federal de Minas Gerais, 

UFMG e BARBOSA, Irene M. F (1983). Socialização e Relações Raciais: um 

estudo de família negra em Campinas. Faculdade de Filosofia, Letras e 

Ciências Humanas da Universidade de São Paulo, USP, São Paulo.
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“EDUCAR BEM É TRANSFORMAR O MUNDO…”

COLÓQUIO SOBRE OS 150 ANOS DE PRESENÇA 

DAS IRMÃS DOROTEIAS EM PORTUGAL  

Sob responsabilidade científica da Academia Portu-
guesa da História e da Escola Superior de Educação 
de Paula Frassinetti, um conjunto de personalidades 
da Academia e das Irmãs Doroteias levaram a efeito 
o Colóquio “Educar bem é transformar o mundo…”, 
realizado em Fátima, nos dias 14, 15 e 16 de outu-
bro de 2016, na Domus Carmeli. Este evento científico 
pretendeu evocar o longínquo ano de 1866 e trazer à 
memória parte de uma “História Ignorada” que en-
cerra a vida de serviço de quantas jovens optaram 
por seguir, na Província Portuguesa, o carisma de 
Santa Paula Frassinetti. 
Estruturado a partir de dois eixos temáticos: que 
“resposta” foi a Congregação ao longo deste tempo? 
Que “pertinência” tem a Congregação para a socie-
dade atual e futura?, as várias conferências do Coló-
quio souberam situar a presença das Irmãs Doroteias 
em terras lusas no seu “antes” e no seu “depois”.  O 
pano de fundo histórico enquadrador do agir das Ir-
mãs Doroteias ao longo de 150 anos permitiu trazer 
nova luz para dentro das opções de missão tomadas 
pela Congregação em cada tempo. O Colóquio soube 
ainda levantar um vasto leque de interrogação so-
bre o momento atual e o modo como a sociedade e 
a Igreja continuam a pedir “entrega” e “serviço” às 
Doroteias, hoje. 
Numa brevíssima síntese das várias conclusões tira-
das, poder-se-á sublinhar o seguinte:
• A leitura histórica dos contextos de intervenção 

da Província Portuguesa das Irmãs Doroteias 
permite, simultaneamente, conferir densidade 
e complexidade às opções tomadas em cada épo-
ca e valorizar a atuação, na simplicidade, das Ir-
mãs movidas pela confiança, coragem e pela fé. 

• Deve-se inserir Paula Frassinetti no seu tempo 
e “ler” as respostas que encontrou, não apenas 
à luz da teologia e da espiritualidade, mas tam-
bém como atuação social emergente para trans-
formar o mundo, num primeiro momento, o 
“seu” mundo.

• A Congregação deve desenvolver a permanente 
necessidade de acompanhamento e leitura lú-
cida do processo histórico para, em cada épo-
ca, ser resposta ao jeito de Paula Frassinetti. 

 
 
 
 
 
 

• A Congregação deve intensificar o seu enten-
dimento da dimensão abrangente da palavra 
“educar”, que não se confunde nem com os 
meios nem com os fins, para que esta seja a 
marca referencial do seu agir, onde quer que ele 
aconteça.

Enquadrando as conclusões que aqui se deixam, 
pensamos indispensável dar a conhecer os textos 
das intervenções que, ao longo do Colóquio, moti-
varam o diálogo e o aprofundamento. Nada melhor, 
pensamos, do que fazê-lo através da Revista Saber & 
Educar que se afigura o veículo por excelência de uma 
das principais convicções de Santa Paula Frassinet-
ti: Educar bem é transformar o mundo!

Manuela Mendonça e José Luís Gonçalves
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Resumo
Este artigo descreve a exploração de tarefas de geome-
tria, com um grupo de crianças a frequentar a educa-
ção Pré-escolar, em Braga. Apresentaram-se quatro 
tarefas no âmbito da geometria, a um grupo de 20 
crianças, com idades entre os 3 e os 4 anos. As tarefas 
incluíam a abordagem às figuras geométricas, às re-
lações topológicas, à leitura de mapas e à orientação 
espacial. Com a prática espelhada neste artigo ficou 
evidente que é possível trabalhar geometria, nestas 
idades, se as tarefas forem apresentadas sob a forma 
de jogos ou desafios. É importante que as tarefas se-
jam pensadas para a educação pré-escolar atendendo 
aos documentos curriculares. Desta forma, podemos 
interligar as diversas áreas do saber e construir tarefas 
interessantes e desafiantes, para ajudarmos as crian-
ças a crescer e a aprender brincando.

Palavras-chave
Matemática; Jardim de Infância; Geometria;  
Pré-escolar

 
Abstract
This article describes the exploration of geometry 
tasks with a group of children attending pre-school 
education in Braga. Four tasks were presented in the 
context of geometry to a group of 20 children aged 3 to 
4 years. The tasks included the approach to geometric 
figures, the topological relations, maps reading and 
spatial orientation. As it is described in this article, it 
became clear that with practice, at this age, you can 
work geometry and mathematics as long the tasks are 
presented in the form of games or challenges. It is im-
portant that the tasks are designed for pre-school edu-
cation attending the curriculum documents. In this 
way, we can connect the several areas of knowledge 
and build interesting and challenging tasks to help 
children grow and learn while playing.

Keywords
Mathematics; Kindergarten; Geometry; Preschool



1 2 0

S
A

B
E

R
 &

 E
D

U
C

A
R

 2
1 

/
 2

0
16

 :
 E

S
T

U
D

O
S

 D
A

 C
R

IA
N

Ç
A

1. Introdução
A sociedade atual, dominada pela tecnologia, exige 
dos cidadãos competências básicas como “a capacida-
de de constante adaptação aos novos desafios impos-
tos pelo progresso” (Gordo, 1993, p. 14) e a capacidade 
de resolver problemas que surgem a qualquer mo-
mento. Como refere Jones (2002) e o National Coun-
cil of Teachers of Mathematics [NCTM] (1996, 2007), 
a geometria pode ser uma ferramenta bastante útil 
na resolução de alguns destes problemas que nos são 
apresentados todos os dias. Esta área da matemática 
apela, assim, aos nossos sentidos visuais, estéticos e 
intuitivos. Uma vez que na idade pré-escolar o nível 
sensorial começa por ser o mais importante é, com 
toda a certeza, relevante começar a trabalhar geome-
tria desde uma idade precoce. “A geometria é o estudo 
do espaço e das formas” (Clements, 1998, p. 1), como 
diz Freudenthal (1973), é agarrar o espaço em que a 
criança vive, respira e se move e que deve aprender a 
conhecer para explorar e conquistar. 
O estudo das formas no espaço e das relações espaciais 
é importante pois ajuda as crianças a relacionarem 
a matemática com o mundo real (Abrantes, Serrazi-
na, & Oliveira, 1999). Jones (2002) destaca a utilização 
da geometria em diversas áreas do nosso quotidiano 
como a arte, a arquitetura e a música. Além disso, 
perceber alguns fenómenos tecnológicos (desenhos 
feitos no computador e robótica) também requer cons-
ciência geométrica, assim como a navegação, orienta-
ção e leitura de mapas. 
De acordo com Abrantes, Serrazina e Oliveira (1999), 
“As primeiras experiências das crianças são geomé-
tricas e espaciais, ao tentarem compreender o mundo 
que as rodeia, ao distinguirem um objecto de outro 
e ao descobrirem o grau de proximidade de um dado 
objecto.” (p. 70). Estes acrescentam que quando as 
crianças se movem de um local para outro estão a uti-
lizar ideias espaciais e geométricas para resolverem 
problemas, relação com a geometria que se prolonga 
toda a vida, em muitos outros domínios do nosso quo-
tidiano. Estas experiências geométricas informais de-
vem ser aproveitadas e relevadas na aprendizagem da 
geometria, começando por as explorar e ir, progressi-
vamente, construindo novas competências e atitudes 
positivas face à geometria, em particular, e à mate-
mática, em geral.
Jones (2002) argumenta que “o estudo da geometria 
contribui para ajudar os alunos a desenvolver as ha-
bilidades de visualização, o pensamento crítico, a in-

tuição, a perspectiva, a resolução de problemas, con-
jecturar, raciocínio dedutivo, argumentação lógica 
e prova.” (p. 125). O autor confirma a ideia de que o 
raciocínio espacial é importante em outras áreas cur-
riculares, como as ciências, a geografia, a arte e as 
tecnologias, ou seja, que ao desenvolvermos este tipo 
de raciocínio estamos a interligar as diversas áreas do 
saber, a atuar de uma forma interdisciplinar e inte-
grada. Assim, para ensinar geometria, de acordo com 
o mesmo autor, é importante garantir que as crianças 
estabelecem conexões entre a geometria e outras áreas 
da matemática e, ainda, que resolvem problemas, co-
municam e raciocinam matematicamente (capacida-
des transversais da matemática). Neste sentido, as 
crianças devem ser encorajadas a usar descrições, ma-
nifestações e justificações, a fim de desenvolverem as 
habilidades de raciocínio e confiança, necessários na 
construção de conceitos geométricos. 
Torna-se, por isso, relevante incluir a geometria no 
currículo matemático desde idades precoces, tal como 
refere Gomes (2007) “A geometria em geral e o racio-
cínio espacial, em particular, são componentes fun-
damentais da aprendizagem matemática logo des-
de os primeiros anos” (p. 53). Hoffer (1977) também 
identifica algumas razões para a inclusão da Geome-
tria “informal” na educação pré-escolar, entre elas, o 
facto de a geometria estar intimamente relacionada 
com o mundo das crianças e de as envolver na pesqui-
sa ativa, no pensamento criativo e na descoberta de 
relações. Além disso, a geometria informal funciona 
como base para a aprendizagem da geometria formal. 
Neste sentido, como mostrado anteriormente, há 
inúmeras razões pelas quais a geometria deve ser uma 
parte importante na aprendizagem da matemática na 
educação pré-escolar.
Este estudo procura perceber que desempenho de-
monstram as crianças da educação pré-escolar ao ní-
vel das relações topológicas, das propriedades das fi-
guras geométricas e da orientação espacial.
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2. Explorando a 
geometria no 
pré-escolar
Os documentos curriculares nacionais para a educa-
ção pré-escolar (ver Direção Geral da Educação [DGE], 
2016;) e internacionais (ver NCTM, 1996, 2007; RSJMC, 
2001) abordam a aprendizagem da matemática, no-
meadamente, da geometria, pelas crianças mais pe-
quenas, alguns deles dando sugestões sobre como 
ajudar as crianças a aprenderem mais sobre ela, que 
recursos utilizar e como agir. Muitos destes documen-
tos destacam que o trabalho da matemática e da geo-
metria com as crianças em idade pré-escolar permiti-
rá criar aprendizagens maiores no 1.º ciclo e que são 
importantes porque se relacionam diretamente com o 
mundo da criança, onde esta vive e age naturalmente.
De acordo com Walle (2004) devemos planificar tarefas 
matemáticas desafiantes, que suscitem a curiosidade 
das crianças, apelem ao raciocínio e à comunicação 
matemática. Neste cenário, a resolução de problemas 
constitui um aspeto relevante, sendo bastante refe-
rida nos documentos orientadores (ver DGE, 2016). A 
resolução de problemas, de acordo com Ponte e Ser-
razina (2000), “é um importante processo matemá-
tico, transversal a todos os outros” (p.59) e permite-
-nos estender o nosso conhecimento matemático. No 
entanto, também não “devemos esquecer que, entre 
outros aspetos, a matemática é também uma lingua-
gem.” (Ponte & Serrazina, 2000, p. 59), ou seja, que 
é importante comunicar matematicamente. Aliada a 
estas duas capacidades urge o raciocínio, necessário à 
resolução de problemas e à construção de uma comu-
nicação coesa. A aprendizagem pela ação, proposta 
por Hohmann e Weikart (2011), é complementar do 
construtivismo e foi à luz destas teorias e das orienta-
ções referidas pelos autores supramencionados que se 
desenvolveram as propostas a utilizar com as crianças 
participantes neste estudo.
A geometria é uma área da matemática onde é possí-
vel utilizar o lúdico da aprendizagem porque é visual, 
intuitiva e criativa (Jones, 2002) e através da qual po-
demos ajudar as crianças a desenvolver, desde cedo, 
ideias positivas acerca da matemática. Assim, “o bom 
ensino da geometria pode significar que mais estu-
dantes encontram sucesso na matemática.”. Contudo, 

ensinar geometria envolve saber como reconhecer os 
problemas interessantes da geometria e perceber os 
seus diversos usos (Jones, 2002).
Em Portugal, corroborando a ideia de Ponte e Serra-
zina (2000), uma das maiores taxas de insucesso dos 
alunos é na área da matemática, onde, muitas vezes, 
se colocam problemas aos alunos que são baseados 
em manuais, resolvidos de forma rotineira. Os auto-
res acrescentam, também, que “os alunos constroem 
uma imagem da matemática como algo que é preci-
so fazer, mas que é difícil de compreender” (p.79). O 
insucesso nesta área do saber é comummente aceite 
porque os familiares também já tiveram dificuldades 
nesta área e, em níveis superiores, o insucesso é ex-
plicado pela falta de bases. No entanto, a atitude que 
o educador demonstra ao explorar e ensinar matemá-
tica influencia a confiança e o interesse das crianças. 
No sentido de colmatar algum deste insucesso, nos 
anos letivos de 2006 a 2008, o Ministério da Educação 
[ME] desenvolveu o Programa de Formação Contínua 
em Matemática para Professores do 1.º ciclo que visou 
criar melhores condições para o ensino da matemáti-
ca, valorizar as competências matemáticas deste gru-
po de profissionais e criar uma atitude positiva face a 
esta área (Gomes, 2007; Mamede, 2009). 
Procurando abordar a matemática de uma forma infor-
mal, interessante e apelativa recorreu-se a um livro de 
histórias, a um jogo e aproveitar materiais e contextos 
do quotidiano das crianças. Palhares e Gomes (2006) 
defendem que o jogo pode ser valioso para aprendiza-
gens na área da matemática, no entanto, é necessária 
uma escolha refletida para que integrem atividades ri-
cas do ponto de vista matemático. A este nível, acres-
centa-se, pela experiência dos autores, que as crian-
ças se mostram mais motivadas para aprender quando 
lhes são apresentados os conteúdos através de jogos, 
uma vez que estes constituem uma espécie de desafio, 
ao mesmo tempo que atendemos ao caráter lúdico da 
aprendizagem. Freire (1989) diz-nos que o jogo é uma 
forma de, através de e pela regra, organizar e sistema-
tizar o brincar. Acrescenta, ainda, que o  jogo possui 
formas essenciais e importantes na formação do ser 
humano como a exploração do mundo que nos rodeia, 
o reforço da convivência e a produção de normas, va-
lores e atitudes. Ademais, o jogo fantasia e deixa as 
crianças explorarem a sua criatividade, induz novas 
experimentações e permite aprender através de erros 
e acertos. 
As OCEPE (2016) sugerem que a utilização das capa-
cidades transversais da matemática (resolução de 
problemas, raciocínio e comunicação matemática) é 
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importante uma vez que ajudam na construção de co-
nhecimento sólido e na articulação entre as diferentes 
áreas do saber. A comunicação ajuda-as “a verbalizar 
e a explicar o que fazem e o que observam” (Mendes & 
Delgado, 2008, p. 13), bem como a desenvolver voca-
bulário específico que é útil no seu dia a dia e “incenti-
var as crianças a verbalizarem o que fizeram nas suas 
construções, ajuda-as a desenvolver o seu vocabulário 
posicional” (Mendes & Delgado, 2008, p. 28). Por seu 
turno, a resolução de problemas é um aspeto conside-
rado fundamental no ensino e aprendizagem da Ma-
temática pelo NCTM (2007). Por fim, e não menos im-
portante, encontra-se o raciocínio, que é necessário à 
resolução de problemas e à comunicação. 
Em concordância com Bishop (1980), o desenvolvimen-
to do conhecimento informal da geometria na educação 
de infância pode revelar-se bastante benéfico. Para além 
de estimular nas crianças ideias positivas sobre a mate-
mática, este conhecimento fornece às crianças saberes 
que lhes são úteis no seu dia a dia, aspetos confirma-
dos pelos documentos curriculares. Neste sentido, este 
estudo procura dar oportunidade às crianças do pré-es-
colar de desenvolverem as capacidades de resolução de 
problemas, de raciocínio e de comunicação matemática 
recorrendo, frequentemente, a jogos e desafios, numa 
perspetiva de integração curricular. 
O estudo aqui apresentado tem como objetivo perce-
ber que desempenho demonstram as crianças da edu-
cação pré-escolar ao nível das relações topológicas, 
das propriedades das figuras geométricas e da orien-
tação espacial.

3. Metodologia
3.1 Opções metodológicas
As novas conceções de ensino concebem o educador 
como um investigador que usa a investigação como 
uma atividade autorreflexiva, com a finalidade de 
melhorar a sua prática. Assim, sendo o educador 
o investigador, pode mais facilmente identificar, 
analisar e dar respostas aos problemas educativos. 
Neste cenário, esta investigação foi desenvolvida 
à luz da Investigação Qualitativa. Bodgan e Biklen 
(2010) mencionam alguns aspetos que coadunam 
com o tipo de investigação desenvolvida neste con-
texto. Neste estudo, a fonte de dados é o ambiente 
natural, ou seja, o jardim de infância que as crian-
ças frequentam regularmente. A investigação qua-
litativa é descritiva, os dados são recolhidos em for-
ma de palavras ou imagens e, por isso, os resultados 
escritos contemplam transcrições, notas de campo, 
fotografias e vídeos. 
Concordando com Bodgan e Biklen (2010), enten-
de-se que, neste estudo, o processo é mais interes-
sante do que os resultados ou produtos que passam 
para a abstração à medida que se agrupam os dados 
particulares que foram recolhidos. Além disso, são 
mais importantes os processos que as crianças ex-
perimentam do que os resultados, conferindo assim 
significado à abordagem qualitativa. De acordo com 
Bodgan e Biklen (2010) é importante atentar nestas 
características para investigar qualitativamente. 
Além disso, uma teoria que seja desenvolvida desta 
forma atua de “baixo para cima”, ou seja, as coisas 
estão abertas de início e vão-se tornando mais fe-
chadas e específicas.
Assim, esta investigação assume um carácter qua-
litativo, com uma abordagem de estudo de caso, 
porque se refletiu sobre as intenções e resultados de 
cada tarefa e se articularam as áreas de conteúdo, 
numa perspetiva de integração curricular, junto de 
um grupo de crianças.

3.2 Participantes
O grupo de participantes neste estudo é constituí-
do por 20 crianças dos 3 aos 4 anos. Este é um grupo 
composto por 14 crianças do sexo feminino e 6 do sexo 
masculino, a frequentar uma IPSS – Instituição Parti-
cular de Solidariedade Social, do distrito de Braga. As 
famílias destas crianças possuem um nível sócio-eco-
nómico médio-baixo.
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3.3 As tarefas
Pretendendo trabalhar a matemática de uma forma 
informal e apelativa, para que isso possa influenciar 
positivamente as ideias que as crianças elaboram 
acerca da matemática, selecionaram-se quatro tarefas 
que envolvessem materiais e contextos com os quais 
as crianças contactam diariamente. As quatro tarefas 
apresentadas encontram-se organizadas esquemati-
camente no Quadro 1.

3.4 Procedimentos
No desenvolvimento das sessões para implementação 
das tarefas, as crianças tinham toda a liberdade para 
interatuarem entre si e com uma das autoras deste ar-
tigo, se assim o desejassem. Na tarefa 1, as crianças 
estavam organizadas por pequenos grupos, mas cada 
uma trabalhava individualmente. Atuaram, ainda, 
em grande grupo e em pequeno grupo. Ao longo de 
todos estes momentos, as crianças foram apoiadas, 
sendo-lhes dada liberdade para serem construtoras 
ativas de conhecimento e aprenderem pela ação, ou 
seja, aprenderem fazendo.

3.5 Recolha de dados

A recolha de dados foi feita com recurso à fotografia, 
a notas de campo e à gravação vídeo e áudio, que foi 
possível por haver autorização dos encarregados de 
educação das crianças. 

Quadro 1 – Resumo das Tarefas do estudo

Nome da 
tarefa Objetivos Materiais Organização

Tarefa 1:
Desenho dos 

opostos

- Perceber que relações topo-
lógicas (aberto, fechado, por 
exemplo) as crianças espe-
lham nos seus desenhos.

- Computador;
- Papel;
- Materiais risca-
dores.

Pequeno grupo;
Individual.

Tarefa 2: 
Jogar com 
as figuras 

geométricas 
– jogo do galo

- Identificar figuras geomé-
tricas; 
- Trabalhar as propriedades 
das figuras geométricas;
-Pintar figuras geométricas – 
coordenação visual motora.

- Cartão;
- Picos;
-Madeira para a 
base do jogo.

Grande grupo;
Pequeno grupo.

Tarefa 3:
Construção 

de um mapa 
da sala

- Desenvolver a orientação 
espacial;
- Fazer leitura de mapas e 
planificações;
- Desenvolver a perceção de 
relações espaciais.

- Base de madeira;
-Imagens dos ob-
jetos da sala.

Grande grupo.

Tarefa 4: 
Explorações 
do mapa da 

sala

- Reconhecer uma planta 
(simplificada) como uma re-
presentação da realidade.
- Utilizar as noções espaciais: 
frente, trás, esquerda e direita;
-Resolver problemas recor-
rendo ao manuseamento de 
esquemas.

- Mapa já cons-
truído com as 
crianças durante 
a intervenção;
- Objetos para es-
conder e respetiva 
fotografia para 
colocar no mapa.

Grande grupo.
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4. Resultados
Os dados aqui apresentados resultam da interpretação 
das investigadoras da realidade observada, pelo que 
têm um carácter descritivo e interpretativo da realida-
de experienciada.
Na primeira tarefa pretendemos trabalhar, com as 
crianças, a matemática de uma forma informal e ape-
lativa. Utilizaram-se como mote um livro, um jogo e a 
sala de atividades, ou seja, materiais e contextos com 
os quais as crianças contactam diariamente.

Tarefa 1: Desenho dos opostos
Na tarefa 1 as crianças deviam utilizar e demonstrar as 
noções espaciais que possuíam, através da realização de 
desenhos. Para isso, utilizou-se o computador e, em pe-
queno grupo, as crianças puderam ouvir na biblioteca 
de livros digitais do Plano Nacional de Leitura (PNL) “Os 
opostos” (Letria, 2003). Depois, foi-lhes pedido que os 
recordassem e os desenhassem ou que dissessem duas 
palavras contrárias e as desenhassem. Desta tarefa sa-
lienta-se que os desenhos de algumas crianças eram 
fidedignos às imagens, mesmo sem as observarem no-
vamente (ver figura 1) o que também demonstra a capa-
cidade de memória visual. Além disso, no desenho des-
ta criança é evidente a presença de relações euclidianas 
como distância e proporção. No entanto, este aspeto não 
foi encontrado na literatura, que nos diz que nestas ida-
des é comum encontrar-se uma ausência destas relações 
(Barros & Palhares, 1997).

Figura 1 - Desenho de uma criança e imagem original (desenhou 
sem voltar a observar).

Outras crianças mostraram ter adquiridas algumas 
relações euclidianas, nomeadamente, de proporção (a 
raposa grande e o pintainho pequeno) ainda que Pia-
get e Inhelder (1956) considerem que as relações eucli-
dianas estão ausentes na faixa etária que estas crian-
ças se encontram - o estádio da incapacidade sintética 
(ver figura 2). Demonstraram, ainda, usar relações 
topológicas como separação, fecho e continuidade.

Figura 2 - Desenhos que denotam a utilização de relações eucli-
dianas e topológicas.

Os desenhos de um outro grupo de crianças assemelha-
vam-se ao regresso à fase de garatuja (ver figura 3). 

Figura 3 - Exemplos de desenhos que revelam poucas noções 
espaciais.

Constatou-se, ainda, que algumas das crianças não de-
senharam o que tinham planificado (desenharam um 
oposto diferente do que disseram que iam desenhar), mas 
considera-se que este é um processo que vão aprendendo 
a construir, o de fazerem aquilo a que se propõem. Nessa 
tarde, em grande grupo, cada criança partilhou o que ti-
nha feito com os colegas, disse que oposto tinha escolhi-
do para desenhar e, no final, afixaram-se os desenhos na 
sala. Desta tarefa, conclui-se que algumas das crianças ti-
nham já algumas noções espaciais e organizavam o seu de-
senho na folha, de acordo com aquilo que tinham planea-
do. Outro grupo de crianças demonstrava, também, saber 
organizar o desenho na folha e espelhava nos desenhos a 
utilização de relações topológicas e euclidianas como pro-
porção, separação, fecho e continuidade. Um outro grupo 
de crianças parecia ter regressado à fase da garatuja, uma 
vez que não demonstraram organizar espacialmente os de-
senhos que fizeram.

Tarefa 2: Jogar com as figuras geométricas – jogo 
do galo
Para explorar as figuras geométricas mais conhecidas e 
trabalhadas na educação pré-escolar – triângulo, quadra-
do, retângulo, círculo - as crianças construíram um jogo 
do galo com figuras geométricas. Para isso, teriam de pi-
cotar figuras geométricas, ao mesmo tempo que as iden-
tificavam e falavam sobre elas, comunicando matemati-
camente. De seguida, deveriam pintá-las trabalhando, 
assim, a coordenação visual motora (capacidade de coor-
denar a visão com os movimentos do corpo, por exemplo, 
quando queremos pegar em alguma coisa as nossas mãos 
são orientadas por aquilo que estamos a ver) (ver figura 4).
Outrossim, deviam construir o tabuleiro do jogo divi-
dindo-o em 9 quadrados iguais, previamente marcados 
para pintarem por cima (ver figura 5).
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Figura 4 - Construção do jogo do galo (picotagem e pintura das 

figuras).

Figura 5 - Exemplo das peças do jogo construídas.

Em relação a esta atividade, considera-se que foi con-
seguida com sucesso: todas as crianças conseguiram 
fazer a picotagem e pintar as figuras. Para executa-
rem a picotagem, utilizaram a sua motricidade fina, 
ou seja, a capacidade para executar movimentos pe-
quenos com controlo e destreza. Esta competência 
deve ser desenvolvida desde cedo, e facilita bons re-
sultados na escrita, matemática (McHale & Cermark, 
1992). No final, cada criança tinha o seu jogo do galo e 
pôde jogá-lo contra um colega, o que ajuda a promover 
o raciocínio matemático no estabelecimento de estra-
tégias ganhadoras (ver figura 6). Além disso, foram 
comunicando matematicamente, dizendo o nome das 
figuras geométricas.

Figura 6 - Crianças a jogarem, a pares, ao jogo do galo.

De acordo com Barros e Palhares (1997), quando a criança 
é capaz de dizer que a figura que extraiu de um conjunto 
de figuras é a mesma que vê desenhada sobre um cartão, 
manifesta a sua capacidade visual; quando é capaz de 
nomear aquela forma, utiliza a sua capacidade verbal; 
quando reproduz uma figura geométrica, exercita a sua 
capacidade gráfica; quando reconhece que uma figura 
geométrica continua a ser a mesma depois de mudada a 
sua posição, demonstra a sua capacidade lógica; quando 
cria um painel de figuras ou as identifica em objetos do 
quotidiano, usa a sua capacidade de aplicação. Global-

mente, com esta atividade, ficou evidente que as crian-
ças conseguem comunicar matematicamente e apren-
der vocábulos relacionados com a geometria, como o 
nome das figuras geométricas mais utilizadas.

Tarefa 3: Construção de um mapa da sala
Para se construir o mapa da sala começou-se por pedir 
às crianças para fecharem os olhos e imaginarem a sala 
vista de cima. De seguida, deu-se a cada criança uma 
imagem de um objeto da sala visto de cima. Estas de-
viam identificar onde se encontrava na sala e colocá-lo 
no sítio correto do mapa (ver figura 7). 

Figura 7 - Construção do mapa da sala.

Algumas das crianças tiveram mais dificuldades que 
outras, porém, todas conseguiram participar e colabo-
rar na construção. Durante esta tarefa, as crianças coo-
peraram umas com as outras, iam discutindo se estava 
correto (comunicação matemática) e quando não estava, 
o local onde essa imagem devia ser colocada. Esta cons-
trução resultou num produto final (ver figura 8) e, para 
a construção do mesmo, as investigadoras fotografaram 
e mediram cada objeto da sala, de modo a representar, 
à escala, os objetos no mapa. Para cada representação 
de objeto feita à escala colocou-se velcro e plastificou-se 
para facilitar o manuseamento pelas crianças, que ti-
nham de as colocar no mapa, no local correto. 

Figura 8 - Mapa da sala.

As crianças mostraram-se bastante motivadas e inte-
ressadas durante a execução desta tarefa. Neste sen-
tido, tornou-se pertinente continuar esta exploração, 
relacionando o mapa com o mundo real.
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Tarefa 4: Explorações do mapa da sala
Na tarefa 4, as crianças deviam localizar uma imagem de 
um objeto no mapa e encontrá-lo na realidade. O mesmo 
acontecia quando lhes era pedido para o encontrarem na 
sala e colocarem a imagem do objeto no local correto. Glo-
balmente, todas as crianças conseguiram fazer o solicitado 
(ver figura 9). Durante o desenrolar da mesma, recorda-
mos as noções espaciais: cima/baixo; esquerda e direita, 
que as crianças já tinham trabalhado.

Figura 9 - Crianças a colocarem a imagem no mapa e a procura-
rem o objeto na realidade, respetivamente.

Depois de manipularem os objetos e as imagens corres-
pondentes, utilizou-se um boneco que as crianças já co-
nheciam de outras atividades de lateralidade (que tem 
uma fita de cada cor em cada braço que corresponde à es-
querda e à direita) e foi-lhes pedido para identificarem, 
no mapa, o objeto da sala que estava à esquerda/à direi-
ta/à frente ou atrás do boneco (ver figura 10).

Figura 10 - Criança a localizar espacialmente o boneco.

Neste sentido, importa salientar que os documentos 
orientadores da educação pré-escolar (ver DGE, 2016; 
NCTM, 2007) abordam a visualização e a orientação es-
pacial como necessárias a serem trabalhadas no pré-es-
colar. Aliás, para além de a consagrarem no âmbito da 
geometria e medida, aparecem contempladas em todas 
as áreas do saber. Portanto, para ajudarmos a construir 
o sentido espacial das crianças, devemos envolvê-las em 
atividades que impliquem a manipulação de materiais 
para que possam criar imagens mentais, ampliando o 
seu reportório e relacionando o conhecimento espacial 
com o verbal e o analítico (Moreira & Oliveira, 2003). 
Além disso, na exploração identificaram rapidamente 
o retângulo quando se colocou uma imagem de um no 
mapa (havia um retângulo igual na sala na realidade), o 
que demonstra o reconhecimento das figuras geométri-
cas por parte do grupo de crianças.

5. Considerações 
finais
Com a prática espelhada neste artigo, realizada com 
crianças de 3 e 4 anos, ficou evidente que é possível 
trabalhar geometria, nestas idades, se as tarefas fo-
rem apresentadas sob a forma de jogos ou desafios. É 
importante que as tarefas sejam pensadas para a edu-
cação pré-escolar e que se atentem nos documentos 
curriculares. Desta forma, podemos interligar as di-
versas áreas do saber e construir tarefas desafiantes, 
importantes e interessantes para ajudarmos as crian-
ças a crescer e a aprender brincando.
Neste sentido, consideramos que foi relevante pro-
porcionar momentos de discussão em grande grupo, 
na medida em que possibilitaram o desenvolvimento 
da comunicação matemática, uma das capacidades 
transversais da matemática. A resolução de proble-
mas nestes momentos, mas ainda, nos momentos in-
dividuais, ajudou as crianças a desenvolverem o seu 
raciocínio geométrico. As tarefas tentaram ser desa-
fiantes matematicamente para suscitarem a curiosi-
dade das crianças e apelarem ao desenvolvimento do 
sentido espacial, bem como das capacidades transver-
sais mencionadas (Walle, 2004). Deste modo, conclui-
-se que atividades bem planeadas e consistentes bem 
como a utilização de materiais adequados ajudam as 
crianças do pré-escolar a aprenderem geometria.
Concordando com Bishop (1980), desenvolver o conhe-
cimento informal da geometria na educação infantil é 
bastante benéfico porque estimula nas crianças ideias 
positivas sobre a geometria e fornece às crianças sabe-
res que lhes são úteis no seu dia a dia. Ajuda, ainda, 
a desenvolver o conceito de número ao efetuarem con-
tagens do número de vértices, ao trabalharem o cardi-
nal dos números e ao tentarem desenhá-los. Facilita, 
também, a relação do saber matemático com outros 
domínios do saber, como a linguagem oral e aborda-
gem à escrita, na aprendizagem dos nomes das figu-
ras geométricas, as artes plásticas ao organizarem os 
desenhos espacialmente e a motricidade fina e glo-
bal, na construção do jogo do galo. Por isso, crianças 
que desenvolvem relações espaciais e que dominam a 
geometria estão melhor preparados para aprender nú-
meros, outros temas matemáticos avançados e outras 
áreas do saber (NCTM, 1996, 2007).
Face a alguns dos resultados que se obtiveram, par-
tilha-se das ideias de Alves e Gomes (2012) quando 
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referem que a comunicação matemática favorece a 
concentração e enriquece o vocabulário da criança. Ao 
nível do vocabulário específico da geometria, as crian-
ças começaram a utilizar corretamente os conceitos de 
esquerda e direita, frente e trás, bem como a pronun-
ciar e identificar as figuras geométricas.
Neste sentido, considera-se que é possível brincar com a 
geometria no pré-escolar e aprender com ela. Além dis-
so, que quando os conteúdos são apresentados de uma 
forma lúdica, as crianças interessam-se mais, apren-
dem brincando e vão construindo, ainda que incons-
cientemente, ideias positivas acerca da matemática.
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Resumo
As reflexões apresentadas nesse artigo nasceram de 
observações, conversas e experiências educacionais 
das autoras que, de diferentes maneiras, sentem-se 
incomodadas com as mudanças percebidas no univer-
so da criança contemporânea transformada pelo ritmo 
frenético e violento das grandes cidades que, de ma-
neira geral, contribui para o cerceamento da liberdade 
para criar e para brincar, deixando-as, ao nosso ver, 
distantes do que reconhecemos como imprescindível 
para a infância: a autonomia e a espontaneidade. O 
texto teve como objetivo discutir as possíveis origens 
de tais mudanças tendo como foco aspectos da cidade, 
da família e da escola que interferem nesse contexto. 
Por isso trazemos mais perguntas do que respostas e 
mais inquietações do que alternativas para a supera-
ção desse cenário. Por fim, propomos um diálogo.              

Palavras-chave
Institucionalização da infância; Cultura da infância; 
Brincar com autonomia; Educação Infantil; Brincadeira

 
Abstract
The reflections presented in this article upraised from 
observations, conversations and educational expe-
riences of the authors who, in different ways, con-
cerned about the perceived changes in the universe of 
the contemporary childhood, which is transformed 
by the frenetic pace and  the growing violence of large 
cities that, in general, contributes to the restriction 
of freedom to create and to play, leaving them, in our 
view, far from what we recognize as essential to child-
hood: autonomy and spontaneity. The article intends 
to discuss the possible origins of such modifications 
focusing approaches transformation related to   the 
city, the family and the school, all interfering in this 
context. That is why we bring more questions than 
answers and more questions than alternatives to over-
come this scenario. Finally, we propose a dialog.

Keywords
Institutionalization of childhood; Culture of childhood; 
Play with autonomy; Early Childhood Education; Play
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1. Introdução
Antes de iniciar o presente ensaio, sobre a institucio-
nalização da infância, consideramos válida apresen-
tar uma breve compreensão sobre os termos institu-
cionalização e instituição. De maneira sucinta, ao 
consultar o dicionário, verificamos que institucio-
nalização refere se à “ação de institucionalizar, de se 
tornar uma instituição ou de atribuir caráter institu-
cional a; oficialização; Ação de passar a pertencer, de 
fazer parte de uma instituição ou de uma organização 
que atende às necessidades sociais e coletivas de uma 
sociedade” (Dicionário on line, 2016).
Prosseguindo, e partindo de uma visão sociológica, 
apresentamos algumas características específicas so-
bre o termo “instituição social”. Assim conforme Ber-
ger e Berger (2004) são intrínsecas a uma instituição 
social as seguintes características: “exterioridade, ob-
jetividade, coercitividade, autoridade moral e histori-
cidade”. Considerando essas características, podemos 
compreender como instituições sociais, a linguagem, 
pois se trata de uma instituição fundamental na so-
ciedade e a primeira na vida do sujeito, instituição da 
qual as demais dependem para se expressar. Ela ob-
jetiva a realidade, ultrapassa a atribuição de nomes e 
abrange as relações de significação entre os objetos, 
estabelece papéis e possui abrangência universal.
A família também é uma instituição social, que possi-
bilita à criança uma socialização primária. E a escola, 
também é reconhecida como uma instituição social, 
ela possibilita à criança uma socialização secundária. 
Nela a criança começa a comparar-se a outras crianças 
e percebe a existência de uma realidade social muito 
mais ampla. Assim, se o processo de institucionalização 
parece inerente à vida em sociedade, neste ensaio nos 
propomos discutir a intensificação desse processo, como 
consequência das transformações nas formas de viver 
nas cidades, com ênfase nas transformações urbanas.
Ao considerarmos as mudanças no viver, no meio ur-
bano, recuperamos o período anterior à revolução in-
dustrial, momento em que o ritmo de trabalho acom-
panhava o ritmo biológico e da natureza, de modo que 
as atividades humanas aconteciam de maneira mais 
integrada e, na medida em que o meio rural foi sen-
do substituído pela realidade urbana e o trabalho do 
homem passou a acompanhar o ritmo imposto pela 
máquina, tanto o tempo de trabalho como o tempo de 
lazer foram dicotomizados.
Tal dicotomia que emergiu do crescimento acelerado 
das metrópoles em diferentes países e que evidenciou 

uma série de desequilíbrios urbanos, gerando pro-
blemas de diferentes naturezas como, por exemplo: 
os ambientais, aumento das desigualdades sociais e 
econômicas, na ocupação do espaço público pelo inte-
resse privado, pelo abandono dos espaços públicos e de 
práticas culturais de lazer.  
E ao refletir sobre a relação lazer e cidade, Rolnik 
(2000) observa os limites e possibilidades do lazer a 
partir de duas posições, “uma vê a cidade como es-
paço de circulação, um verdadeiro tecido de espaços 
segregados que garantem a qualidade de vida de pe-
quenos grupos, enquanto as ruas são espaço da mar-
ginalidade. Nessa visão cabe ao poder público garantir 
a segurança e fluidez do sistema viário em primeira 
instância” (Rolnik, 2000, p. 180). E a outra posição 
“vê o lazer encarnado na cidade, estreitando a relação 
de uns cidadãos com os outros, ou seja, um lazer com 
funções pessoais e sociais, identificado com a dimen-
são pública da cidade. O lazer passa a ser o componen-
te primordial da denominada qualidade de vida” (Rol-
nik, 2000, p.180).
Nota-se nas metrópoles um modelo urbanístico no 
qual as desigualdades são acentuadas e a valorização 
dos espaços detentores da qualidade de vida movi-
mentam altos valores no mercado imobiliário, privi-
legiam o privado e inviabilizam a prática do convívio 
e da coletividade.  
Infelizmente esse modelo de segregação do espaço é 
dominante nas políticas urbanas, que ignoram que 
o surgimento da cidade, tradicionalmente associado 
ao convívio das diferenças, possibilitava ao indivíduo 
constituir-se na sua individualidade enquanto vida 
privada e ainda, constituir-se na coletividade. Nota-se 
também que nas últimas décadas, a essência da cidade, 
entendida como um espaço de convívio público, tem 
perdido suas características primeiras, de modo que à 
administração pública tem-se atribuído apenas da res-
ponsabilidade de efetivação de serviços básicos como o 
fornecimento de água, tratamento de esgoto, gestão do 
trânsito, priorizando a circulação de mercadorias a pes-
soas, deixando-se esquecer do espaço comum, do espaço 
público, do espaço do encontro como vetor do fortaleci-
mento da dimensão política e social da cidade. 
E sem o espaço para o fortalecimento da dimensão 
social o espaço urbano torna-se um meio hostil para 
seus cidadãos. Adultos e jovens perdem o espaço da 
memória, do convívio fraterno, do encontro para da 
troca de saberes e as crianças tornam-se carentes do 
espaço e do tempo para a construção de suas relações e 
de sua subjetividade. 
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2. A infância está 
sob controle?
A metrópole moderna, produtiva, tornou-se incapaz 
de oferecer segurança para o livre trânsito das crian-
ças, contrapondo-se às condições das moradias exis-
tentes em épocas remotas que permitiam essa liber-
dade. Pouco restou nas metrópoles de oportunidades 
e experiências que faziam da rua, das praças, da vizi-
nhança e dos campos de várzea espaços propícios para 
as crianças exercitarem a sua criatividade e diferentes 
formas de brincar. 
Atualmente, as crianças das grandes cidades, no tempo 
livre que não está preenchido por atividades escolares, 
acabam ficando confinadas em suas moradias, quando 
possível, brincando nas áreas livres dos edifícios ou en-
tretendo-se por horas em frente à televisão ou com jogos 
eletrônicos, em atividades de movimentação restrita 
que surgiram como alternativas para uma realidade de 
espaços limitados, pouco ou nada coletivos.
Sobre essa situação Tonucci (2016), idealizador e de-
fensor da Ciudad de los niños, declara que: “uma criança 
com enorme mobilidade cognitiva não pode sair de 
casa” e “as crianças pedem, à escola e à cidade, mais 
autonomia e mais liberdade. E seus pais pedem, à es-
cola e à cidade, mais controle, mais vigilância e mais 
proteção. São duas visões conflitivas e devemos esco-
lher de que lado estamos” (Tonucci, 2016)1.
Sob o argumento do cuidado e da proteção, a infância e 
os fazeres infantis estão sendo ressignificados e redese-
nhados dentro de uma lógica do supercontrole, pratica-
do por meio das instituições e de mecanismos institu-
cionalizantes. Citamos por exemplo as tecnologias nos 
brinquedos, nos jogos e na vigilância das crianças, bem 
como o uso indiscriminado de medicamentos para con-
trole da ansiedade e/ou hiperatividade, como se fosse 
possível viver sem riscos e de maneira padronizada.
Já na lógica urbana nota-se que as crianças hoje estão sen-
do institucionalizadas cada vez mais cedo, especialmente 
na região centro sul do Brasil – entram nas creches, em ge-
ral, a partir dos 4 ou 6 meses de idade. Portanto, as crian-
ças na modernidade, frequentam instituições públicas ou 
privadas praticamente desde o nascimento. 
Assim sendo, foi nesse contexto, que muitas questões 
emergiram e nos incomodaram. E são elas: como po-
demos pensar em oportunidades de exercícios de au-
tonomia, de experimentação, de relações diferentes, 
de conhecer, criar/inventar o novo e o diferente em 

um espaço institucionalizado, com uma lógica (pré)
estabelecida?
Como vivenciar autonomia com todas as crianças de 
idades muito próximas, organizadas na lógica da se-
riação anual, em salas de aula/espaços de cuidados, 
nos quais o brincar é aceito, “em geral e apenas” com 
a presença e regrados pelos adultos – e orientados pela 
lógica dos adultos?
Como experimentar a “livre” movimentação – sair de 
um espaço e ir para outro; exercitar escolhas: escolher 
brincar aqui e depois ali; escolher conversar/pergun-
tar algo que não se sabe para o colega (de diferentes 
idades, sexos); estar junto; brincar e brigar com os 
mais velhos, os mais novos, com os diferentes? Como 
lidar com essas possibilidades de experimentação e 
com as regras já instituídas no espaço já estriado? (De-
leuze e Guattari, 1997).
Na escola, existe a hora de estar em mesinhas, hora 
de estar em grupos, hora de sentar no chão, hora da 
roda, da estória, da música, das atividades, das tare-
fas – todos os momentos, todas as horas, todos os faze-
res estão controlados. Todos juntos o tempo todo, fa-
zendo as mesmas coisas – ou coisas muito parecidas. 
E nesse contexto outras perguntas surgem: Quando 
não estar junto? Quando estar sozinho? Quando expe-
rimentar outros fazeres, ou conhecer outros grupos?
Em geral, nas grandes cidades, os espaços modernos 
da infância (incluindo a escola) impedem novos fluxos 
de experiências – “a relação ainda é de um só pastor 
para um rebanho” (Foucault, 2008). Em relação à ló-
gica estabelecida na organização escolar, apontamos 
algumas questões para pensarmos: quais as reais di-
ficuldades existentes em trabalhar com mais de um 
professor com a mesma turma ao mesmo tempo; de 
organizarmos turmas que não têm que ser a mesma 
todos os dias ou de nos organizarmos em outros espa-
ços que não apenas os das salas de aulas, de nos liber-
tarmos do controle que associa sempre a mesma orga-
nização: turma – sala – professor.
Essas relações do modelo do pastorado impedem experiên-
cias singulares de educar. Foucault (1975) nos aponta 
em Vigiar e Punir que uma das instituições mais impor-
tantes para entendermos o poder disciplinar com o 
qual a sociedade atual opera, é a escola. E assim mais 
perguntas surgem...
Então o que pode significar o cuidado da infância? O 
cuidado deve ser o tempo todo e dirigido para todos? 
Quem deve exercer o cuidado – é apenas o adulto quem 
cuida da criança/adolescente – é a mãe, o pai, o “res-
ponsável” quem cuida do filho, é o professor quem 
cuida do aluno?
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E pensando que com o discurso do cuidado, muitas ve-
zes, nós reprimimos, impedimos que a criação, que a 
experimentação aconteça, podemos associar o cuida-
do à disciplina, ao controle, ou seja, a favor de garan-
tir o cuidado, muitas vezes, nos utilizamos de práti-
cas repressivas, agressivas, limitantes, humilhantes, 
por exemplo: “eu sou sua mãe/seu pai e sou eu quem 
mando em você!”
Em nome das regras, a favor do certo e de acertar sem-
pre, muitas vezes a educação pune, tolhe e até mesmo 
castra. Gallo (2012) afirma que:
Foucault caracteriza a biopolítica como uma nova tática de exer-
cício do poder, que pôde emergir com a consolidação do poder disci-
plinar. Na medida em que este último era uma tática individuali-
zante, uma vez que se dirigia aos corpos dos indivíduos, o biopoder 
será uma tática dirigida ao controle de grupos de indivíduos, diri-
gido a uma população; será uma tecnologia de poder massificante. 
Por outro lado, se o biopoder se diferenciava do poder disciplinar ao 
dirigir-se a conjuntos populacionais e não a indivíduos, ele se dife-
renciava também das táticas de soberania, pois se o poder soberano 
se caracterizava por “deixar viver e fazer morrer” os súditos, o bio-
poder consistirá em “fazer viver e deixar morrer”, constituindo-se 
num poder sobre a vida das populações, destinado a preservá-la. 
(Gallo, 2012, p.05)
O cuidado na educação (e também na saúde) pressupõe 
o exercício do poder – quem cuida exerce poder sobre 
quem é cuidado. Esse biopoder, que é voltado para a 
totalidade, na relação adulto x criança, é exercido pelo 
adulto, imbuído do discurso das regras. Volta-se en-
tão para a gestão do tempo e dos fazeres das crianças/
adolescentes enquanto estes frequentam/vivenciam o 
ser/estar nos espaços institucionais. Cita o autor que 
“analisar uma determinada maquinaria de governa-
mentalidade significa, então, evidenciar como ope-
ram e se articulam seus elementos básicos, construin-
do um sistema de gestão da vida, de cada indivíduo, 
dos grupos populacionais”. (Gallo, 2012, p. 221).
Quando consideramos que as crianças atualmente estão 
cada vez mais tempo institucionalizadas, passando a 
maior parte de seu tempo em ambientes educacionais, 
essa criança não é mais a mesma criança de duas déca-
das atrás. Ou seja, desde muito pequena ela passa um 
tempo grande longe de seus familiares, em um coletivo 
junto de outras crianças, sendo cuidada/educada/orien-
tada por adultos, em sua maioria mulheres, seguindo 
regras, horários, limitações de tempo e espaço em insti-
tuições educacionais – portanto o que significa ser crian-
ça/crescer criança nesta configuração? 
E é neste contexto que mais uma vez perguntamos: 
Como a sociedade olha e enxerga esse processo, o que 
a escola e as famílias estão fazendo com essas infor-

mações? E como a escola está, ou não está alterando a 
sua prática a partir dessas constatações?
A UNICEF em documento denominado de “transição 
dos cuidados na primeira infância”, já aponta que 
essa é a primeira geração em que a maioria das crian-
ças passa grande parte da vida que antecede a escola-
rização formal em instituições de educação infantil 
(UNICEF, 2008. p. 14).
Como exercer autonomia, liberdade, identidade nos 
espaços institucionalizados, em situações nas quais o 
espaço e o tempo são controlados quase que o tempo 
todo e as coisas se dão “quase que somente” no coletivo 
– quase todos juntos, quase sempre fazendo as mes-
mas coisas: hora de entrada, hora de dormir, hora de 
tomar banho, hora de comer, hora de esperar, hora do 
parque, hora das atividades de sala de aula. 
Em casa, na rua, nas praças e parques a criança não 
está sempre sendo olhada – o olhar/o cuidado adulto 
existe, mas ele flutua, ele está e não está, às vezes está 
mais presente, e às vezes está ausente. No espaço ins-
titucional ele é mais presente, por vezes, assume a to-
talidade! Alguém sempre é responsável, para os mais 
velhos, até no horário de intervalo/recreio tem o be-
del/adulto cuidando para que nada saia do controle, 
cuidando do portão, dos fluxos, dos movimentos, das 
conversas, das brincadeiras e dos olhares.
Então perguntamos: quais os espaços e tempos possí-
veis para que aconteçam relações entre crianças não 
mediadas o tempo todo pelo adulto? Referimos-nos 
aos momentos em que crianças se relacionariam so-
mente com crianças, agrupadas por si mesmas, de 
diferentes idades, se juntando por afinidades, inte-
resses, afetos, amizades, parentescos. Sabemos que a 
escola é o lugar por excelência em que as crianças/ado-
lescentes estão juntas – esse é seu maior mérito, e seu 
maior potencial está aí – as crianças/adolescentes vão 
à escola porque têm que ir e também para encontrar 
seus amigos – para se socializarem, se encontrarem, 
brincarem, trocarem, aprenderem uns com os outros.
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3. Uma “guerra” 
para além dos 
botões
Fazemos um diálogo com nossas inquietações a partir 
do filme: A Guerra dos botões (2011) 2, nas situações em que 
crianças se juntam. Na narrativa o mundo adulto está 
presente, inclusive nos motivos pelos quais as crianças 
se juntam neste ou naquele grupo e a identidade adulta 
interfere e se desdobra nas relações estabelecidas entre 
as crianças, nas suas disputas e aproximações. 
Essa guerra se estrutura, é articulada, engendrada 
sob os buracos e escapes do cotidiano escolar e fa-
miliar (adulto), com interferências das disputas 
do mundo adulto, mas que extravasa os muros da 
escola e de casa, os olhares e controle dos adultos. 
Por sua vez e pela cultura da época, simplesmente 
permite que as crianças vivenciem, exercitem, es-
tabeleçam relações de poder e de disputa no mundo 
da infância: a disputa; “a guerra” embora influen-
ciada pelo universo adulto, é particularizada, viven-
ciada, ressignificada pela brincadeira e reinventada 
pelo universo infantil. Ou seja, no cinema/literatu-
ra a guerra, uma invenção e exercício do universo 
adulto, é brincada, ressignificada pelas próprias 
crianças que brincam e guerreiam “de verdade”, dis-
putando seu maior tesouro: os botões (a dignidade 
exposta visualmente e obrigada a ser percebida in-
clusive pelos adultos) dos “inimigos” capturados. 
Então diante do cenário de A Guerra de botões pergunta-
mos: o que aconteceria se os adultos estivessem “assis-
tindo” essa recriação brincante? Como pensar A Guerra dos 
botões no século XXI vigiado, capturado, controlada pelos 
celulares, whatsapp, redes sociais, escolas, babás, trei-
nadores - instituições concretas e virtuais - que dão con-
ta o tempo todo de onde estão as crianças e o que estão 
fazendo? Como “analisar” ou entender a guerra atual, 
onde as brincadeiras estão cada vez mais orientadas, re-
gradas pelos adultos e pela pedagogia? 
Outro dia, duas crianças entre 09 e 10 anos, diante de 
um jogo no computador, argumentavam: 
[...] nós estamos jogando um jogo educativo...
E ao serem perguntados sobre o significado de um 
jogo educativo, explicaram:
[...] é desses que não têm muitas brigas e nem palavrões, onde 
tudo dá certo!

Diante dessa resposta nos colocamos mais uma questão: 
nesse contexto onde estão os botões? Quais serão/são 
nossos botões da modernidade? 
E, levando em consideração tais experiências pode-se 
afirmar que as “guerras” infantis, brincadeiras e ações 
espontâneas de nossas crianças, sempre, ou quase sem-
pre, estão sob os instrumentos de controle/proteção, in-
ventados pela modernidade? 
Hoje em dia as crianças disputam nos botões de jogos 
eletrônicos, celulares, watsapps, as guerras acontecem 
no plano virtual, e atualmente capturam pokemons... 
Os corpos quase sempre estão inertes, sentados, às vezes 
caminhando juntos, porém distantes uns dos outros.
Então nos perguntamos: - quem sabe a educação não 
precise travar uma guerra consigo mesma, repensando e 
recriando novos e diferentes processos provocando e pos-
sibilitando encontros criadores entre as crianças; permi-
tindo e potencializando espaços de encontros nos quais 
as crianças possam e consigam experienciar, vivenciar, 
experimentar muitas e diferentes relações entre si?
Portanto, as crianças pequenas estão sendo instituciona-
lizadas cada vez mais cedo - se relacionando, crescendo e 
estabelecendo relações no espaço institucionalizado, mar-
cado pelos tempos e espaços regrados e por ações realiza-
das no coletivo, sendo “submetidas” desde que nascem às 
legislações que orientam cotidianamente suas ações.
Dessa forma, retornamos às questões iniciais: - como fa-
zer, como propor, como mudar, como respeitar o tempo 
da criança na escolha dos lugares/espaços pelos quais 
ela transita nos espaços institucionalizados? Como in-
ventar, experimentar uma organização diferente que 
possibilite mais respeito aos tempos e espaços destina-
dos às crianças? Como garantir legalmente essas expe-
rimentações? Como criar e favorecer a participação das 
diferentes organizações familiares na estruturação dos 
tempos e espaços de forma que esta organização con-
temple a diversidade presente na sociedade?
Ao observarmos algumas práticas relatadas em espaços 
educacionais de educação infantil, é possível perceber-
mos movimentos, tentativas e construções no sentido 
de romper com rotinas tradicionais e experimentar di-
ferentes organizações em relação aos tempos e espaços. 
Os relatos abaixo, extraídos do cotidiano de diferentes 
Unidades de Educação Infantil no município de Cam-
pinas, São Paulo (Garcia e Sanchez, 2013), evidenciam 
claramente a estruturação de outra/s lógica/s por parte 
das crianças ao organizarem os tempos ligados às brin-
cadeiras, ao escolherem o que fazer, por onde transitar. 
É interessante observarmos as diferentes possibilidades 
de experimentação que o espaço educacional pode propi-
ciar às crianças:
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[...] ao longo do projeto, percebemos que nos momentos de brinca-
deiras livres, onde não há a interferência do educador, as crianças 
se organizavam em pequenos grupos, dentro de diferentes espaços 
da Unidade Educacional como: sala, quadra, parque ou salão; 
para brincar das brincadeiras que com eles vivenciamos. As crian-
ças utilizavam uma dinâmica peculiar, começando e terminando 
a brincadeira quando lhes convinha, nem sempre esperando que 
todos participassem. Em seguida começavam outra sem reclama-
ção, em concordância com o grupo ou mudando completamente a 
brincadeira [...]. (Dohi e Queiroz, 2013, p. 134).
[...] No início do trabalho não estávamos avaliando muito positiva-
mente o projeto, pois parecia que não estávamos trabalhando con-
ceitos e aspectos novos, uma vez que o brincar já fazia parte do nosso 
cotidiano. Com o tempo, refletindo sobre o nosso trabalho, observando 
como as crianças evoluíam na sua forma de se organizar e brincar, 
como brincavam e reinventavam o que vivenciavam [...]. (idem p. 135).
[...] ao respeitar os saberes trazidos por cada participante do projeto, a 
autoestima de educadores e crianças é estabelecida de maneira positi-
va, a cada criança é dada a oportunidade de escolha, ela pode escolher 
em que momento ela participa de alguma atividade ou escolhe se ali-
mentar. (Silveira; Maroneze e Fernandes, 2013, p. 212-213).
Uma vez que a institucionalização das crianças peque-
nas se dá cada vez mais cedo e cada vez para um maior 
número de crianças (UNICEF, 2008), isso significa que 
essas crianças terão grande parte de suas experiên-
cias de aprendizagem, de estabelecimento de relações 
sociais, culturais e afetivas em espaços educacionais 
institucionalizados. 
Assim ao focarmos nos espaços, tempos e relações es-
tabelecidas nessa lógica de organização da vida mo-
derna, que tipo de questionamentos essas informa-
ções podem nos trazer?
Em geral, a criança quando está em um espaço não 
institucionalizado brincando, seja em casa, em uma 
praça, parque, rua, não tem necessidade de ter os es-
paços e tempos definidos, identificados como lugar/
hora disso ou daquilo. Ela pega um brinquedo na sala 
de casa, por exemplo, começa a brincar ali e depois vai 
para a cozinha, deixa o brinquedo lá, começa a fazer 
outra coisa, ou se relacionar com alguém.
Ou seja, nos parece que, a criança fora do espaço insti-
tucional, em geral, exercita a autonomia de maneira 
diferente daquela possível no espaço institucionaliza-
do. O espaço institucionalizado, em geral, tem luga-
res, trânsitos, horários marcados fortemente e, mui-
tas vezes, marcados com pode e não pode, é hora e ou 
não é. E nesse contexto as crianças perguntam: Pode-
-se entrar no banheiro sozinho? Pode-se entrar nessa 
sala? Pode-se comer no parque? Pode-se levar o livro 
de estórias para a casinha de bonecas, para o parque? 
Apenas alguns exemplos. 

Ou seja, as crianças institucionalizadas terão uma 
maior parte de seu tempo se relacionando e se desen-
volvendo em espaços coletivos, no caso do Brasil, de 
grandes coletivos, sendo que nosso país ainda tem um 
número grande de sua população na faixa etária de 0 
a 5 anos3. O que tudo isso pode significar quando pen-
samos e organizamos o cotidiano para esses coletivos 
de crianças em espaços comuns? Como organizamos 
esses espaços? Quais as possibilidades existentes?
Considerando a organização dos espaços institucionais 
e ao olharmos para ela como o lugar do coletivo, em ge-
ral, nos deparamos com o fato de que as crianças fazem 
e experimentam coisas juntas, em grandes grupos – as 
rotinas são organizadas para os grupos: parque, lanche, 
sala, cantinhos, brincadeiras, hora disso e daquilo, e 
outros nomes são dados para a organização desses cole-
tivos nos espaços e tempos institucionalizados. Ao ob-
servarmos essa realidade, não há como não pensarmos 
na organização do tempo e espaço – pois a própria “nova 
organização” social já nos indica que as crianças estão 
passando mais tempo em espaços educacionais insti-
tucionalizados. O relatório citado da UNICEF (2008), 
ao analisar a transição para os cuidados à infância fora 
de casa nos países considerados economicamente mais 
avançados, afirma que “a geração actualmente em for-
mação nos países da OCDE4 é a primeira em que uma 
maioria passa uma grande parte dos seus primeiros 
anos de vida não nas suas casas com as respectivas fa-
mílias, mas em algum tipo de estrutura de cuidados à 
infância”. (UNICEF, 2008, p.3)
O relatório nos faz querer compreender ainda mais 
qual o significado que se desprende do fato de mui-
tas crianças, estarem fazendo as mesmas coisas, ou 
coisas parecidas juntas em um espaço comum desde 
muito pequenas. E perguntamos: como trabalhar, es-
timular, desenvolver a autonomia, a identidade, a in-
dividualidade perpassada por esse tempo coletivizado 
e conduzido quase que em sua totalidade pela lógica 
do adulto? Em quais situações o sentido de grupo aju-
da avançar, e quais são aquelas que ele emperra? Como 
garantir o exercício da individualidade, da autonomia 
quando há a necessidade de se estar em grupo quase 
que o tempo todo? 
Portanto pensar nesse tempo institucionalizado e re-
lacioná-lo ao cotidiano na educação da infância é uma 
tarefa que não podemos nos furtar. Ressalte-se que, ao 
trazermos novamente as análises do relatório da UNICEF 
(2008), os dados observados nos apontam a necessidade 
de que esse tempo institucionalizado seja altamente 
qualificado para que possa propiciar condições dignas de 
socialização e desenvolvimento a essas crianças:
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Com início há mais de um século, a educação primária e secundária 
financiada pelo Estado acelerou os progressos no sentido da igual-
dade de oportunidades. Mas nas últimas décadas, os progressos no 
sentido deste ideal parecem ter estancado. E é claro que não haverá 
novos avanços significativos se o campo de acção não se deslocar 
para os serviços de educação e cuidados para a primeira infância. 
Por outras palavras, a melhoria dos serviços de educação e cuida-
dos para a primeira infância oferece uma oportunidade para acele-
rar de novo os progressos do passado a favor de um mundo em que 
as oportunidades de vida não estejam limitadas pelas circunstân-
cias do nascimento. Assim como ficou claro que as desigualdades 
se instalam nos primeiros anos de vida, torna-se necessário centrar 
as nossas preocupações no que sucede nesses primeiros meses e 
anos. É neste ponto que podem ser tomadas medidas para permitir 
que todas as crianças realizem todo o seu potencial. E é neste pon-
to que, porventura, o ciclo das desigualdades que se autoalimenta 
será quebrado. (UNICEF, 2008, p.31)
Considerando ainda o teor do relatório, apenas para pen-
sarmos em outras possibilidades, tentamos compreen-
der porque toda criança tem que estar presente na Uni-
dade Educacional/Creche/Escola de segunda a sexta de 
tal a tal horário? Para cumprir o quê? Um currículo? 
E perguntamos ainda: de quem é esta necessidade? 
Da criança? Da família? Da escola? Do Estado? Qual 
a dificuldade que ainda temos em pensar em outras 
possibilidades de tempos desta criança no espaço ins-
titucionalizado da educação? De quem é este modelo 
de segunda a sexta, das 7h/8h às 17h/18h? Qual a ne-
cessidade de integrar a criança e sua família necessa-
riamente nesta lógica? A quem a organização e a legis-
lação educacional estão servindo, ao ter este modelo 
como o único possível?
A organização das instituições que acolhem/cuidam/
organizam/conduzem a infância não pode ser consi-
derada apartada do seu entorno. Quais as característi-
cas do bairro? O que significa estar localizada em um 
determinado território? Quais são os possíveis par-
ceiros no bairro? As crianças matriculadas na Unida-
de Educacional são moradoras do seu entorno? Como 
chegam à escola? Vão acompanhadas pelos pais? Ca-
minham pelo bairro? Vivenciam o seu território de 
moradia? Essas questões também estão relacionadas 
com a vivência do tempo e espaço relacionados à vida 
escolar e institucionalizada. 
Em geral as relações educacionais extrapolam a 
fronteira do espaço institucionalizado para a educa-
ção, seja creche, pré-escola ou escola, assim como 
os processos de aprendizagem – por mais óbvio que 
seja, vale repetir e enfatizar: não se aprende apenas 
na “escola”, assim como também não se aprende 
apenas de maneira consciente!

Ou seja, estamos constantemente aprendendo por meio 
das relações, das observações e interações sociais e cul-
turais. Neste sentido, segundo Trilla (1999) “a cidade nos 
ensina, a cidade educa, apresenta vários aspectos sobre o 
conceito de cidade educadora, considerando-o como o pro-
cesso pelo qual se educam as pessoas e as comunidades” 
(p.199). Cita ainda o autor que “trata-se do fato de que as 
pessoas se educam também além da escola e da família; 
que os influxos educativos, bons ou ruins, que se recebem 
a partir do entorno e meio da escola, são tanto ou mais po-
tentes do que aqueles que procedem da escola e que esses 
influxos interferem na ação da escola” (Trilla, 1999, p.200).
Podemos ainda pensar na educação das crianças peque-
nas assumida por diferentes Secretarias/Departamentos 
de um município, atuando em parceria: educação, cul-
tura, esportes, assistência social oferecendo propostas 
com enfoques diferentes, com flexibilidade de horários 
de acordo com a necessidade e interesse da família. Em 
Cuba existe o premiado Programa Educa a tu hijo5, que ofere-
ce proposta de educação no campo da educação não for-
mal para as crianças da educação infantil envolvendo os 
adultos responsáveis pelos cuidados com as crianças em 
tempos flexíveis e atividades bastante diversificadas.
Em outro exemplo, conforme Carvalho (2015), em Belo 
Horizonte, no Brasil, em uma escola pública cuja am-
pliação da jornada escolar das crianças ocorre por meio 
do programa PEI – Programa Escola Integrada, (no qual 
são oferecidas atividades de esporte, arte, cultura e 
acompanhamento pedagógico), foram estabelecidas 
parcerias com os espaços comunitários e culturais do 
entorno, promovendo a integração e o trânsito diário 
das crianças participantes, entre um conjunto de equi-
pamentos sociais que passaram a compor este arranjo 
educativo. Para permitir essa experiência, os envolvi-
dos no PEI precisaram disputar territórios com outros 
atores, visando adequar esses espaços para a circulação 
segura e visibilidade das crianças que passaram a tran-
sitar diariamente e interagir com moradores e familia-
res durante o percurso. As ações do PEI, de intervenção 
artística na comunidade também contribuíram para a 
transformação desse espaço de circulação e as oficinas 
de fotografia permitiram a ampliação da visibilidade 
dada às crianças para além do espaço escolar, mesmo 
tratando-se de uma educação escolar de tempo integral. 
Dessa forma, a inserção e participação infantil na 
cena social a partir de novas configurações de atendi-
mento, buscaram fortalecer as relações de pertenci-
mento das crianças a um território de vulnerabilidade 
social reconfigurado. 
Essa experiência nos permite ampliar a discussão sobre 
educação para além da escolarização, pois os demais es-
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paços sociais e culturais, os caminhos por onde circula-
mos, as interações realizadas durante os percursos tam-
bém compõem os processos educacionais. E, portanto, 
o que supomos no presente ensaio é que o controle ex-
cessivo, a segregação e o enclausuramento institucio-
nalizado de diferentes maneiras podem causar efeitos 
negativos na educação e desenvolvimento das crianças. 

Considerações 
preliminares: em 
busca de novos 
e diferentes 
caminhos...
Não temos respostas prontas para tantas perguntas. 
Temos possibilidades ao observarmos as práticas que 
vem sendo consolidadas em nossa sociedade para o 
cuidado e educação daqueles que estão sob o jugo da 
infância e, portanto, entendemos que há inúmeras 
oportunidades para que sejam criadas outras tantas 
lógicas e formas, ainda não existentes, além de repen-
sarmos e reorganizarmos as já experimentadas.
Enfim, estas são as inúmeras perguntas que nos co-
locamos ao pensarmos em como o tempo da infância 
vem sendo organizado, estruturado, orientado, con-
duzido e, talvez, perdido.
E, por fim, como uma questão maior e que buscamos 
alternativas, tentamos compreender como nesse tipo 
de organização seriam as possibilidades das crianças vi-
venciarem os espaços públicos não institucionalizados e 
quais os momentos possíveis para estar e viver a cidade. 
Portanto as mudanças, pequenas e grandes, locais e glo-
bais, aquelas que envolvem questões mais amplas, nas 
ações práticas e nas legislações, podem interferir nos 
modos de se relacionar e se organizar no mundo, em 
ações, que apesar de pontuais, se espalham em diferen-
tes maneiras de ser e estar em relação ao mundo con-
temporâneo, que por sua vez está cada vez mais institu-
cionalizando e institucionalizado, e tirando da criança 
o seu curto tempo e seu direito de ser somente criança.
Vamos conversar sobre isso?

Notas
1 http://cidadeseducadoras.org.br/reportagens/francesco-tonuc-

ci-a-crianca-como-paradigma-de-uma-cidade-para-todos/

2 Filme produzido a partir de literatura de ficção A guerra dos bo-

tões, publicado pela primeira vez em 1912, de Louis Pergaud, teve 

sua primeira filmagem em 1937 sob o título de A guerra dos garotos, 

por Jacques Daroy. Após essa primeira filmagem, houve outras 

três: A guerra dos botões (1962), dirigido por Yves Robert; A guerra 

dos botões (1994), dirigido por John Roberts e A guerra dos botões 

(2011), dirigido por Yann Samuell.

3 Segundo dados do IBGE, a população de crianças de 0 a 5 anos no 

Brasil em 2009 era de aproximadamente 16,27 milhões. Para maio-

res detalhes: http://teen.ibge.gov.br/mao-na-roda/criancas-ado-

lescentes-e-jovens  

4 Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 

- organização internacional dos países industrializados de eco-

nomia de mercado.

5 Cuba recebeu reconhecimento internacional, sendo considerado 

um país de referência em educação infantil tanto por atender a sua 

população nesta faixa etária, como pela estratégia utilizada pelo 

Programa Educa a tu hijo. Para maiores detalhes ver: MINISTERIO 

DE EDUCACIÓN. Educa a tu hijo. Editorial Pueblo y Educación, 

La Habana, Cuba, 1992 (9 fascículos) e Cinematografía educativa. 

EDUCA A TU HIJO, un programa para a famíllia. La Habana: CI-

NED, s. d., color, 13 min. GARCIA, Valéria A. La isla educa a sus 

hijos: educação infantil por vias não formais em Cuba. (2001).

http://teen.ibge.gov.br/mao-na-roda/criancas-adolescentes-e-jovens
http://teen.ibge.gov.br/mao-na-roda/criancas-adolescentes-e-jovens
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Resumo
O presente artigo procura discutir os processos edu-
cativos entre crianças que marcam a vida social num 
bairro periférico da cidade de Maputo, em Moçambi-
que. Partindo do reconhecimento das crianças como 
actores sociais competentes, os dados empíricos 
apresentados foram construídos através de um estu-
do de caso etnográfico, com inspiração participativa 
e visual. Os resultados mostram que, no contexto 
estudado, a educação não pode ser encarada a prio-
ri como um processo linear e unidireccional, mas é 
marcada por um elevado grau de complexidade, ten-
do em conta a multiplicidade de actores, sentidos e 
formas que nelas se entrecruzam.    

Palavras-chave
crianças, educação, Sociologia da Infância, Moçambique.

 
Abstract
This paper discusses educational processes among 
children in social life in a suburb of the city of Ma-
puto, Mozambique. Based on the recognition of chil-
dren as competent social actors, empirical data were 
constructed through an ethnographic case study, 
complemented by participatory and visual methods. 
Results show that, in the studied context, education 
cannot be considered as a linear and unidirectional 
process, but it is marked by a high degree of complex-
ity, taking into account the multiplicity of involved 
actors, senses and forms.

Keywords
children, education, Sociology of Childhood, Mozambique.
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Introdução
A educação é um processo social, é desenvolvimento. 
Não é a preparação para a vida, é a própria vida.
John Dewey

Falar de educação significa falar da vida das pessoas e, 
ainda mais, da vida das crianças que, por se encontrar 
na primeira etapa das suas vidas, são (erroneamen-
te?) consideradas as que mais devem aprender dos 
outros, as “aprendizes” por excelência. No presente 
artigo, pretendo desconstruir a ideia simples e linear 
do senso comum segundo a qual os adultos educam 
e as crianças são educadas, explorando as relações e 
os processos múltiplos e complexos que tem lugar no 
dia-a-dia das crianças que cuidam de outras crianças 
num bairro periférico de Maputo.
A partir dos pressupostos da Sociologia da Infância, 
que reconhece as crianças como actores sociais (James, 
Jenks, & Prout, 2002; Corsaro, 2010), procurei com-
preender os processos educativos intrageracionais em 
que as crianças participam, tanto como educandas as-
sim como educadoras. Como sugerido pela abordagem 
dos estudos sociais da infância, encarei o processo de 
socialização “como um processo contínuo, múltiplo 
em sua direcção e fins, tanto os mais imediatamen-
te visíveis quanto os menos perceptíveis, porque co-
mummente não reconhecidos pela visão tradicional 
de socialização que, além da forma, também limita os 
agentes do processo de socialização e os territórios em que 
este tem lugar” (Marchi, 2011). Compreender o lugar 
que as crianças ocupam na educação, significa tam-
bém entender a ordem geracional (Mayall, 2005) em que 
elas se inserem e, desta forma, compreender a socie-
dade no seu conjunto.

Metodologia: 
uma etnografia 
participativa 
e visual com 
crianças
Mas será que é possível mesmo conhecer o “verdadeiro” ponto de vista 
das crianças? Ou podemos conhecer apenas o que as crianças querem 
que nós saibamos ou o que as crianças acham que nós queremos saber? 
Esta interrogação relativa ao como trazer na minha investigação o 
ponto de vista das crianças vem-me preocupando já há algum tempo. 
Eu posso ir para a casa delas, observar as suas actividades, registar as 
suas acções e as suas conversas. Por muito que pergunte o que estão a 
fazer e que elas me respondam (coisa que nem sempre acontece), te-
rei sempre uma minha interpretação daquilo que me disseram e que 
aconteceu. E como me comportar nas situações em que não consigo 
mesmo entender o ponto de vista das crianças e nem dá para lhes per-
guntar? (Diário de campo, 15/4/09)
O material empírico aqui apresentado foi construído 
a partir de uma “etnografia visual e participativa” 
(Colonna, 2012) num bairro periférico entre os mu-
nicípios de Maputo e Matola, uma zona onde convi-
vem traços urbanos e rurais, fábricas e machambas1, 
habitações em materiais precários, em material 
durável e até mesmo “casas de luxo”. A pesquisa 
procurou entrecruzar o método etnográfico com al-
gumas ideias das metodologias participativas e vi-
suais, que são propostas no âmbito da Sociologia da 
Infância como uma estratégia eficaz para reduzir o 
adultocentrismo e encarar as crianças como actores 
sociais plenos (Sarmento, 2004). A postura como in-
vestigadora no campo partiu do reconhecimento das 
crianças como os sujeitos mais competentes e infor-
mados para a produção de conhecimentos acerca das 
suas vidas (Christensen & James, 2000; Christensen 
& James, 2005). Uma atenção especial foi prestada 
às questões éticas, através do consentimento infor-
mado formal e informal por parte de crianças e adul-
tos2, através da sensibilidade da investigadora e, fi-
nalmente, através do estabelecimento de relações o 
mais possíveis horizontais e marcadas por reciproci-
dades entre a investigadora e as crianças. 
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De acordo com Fernandes (2009, p. 113), “a investigação 
sociológica dos quotidianos infantis é, antes de mais, 
uma investigação policromática e multifacetada” que 
nos coloca frente a um duplo desafio, ligado tanto à de-
finição da identidade e do papel do investigador, quanto 
à construção das ferramentas metodológicas. Como vi-
mos, o investigador é desafiado a negociar e a redefinir 
a sua identidade e o seu papel na relação que vai estabe-
lecendo com as crianças, ao longo do processo de inves-
tigação. Através de uma série de negociações, eu optei 
basicamente por posicionar-me como “alguém que está 
seriamente interessado em compreender como o mundo 
social é visto a partir da perspectiva das crianças, mas 
sem fazer uma ambígua tentativa de ser uma criança”3 
(Christensen, 2004). Segundo a autora, através desta 
postura, o pesquisador emerge, antes de mais, como 
uma pessoa social e, em segundo lugar, como um pro-
fissional com um propósito específico e autêntico.
Os mundos sociais das crianças são realidades comple-
xas e em contínuo devir que precisam ser observadas de 
muitos ângulos para ser devidamente compreendidas 
e assimiladas (Graue & Walsh, 2003). Ainda, segundo 
Gaitán (2006), na análise da realidade social, o investi-
gador reflexivo não se encontra apenas com os factos (ac-
ções humanas e acontecimentos), mas também com os 
discursos (relatos dos indivíduos ou dos grupos). Os factos 
podem ser registados, correlacionados, quantificados e 
estruturados, enquanto os discursos precisam de ser in-
terpretados e analisados. A escolha de um conjunto de 
instrumentos capazes de captarem tanto uns como os 
outros pode permitir ao investigador de alcançar uma 
maior aproximação à realidade (Gaitán, 2006). O im-
portante é garantir a coerência metodológica através de 
uma adaptação entre o problema e a pergunta, entre a 
pergunta e o método, e entre o método, os dados e as for-
mas de tratá-los (Richards & Morse, 2009).
Para compreender a experiência de “ser criança” num 
contexto específico, em situações da vida quotidia-
na (James, Jenks, & Prout, 2002), optei por realizar 
uma “etnografia participativa e visual”, um estudo 
aprofundado e detalhado de um grupo limitado de 
sujeitos. Através do “trabalho de campo”, mergulhei 
pessoalmente durante um período significativo de 
tempo nas actividades sociais em andamento de um 
grupo de crianças para fins de investigação (Wolcott, 
2005). A observação participante da vida das crianças 
na escola, na família e na comunidade constituiu o 
núcleo essencial do trabalho, sendo a própria pessoa 
da investigadora o principal instrumento para a cons-
trução dos dados. Contudo, a partir das contribuições 
das metodologias participativas e visuais, resolvi ex-

perimentar também uma variedade de ferramentas, 
com o intuito de complementar os dados construídos 
através da observação e de compreender quais seriam 
os instrumentos mais úteis naquele contexto.
A selecção das actividades de investigação foi negocia-
da com as crianças e incluiu técnicas de carácter oral 
(conversas informais e entrevistas), escrito (diários, en-
saios e questionários) e visual (fotografias, vídeos e dese-
nhos). Como relatado por Hunleth (2011), as actividades 
estruturadas ofereceram-me um “pretexto” para estar 
com as crianças, encheram silêncios constrangedores, 
abriram possibilidades para as crianças se divertirem 
e facilitaram a construção da nossa relação. Contudo, 
enquanto eu esperava recolher informações acerca dos 
seus quotidianos, estas ferramentas produziram ma-
terial sobretudo acerca das representações sociais das 
crianças, uma vez que eram elas a escolher como e o que 
dizer, contar e mostrar.
Embora nós, os adultos, tentamos criar “as circunstân-
cias especiais que permitem às crianças mostrarem-nos 
os seus mundos” (Graue & Walsh, 2003, p. 29), as crian-
ças observam-nos enquanto estamos a observá-las. Elas 
tentam dar sentido à tarefa de investigação e perceber a 
agenda do investigador, utilizando estes entendimentos 
para produzirem um comportamento adequado (Jorgen-
son & Sullivan, 2009). Por outras palavras, as crianças 
procuraram perceber o que eu enquanto investigadora 
queria saber, para poder oferecer-me as “respostas cor-
rectas”, aquelas que elas já tinham ouvido em outros 
contextos e que consideraram que me agradariam. 
De acordo com Punch (2001), o uso de uma multiplici-
dade de técnicas torna as actividades divertidas e inte-
ressantes para as crianças, responde aos seus diferentes 
interesses e competências, diminui a desigualdade de 
poder entre o investigador adulto e as crianças e, tam-
bém, permite produzir dados úteis e relevantes. Do meu 
ponto de vista, uma investigação levada a cabo em tem-
pos, espaços e situações diferentes, através do uso de 
uma vasta gama de ferramentas sempre acompanhadas 
por uma observação mais ou menos participante, ofere-
ce uma descrição e uma compreensão ricas da realidade 
estudada, porque toma em conta perspectivas diversifi-
cadas. É exactamente esta a força do bricolage metodológico: 
uma combinação de métodos e técnicas que torna visí-
veis diferentes faces de uma mesma realidade, oferecen-
do às crianças a oportunidade de participar à medida da 
sua vontade e de expressar-se através das suas múltiplas 
linguagens (escrita, oral, visual, corporal, artística,…).
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Crianças 
que cuidam 
de crianças: 
processos 
educativos 
intrageracionais
Enquanto em alguns países e em certas classes so-
ciais, a educação das crianças tende a ser um sec-
tor de trabalho desempenhado por adultos cada vez 
mais qualificados, no bairro estudado são as pró-
prias crianças a tomarem conta de outras crianças 
por grande parte do dia. As crianças mais velhas da 
família costumam assumir este papel de cuidadoras 
para permitir aos adultos de ocupar-se de outras ac-
tividades necessárias para a sobrevivência familiar, 
tais como trabalho remunerado, negócios ou tarefas 
domésticas. Contudo, cuidar de crianças configura-
-se como uma actividade complexa numa perspectiva 
social e sociológica, uma vez que não implica apenas 
“fazer coisas” para os irmãos mais novos, mas inclui 
também criar relações e negociar identidades. 
As observações realizadas permitiram constatar que 
crianças cuidadas e cuidadoras estabelecem entre 
elas relações de natureza variável e ambivalente, 
tanto de tipo vertical (quando os mais velhos man-
dam nos mais novos ou lhes ensinam alguma coi-
sa), quanto horizontal (quando as crianças fazem 
coisas juntas). O tipo de relação entre as crianças 
cuidadas e as crianças cuidadoras muda frequente 
e repentinamente ao longo da interacção. Contu-
do, através de uma operação analítica de redução 
da complexidade, parece interessante classificar a 
multiplicidade de relações identificáveis nas prá-
ticas dentro de três tipologias: relações de poder, 
relações de aprendizagem e relações de cumplicida-
de e brincadeira. As primeiras duas tipologias ca-
racterizam-se pela sua natureza mais hierárquica e 
vertical, enquanto a terceira é marcada por maior 
simetria e horizontalidade. 

Relações de poder. Segundo Nsamenang (2011, p. 
64), “quando as crianças e os adolescentes estão jun-
tos, os mais velhos começam a ‘mandar’ nos mais 
novos, actuando como pai ou mãe”. As crianças mais 
novas geralmente aceitam sem muitos questiona-
mentos este status quo. Os exemplos de situações em 
que as crianças mais velhas dão ordens às mais novas 
e estas cumprem-nas com prontidão são muitos. Vou 
aqui descrever um outro episódio que tem como prota-
gonistas o Samito e o Marino:
Samito sai do banho, passa com a tolha amarrada ao redor da 
cintura e entra em casa. Marino vai atrás. Samito manda-o: “Vai 
levar a minha calça!” Marino pergunta: “Aonde?” “No arame. Se 
tiver camisa também leva.”, diz-lhe o irmão. Depois de poucos se-
gundos, Marino passa com a calça do irmão no ombro, entra em 
casa e diz: “Está aqui.” (Diário de campo, 9/3/09)
A fim de compreender os fundamentos destas relações 
de poder, pode ser útil dar um passo atrás e olhar para 
a organização social mais ampla e os pressupostos 
que a regem nos contextos africanos, em comparação 
com os valores culturais vigentes no mundo minoritá-
rio4. Uma rápida análise da Convenção dos Direitos da 
Criança (CDC) das Nações Unidas e da Carta Africana 
sobre os Direitos e o Bem-Estar da Criança (CADBEC) 
poderá ajudar-nos nesta tarefa. A CADBEC, criada 
pela União Africana em 1989, logo depois das Nações 
Unidas terem promulgado a CDC é parecida com a sua 
predecessora em muitos aspectos, contudo apresenta 
uma diferença significativa: a primeira parte é cha-
mada “Direitos e Deveres”.
A CDC não incorpora a noção da criança como membro 
de uma comunidade nem reconhece a sua influência e o 
seu envolvimento nas necessidades e nos interesses da 
sua comunidade (Wihstutz, 2011), encarando os direi-
tos das crianças como absolutos. Diversamente, a Carta 
Africana torna estes direitos relativos, dependentes do 
cumprimento dos seus deveres por parte de todos, inclu-
sive das crianças, assim como explicitado no Preâmbu-
lo: “Considerando que a promoção dos direitos e bem-
-estar da criança também implica o cumprimento das 
obrigações e tarefas de cada um”. Nomeadamente, as 
responsabilidades das crianças são indicadas no artigo 
31 e são relativas à família, à sociedade, ao Estado e à co-
munidade internacional. Quanto ao que nos interessa 
aqui - o âmbito familiar - as crianças, de acordo com a 
sua idade e habilidade, têm a tarefa de “trabalhar para 
a coesão da família, respeitar sempre aos seus pais, aos 
seus superiores, e aos anciãos e dar assistência a estes 
em caso de necessidade”.
Podemos assim considerar que as crianças que tomam 
conta dos seus irmãos (ou de outras crianças) estão a 
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trabalhar para a coesão da família, dando assistência 
aos seus pais ou superiores, no momento em que estes 
estão ocupados em outras actividades e se encontram, 
portanto, impossibilitados a cuidar dos mais novos. 
Ao mesmo tempo, as crianças mais novas, recebendo 
as atenções dos seus irmãos mais velhos, têm o dever 
de respeitá-los e de obedecer as suas ordens, prestando 
assistência nas tarefas que estes estiverem a desenvol-
ver, tais como lavar a loiça, varrer e outras. As obser-
vações etnográficas confirmam esta ideia de reciproci-
dade de direitos e deveres, uma vez que, em diferentes 
ocasiões, foi possível notar um certo orgulho nos mais 
novos ao serem mandados e ao demonstrarem-se à al-
tura da tarefa atribuída. Ao mesmo tempo, as crian-
ças mais velhas sentem-se orgulhosas em ter alguém 
“em baixo” delas para cuidar e para mandar. Trata-se, 
em outras palavras, de uma cadeia de relações, em 
que cada um manda no seu inferior e obedece ao seu 
superior, recebendo em troca cuidados e protecção.
As próprias crianças, envolvidas numa actividade de 
pesquisa através de cantos e danças, demonstram ter 
consciência de serem sujeitos de direitos. “Todas crian-
ças, crianças moçambicanas, crianças têm direitos, direitos a ter um 
nome, direito a estudar... Au, au, au mamã, nós somos moçambica-
nas!” é a letra de uma canção criada por elas. Depois das 
crianças cantarem, pergunto onde aprenderam que tem 
direitos e elas respondem que foi em casa, através dos 
pais e dos familiares. As crianças explicam-me que em 
casa lhes ensinaram também outras coisas.
Flórida responde: “Dizem que devemos respeitar as pessoas mais 
velhas...” As outras crianças concordam. Eu pergunto: “E os vos-
sos direitos, em casa, quais são?” As crianças respondem em coro: 
“Temos direitos a brincar, estudar, dormir, comer,...” A Rita, que 
está a gravar a entrevista com a máquina fotográfica, acrescenta: 
“Trabalhar.” “Trabalhar.”, concorda a Flórida. Então eu pergun-
to: “Trabalhar é um direito ou um dever?” “Um dever...”, responde 
timidamente uma outra menina. “É mesma coisa! É mesma coi-
sa...”, afirma decidida Flórida, com um gesto da mão que deixa en-
tender que a questão não é relevante. (Diário de campo, 3/10/08)
Esta conversa com as crianças, e sobretudo a última 
afirmação, deixa bastante claro o que é importante 
para elas: conhecer as actividades que caracterizam 
o seu dia-a-dia em casa. Elas sabem que devem brin-
car, estudar, dormir e comer, assim como trabalhar 
e respeitar os mais velhos. Separar estas actividades, 
definindo algumas como direitos e outras como deve-
res, parece ser, mais do que impossível, simplesmen-
te irrelevante. As crianças, de alguma forma, acabam 
por concordar com a ideia proposta na Carta Africana, 
que elas talvez nem conhecem, segundo a qual para o 
bem-estar da criança é necessário que cada um cum-

pra com as suas obrigações e tarefas, incluindo obede-
cer aos seus superiores. Neste contexto, torna-se mais 
fácil entender por que as relações entre crianças cui-
dadas e cuidadoras são tendencialmente hierárquicas 
e o “poder”, entendido como a capacidade de conse-
guir que os outros façam o que lhes foi pedido (Punch, 
2010), se encontra nas mãos dos mais velhos.
Relações de aprendizagem. As culturas de pares são 
importantes nas vidas das crianças porque lhes per-
mitem aprender a ser parte de um grupo e a participar 
nele colectivamente. De acordo com Corsaro (2010), o 
pertencimento a um grupo representa uma necessida-
de em todas as culturas, uma vez que dá segurança e 
oferece a oportunidade tanto para a partilha quanto 
para a contribuição individual. No mundo minori-
tário, as crianças passam grande parte do seu tempo 
em actividades escolares e extra-escolares onde cos-
tumam ser separadas por idade. Na ausência de ir-
mãos e amigos mais velhos capazes de integrá-las nas 
actividades informais do contexto e nas culturas de 
pares, as crianças vêem-se obrigadas a apoiar-se cada 
vez mais nos adultos para satisfazerem o seu desejo de 
aprender (Corsaro, 2002).
No continente africano, as crianças geralmente são 
menos segregadas por idade e passam muito mais 
tempo em grupos mistos, sendo que as relações e as 
culturas de pares desempenham um papel central na 
aprendizagem e no desenvolvimento de normas por 
parte das crianças (Nsamenang, 2011). No contexto 
estudado, observei que as crianças mais velhas ten-
dem a utilizar o seu “conhecimento mais amplo do 
mundo social de maneira positiva, reconhecendo que 
os seus irmãos mais novos podem aprender com eles, 
o que acaba aumentando a sua própria auto-estima” 
(Punch, 2010, p. 192). Em alguns casos, a simples ob-
servação das actividades desempenhadas pelos mais 
velhos representa uma poderosa forma de aprendiza-
gem: Mutuzy, de um ano de idade, acompanha e as-
siste o irmão Paulo, 12 anos, e o seu amigo Miro que 
limpam as capoeiras das galinhas e, um dia, ele tam-
bém será capaz de desempenhar esta tarefa. 
Em outros casos, as crianças cuidadoras ensinam 
alguma coisa às outras por sua iniciativa mas, mais 
frequentemente, costumam responder aos pedidos 
de informação dos mais novos que abrangem os âm-
bitos mais variados, desde os nomes dos objectos 
e das pessoas até aos conhecimentos espaciais e às 
habilidades práticas. Uma vez, Samito chama o Ma-
rino para lhe explicar uma imagem da revista que 
está a ler, mas costuma ser sobretudo o Marino que 
procura as explicações do irmão. No seguinte episó-
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dio, Marino recorre ao Samito primeiro para enten-
der quem é a investigadora e depois para saber o que 
o irmão está a fazer com a panela.
Marino pergunta tantas vezes ao Samito quem sou eu e qual é o meu 
nome, mas o irmão sempre lhe responde: “Vai lá ver.”. O Marino não 
se cansa de perguntar sempre a mesma coisa e o Samito não se cansa 
de responder com a mesma frase. Depois Marino pergunta: “Esse aí 
é ladrão, esse aí, Samito. É ladrão?” Samito responde: “Não.” “É me-
nino?”, pergunta o Marino. Samito explica-lhe alguma coisa em voz 
baixa e imagino que estejam a falar de mim, por isso pergunto: “ Per-
guntou se sou ladrão?” Samito sorri e diz que sim.
Depois, Samito tira do lume a panela com o óleo onde acaba de fri-
tar as batatas e deixa cair dentro algumas gotas de água que, ao 
tocarem o óleo, fazem barulho. Vai buscar uma outra panela, colo-
ca-a no lume e volta a deixar cair água no óleo, que mais uma vez 
faz barulho. Marino pergunta: “É o que isso aí?” “Está quente. Não 
podes mexer senão vais queimar.”, explica-lhe o Samito e volta a 
pôr água. “Estás a fazer o quê?”, pergunta o Marino, mas o Samito 
não responde logo. “Estás a fazer o quê? Estás a fazer o quê? Sami-
to?”, insiste ele. “Estou a arrefecer.”, responde-lhe o irmão. (Diário 
de campo, 10/3/09)
Como vimos, a presença de uma criança mais velha 
para tirar as suas dúvidas representa uma grande 
oportunidade de aprendizagem para os mais novos, 
considerando que as crianças costumam ter mais tem-
po e mais paciência para responder às suas questões 
em relação aos adultos. Mas a vantagem de aprender 
com os irmãos mais velhos não é representada apenas 
pela sua disponibilidade, mas também pela sua com-
petência. Com efeito, existem alguns âmbitos em que 
as crianças estão melhor preparadas do que os seus fa-
miliares adultos. É o caso da língua portuguesa, que 
as crianças que estão na escola falam mais fluente-
mente que os pais que não tiveram oportunidade de 
estudar. Nas interacções quotidianas, observei que é 
muito mais frequente que as crianças se chamem a 
atenção e se gozem entre elas pelos erros de português 
do que sejam os adultos a corrigirem as crianças. O 
mesmo discurso vale também para as outras discipli-
nas escolares. Ainda, as novas tecnologias represen-
tam um outro âmbito em que as crianças costumam 
ser mais competentes do que os adultos, como refe-
rem a mãe e os irmãos do Samito.
A mãe tenta mudar de canal com o controlo remoto mas não con-
segue. Samito diz: “Faz assim!” e mostra como levantar a mão. A 
mãe faz e consegue, então comenta que o Samito é o dono da casa. 
Conta-me que tinham um rádio que só ele conseguia fazer fun-
cionar, mesmo o pai lhe pedia para ligar a música. “E ficávamos 
a escutar também quando o Samito ia para escola.”, comenta o 
Valter. “Só você conhecia o segredo?”, pergunto ao Samito. “Sim.”, 
confirma ele. A mãe continua: “Mesmo antena é ele que mexe. 

Arranja lá a antena Samito!” Samito aproxima-se da TV e muda 
de posição à antena até os outros dizerem que está bem. (Diário de 
campo, 9/3/09)
De acordo com Nsamenang (2011), num país onde a 
maioria das crianças se tornaram melhor informadas 
acerca do mundo globalizado do que os seus pais, as 
aprendizagens de criança para criança resultam par-
ticularmente relevantes. Ainda mais, Corsaro (2010) 
refere que, quando a cultura escolar e a cultura de 
pares estão em conflito, as crianças encaram a edu-
cação apenas como um trabalho e não valorizam as 
suas experiencias educativas e as suas aprendizagens. 
Pelo contrário, no contexto estudado, a oportunidade 
de aprender e conhecer o mundo sobretudo dentro das 
culturas de pares, com a orientação dos irmãos mais 
velhos, faz com que as crianças vivam esta experiên-
cia de forma extremamente positiva. Isto deve-se ao 
facto que, nas relações de pares, a cumplicidade e a 
dimensão lúdica costumam estar sempre presentes.
Relações lúdicas. Inúmeras investigações indicaram 
que a brincadeira, longe de ser uma actividade livre e 
não séria, praticada fora da vida ordinária, representa 
um processo social através do qual as crianças produ-
zem a sua própria ordem social, que está relacionada 
com a organização da sociedade mais ampla (Corsaro, 
2002; Corsaro, 2010). Mesmo pelo que se refere ao to-
mar conta de outras crianças, notei que as crianças 
começam a aproximar-se a esta prática encarando-a 
como uma brincadeira. Sobretudo para as meninas 
mais novas, pareceu-me que a oportunidade de carre-
gar uma criança verdadeira representava uma versão 
“melhorada” do brincar com as bonecas.
Gina, uma menina dos seus sete anos, está a nenecar uma crian-
ça de um ano. Ao ver que está a ser filmada por uma outra criança 
com a minha máquina fotográfica, ela pega outra criança pequena 
e carrega-a no colo. Eu comento admirada que conseguiu carregar 
duas crianças. A sua amiga Tica vê a cena e ela tenta também car-
regar duas crianças, mas o seu irmãozinho tem dois anos e é pesa-
do, por isso não consegue. Então sai, vai buscar a capulana e arran-
ja duas meninas mais pequeninas para mostrar a mim e à amiga 
que ela também consegue. As duas meninas, cada uma com uma 
criança à frente e uma atrás, ficam a rir. Quando pergunto onde 
aprenderam a nenecar crianças, dizem que foi com as suas mães. 
(Diário de campo, 14/5/09)
Esta situação corresponde àquela que Sutton-Smith 
(1986, apud Sarmento, 2004) considera a característica 
central da brincadeira infantil ao longo da história e que, 
no mundo minoritário, tem sido fortemente alterada: 
brincar com os outros, não brincar com objectos. O facto 
de serem crianças a tomarem conta de crianças oferece, 
tanto às cuidadoras como às cuidadas, a garantia de ter 
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sempre um parceiro para as suas brincadeiras. No caso 
da Preciosa e da Nádia, assim como em muitos outros, 
constatei que, quando as crianças mais velhas procuram 
assumir o papel do adulto, por exemplo repreendendo 
os irmãos com um tom muito sério e zangado, os mais 
novos conseguem inventar alguma brincadeira que as 
faz rir, derrubando-as do nível de superioridade onde se 
tinham colocado.
Ainda, de acordo com Sarmento (2004), “o brincar é 
a condição da aprendizagem e, desde logo, da apren-
dizagem da sociabilidade”. Já referimos várias vezes 
que, no contexto africano, as crianças são encorajadas 
a aprender fazendo (Nsamenang, 2006) e, como sub-
linha Nunes (1999), as actividades em que as crianças 
participam são “de verdade”, assim como são reais os 
materiais que utilizam e os resultados das suas ac-
ções. No âmbito da prática estudada, as crianças mais 
velhas aprendem a cuidar de crianças, cuidando “de 
verdade” dos seus irmãos, mas frequentemente enca-
rando isto como uma brincadeira. Simultaneamente, 
os mais novos acompanham e ajudam os irmãos nas 
múltiplas tarefas domésticas e produtivas que lhes 
são confiadas e, assim fazendo, aprendem a desem-
penhá-las enquanto a realizam “de verdade”. Algu-
mas vezes, as crianças mais velhas, depois de terem 
desempenhado as suas tarefas de cuidadoras, põem 
de lado este papel para estarem simplesmente juntas 
com as outras crianças:
Fui acender o lume para cozinhar o arroz para nos jantar. Eu fui la-
var a panela e pus água e levei a panela para o fogão e fervi a água e 
meti o arroz. Depois eu tirei o arroz ir pôr lá dentro. Comecei a servir 
a comida para comermos. Acabei de comer eu fui assistir com os 
meus irmãos. Acabei de assistir voltei para casa ir dormir com os 
meus irmãos (Diário de Elídio, 1/10/08).
Outras vezes, as crianças mais velhas estabelecem 
uma relação de cumplicidade com as mais novas, sus-
pendendo temporariamente o seu papel de cuidadoras 
e responsáveis, para fazerem juntas alguma coisa que 
os adultos não aprovariam. Nestes casos, trata-se de 
relações de iniciativa mútua e maior horizontalidade, 
onde a identificação como crianças em contraposição 
ao mundo dos adultos prevalece sobre o facto de uma 
ser mais velha do que a outra. Mais uma vez, o Samito 
e o Marino vão ajudar-nos a ilustrar esta situação:
De repente o Samito sai da sala a correr, chega na árvore e dá um 
salto encima do colchão que está ali encostado para apanhar ar. 
Marino corre atrás dele, “roubou” o saco de pão. Samito, rindo e 
com um gesto de cumplicidade, pega-o e parte um pedaço de pão 
para eles os dois. Depois entrega de novo o saco ao Marino para ir 
deixar em casa. Na pressa da fuga, o Marino pega o saco ao contrá-
rio e deixa cair um pedaço de pão sem dar conta e continua a correr. 

Samito chama-o para voltar. Ele volta mas não vê o pão que caiu, 
apesar de estar ao lado do pé dele. Samito indica o pão e Marino 
recolheu e volta a correr para casa. Quando chega em frente da por-
ta, pára a fim de organizar o saco, tira o pão que ficou e parte mais 
um pedaço. (Diário de campo, 11/3/09)
Nesta secção, procurei mostrar como as crianças 
adaptam as suas brincadeiras às realidades de vida, 
mais ou menos difíceis e desafiadoras, em que estão 
inseridas. No âmbito da prática do cuidar de outras 
crianças, é possível identificar alguns momentos 
em que as crianças se dedicam apenas a brincar. 
Muito mais frequentemente, a dimensão lúdica 
encontra-se entrelaçada com o atendimento das ne-
cessidades básicas dos irmãos, com os processos de 
ensino e aprendizagens e com as questões do poder. 
As fronteiras entre brincadeira, socialização e tra-
balho são incertas (Montgomery, 2009) e, nas vidas 
reais das crianças, estes elementos encontram-se 
frequentemente “integrados” (Lancy, 1976, p. 13). 
Concordo com Nunes que, muito mais que uma acti-
vidade que as crianças desempenham no seu dia-a-
-dia, “o brincar é um estado de espírito que permeia 
esse particular modo de a criança ser e estar na vida, 
permitindo-lhe inteireza, integridade, invenção, e 
uma calma efervescência para a descoberta de si, 
dos outros, de tudo” (1999, p. 208).

Considerações 
finais
Os relatos do trabalho de campo permitiram ter uma 
panorâmica das diferentes relações educativas intra-
geracionais (criança/criança), em que as crianças estão 
envolvidas. De acordo com Durkheim (2009), consi-
deramos a educação como o processo que permite aos 
educandos alcançar “estados físicos, intelectuais e 
morais”, isto é, adquirir comportamentos, conheci-
mentos, competências e valores necessários para vi-
ver em sociedade e, em particular, no meio onde estão 
inseridos.
A pesquisa realizada indica que as crianças do Bairro de 
Infulene são educadas “com sucesso”, uma vez que de-
mostram conhecer e saber usar de forma competente as 
regras sociais vigentes no seu contexto de vida. Contu-
do, elas não reproduzem passivamente o que ouvem e 
observam no mundo social mas sim, dentro do grupo 
de pares, reinterpretam de forma criativa os conheci-
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mentos adquiridos (Corsaro, 2010). Isto faz com que as 
suas “formas de ser, pensar e agir” não sejam uma cópia 
daquelas dos adultos, mas sim uma performance que elas 
põem em cena enquanto actores sociais, com base num 
“roteiro” oferecido pelos adultos. Como no “teatro de 
improviso”, as crianças não decoram um guião previa-
mente elaborado, mas utilizam materiais interiorizados 
que são exteriorizados, reorganizados e aprofundados 
na hora da cena. Portanto, mesmo quando as crianças 
assumem o papel de cuidadoras/educadoras utilizam 
alguns recursos e estratégias dos adultos mas sempre 
cruzando-os com elementos próprios da sua forma de 
ser enquanto crianças.
A adquisição e a reinterpretação dos conteúdos edu-
cativos por parte das crianças é geralmente feita num 
contexto lúdico, uma vez que a brincadeira tende 
a aparecer como a forma de as crianças estarem no 
mundo mais do que uma actividade limitada no es-
paço e no tempo. Neste sentido, as crianças podem 
aprender a realizar as tarefas domésticas enquanto 
ajudam os irmãos mais velhos a realizá-las num am-
biente de brincadeira (Nunes, 1999; Sarmento, 2004).
Outro elemento central que marca as relações educati-
vas no contexto estudado é a questão do poder (Punch, 
2010). Nas relações entre crianças cuidadoras e crian-
ças cuidadas, existe uma hierarquia bem definida, 
que as crianças respeitam. Quem detém mais conhe-
cimentos e mais experiência do mundo e portanto as-
sume o papel de educador encontra-se numa posição 
hierarquicamente superior em relação ao(s) seu(s) 
educando(s) e portanto tem o direito de mandar neles 
que, em contrapartida, tem o dever de obedecer. Em 
caso de contestação, os educadores podem recorrer até 
a violência, geralmente mais simbólica do que real.
Concluindo, destacamos o elevado grau de complexida-
de dos processos educativos no contexto estudado, sendo 
marcado por uma multiplicidade de actores, de sentidos 
e de modalidades. Entre as crianças, podem desempe-
nhar o papel de educadoras tanto as crianças da mesma 
idade, assim como aquelas mais velhas, sejam elas fa-
miliares, amigas, vizinhas ou colegas da escola.
Em relação aos sentidos dos processos educativos, 
pudemos notar que estes são variáveis. Podemos en-
contrar crianças que educam outras crianças, mas 
também crianças que educam os adultos em certos 
âmbitos específicos onde estes são menos competen-
tes (como no caso das novas tecnologias). Finalmente, 
encontramos uma multiplicidade de formas em que 
a educação acontece, desde a simples observação do 
exemplo do outro ao fazer as coisas juntos, desde os 
ensinamentos verbais e as respostas a questões colo-

cadas até as repreensões e o recurso a vários tipos de 
violência (verbal, psicológica e até física).
Neste contexto, refutamos definições de educação 
apriorísticas e redutoras que a consideram um proces-
so linear e unidireccional de transmissão de conheci-
mentos dos mais velhos aos mais novos e defendemos 
que uma morfologia completa e multifacetada dos fe-
nómenos educativos só pode ser construída a partir da 
análise de contextos sociais concretos, tendo em con-
ta a multiplicidade de actores, sentidos e formas que 
neles se entrecruzam (Marchi, 2011). É através da com-
plexidade destes processos que a sociedade se reproduz 
e, ao mesmo tempo, se renova (Corsaro, 2002, 2010).

Notas
1 Machamba: horta, plantação, campo cultivado.

2 No âmbito do consentimento informado, as crianças manifes-

taram o desejo de ser apresentadas no relatório final com os seus 

nomes reais e, considerando que isto não apresentarias riscos espe-

ciais para elas, são estes que aparecem neste artigo.

3 Christensen (2004) utiliza a expressão “adulto inusual” para defi-

nir o posicionamento referido. E, apesar de concordar com as indi-

cações da autora, não gosto de utilizar este termo porque implica 

que a existência de uma forma “usual” generalizada de ser adulto. 

Trata-se de uma ideia dificilmente defendível, sobretudo traba-

lhando em contextos culturais diferenciados.

4 A maior parte das crianças do mundo vivem nas regiões mais 

pobres de América Latina, Ásia e África, constituindo assim o 

tipo mais comum de “infância”, podendo por isto ser chamado de 

“mundo maioritário” (Punch, 2003).
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Resumo
Partindo da conceção de tempo e da teorização dos 
conceitos subjacentes aos tempos curriculares, não 
curriculares e livres dentro da escola do 1º ciclo, e cor-
relacionando as suas implicações nas famílias, na 
sociedade e na própria escola, traça-se o percurso do 
seu processo gestacional entre o que foi politicamen-
te projetado para o início da implementação da escola 
a tempo inteiro (ETI) e a realidade com que a mesma 
se reveste nos dias de hoje. São analisadas as comple-
xidades das implicações das interações das atividades 
extracurriculares nos tempos curriculares e vice-ver-
sa bem como os possíveis efeitos sobre a formação in-
dividual. Aborda-se o papel inicial das atividades de 
enriquecimento curricular (AEC) enquanto tempos 
de aprendizagem eminentemente lúdico-expressivos 
onde o jogo era crucial, comparando-o com o atual 
modelo cada vez mais impregnado pela “escolariza-
ção”, cujas implicações, no processo escolar e na for-
mação integral do aluno enquanto criança, ainda es-
tão por analisar.

Palavras-chave
Tempos escolares, Escola a tempo inteiro, Gestão do 
tempo escolar, Atividades de enriquecimento curricu-
lar, Tempos livres, Tempos de jogo.

 
Abstract
From the conception of time and theorization of the 
concepts underlying the curricular, non-curricular 
and free times within the portuguese primary school, 
and correlating their implications in families, in so-
ciety and in the school itself, the course of its gesta-
tional process is traced between what was politically 
designed for the beginning of the implementation of 
the full-time school (FTS) and the reality that it shows 
today. One analyses the complexities of the implica-
tions of the interactions of extracurricular activities 
in the curricular times and vice versa, as well as its 
possible effects on the individual formation. The 
initial role of curricular enrichment activities (CEA) 
considered as eminently playful-expressive learning 
times where the play was crucial it’s also compared 
to the current model, increasingly impregnated by 
“schooling”, whose implications in the school process 
and in the integral formation of the pupil as a child, 
are still to be analysed.

Keywords
Scholar times, Full-time school, School time man-
agement, Extracurricular enrichment activities, Free 
times, Play times.
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Introdução 
Em termos históricos, os processos educacionais de in-
teração social e de sociabilização do indivíduo, duran-
te vários séculos foram, maioritariamente, realizados 
fora do âmbito escolar. À escola competia ensinar a 
ler, escrever e contar e às famílias, à igreja e, até, ao 
local de trabalho e à sociedade em que o indivíduo es-
tava integrado, competia o desenvolvimento dos pro-
cessos de aculturação e sociabilização do mesmo.
A restruturação e modernização das sociedades de 
consumo ocidentais, iniciada a partir do fim da se-
gunda guerra mundial, acarreta consigo a complexi-
ficação das estruturas sociais e culturais que, ao sa-
bor de crises económicas cíclicas, vão transformando 
e aumentando os desafios impostos aos cidadãos. As 
famílias, pilares das sociedades, tendem a adaptar-se 
e a recriar-se, desviando-se de uma imagem clássi-
ca onde ao pai trabalhador cabia o papel de provedor 
do sustento familiar e à mãe cuidadora o de dona de 
casa zeladora da harmonia familiar. As famílias con-
temporâneas assumem-se em novas construções e 
modelos onde, independentemente de se reverem no 
conceito tradicional ou não, assumem e estruturam 
novos quadros que desmontam a imagética tradicio-
nal dos provedores, educadores e cuidadores. Ambos 
os pais trabalham fora de casa em horários que lhes 
preenchem a totalidade do dia útil. 
É a partir do fim do Séc. XX que as famílias (e a so-
ciedade) começam a ter necessidade de respostas dife-
renciadas por parte da sociedade em geral e da estru-
tura escolar em particular que, mais do que ensinar, 
adote uma resposta social de apoio. De facto, com a 
incorporação no mercado de trabalho das mães e com 
a crescente percentagem de avós na vida laboral ativa 
até cada vez mais tarde (dois “pilares” de apoio direto 
à família), o tecido familiar vê-se obrigado a redefinir 
papeis anteriormente estabelecidos e a procurar res-
posta para as novas realidades.
Os espaços temporais diários que mediavam o fim 
das atividades escolares e a reunião familiar no fim 
do dia de trabalho, começam a constituir um proble-
ma de difícil resolução para as famílias que não en-
contram resposta nas medidas legislativas em vigor. 
É a sociedade, através das Instituições Particulares de 
Solidariedade Social e Associações de Pais, que cria e 
desenvolve Centros de Atividades de Tempos Livres (os 
CATL) com o objetivo de dar a resposta e o apoio neces-
sário às famílias nesses tempos, cuidando das crian-
ças enquanto promoviam atividades de complemento 

curricular, trabalhando componentes importantes do 
domínio da educação, diretamente orientadas para o 
desenvolvimento pessoal, social e cultural do sujeito. 
A escola vê-se então confrontada com a obrigação de 
responder às novas realidades, alargando e redefinin-
do o âmbito das suas funções de agente de instrução 
escolar, mas integrando agora também a componen-
te social. É lançado o debate e reflexão sobre o 1º ciclo 
do ensino básico  onde são diagnosticadas lacunas de 
ordem pedagógica, organizacional e administrativa 
e são avançadas propostas de resolução no sentido de 
elevar o 1º ciclo de escolaridade a “primeira prioridade polí-
tica” (Azevedo, 1994: p 65). 
A problemática da reorganização do 1º Ciclo é encara-
da como um “problema político” levando os sucessivos 
governos a equacionar soluções legislativas para um 
ciclo de estudos que se configurava numa realidade 
pedagógica e organizacional distinta no contexto edu-
cacional português. 
Numa perspetiva de apoio às famílias, as novas exi-
gências sociais imputam à escola do 1º ciclo a função 
de guarda, custódia e de elemento socializante, pas-
sando a mesma a constituir-se em espaços que con-
templam a existência de duas componentes distintas: 
a letiva e a de apoio às famílias. A escola e a família 
desenvolvem um relacionamento de interdependên-
cia causado pelos mais variados fatores da exigente 
organização social como por exemplo a incompatibi-
lidade de horários entre o mundo laboral e a escola 
o que leva a que esta se prolongue nas atividades de 
complemento curricular.   
Embora o conceito de Escola a Tempo Inteiro (ETI) já 
tenha sido referido na Lei nº 46/86 de 14 de outubro 
pelo Ministério da Educação que institucionaliza o 
conceito do “não curricular”, só em 2001, a Reorganização 
Curricular do Ensino Básico (Decreto-Lei n.º 6/2001 de 
18 de Janeiro), no seu artigo 9º, prevê a criação de ati-
vidades de caráter facultativo que proporcionem aos 
alunos vivências “nos domínios desportivo, artístico, científico 
e tecnológico, de ligação da escola com o meio, de solidariedade e 
voluntariado e da dimensão europeia na educação”. É este o do-
cumento legal que abre efetivamente as portas ao con-
ceito de Escola a Tempo Inteiro, lhe confere corporiza-
ção e, a partir do qual, passou ser usada a expressão 
“enriquecimento curricular”, constituindo, deste modo, a 
base legal e conceptual de sustentação do desenho fu-
turo dos programas de generalização das atividades de 
enriquecimento curricular.
A primeira visão que se faz da implementação da ETI 
é a de que ela trouxe aos seus atores (principalmente 
aos alunos) um acréscimo de permanência na esco-
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la, embora dividido em campos distintos. Por outras 
palavras, o aluno passa mais tempo na escola e a es-
cola disponibiliza mais tempo para o aluno. Mas que 
tempo/tempos é/são este/estes? Que qualidade têm 
e o que é que os separa? Como se gerem? Talvez seja 
pertinente perceber do que falamos quando falamos 
de tempo em geral e dos tempos escolares em particu-
lar, nomeadamente dos tempos escolares do 1º ciclo do 
ensino básico.

1. A difícil 
tarefa de 
conceptualizar o 
tempo 
O tempo é intrínseco à própria humanidade. Atravessa-
-lhe tanto o percurso biológico como o social, fragmen-
tando-os em acontecimentos, etapas ou movimentos; 
define atitudes, estabelece ritmos e estilos de vida e in-
fluencia comportamentos individuais e sociais.   
O homem, desde a antiguidade, tem questionado o 
tempo pelas mais diversas abordagens, quer filosófi-
cas, quer tecnológicas, numa tentativa de o entender, 
controlar e medir.  
O conceito de tempo é complexo e difícil de definir. 
Para Hall (1996) o tempo não era uma constante imu-
tável, como defendia Newton, mas sim um agregado 
de conceitos, de fenómenos e de ritmos que recobrem 
uma realidade muito ampla. Não será, pois, intri-
gante que qualquer revisão de literatura sobre o con-
ceito de tempo se depare com a célebre frase de Santo 
Agostinho sobre a definição de tempo “O que é o Tempo? 
Se ninguém mo pergunta, eu sei; se eu quiser explicá-lo a quem mo 
pergunta, não sei.” (Pinto, 1998: p 16). 
Se as sequências, simultaneidades e duração de fenó-
menos e acontecimentos nos permitem quantificar 
o tempo, nem sempre as mesmas foram entendidas 
enquanto fenómenos cíclicos recorrentes e estudadas 
e correlacionados os seus fatores formativos. A quan-
tificação temporal foi, numa primeira abordagem, 
impregnada de significações mágico-religiosas, como 
por exemplo e, segundo a apresentação de Homero so-

bre a Mitologia Grega, quando Zeus se apodera do lu-
gar de Chrónos, Deus do Tempo, e fica, assim, a ter o 
domínio sobre as questões temporais. Para os antigos, 
o Sol, a Lua e o Dia, a Noite e o Sono são divindades 
mitológicas responsáveis pela marcação do tempo, e 
são responsáveis pela interpretação dos fenómenos na 
natureza. Segundo a interpretação clássica, Chrónos 
simbolizava o Tempo e Zeus, ao derrotá-lo, conferia, a 
imortalidade aos Deuses.  
É só a partir do relógio de pêndulo de Galileu que a 
quantificação temporal se torna numa questão cen-
tral do processo científico, abordada nas teorias mecâ-
nicas de Newton e da relatividade de Einstein: 
“O génio de Galileu permitiu-lhe construir mecanismos para con-
tar o tempo com o rigor e a precisão suficientes para levar a cabo as 
experiências fundadoras da mecânica. Embora não o tenha verda-
deiramente caracterizado, Galileu estabelece uma relação geomé-
trica entre as noções de espaço e de tempo, definindo movimento 
regular ou uniforme como aquele em que são percorridos espaços 
iguais, em tempos iguais” (Vieira, 2012: p 240). 
Uma vez que o tempo envolve o nosso pensamento e 
experiência em todas as dimensões, justifica-se uma 
teoria universal multirreferencial dele que satisfaça 
uma alargada variedade de especificações e não uma 
abordagem singular de cada área que o estuda. Deste 
modo, o estudo do tempo “tem de assentar em perspetivas 
multidisciplinares” (Fraser, 1999: xxxvi). 
A conceção do tempo deve ser orientada para cami-
nhos de interação dos saberes, de modo a quebrar o 
isolamento das diferentes áreas do saber, elucidar as 
suas mais diversas compreensões e permitir um en-
tendimento mais abrangente e interligado sobre ele 
e as suas relações com o espaço (espaço-tempo) que, 
com os avanços tecnológicos e sincronismo moderno, 
tende a ter um papel relevante na orientação e mobili-
dade nos espaços físicos.  
O tempo e a temporalidade, qualquer que sejam as 
suas definições, são experiências comuns a todos os 
seres vivos. Todos vivem o seu tempo ao ritmo do re-
lógio biológico que os integra, que os regula durante 
a vida e que rege os seus ritmos circadianos. As expe-
riências e perceções temporais desenvolvem-se desde 
o nascimento e vão-se alterando ao longo da vida, ao 
ritmo da idade, das condicionantes internas e do meio 
social e cultural. São parte do ambiente que os rodeia.   
No entanto, as sociedades ditas modernas impõem 
sincronismos reguladores que fazem desrespeitar os 
ciclos circadianos. É frequente não “termos tempo” 
para fazer esta ou aquela tarefa, não comermos ou 
descansarmos quando o corpo “nos pede”, levantar, 
começar e parar de trabalhar, comer (almoçar, lan-
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char e jantar) em horários pré-estabelecidos. Socia-
lizamos numa sincronia imposta por diversos regu-
ladores (como fatores periódicos extra-humanos que 
marcam o tempo) e o relógio que nos subjuga a um 
sincronismo cada vez mais hegemónico sem respeitar 
os tempos e espaços de cada um, uma vez que o tem-
po dos relógios é regulado por fusos horários que são 
seguidos pelas sociedades modernas, independente-
mente do local onde se situem, dissociando cada vez 
mais o tempo do espaço.   
As experiências de vida de cada indivíduo ou de cada 
grupo (comunidade, país, etc.) estão intimamente li-
gadas ao tempo já que as mesmas constituem reali-
dades físicas, biológicas ou sociais num determinado 
momento: nascemos com data e hora precisa, inicia-
mos a escolaridade numa data, festejamos o aniversá-
rio no mesmo dia do ano, relembramos os fatos mar-
cantes enquadrados em datas específicas, começamos 
e deixamos o trabalho em horários rígidos, comemo-
ramos uma batalha, uma revolução ou uma indepen-
dência no dia em que aconteceu e temos a vida (indivi-
dual e coletiva) regrada por sincronismos. 
Nas sociedades modernas, o tempo condiciona as vi-
das, as atitudes e as tarefas levando a reequilíbrios dos 
ritmos circadianos em função da orientação para o de-
sempenho. Não “ter tempo” é, na realidade, o resul-
tado de ritmos de vida velozes e da multiplicidade de 
tempos que a sociedade moderna nos exige no mesmo 
tempo. O ritmo temporal social é como “… uma acentua-
ção das durações e dos intervalos, um equilíbrio desejado entre a 
continuidade e a descontinuidade entre os tempos…” (Mercure, 
1979: p 268).  
Para Durkheim, compreender o conceito de tempo de 
uma sociedade, implicaria ter em conta não só a natu-
reza ou consciência moral individual como também a 
“natureza da sociedade”, os seus símbolos e conceitos co-
letivos (Bergman, 1992: p 83). Uma vez que a relação 
que cada individuo estabelece com o tempo resulta da 
sua interdependência com atividades sociais coletivas 
(festas, rituais, etc.) do meio em que está inserido, 
representa também, neste sentido, um constructo so-
cial apreendido pelos indivíduos durante o seu tempo 
de aculturação.  
Nesta perspetiva cultural, Edward Hall (1996) entende 
que o tempo deixa de ser considerado como uma carac-
terística da cultura para ser a própria cultura,  
“O tempo é um dos sistemas fundamentais de toda a cultura e esta 
desempenha um papel tão importante para a compreensão do tem-
po como sistema cultural que é praticamente impossível separá-lo 
dos diferentes níveis de cultura nos quais se inscreve; em particular 
do nível de cultura primária.” (Hall, 1996: p 11). 

E, ainda refere que  
“um sistema temporal é totalmente dependente, não apenas do 
modo como uma cultura se desenvolve, mas também do modo 
como os membros dessa cultura percebem o meio que os rodeia.” 
(idem: p 13). 
Os diversos tempos sociais a que estamos sujeitos e as 
suas imposições (tempos individuais, das famílias, das 
instituições) levam-nos a equacionar se uma melhor 
coordenação dos mesmos não nos traria uma melhor 
qualidade de vida. Cada indivíduo (ou conjunto de indi-
víduos) necessita constantemente de “interpretar”, con-
textualizar e adaptar os seus tempos de modo a viver os 
seus conteúdos e significados nas várias situações dife-
renciadas em que ele está dividido: o tempo de trabalho, 
o tempo de estudo, o tempo de família, o tempo livre. 
Acerca da caracterização da temporalidade do dia-a-dia 
dos indivíduos, Balandier descreve três características 
principais (Santos, 1995: p 100):
1. As regularidades, ciclos, repetições e reproduções 

de ações diárias, como por exemplo o tempo livre, 
que induzem ritmos semanais e anuais; 

2. A rutura que favorece o despertar contra a repeti-
tividade como por exemplo as férias, viagens ou a 
modificação do meio social; 

3. A importância do dia-a-dia enquanto ferramenta de 
dissimulação do próprio tempo e do encurtar da vida. 

Deste modo, a noção de tempo deixa de ser a de um 
tempo “… uniforme, inadaptável e mecânico” passando a ser 
de um tempo “… subjetivo, multiforme e adaptável…” (Husti. 
1992: p 272). 
Para Bergson, a duração do tempo significa invenção 
“Quanto mais aprofundamos a natureza do tempo, mais com-
preendemos que a duração significa invenção, criação de formas, 
elaboração contínua do absolutamente novo …” (Husti. 1992: p 
272) enquanto para Hall, na sua carta do tempo, exis-
tem vários tipos de Tempo: O Metatempo, o Tempo 
Biológico, o Tempo Individual, o Tempo Físico, o Tem-
po Metafísico, o Microtempo, a Sincronia, o Tempo 
Sagrado e o Tempo Profano.  
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2. Os tempos do 
tempo educativo 
Conclui-se que o conceito de tempo, “…reside numa pers-
petiva transcendente assente na comunidade, portanto, fora da 
consciência moral de cada um, é externa ao indivíduo.” (Vieira, 
2012: p 243) e que os processos de aculturação do indi-
víduo numa sociedade criam uma relação de interde-
pendência entre o tempo e a ação social. A ação social, 
por sua vez, é gerida e condicionada por sincronismos 
horários que definem a duração dos acontecimentos.  
Como também se viu, durante muito tempo, os pro-
cessos conducentes à aculturação do indivíduo estive-
ram a cargo das famílias ou das instituições religiosas. 
No entanto, hoje, eles constituem (e, cada vez mais) 
também um mandato imputado às próprias escolas.  
Sendo a escola uma instituição (também social), 
também ela é estruturada em torno de acontecimen-
tos sincronizados. A escola organiza-se em torno de 
horários estabelecidos onde devem ocorrer os acon-
tecimentos programados (aulas). Os horários estão 
na base de toda a organização escolar e, estando or-
ganizados em fronteiras temporais, são estruturan-
tes no condicionamento de toda a atividade docente 
dentro da sala de aula uma vez que toda ela é, tam-
bém, condicionada por limites temporais. Por outro 
lado, como mais à frente se retomará, a organização 
escolar com base em tempos estabelecidos e medi-
dos impacta a relação que cada um dos seus atores 
estabelece com o tempo. Fernandes (2008) relata 
como a sua experiência, enquanto aluno, o fez esta-
belecer relações com o tempo, intimamente ligadas 
às atividades escolares:  
“…em primeiro lugar, porque a sua estruturação global era esta-
belecida segundo um conjunto de finalidades propostas na grelha 
curricular, e em segundo lugar porque, na sua espessura, ele definia 
a vigência do cenário quotidiano da troca/aquisição de saberes.” 
(Fernandes, 2008: p 17). 
A aprendizagem do valor do tempo na escola não é 
algo recente. Já no Séc. XIV nas escolas italianas o 
tempo tinha a conotação de algo valioso, de um bem. 
Para Foucault, a estruturação do tempo escolar, desde 
a criação das primeiras instituições, apresenta a for-
ma de disciplinar o corpo,  
“…treinando-o para o respeito por um ritmo e hábitos de trabalho 
distintos dos das efemérides que, anteriormente à invenção dos 
mecanismos de iluminação e dos relógios, regulavam a atividade 
humana.” (Vieira, 2012: p 243).  

Para este autor, o controlo do horário na instituição 
escolar tem por objetivo a constituição de um tempo 
integralmente útil e está intimamente ligado ao po-
der. O tempo é um elemento tão presente que é incor-
porado pelos atores. “O tempo penetra o corpo, e com ele todos 
os controles minuciosos do poder”, (Foucault, 2004: p 129). 
Assim,  
“O horário escolar rígido e cíclico incute no aluno um ritmo de tra-
balho que, em muitos casos, contraria os seus próprios ritmos circa-
dianos, mas permite desenvolver uma sociedade homogeneizada e 
regulada pelo sincronismo horário, com as escolas, a indústria, os 
serviços, o lazer, a passo, tal como se regulam os relógios.” (Vieira, 
2012: p 243). 
Quando se fala em tempo educativo, importa realçar 
dois aspetos primordiais que ele interpreta: tempo fí-
sico e tempo social. 
O tempo físico educativo prende-se com a duração de 
um determinado acontecimento (aula), previamente 
estipulado num horário escolar, que pode ser medi-
do e que está intimamente ligado a conceitos como 
continuidade, infinidade e homogeneidade. O tempo 
social é entendido como “…um tempo múltiplo, uma vez que 
pode sintetizar diversas experiências em simultâneo” (Farinho 
2010: p 118) e está relacionado com a complexidade de 
“tempos” que influenciam a sociedade. Ao contrário 
do tempo físico, o tempo social está intimamente li-
gado a conceitos como heterogeneidade, descontinui-
dade e transitoriedade de situações ou acontecimen-
tos. Fernandes (2008) chama-o de tempo subjetivo: 
“Por fim, porque o tempo subjetivo poderia ser nulo se o interesse 
impregnasse a gesta da aprendizagem ou, pelo contrário, denso 
e imóvel, se o aprender se limitasse a repetir indefinidamente o 
aprendível.” (Fernandes, 2008: p 17). 
A organização do tempo nas instituições educativas 
sempre condicionou a vida de todos os atores que nela 
ou com ela vivem e convivem: professores, alunos, 
funcionários, pais e famílias. A escola incute, desde 
muito cedo, a obediência às regras temporais que a so-
ciedade dita, determinando ritmos próprios “permitin-
do ajustar o relógio biológico dos sujeitos escolarizados aos códigos 
em que se formaliza o tempo da educação” (Benedito,  2008: 
p 35), constituindo, segundo muitos autores, um dos 
elementos primordiais do currículo oculto da escola 
dos nossos dias. 
O tempo na escola (e na sala de aula principalmente) 
está intimamente relacionado com o espaço e algumas 
das regras espaciais, implementadas outrora pelos je-
suítas e que ainda vigoram nas escolas de hoje (a dis-
posição dos alunos em filas, com lugar marcado, por 
idades, por níveis de desenvolvimento ou por questões 
comportamentais onde a alteração de lugar ou posi-
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ção servia de recompensa ou punição e onde o mestre 
detinha uma posição privilegiada para exercer o seu 
domínio), destinam-se a dominar a atenção do aluno, 
evitando a distração ou a perturbação e aproveitando 
o tempo enquanto algo valioso (um bem) que não pode 
ser desperdiçado. A escola acaba por incutir no aluno, 
desde cedo, a conceção de um tempo impregnado da 
noção de bem, preparando-o para as exigências de 
uma futura vida ativa uma vez que  
“…todas as práticas temporais da indústria, apesar da sua di-
versidade, dependem do tempo criado pelo desígnio humano, 
isto é, do tempo descontextualizado e quantificável por um re-
lógio. Assente no princípio do tempo cronológico, o tempo eco-
nómico podia florescer e estabelecer o paralelismo entre tempo e 
dinheiro.” (Adam, 2004: p 73). 
O horário escolar é uma construção social que, de um 
modo ou do outro, condiciona e disciplina a vida de 
todos os que se relacionam com a instituição escolar: 
os alunos em ciclo curtos diários e semanais, os pais 
ou adultos com alunos ao seu encargo não só nos ci-
clos curtos como também nos mais longos como tri-
mestres, ano letivo, transição de ciclo, mudança de 
instituição e períodos de férias. A escola é hoje uma 
instituição que regula os calendários de uma parte 
significativa da população, tornando o tempo estru-
turante e condicionante da atividade profissional e 
pessoal. O tempo é algo fundamental para a própria 
escola enquanto instituição porque “constitui um dos 
elementos estruturais e estruturantes na cultura de escola” (Be-
nedito, 2008: p 33), estrutural porque o seu funciona-
mento está concebido e ordenado em torno dos horá-
rios e estruturante já que   
“…se relaciona com todas as estruturas sociais em torno da escola, 
condicionando as atividades escolares no que respeita à organiza-
ção dos espaços e momentos de sociabilização entre as pessoas, no 
desenvolvimento dos curricula, nomeadamente no que é ensinado, 
quando e com que duração.” (Vieira, 2012: p 245). 
Muitas foram as componentes do ensino que sofre-
ram, ao longo dos anos, modificações e adaptações 
quer ao nível dos programas, quer das metodologias. 
No entanto, e embora se reconheça que a transforma-
ção do tempo educativo é importante para a evolução 
do processo ensino-aprendizagem, a sua gestão per-
maneceu praticamente imutável ao longo dos anos, 
resistindo à mudança e à inovação.  
A organização escolar e curricular estruturada em 
ciclos curtos e longos constitui a base da planifica-
ção dos conteúdos programáticos. Regra geral, esta 
organização estrutural não estabelece diferenças de 
tempos letivos tendo em conta os ritmos de apren-
dizagem dos alunos ou o interesse deles por deter-

minadas áreas do saber. Os horários e calendários 
escolares são parte integrante da cultura e consti-
tuem-se como sistemas sociais de autorregulação, 
estanques a interferências externas. 
O tempo assume-se assim como princípio estruturan-
te. Tendo em conta este princípio, as suas manifesta-
ções surgem como fatos sociais que condicionam e são 
condicionadas por outras estruturas sociais, enquan-
to gestão coletiva com implicações ao nível individual 
e social. O tempo letivo define a unidade temporal na 
escola e é a referência para a contabilização do cur-
rículo do aluno e do trabalho do professor. Qualquer 
mudança do período, diário e semanal, constitui uma 
enorme reforma no sistema de ensino bem como, 
qualquer alteração na unidade temporal letiva cons-
titui uma enorme reforma para a instituição escolar 
com implicações diretas na “…reorganização do currículo, 
dos espaços escolares e na forma de exercer a atividade docente, 
dado que implica uma reestruturação da planificação e da imple-
mentação das aulas a ministrar.” (Vieira, 2012: p 245).  Por 
outras palavras, qualquer mudança na gestão vigente 
do tempo escolar e educativo, implica profundas alte-
rações na gestão do mesmo com repercussões sociais 
de fundo que devem ser ponderadas atempadamente. 
Se nas escolas, os objetivos e metas a atingir, inscritos 
nos projetos educativos de cada instituição, se desti-
nam geralmente a ser atingidos em períodos de tempo 
relativamente curtos, coincidentes com os períodos 
de mandato das suas equipas diretivas (geralmente 
de quatro anos), no aparelho governativo, os políticos 
com responsabilidade na área da educação tendem a 
interpretar o seu mandato como o tempo de ação de 
que dispõem, facto que limita o sucesso de tentativa 
de qualquer reforma de fundo cujo tempo necessário é 
mais longo (na ordem das duas décadas). É sobre esta 
difícil tarefa de gestão do tempo letivo que nos debru-
çaremos um pouco mais.
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3. A questão 
da gestão do 
tempo educativo 
e a evolução do 
papel do gestor 
escolar
Não se pode falar em gestão de tempos educativos sem 
primeiro perceber o conceito de gestão propriamente 
dito e a evolução do papel do gestor escolar desde o Es-
tado Novo até à publicação da primeira Lei de Bases do 
Sistema Educativo por ser considerado um marco na 
reforma educativa em Portugal.  
O conceito de gestão tem evoluído muito, principal-
mente ao longo do último século. Se, por um lado, 
não existe uma definição universalmente aceite para 
ele, por outro, existe consenso em que o mesmo deva 
incluir obrigatoriamente um conjunto de tarefas que 
procurem garantir a afetação eficaz de todos os recur-
sos disponibilizados pela organização, com o intuito 
de serem atingidos os objetivos pré-determinados. 
Cabe ao gestor otimizar o funcionamento das organi-
zações através da tomada de decisões racionais e fun-
damentadas. Este trabalho está assente na recolha, 
tratamento e análise de dados e informação relevante, 
de modo a contribuir e fomentar o desenvolvimento, sa-
tisfazendo os interesses de todos os seus colaboradores e 
proprietários e tendo em conta a satisfação de necessida-
des da sociedade em geral ou de um grupo em particular. 
Gerir não é, portanto, e simplesmente o ato de distribuir 
tarefas já que pressupõe a tomada de decisões, facto que 
exige algum grau de autonomia que raramente esteve 
assegurada (no campo escolar e educativo). 
O sistema educativo português sofreu alterações sig-
nificativas ao longo do séc. XX, levando a consequen-
tes alterações do papel do “gestor escolar”. 
Durante o Estado Novo, o sistema de administração 
escolar assentava num modelo fortemente centrali-
zador, burocrático-mecanicista e racional, onde todas 
as medidas políticas e administrativas importantes 

eram tomadas e realizadas pelo governo central com 
a colaboração dos responsáveis da administração das 
escolas (então designados de diretores ou reitores), 
fortemente conotados, na sua maioria, com a ideo-
logia do partido único e diretamente nomeados pela 
administração central com base na confiança politica 
ou proximidade ideológica.  
No período que precede a revolução de 25 de Abril, as-
siste-se a um intenso movimento revolucionário po-
lítico, de cariz autogestionário durante o qual o Mi-
nistério da Educação e Cultura perde praticamente o 
controlo da iniciativa política. A vida nas escolas co-
nhece momentos de anarquia difíceis e conturbados 
com a demissão dos administradores escolares cono-
tados com o anterior regime e a eleição “ad-hoc” de 
comissões de gestão controladas pelos representantes 
dos professores que as autoridades governamentais 
se veem obrigadas a validar através do Decreto-Lei nº 
221/74 de 27 de maio:  
“Considerando a necessidade urgente de apoiar as iniciativas de-
mocráticas tendentes ao estabelecimento de órgãos de gestão que 
sejam verdadeiramente representativos de toda a comunidade es-
colar e sem prejuízo de outras medidas que venham a ser tomadas 
para regularizar a vida académica nos diversos níveis de ensino.” 
(In Preâmbulo do Decreto-Lei nº 221/74 de 27 de maio). 
Este diploma, o primeiro publicado depois do 25 de Abril 
de 1974 e a contemplar matéria regulamentar sobre a ges-
tão das escolas, no seu artigo 1, deixa transparecer, face 
ao descontrolo dos acontecimentos, a intencionalidade 
do executivo readquirir o controlo das instituições esco-
lares, pese embora a menção a um sistema representati-
vo de administração escolar através da regulamentação 
do processo de escolha democrática dos órgãos de gestão 
dos estabelecimentos de ensino, 
“Artigo 1.º Enquanto não for regulado o processo de escolha demo-
crática dos órgãos de gestão dos estabelecimentos de ensino, com 
participação adequada de estudantes e pessoal docente, técnico, 
administrativo e auxiliar, a direcção dos mesmos estabelecimentos 
poderá ser confiada, pelo Ministro da Educação e Cultura, a comis-
sões democraticamente eleitas ou a eleger depois de 25 de Abril de 
1974.” (Decreto-Lei nº 221/74 de 27 de maio). 
A normalização da vida das escolas é recuperada com 
o sucessivo abrandamento do movimento revolucio-
nário e a consequente recuperação da iniciativa po-
lítica e administrativa do poder público. É neste pe-
ríodo que se inicia o processo de “normalização” das 
escolas, concretizada na publicação do Decreto-Lei nº 
769-A/76 de 23 de Outubro, a partir da convencionada 
“Gestão Democrática”, onde é definido e caracterizado 
o papel do gestor escolar enquanto representante da 
tutela , passando as escolas a assumir uma estrutura 
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organizativa que inclui um conselho diretivo (eleito 
pelos pares) e um conselho pedagógico que assume a 
orientação pedagógica da escola e é representado pelos 
grupos disciplinares ou disciplinas. No entanto, esta 
aparente orientação pedagógica imputada ao con-
selho pedagógico, nunca foi efetivamente praticada 
uma vez que as orientações continuavam a ser ema-
nadas pela tutela e o papel do presidente do conselho 
diretivo constituía-se quase na sua totalidade no de 
interlocutor direto da tutela.  
A partir dos anos 80 foram feitas várias tentativas de do-
tar o país de uma Lei de Bases para o ensino. Apesar dos 
vários estudos e projetos realizados, nunca foi possível 
ao poder político reunir as condições para a aprovação de 
uma Lei de Bases que pudesse suceder à nunca regula-
mentada Lei nº 5/73 de 25 de Julho, vulgarmente conhe-
cida como a “Reforma de Veiga Simão”. 
A primeira Lei de Bases do Sistema Educativo após o 
25 de Abril de 1974, publicada pela Lei nº 46/86 de 14 
de outubro, determina uma gestão e administração 
dos estabelecimentos de educação e ensino segundo 
“…uma perspetiva de integração comunitária, sendo, nesse senti-
do, favorecida a fixação local dos respetivos docentes.” (nº 1 do 
artigo 45º), onde a administração e gestão se orientem 
“por princípios de democraticidade e de participação de todos os 
implicados no processo educativo, tendo em atenção as caracte-
rísticas específicas de cada nível de educação e ensino.” (nº 2 do 
artigo 45º), e onde devem
“prevalecer critérios de natureza pedagógica e científica sobre cri-
térios de natureza administrativa.” (nº 3 do artigo 45º). A Direção 
do estabelecimento ou grupo de estabelecimentos (futuramente 
designados por Agrupamentos de Escolas) do ensino básico e se-
cundário é “assegurada por órgãos próprios, para os quais são de-
mocraticamente eleitos os representantes de professores, alunos e 
pessoal não docente…” (nº 4 do artigo 45º). 
Esta tentativa de mudança dá origem, mais tarde, a 
um novo ordenamento jurídico da administração es-
colar com o Decreto-Lei nº 172/91 de 10 de maio que se 
pauta pelos princípios da democraticidade, participa-
ção e descentralização.  
No seu preâmbulo, logo no primeiro parágrafo, esta 
Lei observa os dois primeiros princípios:  
“A gestão democrática dos estabelecimentos dos ensinos básicos e 
secundário constitui uma referência importante na evolução da es-
cola portuguesa. Os princípios de participação e de democraticida-
de que a inspiram alteraram profundamente as relações no interior 
da escola, favoreceram a sua abertura à mudança e despertaram 
nos professores novas atitudes de responsabilidade.” (in Preâmbulo 
do Decreto-Lei nº 172/91 de 10 de maio). 
E, no nono parágrafo, observa o terceiro princípio: “O 
modelo agora instituído pretende assegurar à escola as condições que 

possibilitam a sua integração no meio em que se insere. Exige o apoio 
e a participação alargada da comunidade na vida da escola.” (in 
Preâmbulo do Decreto-Lei nº 172/91 de 10 de maio). 
Tendo como referência a Lei de Bases do Sistema Edu-
cativo e em consequência dela, o Decreto-Lei nº 172/91 
de 10 de Junho prevê,   
“…a alteração dos modelos de gestão vigentes, de modo a satisfa-
zerem as exigências agora definidas. Paralelamente, a reforma do 
sistema educativo pressupõe uma inserção da escola na estrutura 
da administração educacional que obriga à transferência de pode-
res de decisão para o plano local.” (idem). 
e  
“Garante, simultaneamente, a prossecução de objetivos educativos 
nacionais e a afirmação da diversidade através do exercício da auto-
nomia local e a formulação de projetos educativos próprios.” (idem).  
Este modelo, influenciado pelo modelo americano de 
gestão das escolas, altera a administração das escolas 
ao conceber um novo conceito de separação entre as 
funções de gestão e das da direção corporizadas nos, 
conselho de escola (formado por elementos da orga-
nização e representantes da comunidade executiva 
na qualidade de órgão de direção da escola) e diretor 
executivo (nomeado pelo conselho de escola e com for-
mação especializada na área de gestão escolar). Para 
alguns autores este modelo representa uma efetiva 
mudança paradigmática no modelo de gestão e admi-
nistração das escolas.  
Em setembro de 1992 inicia-se a aplicação expe-
rimental deste novo modelo em algumas escolas 
e áreas escolares, sob um clima de desconfiança e 
descomprometimento por parte dos professores e 
de contestação por parte das suas organizações re-
presentantes. Apesar do governo considerar o docu-
mento adequado, durante os três anos experimen-
tais o sentimento por partes dos atores foi adverso e 
de desconfiança quanto ao sucesso da sua viabilida-
de e aplicabilidade o que leva o Ministério da Educa-
ção a constituir um Conselho de Acompanhamento 
e Avaliação, responsável por acompanhar e avaliar a 
implementação do diploma e formular recomenda-
ções sobre a sua aplicação e conceção. O Conselho de 
Acompanhamento e Avaliação (CAA),  
“… produziu dois relatórios tendo por base uma diversidade de es-
tudos encomendados a investigadores de instituições do ensino su-
perior. Estes relatórios enunciaram um conjunto de críticas e de re-
comendações que deveriam ser levadas em consideração no período 
de generalização da experiência.” (Menitra, 2009: p 15). 
Que acabariam por não ser rentabilizados devido à to-
mada de posse de um novo governo, eleito nas eleições 
legislativas de 1995. Barroso (2004) e Afonso, (2001), 
citados por Menitra (2009) concluem que,  
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“…, as mudanças discursadas e „decretadas‟ sugeriram de forma 
continuada, o reforço da autonomia das escolas, por outro lado, 
o seu desenvolvimento efectivo permaneceu mais retórico do que 
real, e serviu, no plano simbólico, para promover uma nova repre-
sentação do papel do Estado e legitimar novas formas de controlo.” 
(Menitra, 2009: p 17). 
O governo focaliza-se na realização de um estudo pré-
vio para um “Programa de reforço da autonomia das 
escolas” cujo relatório, extensivamente utilizado no 
debate público sobre política administrativa e admi-
nistração educacional durante o ano de 1997, define 
um conjunto de “princípios orientadores do programa 
de reforço da autonomia das escolas” e de medidas es-
tratégicas. Em consequência, em 1998 é aprovado um 
novo regime jurídico da gestão escolar com o Decreto-
-Lei 115-A/98 de 4 de maio, que aprova o “Regime de 
Autonomia e Gestão dos Estabelecimentos de Educa-
ção Pré-escolar e dos Ensinos Básico e Secundário” es-
tabelecendo, também, os procedimentos transitórios 
para a sua entrada em vigor. 
Este novo diploma introduz o princípio da construção 
da identidade organizacional e da autonomia de cada 
escola e introduz ainda as seguintes propostas: 
• Integração dos jardins-de-infância e escolas do 1º 

ciclo do ensino básico em agrupamentos verticais 
ou constituição de agrupamentos horizontais;

• Órgãos de participação social na organização das 
escolas ou agrupamentos; 

• Atribuição de cargos de gestão de topo a docentes 
eleitos em escrutínio geral (e não só pelos seus pares).

A aplicação prática deste diploma faz-se no ano letivo de 
1998/1999. Em 28 de Abril, após o período inicial da sua 
aplicação, é constituída uma comissão para “proceder à 
avaliação anual dos resultados da aplicação do regime” 
num protocolo assinado entre o Ministério da Educação 
e a Faculdade de Psicologia e Ciências da Educação da 
Universidade de Lisboa. O primeiro balanço apresenta-
do, dois anos decorridos sobre a implementação do di-
ploma, aponta, sob o ponto de vista formal, a promoção 
de um conjunto de mudanças estruturais na gestão da 
escola, cujos testemunhos apontam para um sucesso 
relativo na sua implementação que se pautou por uma 
baixa percentagem de conflitos e de poucos sobressaltos 
no funcionamento das escolas e do serviço educativo. No 
entanto, para muitos, o diploma apresenta uma sim-
ples remodelação formal da gestão escolar, apresentan-
do resultados frustrantes.  
Depreende-se, pelo resumo apresentado, que os re-
gimes de gestão e administração escolar decretados, 
até à publicação da primeira Lei de Bases do Sistema 
Educativo, para as escolas portuguesas, se revestem 

de uma forte carga político-administrativa, embora 
conotadas como reformistas e evolucionistas. Do mes-
mo modo, todos os modelos veicularam uma ligação 
forte entre a escola e a administração central (ainda 
que “dissimulados” em textos mais amigáveis e sua-
ves) e eram focados na pressão normativa e no forte 
controlo burocrático sobre a administração das esco-
las, o que pressupõe a continuidade de modelos cen-
tralistas e burocráticos da administração central.  
As decisões políticas em relação à escola e a sua tem-
poralidade assentaram sobretudo em modelos teóri-
cos, de suposições e de projeções temporais arquiteta-
das com base nos dados do presente e na historicidade 
das instituições. O tempo que mediou entre a tomada 
de decisão na conceção de um novo modelo e a sua efe-
tiva implementação foi, quase sempre, o maior inimi-
go da eficácia dos mesmos, traduzindo-se este efeito 
pela precariedade de resposta dada às problemáticas 
diagnosticadas, uma vez que, quando implementa-
dos, emergiam novas e diferentes problemáticas e ne-
cessidades que transformavam a realidade  
Apesar de alguns diplomas terem consagrado o direito à 
identidade, à autonomia dos agrupamentos de escolas 
ou escolas não agrupadas e à flexibilização do currículo, 
a maior fatia da organização do ano escolar (espaço tem-
poral letivo e não letivo) e do tempo educativo público 
continua, ainda hoje, a ser da competência da tutela, 
que a regula anualmente, através de despachos norma-
tivos. Esta regulamentação emite diretrizes precisas so-
bre a gestão e administração das escolas e a organização 
do ano letivo, deixando pouco campo de fundo à delibe-
ração e decisão do gestor escolar:
“Com efeito, bem se pode afirmar que, atualmente, tal órgão (de 
direção) é inexistente nas escolas, ou melhor, que o órgão de direção 
das escolas é exterior às escolas e se situa, em última análise, no 
Ministério da Educação” (Lima, 1988: p 164).
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4. Tempos 
educativos no 1º 
ciclo do ensino 
básico: a débil 
fronteira entre 
o curricular e o 
não curricular 
Na abordagem feita sobre a conceção da noção de tem-
po verificou-se a difícil tarefa de o classificar e qualifi-
car dado o multireferencial de que ele se reveste e dos 
vários tipos que apresenta. 
No entanto, o tempo configura-se como um elemento 
de fundamental importância na construção histórica 
da humanidade e das suas inter-relações. Por isso, é 
um elemento indispensável na formação do ser hu-
mano, na construção do conhecimento real, dos va-
lores e da cultura. Ao construímos lugares e tempos, 
construímo-nos a nós mesmos, ao mesmo tempo, 
nesses mesmos lugares e tempos.  
Da panóplia de lugares e tempos construídos social-
mente, a escola destaca-se como um dos tempos e 
lugares mais forte por não ser atemporal nem alheia 
aos factos sociais em que está inserida. Ela repro-
duz as relações de poder, contribui para o fortaleci-
mento da hegemonia social instalada na sociedade e 
privilegia uns em detrimento de outros. Para Maria 
Eliete Santiago “…o tempo curricular é o lastro onde se de-
senvolve todo o trabalho que reúne e traz consigo a possibilidade 
de a escola prestar um serviço ou desserviço às camadas popula-
res…”. (Santiago,1990: p 50). 
Ao falar dos tempos educativos curriculares e não cur-
riculares, não se pode deixar de abordar também a 
complexidade de tempos implícita no tempo educati-
vo que, embora nos remeta diretamente para um con-
texto escolar regrado, trespassa-o e excede-o enquan-
to instrumento de educação e crescimento. Na escola, 
à semelhança da sociedade, coabitam diferentes tem-

pos no mesmo tempo: o tempo curricular, o tempo ex-
tracurricular, o tempo livre, o tempo do ócio. 
O tempo curricular é entendido como uma situação real, 
concreta, legitimada, onde se estabelecem as relações 
político-pedagógicas, onde se realiza o trabalho entre o 
sujeito ensinante e o sujeito aprendente na compreen-
são e apropriação do currículo e, consequentemente, de 
uma grande fatia do “conhecimento”. É um tempo que 
precisa de ser concebido e organizado para responder às 
especificidades e peculiaridades dos alunos e da escola 
enquanto instituição contextualizada.
O tempo curricular  
“é um dos elementos constitutivos da organização do trabalho 
pedagógico que poderá possibilitar uma educação humanizadora 
e crítica para a formação do verdadeiro exercício da cidadania dos 
sujeitos…” (Sérgio, 2008: p 9).  
Empiricamente, o tempo educativo curricular é o tem-
po destinado à lecionação de conteúdos programáticos 
do currículo nacional estabelecido. É o tempo do pro-
cesso de ensino-aprendizagem regulado.  
Formalmente, no 1º ciclo do Ensino Básico em Portu-
gal, o tempo curricular está organizado em 25 horas 
semanais divididas em ciclos de cinco horas diárias 
de lecionação em regime normal. O ciclo diário de 
lecionação está segmentado em dois turnos: um na 
parte da manhã e outro na parte da tarde, que estão 
divididos por duas interrupções: um intervalo a meio 
da manhã com a duração de 30 minutos (geralmente 
das 10h30 às 11h00 onde é feito o reforço alimentar e 
distribuído o leite escolar) e a pausa para almoço que 
nunca poderá ser inferior a uma hora, mas que, na 
maioria das escolas, tem a duração de 01h30 para per-
mitir a deslocação a casa dos alunos que não almoçam 
na escola. Para os alunos que não frequentam as Ati-
vidades de Enriquecimento Curricular (AEC), e desde o 
ano letivo 2013-2014, o dia escolar acaba às 16h00. Para 
os alunos inscritos nas AEC o dia termina às 17h30, es-
tando as atividades curriculares separadas das ativi-
dades extracurriculares por um intervalo de 30 minu-
tos entre as 16h00 e as 16h30.  
Com a introdução do conceito de Escola a Tempo Intei-
ro em Portugal, é criado um novo paradigma a vários 
níveis, quer na reorganização das instituições esco-
lares, quer mesmo na reorganização das instituições 
civis e familiares.  
Interessa-nos, pois, refletir sobre a definição/defini-
ções e conceito/conceitos que se atribuem aos tempos 
extracurriculares e sua contextualização no processo 
de exploração lúdica e “menos normativa” da aquisi-
ção e enriquecimento do conhecimento e da sociabili-
zação por parte dos alunos, uma vez que estes tempos 
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também incluem a participação dos seus atores em 
iniciativas de ordem associativas, em atividades cul-
turais e recreativas e de relacionamento individual e 
de grupo em contextos que se pretendem “informais”.
Nem sempre a importância dada às atividades extra-
curriculares foi consensual uma vez que para alguns 
estudiosos elas podem afetar a qualidade de adapta-
ção à escola e o próprio rendimento escolar, enquanto, 
para outros, elas se revestem de tanta validade quanto 
a que é dada às atividades curriculares. Alguns autores 
como Fsetwell (1931) e mais tarde Berk (1992) debruça-
ram-se sobre a problemática das atividades extracur-
riculares. Berk conclui que elas são contemporâneas 
do próprio sistema educativo embora praticadas sem 
uma calendarização e planificação metódica 
“Extracurricular are, in one form or another, as old the educational 
system itself, but prior to the 20th century, they emerged hapha-
zardly in secondary schools, without a regularly formulated plan 
or educational rationale” (Berk, 1992: p 1002).  
Por princípio, as atividades extracurriculares são ati-
vidades que, a par do restante currículo, são partici-
padas por todos os alunos e conduzem à promoção e 
fomento de qualidades como o relacionamento inter-
social, a autodisciplina a autoconfiança e a liderança 
num espaço de lazer que se quer saudável.  
Por conceito natural, estas atividades decorrem nos 
espaços físicos da escola, fora do tempo curricular, 
sendo desejável não constituírem um campo estan-
que, fechado e não permeável às influências e articu-
lações com os tempos curriculares.  
Em Portugal, a implementação dos tempos extracur-
riculares no 1º ciclo do ensino básico deu início à es-
cola a tempo inteiro (ETI) no formato das atividades 
de enriquecimento curricular (AEC), já preconizadas 
na Lei de Bases do Sistema Educativo (LBSE) de 1996, e 
tiveram por objetivo: 
“…garantir, no espaço da escola a todos os alunos de forma gratui-
ta, a oferta de um conjunto de aprendizagens enriquecedoras do 
currículo e das aprendizagens, ao mesmo tempo que se concretiza a 
prioridade enunciada pelo Governo de promover a articulação en-
tre o funcionamento da escola e o fornecimento de respostas úteis 
no domínio do apoio às famílias.” (Comissão de Acompanhamento 
do Programa (CAP), 2007: p 4). 
Ou seja, garantir, de forma facultativa, o acesso uni-
versal a aprendizagens complementares do currículo 
contribuintes para a formação integral do individuo, 
que até então só estariam ao alcance de uma classe 
mais privilegiada, ao mesmo tempo que se pretendia 
concretizar medidas efetivas de apoio às famílias tra-
balhadoras alargando o horário de permanência dos 
filhos na escola.  

As recomendações feitas pela tutela quanto à gestão 
pedagógica das atividades a realizar em contexto extra-
curricular vão no sentido de as mesmas assentarem em 
metodologias lúdico-comunicativas embora de caráter 
pedagógico, criando espaços prazerosos de sociabiliza-
ção e enriquecimento das aprendizagens formais. 
As atividades de enriquecimento curricular devem, 
como se viu, ser um espaço de enriquecimento das 
aprendizagens, abordando-as de forma lúdica, experi-
mental e comunicativa onde o jogo e a interação devem 
ser ingredientes principais e onde os diferentes atores 
devem cooperar e articular saberes e experiências:
“…as AEC propõem-se enriquecer. Enriquecer o quê e quem? Os 
alunos, na sua relação com as aprendizagens em geral de que são 
parte central as do currículo formal. Importa assim não olhar estas 
duas vertentes, a curricular e a extra-curricular como dois mundos 
incomunicantes (…). O importante é que o docente ou os docentes 
responsáveis pelo currículo sejam gestores e cogestores do currícu-
lo (…), colaborando com os colegas que se encarregam das AEC.” 
(Roldão in Oliveira et al, 2008: pp 9 e 10). 
Os tempos extracurriculares devem ser, ainda, segun-
do Roldão, centrados no direito da criança à proteção 
e boa educação e devem estar presentes certas preocu-
pações educativas como:   
“(a) a sensatez no uso do tempo; (b) a qualidade da oferta; (c) a 
não assimilação ao formato aula da escola curricular; e (d) a impe-
ratividade da cooperação estreita das AEC e seus responsáveis com 
o trabalho curricular regular do respetivo docente.” (idem: p 9). 
Alertando de seguida para o uso do tempo nos tempos 
extracurriculares que não deve ser concebido para o 
mesmo ritmo de trabalho do tempo curricular como 
se de dois períodos escolares se tratasse. Os tempos 
extracurriculares pretendem ser uma oferta sensata 
e ponderada do tempo, dos processos e dos espaços, 
recheados de atividades interessantes e impulsiona-
doras de aprendizagens desenvolvidas em registo não 
escolar clássico. Mais refere que, a qualidade da ofer-
ta, é um cuidado que cabe à escola  
“…e é ela e os seus professores que têm de garantir, estabelecer cri-
térios e zelar pelo seu cumprimento, supervisionando de forma ade-
quada as atividades programadas, seus processos e resultados no 
desenvolvimento e enriquecimento das crianças” (idem: p 9).   
Portanto, os tempos extracurriculares, mais do que 
serem reduzidos a mais uma mera secção disciplinar 
formal, devem ser organizados analogamente às ati-
vidades que se desenvolvem noutros fóruns, campos 
associativos ou culturais, dirigidos para uma apren-
dizagem organizada, mas flexível, aberta a interesses 
e oportunidades interiores e exteriores, desenvolvidas 
num ambiente de grupos de interesse. 
Qualquer atividade que se apresente como lúdica cap-
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ta o interesse da maioria das crianças por a relacionar 
com “tempos livres” ou similares ao “tempo de re-
creio” onde o jogo impera.  
“… se as diversas atividades que são propostas às crianças no seu 
“Tempo Livre” – que é o tempo que fica depois das aulas na escola 
– forem atividades lúdicas, que vão ao encontro da sua vontade e 
interesse, em que elas podem escolher o que fazer (umas gostarão 
de pintar, outras de ainda de fazer outras coisas), penso que isso é 
muito positivo.” (Araújo, 2009: p 119). 
Na verdade, os tempos extracurriculares fazem parte 
do tempo livre da criança já que a sua frequência não 
é obrigatória e, por isso, devem ser cuidadosamente 
planeados de modo a oferecerem atividades que pro-
movam o interesse e a motivação, orientadas com 
base em metodologias comunicativas que promovam 
a ludicidade e a interação entre os pares. Caso contrá-
rio, poderão constituir-se como mais um instrumento 
temporal do tempo curricular.  
“No entanto, se forem demasiado orientadas, se as crianças forem 
obrigadas, torna-se muito cansativo. O problema pode não ser só 
as atividades que se realizam em excesso de orientação, mas sim 
ser essa metodologia a prevalecente em todas as atividades…” 
(Idem: p 119). 
A recreação é uma atividade fundamental no desen-
volvimento da criança. É no tempo livre ou tempo de 
recreação que a criança pode exteriorizar livremente 
o que lhe dá prazer (gritar, correr, rir, etc.) e que não 
pode fazer durante o tempo letivo. É no tempo livre 
que a criança entra em contato com situações novas 
que acontecem espontaneamente e que conduzem 
à descoberta, ao desenvolvimento da oralidade, das 
emoções e da sociabilização horizontal com os pares.  
No tempo livre ou tempo de recreação é implícito o con-
ceito de jogo, fundamental para o desenvolvimento 
emocional, social e psíquico da criança e com contribu-
tos valiosos para a sua maturação. O jogo ou brincar é 
“… uma ação livre, sentida como fictícia e situada fora das obri-
gações da vida corrente, ação capaz, no entanto, de absorver to-
talmente aquele que brinca.  Bem ao contrário do repouso, é um 
processo bem dinâmico; em contraste com o dever, brincar é uma 
ação escolhida livremente, sem resultar de nenhuma obrigação; 
ao contrário do trabalho, brincar não tem nenhuma finalidade que 
lhe seja exterior…” (Dinello, 1980, in Boletim do IAC: p 4).   
E é através dele que a criança se confronta com a orga-
nização social do meio que a rodeia, se apercebe dela 
e aprende sobre a importância das regras, ao mesmo 
tempo que vai construindo o seu papel nela de forma 
dinâmica e natural. O jogo é um meio saudável de des-
coberta de si própria e do mundo que a rodeia, expe-
rimentando-o, a criança cresce ao mesmo tempo que 
desenvolve mecanismos de integração social.  

Na introdução a um artigo de Dinello (1980) sobre o jogo, 
publicado pela revista do Instituto de Apoio à Criança 
(IAC) em 1989, pode ler-se sobre a sua importância: 
“… é através do universo mágico do brincar, que a criança se inicia na 
vida social seguindo o seu próprio processo de maturação. No jogo de 
expressão corporal a criança estrutura a harmonia da sua personali-
dade única. Contudo, cada vez mais, a vida das crianças é organizada 
em função dos deveres escolares…” (1989, In Boletim do IAC: p 4). 
Ao jogar livremente a criança está a testar a sua per-
sonalidade e a impor-se a si própria. Impondo-se, li-
berta-se e cria condições para a realização de outras 
atividades, nomeadamente as escolares.  
Ao contrário do que é muitas vezes entendido, jogar 
não pode ser associado a lazer, uma vez que lazer 
implica tempos de ócio e de inatividade enquanto o 
jogo não. Refira-se aqui, e como conclusão, que em 
matéria de jogo, também se encontram momentos 
de grande valor educativo sobre a sociedade e cultu-
ra de um país ou região. Falamos dos jogos tradicio-
nais que, para além do desenvolvimento psicomotor 
que lhes está associado, transmitem as normas, re-
gras e visão de uma cultura, proporcionando a cons-
trução identitária de uma nacionalidade e a conse-
quente sensação de pertença.   
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Conclusão 
É indiscutível o facto de a criança necessitar dos diver-
sos tempos para se conhecer, se adaptar, aprender e 
crescer pessoal e socialmente. O conjunto harmonioso 
e equilibrado dos vários tempos contribuem para a sua 
formação integral enquanto ser humano. O tempo de 
ócio e o tempo livre são componentes preponderantes 
dessa formação. Longe vão os tempos em que a criança 
era olhada como um adulto em ponto pequeno e não 
lhe era reconhecido o direito a brincar e a descobrir e 
aprender através do jogo. O tempo livre é, portanto, 
um tempo de construção pessoal e social que deve ser 
encorajado e reforçado e não espartilhado por norma-
tivos ou regulamentos inibidores impostos. 
Ao se alargar o tempo de permanência dos alunos do 
pré-escolar e 1º ciclo na escola, e ao se compartimenta-
rem no horário escolar atividades de enriquecimento do 
currículo pré-estabelecidas, corre-se, desde logo, o risco 
de “condicionar” e “regulamentar” o tempo destinado à 
livre escolha dos alunos (incluindo o seu direito ao ócio). 
A escola é uma instituição fortemente estruturada em 
regras que dificilmente se adapta a atividades de inicia-
tiva dos alunos (onde as regras se vão descobrindo, im-
plementando e redimensionando), sem que as mesmas 
sejam “supervisionadas”, desde logo porque a segurança 
e o bem-estar físicos são questões centrais de confiabili-
dade entre a escola e a família.
É neste precário equilíbrio entre os tempos formais e 
não formais que se contextualiza a realidade dos alu-
nos do 1º ciclo na escola a tempo inteiro. Realidade 
essa que, na maioria das escolas, deixa à criança pou-
co ou nenhum tempo de iniciativa pessoal ou de grupo 
para a livre escolha das atividades fora do currículo.     
A “escolarização” dos tempos extracurriculares é, 
pois, uma tendência que se vai tornando real desde 
a sua implementação. Relembremos o prescrito pelo 
Despacho nº 19575/2006 de 25 de setembro, sublinhan-
do o que de importante transmite:
“No próximo ano letivo de 2006-2007 terão lugar novas medidas para 
o 1.o ciclo, nomeadamente o Programa de Enriquecimento Curricular, 
que inclui obrigatoriamente o inglês para os alunos dos 3.o e 4.o anos, e 
o apoio ao estudo para todos os alunos. Haverá também outras ativi-
dades de enriquecimento curricular, que incluem preferencialmente a 
atividades física e desportiva e o ensino da música. Com estas medidas, 
criam-se as condições para que, nos primeiros anos de escolaridade, as 
vinte e cinco horas letivas de trabalho semanal sejam orientadas para 
o reforço dos saberes básicos e para o desenvolvimento das competên-
cias essenciais nas áreas de Língua Portuguesa, Matemática e Estudo 
do Meio.” (in preâmbulo do Despacho: parágrafos 2 e 3).

Ao atribuir parte substancial da componente não letiva de 
estabelecimento dos professores do 1º ciclo à supervisão 
pedagógica e acompanhamento das atividades de enri-
quecimento do currículo e ao apoio ao estudo, responsa-
bilizando, assim, a escola pela orientação pedagógica das 
mesmas e reforçando a ideia, que sempre defendera, de 
que todos os alunos deveriam frequentar as AEC, inde-
pendentemente de estas serem de frequência facultativa 
(por serem tempos integradores dos projetos educativos e 
curriculares da escola), a tutela mais não faz do que, ainda 
que de modo implícito, considerar as AEC como atividades 
curriculares, considerando a sua frequência quase “indis-
pensável” na formação integral do aluno.
O facto de as AEC serem inscritas no Plano Anual de Ati-
vidades (PAA) dos agrupamentos de escolas e da sua pla-
nificação ser da competência das direções conjuntamente 
com os promotores e parceiros, é aproveitado pela tutela 
para reforço da ideia que elas se constituem instrumento 
importante do projeto educativo e do projeto curricular dos 
mesmos e contribuem para a aquisição de conhecimen-
tos e competências em pé de igualdade com os conteúdos 
programáticos ou as visitas de estudo, passando, assim, 
a “mensagem” de que, ao não frequentar as AEC, poderá 
estar comprometido o desenvolvimento de competências 
nas áreas trabalhadas pelas atividades curriculares.  
Esta ideia torna-se tanto mais credível, quanto a in-
tencionalidade do que é vertido no extrato do Despacho 
acima reproduzido. Ao se “delegarem” áreas tradicio-
nalmente curriculares (hoje chamadas de disciplinares) 
como as expressões artísticas e físico-desportivas nas 
atividades de enriquecimento curricular em benefício 
de um tempo estruturado de 25h curriculares semanais, 
disperso pelas várias áreas, centrado agora no cumpri-
mento dos programas das três áreas “fortes” (Língua 
Portuguesa, Matemática e Estudo do Meio), mais não 
se faz do que enquadrar as expressões em áreas de com-
plemento do currículo, agora da “responsabilidade” das 
atividades de enriquecimento curricular. 
Tendo em conta a extensa programação dos conteúdos 
das três áreas “fortes” e o facto de se “poder delegar” 
nas AEC as componentes curriculares das expressões, 
criam-se as condições para um dia de jornada contínua 
de estudo nas salas do 1º ciclo onde a descompressão do 
jogo e da atividade física ou artística terá de esperar até 
ao início das atividades lúdicas das AEC que, regra geral, 
funcionam depois dos tempos curriculares e, relembra-
-se, não são de frequência obrigatória.
Mais recentemente, com as medidas adotadas para o 
ano letivo de 2015-2016 para o 1º ciclo, a tutela desfere 
mais um duro golpe na já débil escola a tempo inteiro 
de cariz eminentemente lúdico e comunicativo. As me-
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didas legislativas criam um novo grupo de recrutamen-
to no 1º ciclo, o grupo 120 – inglês e integram o ensino 
do inglês no currículo obrigatório no 3º ano da escolari-
dade com a sua extensão ao 4º ano em 2016-2017. Com 
esta medida, o 3º e o 4º ano perdem mais 2h semanais 
de AEC, sendo esse tempo transferido para o seu tempo 
curricular, perfazendo 27h semanais de currículo num 
horário a tempo inteiro (até às 17h30).
As constantes medidas legislativas diminuíram dras-
ticamente os tempos destinados ao enriquecimento 
curricular, transfigurando o conceito inicial da ETI, 
conduzindo-a a um mero alargamento dos tempos cur-
riculares e diminuição dos tempos não curriculares. 
Muitos foram e são os estudiosos que, embora atribuam 
pertinência ao Programa das AEC, apontam problemas 
na forma e metodologia da sua implementação.
A criação e implementação de uma escola a tempo intei-
ro foi revestida pela necessidade política de reestrutura-
ção da escola do 1º ciclo enquanto serviço educativo pú-
blico e da necessidade de resposta para o seu novo papel 
enquanto Instituição também de carácter social. No en-
tanto, a sua corporização numa ETI frequentemente (re)
regulamentada e já muito alterada da génese e dos seus 
pressupostos, aliada à cada vez mais difícil tarefa de ges-
tão do seu tempo integral e dos seus recursos humanos, 
parece, cada vez mais, contribuir para a não priorização 
do direito de cada aluno ao seu tempo iminentemente 
livre enquanto elemento essencial à sua formação. 
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Resumo
Em educação de infância, a qualidade das relações 
adultos-crianças é um elemento determinante ao ní-
vel da construção de sentimentos de segurança, au-
toestima, curiosidade e desejo de aprender, vontade 
e capacidade de comunicar com os outros. As escalas 
de empenhamento da criança e do adulto são instru-
mentos que, no seu conjunto, apoiam a compreensão 
da experiência interna da criança e do ajustamento 
relacional do adulto à situação vivida pela criança. 
Neste artigo, recorrendo-se a situações descritas por 
educadores, no âmbito de processos de formação em 
contexto, pretende-se evidenciar a importância destes 
instrumentos no apoio à reflexão e melhoria das suas 
práticas pedagógicas.

Palavras-chave
estilo do adulto; empenhamento; bem-estar e impli-
cação; práticas pedagógicas; educação de infância

 
Abstract
In early childhood education, the quality of adult-
child relationships is a key element in terms of build-
ing a sense of security, self-esteem, curiosity and de-
sire to learn, willingness and ability to communicate 
with others. The child and adult engagement scales 
are instruments that, as a whole, support the un-
derstanding of the child’s inner experience and the 
relational adjustment of the adult to the situation 
experienced by the child. In this article, considering 
situations described by practitioners, it is intended 
to highlight the importance of these instruments in 
supporting reflection and improvement of education-
al practices.

Keywords
adult style; engagement; well-being and involvement; 
pedagogical practices; early childhood education
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Introdução
Durante as últimas décadas, os estudos desenvol-
vidos nas áreas da psicologia do desenvolvimento e 
das neurociências, os dados resultantes de diversos 
programas de intervenção precoce e os emanados da 
experiência única dos profissionais da infância, têm 
evidenciado de forma clara a importância da qualida-
de das relações interpessoais que se estabelecem nos 
primeiros anos de vida (Portugal, 2009, 2011; Shon-
koff & Phillips, 2000; Shore, 1997). Efetivamente, a 
investigação e a prática têm demonstrado que a qua-
lidade das atitudes dos educadores se relaciona com 
o bem-estar, desenvolvimento e aprendizagem das 
crianças, sendo o estilo de interação adulta um fator 
crítico na determinação da qualidade das experiências 
de aprendizagem das crianças.
As crianças que experienciam bem-estar, fortes senti-
mentos de segurança e de pertença, reúnem melhores 
condições para explorar, para iniciar interações e para 
aprender. Como referem Bertram e Pascal (2006, p. 
74), algo de substancialmente diferente sucederá com 
crianças inseguras, tímidas, tristes, agressivas, ansio-
sas ou confusas. Para os autores, a criança que aprende 
bem é uma criança que possui um ímpeto exploratório 
bem nutrido, interagindo de forma aberta, criativa e 
alegre com o mundo, ampliando o seu conhecimento 
e compreensão da realidade. Essa exploração depende 
do sentido de segurança e de ligação com as pessoas e 
os espaços em que se move. É este sentido de seguran-
ça e de ligação que lhe permite “libertar” a sua natural 
curiosidade e impulso exploratório. Ainda, este sentido 
de segurança e de ligação permite o desenvolvimento 
das competências sociais e emocionais das crianças, dis-
ponibilizando-as para a interação com os outros, para a 
abertura a novas oportunidades e para a expressão das 
suas necessidades e interesses.

1. A experiência 
interna da 
criança e a 
escala de 
empenhamento 
da criança
Bertram e Pascal (ibid) consideram que na avaliação da 
qualidade da experiência vivida pela criança em con-
texto de creche, importa atender às seguintes dimen-
sões, incorporadas na sua Escala de Empenhamento 
da Criança (Child Engagement Scale):
• Sentido de segurança e de ligação (connectedness)
• Ímpeto exploratório
• Construção de significado
Olhar o sentimento de segurança e de ligação (connec-
tedness) da criança envolve procurar perceber a forma 
como a criança se vê no mundo, atendendo ao seu grau 
de independência, cooperação, abertura, atenção, 
humor, vitalidade, participação, empatia e simpatia 
(Bertram & Pascal, 2006, p.74). Estamos a considerar, 
aqui, o grau de bem-estar que a criança experiencia e 
que a disponibiliza para se abrir e explorar o mundo 
(Laevers, 2005).
Atender ao ímpeto ou atitude exploratória da crian-
ça significa procurar perceber a motivação da criança 
para descobrir e compreender o mundo, a força da sua 
persistência e capacidade de focalização nesse proces-
so. A capacidade de a criança se implicar ou envolver 
plenamente na atividade, mobilizando corpo, pensa-
mento e emoção, é algo central ao desenvolvimento 
humano e pode ser observado mesmo nas crianças 
mais pequenas (Bertram & Pascal, 2006, p.74). Trata-
-se de atender, aqui, aos níveis de implicação ou de 
envolvimento da criança, propostos por Laevers (Lae-
vers, 1994; Laevers, 2005).
Perceber a construção de significados pela criança 
requer atender à sua capacidade para construir hipó-
teses, utilizar estratégias, tentar e ensaiar coisas di-
ferentes, aprender com os erros, prever o que poderá 
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acontecer, reconhecer diferenças e similaridades e ser 
um explorador independente e com objetivos, inten-
cional. Este descritivo vai ao encontro do formulado 
por Laevers, quando descreve a qualidade “auto-orga-
nização” e autonomia (Portugal & Laevers, 2010) en-
quanto vontade e capacidade de decidir o que se pre-
tende, mobilizar esforços para atingir o fim, decidir 
acerca de um método ou plano de ação, com flexibili-
dade para ajustar os planos se necessário.
A apreciação global da forma como estas três dimensões 
são expressas pela criança1, em resposta às interações e 
oportunidades de aprendizagens oferecidas nos contex-
tos de infância, oferece uma boa perspetiva acerca da 
qualidade do contexto, ou seja, acerca da forma como 
este estimula o desenvolvimento social, emocional e 
cognitivo das crianças (Bertram & Pascal, 2006). 

2. O estilo 
do adulto e 
a escala de 
empenhamento 
do adulto
Em educação de infância, a qualidade das relações adul-
tos-crianças é um elemento determinante ao nível da 
construção de sentimentos de segurança, autoestima, 
curiosidade e desejo de aprender, vontade e capacidade 
de comunicar com os outros. 
Os comportamentos adultos podem ser categorizados 
como apresentando características facilitadoras ou não 
do bem-estar, desenvolvimento e aprendizagem da 
criança (Bertram, Laevers & Pascal, 1996, p.296; Bertram 
& Pascal, 2006, p.81). Baseados na perspetiva de Rogers 
(1961), os autores consideram que as crianças se com-
portam e aprendem melhor quando conhecem elevados 
níveis de autenticidade, experienciam reforço positivo, 
aceitação, confiança e empatia por parte do adulto. Nes-
te sentido consideram que, nos grupos cujos educadores 
apresentam estas qualidades, as crianças tendem a par-
ticipar de forma mais ativa, resolvem mais problemas, 
colocam mais questões e envolvem-se mais na aprendi-

zagem, com maior número de contactos oculares e ní-
veis mais elevados de cognição e criatividade.
Laevers (1994) identificou três dimensões ou categorias 
do comportamento do educador que refletem estas ca-
racterísticas pessoais que podem ser facilitadoras do de-
senvolvimento e da aprendizagem da criança – estimu-
lação, sensibilidade e autonomia. 
A dimensão Estimulação engloba as categorias de com-
portamento do educador que se focalizam no introduzir, 
apresentar ou oferecer uma atividade às crianças; dar 
informação; intervir numa atividade para estimular a 
ação das crianças, o seu pensamento ou comunicação.
A dimensão Sensibilidade refere-se aos comportamen-
tos do educador que demonstram reconhecer e respeitar 
os sentimentos e o bem-estar emocional da criança. Esta 
dimensão está estreitamente relacionada com o que é 
percecionado como necessidades da criança. Assim, 
engloba comportamentos do adulto que respondem às 
necessidades de afeto da criança e lhes respondem com 
calor e carinho; ou, comportamentos que reconhecem a 
sua necessidade de atenção, através de comportamentos 
de escuta; ou ainda, comportamentos de encorajamen-
to, elogio e apoio em resposta à necessidade de valoriza-
ção e segurança da criança.
A dimensão Autonomia engloba os comportamentos do 
educador, relacionados com o grau de liberdade dado às 
crianças na escolha das atividades e nas oportunidades 
para a experimentação. Estão englobadas nesta dimen-
são as ações do adulto que proporcionam à criança liber-
dade para escolher e determinar a direção da atividade 
que pretende realizar; comportamentos que demons-
tram respeito pelo trabalho e ideias da criança e os julga-
mentos que faz perante o produto final da sua atividade; 
a oportunidade que proporciona ou não para a criança 
negociar, resolver problemas e conflitos; e, os compor-
tamentos que estimulam a participação da criança no 
estabelecimento e manutenção das regras.
Nesta linha de ideias, a análise e avaliação do estilo de 
interação educativa do educador consubstanciou-se num 
instrumento de observação que se veio a revelar particular-
mente útil na formação inicial e continuada de educadores 
de infância (Oliveira-Formosinho et.al., 2009). Evocamos 
aqui a escala Adult - Child Observation Schedule - ASOS Forma B 
(Bertram, Laevers e Pascal, 1996). Esta escala foi desenvolvida 
e utilizada no âmbito de um projeto de desenvolvimento da 
educação pré-escolar no Reino Unido – o Effective Early Learning 
Program (EEL)2 (Pascal, Bertram et al., 1996) na sequência do 
qual surge o Baby Effective Early Learning Project (Baby-EEL) (Pas-
cal & Bertram, 2006) centrado nos contextos educativos 
para crianças até os 3 anos. Neste âmbito, a escala toma 
a denominação de Adult Engagement Scale (Escala de Empe-
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nhamento do Adulto) no sentido 
em que avalia a disponibilidade do 
educador na tarefa de apoio ao de-
senvolvimento e aprendizagem da 
criança, ou seja, atende a um con-
junto de qualidades pessoais que 
determinam a capacidade do adulto 
para motivar, expandir, promover e 
envolver as crianças nos processos 
de aprendizagem. 
Na Escala de Empenhamento do 
Adulto são avaliados os compor-
tamentos numa escala de 1 a 5 va-
lores em relação a cada uma das 
dimensões. Os valores 1 e 2 corres-
pondem a comportamentos pre-
dominantemente negativos, o va-
lor 3 corresponde à neutralidade e 
os valores 4 e 5 a comportamentos 
predominantemente positivos. 
As características das “qualidades 
de não empenhamento” (nível 1) 
e “qualidades de elevado empe-
nhamento” (nível 5), descritas 
por Bertram e Pascal (2006, p.85), 
são apresentadas no Quadro 2. A 
classificação 2 corresponde ao polo 
negativo, embora não de forma 
tão extrema como acontece com o 
nível 1 e, de modo inverso, o nível 
4 situa o educador no polo positivo 
da escala. O nível 3 corresponde à 
neutralidade, isto é, quando não 
se verifica nem predominância 
de qualidades de empenhamento 
nem predominância de caracte-
rísticas de não empenhamento, 
qualidades facilitadoras ou não 
facilitadoras do desenvolvimento 
e aprendizagem das crianças. 

Quadro 1 - Escala de empenhamento do adulto

NÍVEL 5 4 3 2 NÍVEL 1
Sensibilidade O adulto

- É caloroso e afetuoso
- Estabelece contacto físico e 
ocular positivo
- Elogia o esforço e realizações da 
criança, respeitando-a e valori-
zando-a
- Evidencia empatia relativamen-
te às necessidades e preocupações 
da criança
- Escuta e responde adequada-
mente à criança, incluindo-a 
nas conversas 

O adulto
- É frio e distante
- Elogia indiscriminadamente
- Critica e rejeita a criança, 
“deitando-a abaixo”
- Confirma os insucessos e 
incapacidades
- Não evidencia empatia rela-
tivamente às necessidades e 
preocupações da criança
- Não escuta ou não responde 
adequadamente à criança
- Fala com outros sobre a 
criança como se ela não 
estivesse ali

Estimulação - As atividades apresentadas são 
agradáveis e motivadoras (verifi-
ca-se energia e vivacidade)
- As atividades são apropriadas, 
quer do ponto de vista cultural, 
quer do ponto de vista desen-
volvimental.
- As propostas de atividades são 
“abertas”, integrando e alargan-
do os interesses das crianças.
- A intervenção estimula a crian-
ça a usar todos os seus sentidos.
- A intervenção procura a ligação 
das atividades com o brincar.
- A intervenção promove roti-
nas flexíveis, permitindo tem-
po suficiente para um brincar 
prolongado

- A intervenção não estimula 
a criança (falta entusiasmo, 
energia)
- As atividades são rotineiras 
e repetidas (falta riqueza e 
diversidade)
- As atividades são “fe-
chadas”, sem terem em 
consideração os interesses e 
motivações das crianças
- As explicações são vagas e 
confusas.
- Não se observa valorização 
do tempo de conversa com 
a criança, nem estímulo ao 
seu pensamento
- A intervenção integra rotinas 
ritualizadas e prolongadas.

Autonomia - O adulto estimula a criança a 
ser responsável pelas suas ações
- Facilita a auto-organização, 
“agência” e sentido de competên-
cia da criança
- Permite à criança escolher e 
apoia as suas ideias
- Fornece diversas oportunida-
des de experimentação
- Procura que seja a criança a 
terminar, naturalmente, a sua 
atividade, respeitando a avalia-
ção que esta faz.
- Encoraja a criança a resolver 
conflitos e negociar regras

- O adulto é dominante, dire-
tivo ou “laissez-faire”;
- É o adulto que assume as res-
ponsabilidades em vez de deixar 
que seja a criança a fazê-lo
- Não dá espaço à criança para 
escolha ou experimentação
- Não cria espaços de negociação
- Não encoraja o sentido de 
auto-organização e de capa-
cidade da criança
- Regras e rotinas estão esta-
belecidas de forma rígida

Fonte: Bertram & Pascal (2006, p.85)
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A observação do empenhamento ou estilo do adulto, 
como referem Bertram e Pascal (2006), é realizada no 
contexto de confiança e de parceria entre todos os que 
estão envolvidos na educação das crianças e na ideia 
de que todos aprendem em conjunto e em colabora-
ção. Considera-se essencial a existência de um clima 
de confiança e valorização de cada pessoa mas tam-
bém se reconhece a necessidade de introduzir meca-
nismos que permitam avaliar e promover as mudan-
ças essenciais à melhoria da educação das crianças. A 
observação de práticas entre pares como a que se pro-
põe através desta escala só será possível com abertura e 
honestidade e se todos a reconhecerem como um meio 
eficaz para promover a melhoria da prática pedagógi-
ca. Neste sentido, considera-se essencial a existência 
de algumas condições prévias para que as observações 
sejam produtivas. Assim, importa que todos os envol-
vidos tenham formação e compreendam a intenção da 
observação das interações com as crianças; ainda, é 
desejável que os observados possam escolher quem ob-
servará as suas interações, sendo crucial existir con-
fiança e respeito por quem observa. A avaliação pelos 
pares é um processo contínuo e dialogado, visando a 
formação e desenvolvimento profissional, sendo im-
portante que todos recebam feedback sobre o obser-
vado o mais rapidamente possível após a observação. 
Neste processo de devolução das observações ao colega 
o enfâse deve ser colocado nos aspetos positivos e os 
aspetos a melhorar e desenvolver devem ser explícitos 
e concretizáveis, evitando-se comentários ou críticas 
pessoais. Dando sentido a todo este processo, deverão 
ser dadas oportunidades para melhoria das práticas 
na sequência das observações.
Embora seja proposta a classificação em 5 níveis, tal 
como indicado anteriormente, a proposta de obser-
vação do empenhamento ou estilo do adulto deve ser 
realizada atendendo também ao empenhamento ou 
experiência da criança [lida em termos de sentido de 
segurança e de ligação (bem-estar); ímpeto explorató-
rio (implicação) e construção de significado (autono-
mia)], pressupondo registo e descrição das experiên-
cias de aprendizagem das crianças que ocorrem no 
momento de observação. Significa que a qualidade do 
empenhamento do adulto tem de ser vista por refe-
rência ao seu efeito na “experiência” ou qualidade do 
empenhamento da criança.
Para que exista alguma eficácia na realização e resul-
tados destas observações é essencial que a utilização 
desta Escala não seja encarada como uma classificação 
de nível, como por vezes uma quantificação numérica 
parece induzir, mas deve ser considerada pelo seu valor 

descritivo e analítico dos comportamentos a promover 
nos educadores. Se for considerada nesta vertente, cer-
tamente, pode constituir um importante instrumento 
para uma organização educativa que se reflete e onde 
existe aprendizagem e desenvolvimento profissional.

3. Da observação 
do estilo do 
adulto e da 
experiência 
da criança 
à melhoria 
das práticas 
pedagógicas 
Enquanto estudiosas e formadoras no campo da educa-
ção de infância, seja ao nível da formação inicial, seja ao 
nível de formação continuada, temos tido oportunidade 
de trabalhar com inúmeras profissionais em processos 
de melhoria das suas práticas pedagógicas, procuran-
do-se suscitar reflexão em torno do seu próprio estilo 
pessoal e do seu efeito na experiência da criança. Efeti-
vamente, a observação do estilo do adulto e a atenção à 
experiência da criança podem permitir às educadoras e 
demais adultos tomarem consciência das suas próprias 
práticas, em geral, e da qualidade da sua intervenção 
considerando cada uma das dimensões avaliadas. Os ex-
certos que se seguem são testemunhos de algumas edu-
cadoras que participaram em processos de formação em 
contexto, envolvendo reflexão sustentada na utilização 
das escalas de empenhamento.
“Pensava que tinha sempre que orientar e dirigir todas 
as atividades das crianças (os materiais, os grupos, os 
espaços, etc.) para ser boa educadora. Ao colocar-me 
numa situação de observação pude refletir sobre a mi-
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nha própria ação e o seu impacto da criança. Às vezes as 
crianças eram apenas espectadoras passivas, apenas eu 
estava em atividade!“ (Transcrição de excerto de entre-
vista a educadora Alice, 15 anos de serviço)
“Olhando para mim através das dimensões do empe-
nhamento do adulto, penso que sou bastante sensível 
às necessidades da criança no que se refere ao bem-es-
tar físico e emocional mas estava a desperdiçar muitas 
oportunidades de a estimular através de situações de-
safiadoras que realmente fossem ao encontro da crian-
ça. Pensava sempre em atividades para todo o grupo e 
também em função do resultado – a folha do Outono, o 
ovo da Páscoa, a decoração de Natal... Quando comecei 
a “olhar” para a criança durante este tipo de atividades, 
dei-me conta que não estava a aprender quase nada... 
Eu tinha escolhido as cores, eu pegava na sua mão para 
a colocar no sítio certo “sem estragar”... Afinal, estava 
eu a estimular para agir, comunicar ou pensar?” (Trans-
crição de excerto de entrevista a educadora Mariana, 10 
anos de serviço)
Outra profissional refere: “Dei-me conta que é impor-
tante criar oportunidades diversas para que a criança 
tenha autoiniciativa e realize aprendizagens significa-
tivas. Por exemplo, brincar juntamente com a criança, 
perceber o que ela sente e o prazer que esta tira de cada 
experiência poderá ser o papel do adulto, que apenas es-
tando atento e disponível, pode criar um ambiente desa-
fiador para que a criança se desenvolva autonomamente 
mas em presença do outro.” (Transcrição de excerto de 
entrevista a educadora Julieta, 13 anos de serviço)
 “A atividade consistia em preencher uma cartolina re-
cortada em forma de chapéu, colando pedacinhos colo-
ridos de papel de seda. No final os chapéus eram pen-
durados em forma de móbil. Uma das crianças começou 
a colar cheia de vontade mas após a colagem de meia 
dúzia de papéis disse que o seu trabalho estava feito. A 
minha reação foi imediata: ‘Olha que não, ainda tem 
muito espaço que não tem nada colado, continua a co-
lar para encher tudo e ficar mais bonito’. A criança colou 
mais alguns papéis, sem qualquer motivação ou inte-
resse. Refletindo sobre o meu estilo, percebi que não fui 
nem estimulante, nem sensível, nem promovi autono-
mia.” (Transcrição de excerto de entrevista a educadora 
Cristina, 13 anos de serviço)
 “Ao refletir sobre a forma como sou educadora, tenho 
melhorado a minha ação. Por exemplo, tenho deixado 
as crianças pintar até não quererem mais. Não as retiro 
da atividade só porque o trabalho que nós planeámos que 
elas fizessem já está feito. Às vezes acabam a pintura e 
eu vou buscar mais papel e as auxiliares ainda dizem: 
mas ele já fez… Porque a ideia é fazer a tarefa e pronto. 

A ideia não é deixar a criança realizar a atividade, sen-
tindo e explorando a sua ação ao longo do tempo que ela 
necessita ou quer.” (Transcrição de excerto de entrevista 
a educadora Ana, 12 anos de serviço).
“A compreensão das dimensões do empenhamento do 
adulto mudaram radicalmente o modo como passei a 
realizar as minhas “tarefas” de Educadora em particu-
lar no que se refere às rotinas. Dou-me agora conta que 
muitas vezes não estava verdadeiramente atenta às ne-
cessidades da criança e que funcionávamos quase como 
uma “fábrica de montagem” em que a criança passava 
de adulto a adulto sem perceber bem o que lhe estava 
a acontecer – “esta já está com a fralda mudada pode ir 
comer...”; “vou dar uma ajudinha para ser mais depres-
sa... e empurrava a colher para dentro da boca da crian-
ça sem perguntar se queria ajuda”. Nas rotinas diárias 
da criança, vi uma oportunidade de alcançar os objeti-
vos que tínhamos colocado no projeto educativo e, de 
facto, estimular a criança e promover a sua autonomia”. 
(Transcrição de excerto de entrevista a educadora Maria-
na, 10 anos de serviço)
“A escala de empenhamento do adulto é sem dúvida 
um instrumento alavancador da qualidade da ação 
educativa, é ele que nos ajuda a ir mais além, que vai 
“andaimando” o processo educativo [...] Este conhe-
cer “intencional” força-nos a olhar, a descobrir como 
o desenvolvimento acontece, o que pode afetar ou po-
tenciar o bem-estar e o envolvimento da criança [...], 
a decidir como interagir, como organizar o ambiente, 
como questionar, como favorecer o experimentar...” 
(Transcrição de excerto de entrevista a educadora Ana, 
12 anos de serviço).
A análise dos testemunhos das educadoras permite 
reconhecer que o processo de reflexão e avaliação das 
próprias práticas pedagógicas, apoiado nas escalas de 
empenhamento, pode constituir-se como um motor de 
crescimento profissional, mobilizador de novas formas 
de agir e pensar a criança, o processo educativo e o papel 
do educador. 
Naturalmente, as escalas de empenhamento, de per se, 
não asseguram mudança. Alterar imagens e práticas 
educativas e adotar práticas inovadoras implica, neces-
sariamente, uma atitude crítica, avaliativa e reflexiva, 
a que se associa humildade, disposição para se colocar 
em causa e para ousar sair da “zona de conforto”. Nesta 
condição, percebemos que quando este educador reflete, 
tomando como referência a sua ação ou o seu estilo e o 
respetivo impacto na experiência da criança, as suas ati-
tudes e práticas alteram-se no sentido de evidenciarem 
mais respeito, atenção e confiança nas crianças. Conse-
quentemente, a própria imagem de criança competente 
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e confiável, com projetos próprios, parece ganhar mais 
espaço, perdendo terreno o adulto diretivo e focado no 
produto. Ao analisarem-se a si próprias, as profissionais 
descobriram outras possibilidades de ser educadoras, 
mais estimulantes, mais promotoras de autonomia, 
mais abertas e atentas ao vivido das crianças.
Consequentemente, a qualidade da experiência ou do 
empenhamento da criança é potenciada quando os profis-
sionais têm oportunidade de analisar e refletir sobre as 
situações educativas, sendo o foco da observação a rela-
ção entre o estilo do adulto e a experiência das crianças. 

Considerações 
finais
Como temos vindo a salientar neste texto, e não só 
(cf. Luís & Calheiros, 2008; Luís, 1998, 2012), consi-
deramos que para efeitos de formação em contexto e 
promoção da qualidade dos contextos de infância, a 
compreensão das dimensões observadas com a Escala 
de Empenhamento do Adulto e com a Escala de Em-
penhamento da Criança pode ajudar os educadores e 
restantes adultos envolvidos na educação das crianças 
a melhorarem as suas práticas, reconhecendo e refle-
tindo sobre os comportamentos mais adequados em 
cada situação, assegurando que as crianças experien-
ciem plenamente “sentido de segurança e de ligação”, 
“ímpeto exploratório” e “construção de significado” 
(ou na linha dos trabalhos de Laevers, níveis elevados 
de bem-estar, implicação e autonomia).
Observando o seu próprio estilo de intervenção, as 
educadoras podem refletir sobre o seu papel na esti-
mulação das atividades das crianças - será que tomam 
frequentes iniciativas que levam a criança a agir? Par-
tilham diferentes assuntos com as crianças, levando-
-as a comunicar e a refletir? 
A reflexão sobre a própria prática pode conduzir a edu-
cadora à avaliação da sua sensibilidade ao vivido das 
crianças. Será que percebe as necessidades de afeto, 
atenção e segurança das crianças? Na relação que es-
tabelece com a criança, acentua representações ne-
gativas ou constrói um novo padrão relacional que 
possibilite à criança novas experiências positivas na 
relação consigo própria e com os outros?
Em relação à promoção da autonomia das crianças, 
as crianças podem fazer escolhas e tomar decisões? O 
adulto apoia as crianças nas suas iniciativas de modo 

não intrusivo? Será que estabelece com elas regras e as 
apoia na resolução dos conflitos entre pares? Dá-lhes 
espaço para experimentar? 
O conhecimento e atenção às dimensões de observação 
propostas na Escala de Empenhamento do Adulto po-
dem trazer uma contribuição relevante para a promo-
ção da qualidade dos contextos de infância, formação e 
desenvolvimento profissional das equipas que as inte-
gram. Nesta linha, os profissionais tornam-se mais ca-
pazes de providenciar oportunidades para as crianças se 
envolverem em interações, participar em processos de 
co-construção de conhecimento e atribuição de signifi-
cado, apoiando a sua aprendizagem e desenvolvimento 
de uma forma calorosa e respeitadora.

Notas
1 Bertram e Pascal (2006, p. 75, 77 e 79) propõem uma avaliação fei-

ta em 5 níveis, para cada dimensão do empenhamento da criança, 

sendo o nível 1 o mais negativo do ponto de vista da qualidade de 

empenhamento da criança e o nível 5 o mais positivo.

2 A adaptação portuguesa do Effective Early Learning Program (EEL) 

tomou o nome de “Desenvolver a Qualidade em Parcerias (Projeto 

DQP) (Bertram e Pascal, 2009) e foi coordenada por Júlia Oliveira- 

Formosinho.
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Resumo
Este texto, que tem como objetivo dialogar sobre a 
relevância de aprender a escutar crianças na consti-
tuição da profissionalidade docente, apresenta nar-
rativas que emergiram no campo de uma pesquisa 
de doutorado para defender a urgência de incorporar 
a escuta das crianças como dispositivo metodológi-
co nos processos formativos. Considerando os cons-
trutos que consideram a criança como ser social, na 
perspectiva da chamada lógica da infância dialoga com 
teóricos como HADDAD (2013), RINALDI (2012), BAR-
BOSA, 2009, ARIÈS (1981) e CORSARO (2011), OLIVEI-
RA-FORMOSINHO (2008) e defende uma (re)fundação 
da profissionalidade docente como forma de fortalecer 
a escola como espaço de vida carregado de sentido para 
as crianças.

Palavras-chave
escuta de crianças, formação docente, lógica da infân-
cia, profissionalidade, dispositivo metodológico

 
Abstract
 This text, which aims to talk about the importance 
of learning how to listen to the children in the es-
tablishment of the professionality of teaching, pre-
sents narratives that emerged in the field of a PhD 
research to defend the urgency of incorporating the 
listening to children, as a methodological device, in 
the formative processes. Considering the theory that 
defends the child as a social being from the perspec-
tive of so called logic of the childhood by theorists like 
HADDAD (2013) RINALDI (2012) BARBOSA, 2009 ARIES 
(1981) and CORSARO (2011), OLIVEIRA-FORMOSINHO 
(2008), defend a (re)foundation of professionality of 
teaching as a way to strengthen the school as a live 
space full of meaning
for children.

Keywords
child listening, educational formation, childhood log-
ic, professionality of teaching, methodological device
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Quando é verdadeira, quando nasce da necessidade de dizer, 
a voz humana não encontra quem a detenha.
Se lhe negam a boca, ela fala pelas mãos, ou pelos olhos, 
ou pelos poros, ou por onde for. 
Porque todos, todos, temos algo a dizer aos outros, alguma coisa, 
alguma palavra que merece ser celebrada ou perdoada pelos demais.  

Eduardo Galeano

Este artigo tem como objetivo dialogar sobre a relevância 
de aprender a escutar crianças na constituição da profis-
sionalidade docente, considerando os construtos que de-
fendem a criança como ser social e, como consequência, 
a urgência de incorporar este tipo de atitude nos proces-
sos formativos para que se possa (re)fundar uma profis-
sionalidade, que fortaleça a escola como espaço de vida, 
carregada de sentido para as crianças, fortalecendo seu 
protagonismo e suas potencialidades.
A defesa da relevância da escuta das crianças como 
elemento constituinte da profissionalidade1 docente 
advém dos construtos ligados à lógica da infância e 
das narrativas que emergiram no campo da pesquisa 
de doutorado “Diálogos formativos: singularidades 
nas experiências de formadores da educação infantil” 
(2016) – de autoria e orientação das autoras desse arti-
go - sobre a constituição da profissionalidade de for-
madores que atuam na educação infantil. A pesquisa, 
que teve como pergunta orientadora: como os forma-
dores da Educação Infantil constroem sua profissiona-
lidade? foi desenvolvida por meio de dois dispositivos 
metodológicos complementares: as Rodas de Conversa e 
as Entrevistas com Especialistas. 
A roda de conversa foi constituída por cinco formadores, 
com diferentes perfis e campos de atuação, e permitiu 
criar uma ambiência favorável para que emergissem 
narrativas de formação que tiveram especial sentido na 
constituição da sua profissionalidade. Baseou-se em um 
tipo específico de entrevista narrativa em grupo, com 
maior ênfase no componente (auto)biográfico, pois este 
permite, a partir de grandes temáticas e algumas pro-
vocações - as questões orientadoras -, deixar a narrativa 
dos integrantes da roda fluir. Como afirma Josso (2010), 
“o exercício narrativo nos remete à memória, à busca da 
compreensão das experiências que nos tornaram o que 
somos”. É uma viagem ao encontro de si. A intenção, 
pois, foi tecer a pesquisa como espaço de encontro de 
si e entre sujeitos. Os formadores se encontraram para 
narrar suas experiências e, ao fazê-lo, aprenderam, 
olharam para si, ampliaram seus repertórios, desvela-
ram tramas, dilemas e tensões, enfim, construíram a 
pesquisa no ato da fala, para posteriores atualizações, 
interpretações e tecituras. 

Neste tipo de dispositivo metodológico, a interferência 
do pesquisador no ato, dá-se apenas quando necessária, 
para gerenciar o tempo, garantir o turno de falas e pau-
tar as temáticas. A alteridade do pesquisador requer que 
ele não se perca, nem abandone seu lugar para se apro-
ximar do/s outro/s, mas desloque-se em direção a, ao 
tempo que mantém uma distanciação que permite ver 
de um lugar diferenciado. Afinal, abrir-se para a expe-
riência do outro não significa esvaziamento da própria 
experiência, mas colocar-se em diálogo, que promove 
enriquecimento, tensão, alteridade. Assim, um rigor 
necessário na pesquisa é ‘entrar no campo’ aberto às sur-
presas, ao fluxo do próprio campo, deixar que se movi-
mente e se apresente como é. 
Estruturar o campo a partir de um dispositivo metodoló-
gico como a roda, que privilegia o coletivo, teve como 
intenção promover uma confrontação entre dife-
rentes experiências e, a partir delas, instaurar um 
movimento dinâmico, em que as narrativas de uns 
puderam ser enriquecidas ou problematizadas pe-
las demais, promovendo um diálogo formativo entre os 
membros do grupo. Este tipo de dispositivo aponta para 
uma epistemologia que compreende o subjetivo como 
parte indissociável do institucional e do social, permi-
tindo a fruição das narrativas de experiências ou das 
“memórias de referência”, como diria Souza (2006, 
p. 143), fazendo emergir sentidos do que foi formador 
nas experiências de cada sujeito. 
Já as Entrevistas com Especialistas emergiram como dis-
positivo metodológico no decorrer da pesquisa, à 
medida que foi percebida sua potencialidade para 
atualizações, aprofundamentos e debates relativos à 
problemática da pesquisa. Tratou-se de dialogar com 
cinco especialistas - nas áreas de Educação Infantil, 
formação de professores e formadores e metodologia 
de pesquisa ligada às histórias de vida -, com vistas 
a buscar subsídios não encontrados nas bibliografias 
disponíveis. Ao pesquisar sobre o que singulariza, dá 
contornos próprios à formação de formadores da Edu-
cação Infantil, buscou-se, por meio das narrativas 
orais, compreender que experiências tiveram especial 
sentido no percurso formativo dos formadores ouvi-
dos, ou seja, aquelas que contribuíram na constitui-
ção do ser formador e, dessa forma, colaborar para o es-
tatuto específico da profissão, relativo ao seu processo 
de profissionalização.
Ao trazer para o centro da investigação a figura dos 
formadores que atuam na Educação Infantil, em di-
ferentes funções, quer no âmbito das universidades, 
nas redes públicas ou em projetos sociais, a pesquisa 
pretendeu contribuir para os estudos sobre esses pro-
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fissionais, especialmente no que tange à constituição 
da sua profissionalidade, a partir das narrativas de 
suas experiências de vidaformação.
Parte significativa destas narrativas revelaram os efeitos 
de experiências de escuta de crianças nos formadores 
que participaram da pesquisa e apontam esta atitude 
como fundamental para uma educação pautada na cen-
tralidade da criança, perspectiva defendida pela chama-
da lógica da infância. Haddad (2013), aponta três conjuntos 
diferentes de lógica que modelam o atendimento na 
Educação Infantil e esclarece que a lógica da infância é sus-
tentada pela ideia de que as crianças “são especialistas 
em suas próprias vidas” e por relações dialógicas. O ob-
jetivo assumido por esta perspectiva é a qualidade das 
experiências vivenciadas pelas crianças, quer seja as 
que elas obtêm individual e autonomamente, quer seja 
as mediadas pelos adultos. Essa lógica, coaduna com os 
aportes da Pedagogia da Infância (OLIVEIRA-FORMOSI-
NHO, 2008), que defende a criança como ser partícipe e 
não à espera de participação. Assim, pressupõe um pro-
fissional que construiu uma imagem da criança como 
um sujeito que brinca, interage e participa ativamente 
na ampliação e construção do seu repertório cultural e 
de suas aprendizagens. 
Em decorrência desta imagem de criança potente, 
uma das características fundamentais ao professor de 
Educação Infantil, seria a capacidade de escutar. 
A tarefa do educador é de criar um contexto em que a curiosidade, 
as teorias e a pesquisa das crianças sejam legitimadas e ouvidas, 
um contexto em que as crianças se sintam confortáveis e confian-
tes, motivadas e respeitadas em seus processos e percursos cogniti-
vos e existenciais. Um contexto em que o bem-estar seja a expres-
são dominante, um contexto de escuta em diversos níveis, cheios de 
emoção e entusiasmo. (RINALDI, 2012, p.28)
Considerando este contexto, é fundamental que a capa-
cidade de escutar seja desenvolvida nos e pelos professo-
res, pois possibilita a efetivação de atitudes de reconhe-
cimento das potencialidades das crianças e seu papel 
social, especialmente dentro da escola. Com isso, com-
preendem a escola como espaço de democracia e, conse-
quentemente, de participação da criança. A ‘pedagogia 
da escuta’ instaura uma nova profissionalidade docente 
ou, no mínimo, a atualiza, a partir de um novo paradig-
ma de ressignificação da imagem da criança:
Se acreditamos que as crianças têm teorias, interpretações e ques-
tões próprias e que são protagonistas dos processos de construção 
do conhecimento, então os verbos mais importantes na prática 
educativa não são mais ‘falar’, ‘explicar’ ou ‘transmitir’ – é apenas 
‘escutar’. Escutar significa estar aberto aos outros e ao que eles têm 
a dizer, ouvindo as cem linguagens com todos os nossos sentidos. 
(RINALDI, 2012, p. 227)

A escuta seria uma grande fonte de informação sobre as 
possibilidades de construção de um currículo que con-
sidera as crianças como partícipes. Em uma publicação 
que dialoga com os postulados de Corsaro, Barbosa faz 
uma afirmativa ainda muito pouco assimilada na práxis: 
“sendo a criança o foco central do processo educativo, 
efetivamente, é a partir dela que o projeto pedagógico 
será construído, estabelecendo padrões de qualidade, 
segurança e desafio.” (BARBOSA, 2009, p. 184). Estudos 
como os citados acima insistem na ideia de que todo pro-
fessor deveria ambicionar que seu planejamento con-
tivesse as vozes das crianças, ou seja, que as crianças, 
ao serem ouvidas, possam participar efetivamente do 
currículo2, quer direta ou indiretamente. O currículo, 
nessa abordagem, deve considerar as curiosidades ge-
nuínas das crianças que, por sua vez, estariam inseridas 
em um ambiente que promove múltiplas possibilidades 
investigativas e criativas. É vivo e integrado, embora 
não se trate de espontaneísmo, mas de uma ação in-
tencional do adulto que vai organizando o ambiente a 
partir do conhecimento que tem sobre a criança e seus 
processos de desenvolvimento e aprendizagem, bem 
como do que emerge do diálogo permanente que se es-
tabelece entre adulto e criança, a partir de uma relação 
de alteridade.  Estes aportes são amplamente defendi-
dos nos documentos nacionais brasileiros, que oferecem 
diretrizes sobre a qualidade do atendimento às crianças 
na educação infantil. Em 2006, por exemplo, foram 
lançados pelo Ministério da Educação, os Parâmetros 
Nacionais de Qualidade para a Educação Infantil e, no 
vol.1, o primeiro aspecto tratado referiu-se à concepção 
de criança e pedagogia da Educação Infantil. Neste do-
cumento norteador da política nacional, dois princípios 
básicos e complementares, amplamente defendidos fo-
ram oficializados: a crença nos direitos das crianças e na 
sua competência:
Para propor parâmetros de qualidade para a Educação Infantil, é im-
prescindível levar em conta que as crianças desde que nascem são:
• cidadãos de direitos
• indivíduos únicos, singulares
• seres sociais e históricos
• seres competentes, produtores de culturas
• indivíduos humanos, parte da natureza animal, vegetal e mi-

neral. (BRASIL, 2006, p.19)

A ideia de criança potente, rica de possibilidades, 
uma imagem baseada na compreensão de que elas 
atribuem sentidos ao mundo, num processo de cons-
tante construção de conhecimentos e de sua identi-
dade, já é legitimada na vida teórica, mas ainda não 
plenamente incorporada aos processos da vida vivi-
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da. São ideias que instauram uma mobilização pela 
causa da infância, compartilhada por vários outros 
movimentos, especialmente os estudos da Sociologia 
da Infância, como os de Ariès (1981) e Corsaro (2011), 
este último publicado originalmente em 1997, bem 
como os estudos do prof. Dr. Manoel Sarmento e equi-
pe, com destaque à profa. Dra. Natália Fernandes, da 
Universidade do Minho. Também são um dos pontos 
focais das filosofias defendidas pela equipe de educa-
dores de Reggio Emilia, na Itália, referência mundial 
de política pública e de atendimento de qualidade na 
primeira infância, assim como pela Associação Crian-
ça, em Braga, Portugal, representada especialmente 
pela profa. Dra. Júlia Oliveira-Formosinho. 

Este movimento nos convoca a tematizar o papel da 
escola e dos profissionais, assim como os processos 
formativos, que, por esse entendimento, devem con-
siderar a escuta como elemento constituinte da pro-
fissionalidade docente. Sendo assim, caberá aos for-
madores se comprometer com processos formativos 
que busquem aproximações com uma relação efetiva-
mente dialógica entre professores e crianças.
As aprendizagens advindas das narrativas dos formado-
res no âmbito da pesquisa aqui relatada - que privilegiou 
a escuta nos dispositivos metodológicos -, contribuíram 
sobremaneira para uma reflexão importante sobre o para-
digma formativo: a urgência do equilíbrio entre ‘escutar’ e 
‘falar’ na relação pedagógica, ou, compreender a urgência 
de aprender a escutar para fundar uma relação pedagógi-
ca comprometida com a lógica da reciprocidade, onde os 
adultos se dispõem a olhar as crianças de forma aberta, 
sensível e reflexiva, para melhor compreendê-las.
Estas narrativas emergiram da Roda de Conversa, a partir 
de uma rodada intitulada A caixa de Memórias. Uma ins-
talação com caixas de diferentes tamanhos e com dife-
rentes objetos ou imagens foi usada para cumprir uma 
função acolhedora e sensibilizadora às narrações, visto 

que os objetos muitas vezes funcionam como fios que 
puxam da memória as narrativas do vivido: caixas com 
elementos da natureza, com brinquedos variados, com 
materiais de arte, de música, com livros de literatura, 
com livros técnicos, com cheiro, com fotografias, com 
objetos escolares, foram cuidadosamente dispostas no 
centro da roda, convidando os participantes à interação. 
Neste ambiente acolhedor e favorável à imersão no campo 
das memórias, os formadores passaram a narrar experiên-
cias vividas, que são consideradas, no construto metodo-
lógico da pesquisa, como narrativas de formação, ou seja, 
aquelas que tiveram especial sentido na constituição da 
sua profissionalidade enquanto formadores.
Emergiram assim, narrativas de várias naturezas e, es-
pecialmente, as voltadas para experiências advindas da 
escuta de crianças:
“Então uma experiência muito legal foi com as crian-
ças.  Se a gente não tem esse olhar sensível - porque é 
uma via de mão dupla, a gente media, a gente dá e a 
gente também recebe – e, aí, quando a criança diz que 
não tá legal ou ela se manifesta a partir de agressões, o 
que ela quer me dizer? Será que eu consigo a atenção de 
todas as crianças numa roda? Dentro desse fazer peda-
gógico construído junto com elas, muitas vezes o que eu 
levava não dava certo ou dava, e também tinha o olhar, 
o toque, o jeito deles e eu fui aprendendo. A gente vai 
fazendo essa formação junto e aprendendo junto. Esse 
olhar que a criança ensina é pertinente à minha prática 
de formadora e eu construí enquanto professora.”
 “Em fevereiro, uma criança chegou na sala e disse ‘ah, 
eu fui pra praia, eu fui pra praia!’ e aí todo mundo ficou 
junto dela e disseram ‘mas como é que é a praia?’. E a 
criança contou ‘nossa, a areia é molinha, é macia...’ e 
começou a descrever a praia e as crianças ficaram mui-
to interessadas em como era a praia. Então as crianças 
queriam investigar, saber mais como era a areia e por 
que a água era salgada; qual era a diferença entre água 
doce e água salgada e começaram a perguntar (...) Esse 
contato com o novo é surpreendente, uma coisa que às 
vezes é óbvia pra nós, não é para as crianças. O quanto 
eu aprendi a olhar a praia com eles. Foi um dia muito 
especial, que marcou minha formação, por poder real-
mente entrar no jogo com as crianças. Acho que isso faz 
uma grande diferença, fez uma grande diferença na mi-
nha experiência como professora, como coordenadora, 
de entrar nesse jogo com as crianças.” 
“No final do curso [de Teatro] eu participei de uma expe-
riência no subúrbio de Salvador. Foi no interior do Par-
que São Bartolomeu que eu encontrei muitas coisas para 
guardar na minha canastra, nessa minha maleta, entre 
elas, o encontro com a infância, porque eu ainda não ti-
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nha contato direto com as crianças, até então. Foi na es-
cola Durval Pinheiro que conversei com as crianças para 
saber o que seria fundamental elas fazerem para mudar 
a realidade da escola. E foi ali que elas disseram muitas 
coisas que eu pude guardar na minha canastra[...]Por 
fim, uma frase que me trouxe aqui e tem me levado a 
muitos lugares, que tem feito essa canastra andar para 
muitos lugares, foi uma menina que disse: “eu queria 
aprender com mais alegria”.
Narrativas como estas, que emergiram ao longo da 
roda de conversa, explicitaram claramente a atitude 
de escuta da criança como um elemento constituinte 
da profissionalidade daqueles formadores. Estas nar-
rativas representam um movimento dialógico em di-
reção à criança, que é reconhecida como sujeito rico e 
potente, que atribui sentidos ao mundo e oferece aos 
adultos sua visão singular sobre ele. Mais do que isso, 
anunciam a potencialidade da atitude de escuta com 
um elemento importante na constituição da profissio-
nalidade dos formadores e para outros profissionais 
que atuam com crianças. 

A escuta da 
criança como 
dispositivo de 
formação
Historicamente, é provável que nenhum outro verbo 
tenha marcado melhor o papel do professor do que 
‘transmitir’. Este papel emerge de uma concepção de 
educação amplamente debatida, que funciona a partir 
da lógica reprodutivista e tem como pressupostos o su-
jeito aprendiz passivo e o professor falante.
A educação e a escola contemporânea exigem outro 
funcionamento. Mais dialógico, participativo, pois a 
complexidade da vida social na atualidade e suas im-
plicações do ponto de vista das relações humanas e da 
vida no planeta provocam movimentos de ruptura e 
de reconstrução social. À medida que se aprofundam 
as crises – especialmente as crises sociais -, vamos en-
xergando o óbvio: estamos chegando ao limite de um 
paradigma histórico, marcado por determinadas rela-
ções de poder e com pouca tolerância ao diálogo. So-

mos seres sociais e, como tal, o diálogo nos constitui. 
Como podemos evoluir sem uma compreensão cada 
vez mais profunda sobre o que significa dialogar, sem 
termos o diálogo como um valor e, por decorrência, 
como uma capacidade a ser conquistada e exercitada?
Revisitar nossa compreensão sobre diálogo pressupõe 
desenvolvermos um interesse genuíno pelo outro. E 
como acessar o outro se não o escutamos? É pela escuta 
que há a possibilidade de interação. Entretanto, a esco-
la carregada de tradição, sustenta-se nas relações desi-
guais de poder e autoridade, que são marcas sociais, por 
uma tendência à identificação entre os iguais, aqueles 
que reconhecemos como pares, e não com o ‘diferente’. 
Mas é importante reconhecer que já vivemos, em al-
guma medida, um exercício mais alteritário em rela-
ção às diferenças, ao menos já legitimado amplamen-
te na vida teórica. Começamos a entender que elas 
também nos constituem. Novas relações precisam e 
já estão sendo construídas. É neste contexto que a es-
cuta, como atitude de estar com o outro, se configura 
como importante elemento da profissionalidade do-
cente. Como diria Freire (1996), “escutar é algo que vai 
além da possibilidade auditiva de cada um. Escutar 
significa a disponibilidade permanente por parte do 
sujeito que escuta para a abertura à fala do outro, ao 
gesto do outro, às diferenças do outro (p. 135). 
Assim, defende-se que a escuta da criança, como uma 
atitude a ser desenvolvida na constituição da docên-
cia, precisa ser exercitada e, para tal, pressupõe que 
seja valorizada na formação.
Entretanto, a teorização e a utilização da escuta de 
crianças como dispositivo de formação ainda são pouco 
abordadas no Brasil. Isto significa que ainda não a reco-
nhecemos a ponto de utilizá-la intencional e sistemati-
camente nos processos formativos. O contexto histórico 
e a concepção de formação revelam a complexidade de 
realizar esse tipo de movimento. Estamos em um mo-
mento de consolidação da ideia de criança como ator 
social, como sujeito de direitos. O discurso está posto, 
entretanto, continuamos a ter uma incipiente cultu-
ra de participação das crianças. Somos produto de um 
conjunto de aspectos culturais que, ao longo do proces-
so educativo, nos habituaram a um tipo de socialização 
adultocêntrica – especialmente nos espaços da educação 
formal. Para fundar uma nova lógica, fundada na dia-
logicidade, é preciso ressignificar as práticas formativas 
tendo em vista que, muitas delas, ainda reproduzem 
esta relação verticalizada, baseada em relações de poder. 
Para tal, antes de abordar a escuta de crianças, é preciso re-
fletir sobre a escuta de professores e dos demais profissionais nos 
processos formativos.
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A concepção de formação sustentada por esta abor-
dagem, considera o processo formativo como um 
caminho que acontece em um continuum, não neces-
sariamente linear, de experiências e atualizações. 
Considera-se aqui que os sujeitos da formação não 
serão transformados em outros, em sujeitos ideais, 
não se transformam, mas, a partir da conjunção de 
determinados elementos, em determinados am-
bientes, tornam-se o que são, tornam-se eles mes-
mos. Nas palavras de Carvalho (2008), formação é:
Termo que se consolida ao longo dos últimos anos como achado 
semântico para a necessidade contemporânea de se pensar/vi-
ver a educação como um processo singular intrínseco ao sujeito 
individual e/ou coletivo e não mais como um padrão único pré-
-estabelecido. (CARVALHO, 2008, p. 14)
Distante das concepções tecnicistas, a autora coadu-
na com vários outros pesquisadores do campo da for-
mação que relacionam o termo, formação, à ideia de 
processo, que acontece no percurso de experiências 
singulares. 
A “homologia de processos”, um dos conceitos es-
truturantes da formação, nos convida a refletir so-
bre as ressonâncias de uma formação pautada na 
transmissão/recepção e como este tipo de experiên-
cia reverbera como um obstáculo para uma atuação 
dialógica. Este conceito, remete à ideia de reação em 
cadeia, por entender que o tipo de experiência vi-
venciada na formação tem ressonância na atuação 
do sujeito. Isso significa que não apenas os conteú-
dos teemáticos, mas as práticas de formação devem 
receber atenção especial, pois elas são modeladoras 
de posturas profissionais futuras. Portanto, um 
primeiro passo para o desenvolvimento de atitudes 
de escuta das crianças é realizar atos de escuta dos 
profissionais que atuam com elas. Se as experiên-
cias nos constituem - os sujeitos não são formados 
e, sim, se formam - precisamos reconhecer que, na 
ciranda de experiências desses/as professionais, é fun-
damental incluir a escuta. Em sua pesquisa sobre a 
escuta como uma prática constituinte do saber-fa-
zer dos professores da Educação Infantil, Mendes 
(2009), que além da pesquisadora, era a coordenado-
ra pedagógica dos professores pesquisados, conclui:
O espaço da escuta, garantido no momento da coordenação 
pedagógica, é importante para a sustentação de suas práticas, 
pois [os professores] encontram apoio, parceria e uma pessoa 
que garante uma escuta sensível das angústias do dia a dia. 
Esse espaço de diálogo, em que a fala e a escuta são assegura-
das, significa um lugar de formação profissional e de crescimen-
to pessoal. (MENDES, 2009 p. 152)

As narrativas dos formadores do campo da pesquisa apon-
tam que a partir dos atos de escuta de professoras/es e 
demais profissionais, é possível tocar nas subjetividades, 
ativar o saber sensível e, em decorrência, desenvolver uma 
verdadeira atitude de escuta em relação às crianças. Pela 
natureza atitudinal dessa aprendizagem, ela não ocorre 
apenas com o contato com a produção e argumentação 
teórica, mas com o exercício de uma ‘nova’ relação peda-
gógica, fundada na escuta - porque escutar pressupõe uma 
relação de alteridade, um ato de encontro, de estar e ser 
com, onde a polifonia ocorre de fato. Ou seja, exige que 
nos percursos formativos - estágios, observação e temati-
zação de práticas etc - ou nos processos investigativos, os 
formadores escutem os professores.
Defende-se, portanto, que a atitude de escutar as crian-
ças é um elemento da profissionalidade docente que 
corresponde à habilidade de realizar uma observação 
atenta, aberta e sensível às atitudes das crianças, inter-
pretando seus sentidos e incorporando esses saberes na 
prática. Esta abordagem busca estabelecer um diálogo 
genuíno entre adultos e crianças, promovendo aproxi-
mações e novas relações de poder, menos verticalizadas. 
Com isso, promove o conhecimento sobre as crianças a 
partir delas mesmas e convida o adulto a entrar no uni-
verso infantil, para melhor compreendê-lo. 
Em palestra sobre ‘Participação infantil: equívocos e 
possibilidades’3, a prof. Dra. Natália Fernandes, da Uni-
versidade do Minho e especialista no tema, fez uma fun-
damental provocação: “o que realmente sabemos sobre 
as crianças por elas mesmas é pouco, pela nossa incom-
petência de saber olhar e dar voz para elas, respeitando 
suas especificidades.” Nesse contexto, escutar tem uma 
dupla função: visa tanto a escuta em si, como uma for-
ma de conhecer as crianças, como também visa promo-
ver uma interação com elas, garantindo a construção de 
espaços de participação.
Busca-se, pelos atos de escuta, que o professor possa exer-
citar uma nova lógica de relação, onde não somente a 
criança se move em direção do adulto para assimilar o 
conhecimento construído, mas uma lógica de recipro-
cidade, onde os adultos se dispõem a olhar as crianças 
de forma aberta, sensível e reflexiva, para melhor com-
preendê-las. É preciso que essa escuta instaure processos 
de participação social, oportunizando às crianças vivên-
cias coerentes com seu lugar de ator social e tornando a 
escola um espaço de cidadania ativa.
Para que as crianças falem – e elas continuam insistindo 
em fazê-lo, por meio de múltiplas linguagens – e sejam 
escutadas, é preciso que os adultos possam considerar 
a potência das crianças e dos atos de escuta. Para isso, 
precisam se relacionar com essas situações de forma que 



4 7

S
A

B
E

R
 &

 E
D

U
C

A
R

 2
1 

/
 2

0
16

 :
 E

S
T

U
D

O
S

 D
A

 C
R

IA
N

Ç
A

se sintam surpreendidos, desassossegados, desestabi-
lizados, convidados a sair do papel de quem sabe tudo, 
para uma relação em que a criança seja efetivamente 
reconhecida, o que requer, em muitos casos, dar novos 
sentidos às ideias já construídas.
exercitar e praticar a escuta das crianças é perseguir a compreensão 
de seus modos de sentir, pensar, fazer, perguntar, desejar, planejar. 
É também um modo de aproximar-se das tensões, das situações 
conflitantes, das cooperações, das interferências e das alegrias 
provocadas quando um grupo de crianças se encontra. (BRASIL, 
2009, p. 102)
Para Dewey (1976), os professores devem conhecer os 
interesses e as experiências das crianças e considerá-las 
como pontos de partida para atividades inteligentes e 
experiências ampliadas. A escola e os educadores devem 
saber como extrair dos mais diversos ambientes tudo o 
que pode contribuir para fortalecer experiências valiosas 
para elas. Quando isso ocorre, os efeitos em relação às 
suas aprendizagens são visíveis. Se as crianças estão vi-
venciando situações que fazem sentido, que partem de 
uma negociação sobre suas expectativas, as do grupo e 
o que é pertinente para elas naquele determinado espa-
ço/tempo, a possibilidade de mobilizarem seus saberes 
é potencializada4. 
Essa relação pedagógica pressupõe uma competên-
cia fundamental dos profissionais que atuam junto às 
crianças que é a escuta sensível e que pode ser traduzida 
pela ‘pedagogia da escuta’ como a concretização da ética 
do encontro, absolutamente comprometida com a alte-
ridade do outro:
Uma pedagogia da escuta – escuta do pensamento – exemplifica 
para nós uma ética de um encontro e edificado sobre a receptivi-
dade e a hospitalidade do outro, uma abertura para a diferença do 
outro, para a vinda do outro. Ela envolve uma relação ética de aber-
tura ao outro, tentando escutar o outro em sua própria posição de 
experiência, sem tratar o outro como igual. As implicações para a 
educação são revolucionárias. (RINALDI, 2012, p. 42)

Em síntese...
As narrativas que emergiram do campo de pesquisa, a 
partir da escuta dos 5 formadores, foram fundamen-
tais para a consolidação da lógica da infância como 
um paradigma estruturante da profissionalidade do-
cente e apontam para um movimento dialógico em 
direção à criança, que é reconhecida como sujeito 
potente, que atribui sentidos ao mundo e oferece aos 
adultos sua visão singular sobre ele. Mais do que isso, 
anunciam a potencialidade da atitude de escuta com 
um elemento importante na constituição da profissio-
nalidade dos formadores, docentes e para outros pro-
fissionais que atuam com crianças. 
As implicações dessa visão são revolucionárias porque 
demandam mudanças de concepção, por vezes pro-
fundas, sobre criança, professor e escola e exigem, 
necessariamente, um processo formativo sensível a 
estas mudanças. Para construir um arcabouço práxico 
relativo aos atos de escuta é preciso ampliar as fun-
damentações, bem como exercitá-las, a partir de uma 
disponibilidade para revisitar crenças, valores e práti-
cas. É preciso, enfim, promover a articulação entre co-
nhecimento e prática e essa é uma tarefa importante a 
ser feita pelos formadores.
Tomados os devidos cuidados, para que as crianças 
possam exercer um protagonismo protegido, conside-
rando a vulnerabilidade que é própria dessa etapa da 
vida, a escuta de crianças, como dispositivo de forma-
ção docente, possibilitará uma práxis onde as teorias 
sobre criança e infância dialoguem com as crenças e 
valores dos profissionais, tencionando-as, fortalecen-
do-as e, de qualquer forma, promovendo uma atitu-
de reflexiva sobre concepções, práticas, educação de 
crianças e exercício de cidadania ativa. 
Concluindo, advogamos que a escuta de crianças como 
dispositivo de formação possa ser reconhecida, não so-
mente como uma estratégia metodológica nos proces-
sos formativos, mas como um elemento constituinte 
da profissionalidade docente.
A escuta se constitui, no contexto dominante, em um 
ato subversivo, uma força contrária – social e educa-
cional – que pode colaborar para uma outra forma de 
fazer ciência, de fazer educação e de se estabelecer re-
lações efetivamente dialógicas.
Abrindo-nos a experiências como essas, podemos não 
só acessar o universo mágico e instigante da infância, 
como ainda, revisitar nosso próprio universo, descobrin-
do novos e, talvez, mais interessantes modos de olhar.
Esperamos que, em breve, formadores e professores sin-
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tam-se mobilizados para fazer pesquisas sobre os efeitos 
dos atos de escuta na constituição da sua profissiona-
lidade ou na sua práxis, pois aí está um novo campo de 
investigação e ação que pode e precisa ser construído: a 
escuta de crianças como dispositivo de formação. 
Esperamos, enfim, que ouvir as crianças seja um mar-
co importante para uma relação outra com a criança, 
com a formação e com a profissão docente!

Notas
1 Roldão define profissionalidade “como aquele conjunto de atribu-

tos, socialmente construídos, que permitem distinguir uma pro-

fissão de outros muitos tipos de actividades, igualmente relevan-

tes e valiosas”. (2005, p. 108). 

2 As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil – 

DCNEI (2009) preconiza, em seus artigos 3º e 4º, que “o currículo da 

Educação Infantil é concebido como um conjunto de práticas que 

buscam articular as experiências e os saberes das crianças com os 

conhecimentos que fazem parte do patrimônio cultural, artístico, 

ambiental, científico e tecnológico” e “que a criança deve ser o cen-

tro do planejamento pedagógico.”

3 Palestra realizada em Salvador em 31 de julho de 2015.

4 Não por acaso, a qualidade da Educação Infantil na Bélgica é ava-

liada por apenas dois indicadores: níveis de bem estar e de envol-

vimento da criança.
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